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MAPASSA— UUHIWV.V - r t - - ^portaçào 
Limitada», tçm a sua sede em Luanda, podendo abrir fi|iais’ 
sucursais, agências ou qualquer outra forma de repre^ 

tação onde e quando convier os interesses sociais e ainda 
associar-se com empresas nacionais e estrangeiras, de har- 

monia com as leis em vigor no País.

-■ 2.° • ■ .

A sua duração é por tqmpO indeterminado e seu início é 

.a partir dé hoje.,. :

'■ : 3-6 . •

0 seu objecto. social é o comércio geral, importação e 

exportação, agro-pecuária, transportes, indústria, pescas, 

indústria panificadora, agência de navegação, prestação de 
serviços no desembaraço .aduaneiro e aeroportuário, cons­
trução civil, hotelaria, exploração mineira, comercialização 
de produtos farmacêuticos. Podendo dedicar-se a qualquer 

outro ramo de comércio ou indústria em que os sócios acor­
dem e seja permitido por lei. •

Conservatória do Registo Comercial' dc Luanda, 2.‘ Secção Guiché
Único —ANIFIL.

«firmino israel CACUTi—Prestação de Serviços». . O capital social é dé KzR: 100.000.000,00 (cem milhões) 

«JOANA GONÇALVES Caculo-Comércio a Retalho e Prestação integra|mente realizado em dinheiro, dividido e represen-
■ de Serviços». ; . tado por três quotas, sendo uma de KzR: 50.000.000,00

«antónio fundu luzolo—Prestação de Serviços». " ■ (cinquenta milhões), pertencente ao sócio Nzumbi João 
Conservatória do Registo Comercial da 2.' Secção do Guiché único Victor e duas quotas iguais de KzR’ 25 000.000,00 (vinte 0

da Empresa — Nosso Centro. rinrn \ . • • * • ’. .mi^oes) cada uma, pertencendo uma a cada um 
Sócios Mukanda Kalu e Nzuzi Victor.

“ANTÓNIAIALADASILVA—RestauranteePrestaçãodeScrviços»

«ERNESTO PEDRO ESTEVÃO—Transportes».

Conservatória go Registo Comercial de Luanda.
. «JELÚ - Indústria, Obras Públicas & Swiços, Limitada». ' i

ORGANIZAÇÕES MAPASSA — Comércio Geral 

Importação e Exportação, Limitada

Certifico que, por escritura de 8 de Oiiti.h. □ 
lavrada neste Cartório e exarada de folhas 44 vereda 
livro de notas para escrituras diversas n « B RA 7 77,no 
Notarial da Comarca deCabinda, a cargo de Vire í°kCartório 
Notário desta Comarca, Nzumbi João Victo“"teMuanda. 
natural de Maquela do Zombo, residente n’n i maior> 
Maio, Zona de Luvassa-Cabinda, Mukanda ^7° ' °de 
em regime de comunhão de bens adouirid Ka casado, 
António José Eduardo Kaiu, n^rj^r 

Maquela do Zombo, residente no BairrÍtT*”23 Tadi, 

Zona 17, Rua Posto Monizn.» 53, Luanda ^uri v ^3’ 
teiro, maior, natural de Mbanza Tadi, M^elaV'0^801'

.. 4.°

5.°
Acessão de quotas entre Os sócios é livre, porém quan 

a terceirQs fica.dependente do consentimento da s°c 
ade na sua aquisição. .

■ ; 6-° .seusAa7rênC'a 6 administraÇão da sociedade, em tod<>s ^ 

mente 7/ C“ntratos>em juízo e fora dele activa e P*55' éf, 

caução fi U1”bea°SÓCio Mukanda Kalu,que dispensa 

natura nar^ .Mdeja nomeado gerente, bastando a sU«

I. O r 8arValidamentea sociedade. oes-
soaestranhaente P°derá delegar no outro sócio ou 
gerência, de 3 7'edade; todos ou parte dos seus P°d |Itl- 

mento de ° efeit0 outorgar 0 resPeCtÍV°

2- F|ea vedadn n°me da sociedade- aCt<>se 
COntratos estrank a° gerente obrigar a sociedade ei 
'»«■«.»«“ “ ^1» '

> a onações ou documentos semelha,lteS

Sandwich.Com
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7. ° ’

As Assembleias Gerais quando a lei indique formali­

dades diferentes serão convocadas pelo gerente por meio 
de cartas registadas, dirigidas aos sócios, com pelo menos 

quinze (15) dias de antecedência em relação a data da siia 

realização. . • ; .

8. °.

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem de 5% para o fundo de reserva legal e outras para 
destinos especiais criados na Assembleia Geral, serão distri­

buídos pelos sócios na proporção das suas quotas, bem como 
as perdas caso as existir.

9. °. .

Os anos sociais serão os civis e os1 balanços serão dados 
a 31 de Dezembro de cada ano, aprovados e assinados até 
Março imediato.

x.

10. °

A sociedade dissolve-se nos casos previstos por lei e pela 
simples vontade dos sócios.

11. °

A sociedade não. se dissolverá por morte ou interdição 
de qualquer dos sócios, continuando com os sobrevivos ou 

capazes e os herdeiros ou representantes do sócio falecido 
ou interdito, devendo estes nomear um que a todos repre­

sente, enquanto a quota estiver indivisa.

. 12.°

Para dirimir os casos litigiosos deste contrato, fica estipu­
lado o Foro da Comarca de Cabinda, com expressa denúncia 

a qualquer outro. ’ '

Está confoime.

Cartório Notarial da Comarca de Cabinda, aos 10 de 
Outubro de 1997. — A Ajudante do Notário, Albertina 

N,Simba Elisabeth. (15-7417-LO1)

Mezoxi, Limitada

Certifico que, por escritúra de 7 de Maio de 2015, lavrada 

Co,n início a folhas 50, do livro de notas para escrituras 

•versas n.° 403, do Cartório Notarial do Guiché Único da 
Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 

^enciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Manuel Martins Quaresma, solteiro, maior, 

atural de Conceição, São Tomé e Príncipe, de nacionali- 

ade santomense, residente ém Luanda, no Município de. 

anda, Distrito Urbano e Bairro da Maianga, Rua Augusto 
adeu Bastos, Casa n.° 4;.

Segundo: — Josefa João Francisco Muongo, solteira, 
maior, natural da Ingombota, Província de Luanda, onde 
reside em Luanda, no Distrito Urbano e Bairro da Maianga, 
Rua Augusto Tadeu Bastos, Casa n.° 55, 2.° andar;

Uma‘ sociedade comercial por quotas de responsabi­
lidade limitada, que se regerá, nos termos constantes dos 
artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 7 de Maio de 2015. — O ajudante, ilegível.

■ - ESTATUTO DA SOCIEDADE 
MEZOXI, LIMITADA

ARTIGO l.°
(Denominação c sede) \

A sociedade adopta a 'denominação de «Mezoxi, 

Limitada», com sede social na Província de Luanda, Rua 
Fernando Brique, Casa n.° 45-A, Bairro e Distrito Urbano 
da Ingombota, Município de Luanda, podendo transferi-la 
livremente para qualquer outro local do território nacional/ 
bem como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas 
de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.° ’ . •
(Duração) •

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°
(Objecto) '

A sociedade tem como objecto o comércio geral a grosso 
e a retalho, prestação dé serviços, consultoria, auditoria, 
agro-pecuária, pescas e aquicultura, indústria de lacticínios, 
restauração, construção civil e obras públicas, fiscaliza-, 
ção $je obras, serralharia, carpintaria, produção e venda de 
caixilharia de alumínio, promoção e mediação imobiliá­
ria, informática, telecomunicações, electricidade, hotelaria, 
turismo, agência de viagens, transportes aéreo, marítimo 
e terrestre, transporte de passageiros ou de mercadorias, 
camionagem, transitários, despachante, rent-a-car, explo­
ração mineira, oficina auto, venda de material de escritório 
e escolar, salão de cabeleireiro, modas e confecções, bote­
quim, centro médico, farmácia, material e equipamentos 
hospitalar, perfumaria, ourivesaria, relojoaria, agência 
de viagens, pastelaria, panificação, geladaria, exploração 
de parques de diversões, realização de eventos culturais, 
recreativos e desportivos, exploração .mineira e flores­
tal, exploração de bombas de combustíveis ou estação de 
serviço, comercialização de petróleo e seus derivados, repre­
sentações comerciais, ensino geral, infantário, importação e 
exportação, podendo dedicar-se a qualquer outro ramo do 
comércio ou indústria em que os sócios acordem e seja per­

mitido por lei.
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(Liquidação)

- o ...... - é * K,: rX—

■ d. te *frd'o°ése°

(«nu mil k«.nas>, ■« Ildudo em bloco com obr.gaç.o *> p.smneMo do p.aivi
í)“ e ...» ,« n. — —1 • “ . .dj.die.de .. »eio melhor preço oftreoer. „

(trinta mil kwanzas), pertencenteà sócia Jose a oao dade de condições. t

Muongo, respectivamente. , , ' . ‘ ARTIGO H.°
ARTIG050 (Preferência na amortização) . .

(Cessão dc quotas) A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de
' A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con-. _ sócio> quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito • idêncja caute|an
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele nao 

quiser fazer uso. ' • '
ARTIGO 6.°

. (Gerência)

ARTIGO 12.°
(Foro competente)

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
A gerência e administração da sociedade, em todos os e a próprja sociedade; fica estipulado o Foro da

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro. ;

seus actos e contratos, ém juízo e fora dele, activa e pas­

sivamente, incumbem ao sócio Manuel Martins Quaresma, 
que fica desde já nomeado gerente, com dispensa de caução, 

bastando a assinatura do gerente para obrigar validamente a 

sociedade.
1.0 gerente poderá delegar mesmo em pessoa estranha 

à sociedade parte dos seus poderes de gerência, conferindo 
. para o efeito o respectivo mandato. ;

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos * 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

ARTIGO 13.° ■
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 

a31 de Março imediato.

ARTIGO 14.° .
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.
(J 5-7456-L02). ’ ARTIGO 7.°

(Assembleia)

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos trinta 
(30) dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva 
formalidades especiais de comunicação. Se qualquer dos 

sócios estiver ausente da sede social, a comunicação deverá 
ser feita com tempo suficiente para que possa comparecer..

ARTIGO8:” 
(Divisão dos lucros)

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a 
centagem para fimdos ou destinos especiais criado*^ 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios 
. ção das suas quotas, e em igual proporção serão 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.° 
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou imoedi™ 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existên ° 

........................ ciência com o

a per-, 
-3 em 

na propor- 
suportadas

MARHEL— Empreendimentos, Limitada

Certifico que, por escritura de 7 de Maio de 2015, lavrai 

com início a folhas 52, do livro de notas para escrituras 
dtversas n? 403, do Cartório Notarial do. Guiché Único da 

Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa> 

enciado em Direito, foi constituída entre:

nme/ro; — Teresa Maria Manue] Alves AuguS ’ 
casada com Hugo Ãngelo Narciso Augusto, sob o reginl 

e comunhão de adquiridos, natural da Maianga, Pr°vínC 

■*auas InenT^’ resldentè em Luanda, no Distrito Urbano 
cíaX’. BaÍrr° MaCU1USS°’ ÁÍban0 Ma 

' 00111 Cda Hei Her'Valdo Henda da silva AuSUSt°’ 0 

J regime de <•' ^e'a's de Almeida August°> 
t sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio fal'** C°m 0 Província d!™>Unhâ° de adílu>ridos, natural da Ing0^ ito 

interdito, devendo estes nomear um que a todos ren^0 °U Urba,1o do ic|LUanda’ residente em Luanda,, no D L 

enquanto a quota se mantiver indivisa. ■ nte> Vida, Rua .' amba Kiaxi, Bairro Golf II, Pr°ject° opt» 
mandatáriode’^nX M\1242’qUe°Ut°rga

\ nda Helena Rabelais de Almeida At &

dj.die.de
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casada com Herivaldo Henda da Silva Augusto, sob o regime 
de comunhão de adquiridos, natural db Lubango, Província 
da Huíla, residente em Luanda, no Distrito Urbano do 
Kilamba Kiaxi, Bairro Golf II, Nova Vida, Rua 124, Casa 

n.°I242; ‘
Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­

lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dós 
artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 7 de Maio de 2015."— O ajudante, ilegível.

ESTATUTO DA SOCIEDADE
MARHEL — EMPREENDIMENTOS, LIMITADA

' l.°

' A sociedade adopta a denominação de «MARHEL — 

Empreendimentos, Limitada», com sede social na Província 

de Luanda, Projecto Nova Vida, Rua 16-B, n.° 1242, Bairro 

z Golf II, Município de Luanda, Distrito Urbano do Kilamba 

Kiaxi, podendo transferi-la livremente para qualquer outro 

local do território nacional, bem como abrir filiais, sucur­

sais, agências ou outras formas de representação dentro e 

fora do País. .
X

' . 2.° ’ • .

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

; . 3.°

A sociedade tem como objecto ^ocial a restauração, 

produção e gestão de eventos e feiras, saneamento básico, 
limpeza urbana, prestação de serviços ao sector petrolí­

fero no ramo da logística, limpeza, projecto e fiscalização, 

exPloraçãó de inertes, comércio a grosso e a retalho, con­
sultoria, gestão de empreendimentos, formação profissional, 

educação e ensino, representações comerciais e industriais, 

consultoria de projectos, importação e exportação e o comér- 

c,° electrónico, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro 

ram° do comércio ou indústria em que ós sócios acordem e 
Seja permitido por lei. • * , .

•4.°
0 capital social é de Kz: 110.000,00 (cento e dez mil 

banzas), integralmenle realizado em dinheiro, dividido e 

presentado por 2 (duas) quotas iguais do valor nominal de 
55.000,00 (cinquenta e cinco mil kwanzas) cada uma, 

^ertencentes aos sócios Vanda Helena Rabelais de Almeida 

ugusto e Teresa Maria Manuel Alves Augusto, respectiva- 
niente.

5. °

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos» sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

• • . z . ..

6. °

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­
sivamente, incumbe à sócia Teresa Maria Manuel Alves 
Augusto, que fica desde já nomeada gerente, com dispensa 
de caução, bastando a suà assinatura para obrigar valida- 
menté a sociedade.

1. A gerente poderá delegar mesmo em pessoa estranha 
à sociedade parte dos seus poderes de gerência, conferindo 
para ao efeito o respectivo mandato.

2. Fica vedado à gerente obrigar a-sociedade em actos e ; 
contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favos, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

7. ° •

As Assembleias Gerais serão convocadas- por simples 
cartas registadas,* dirigidas aos sócios com pelo menos 
(30) dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva 
formalidades especiais de comunicação. Se qualquer, dos 

• sócios estiver 'ausente da sede social, a comunicação deverá 
ser feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

8. °

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em * 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

9. °

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou reprêsentantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver jndivisa.

10. ° \

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 
a liquidação e partilha verificar-se-ão como acordarem. Na 

falta de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo 
social licitado em globo com obrigação do pagamento do 
passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 
igualdade de condições. <

11. °

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.
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(Sede)

... a0 aresenie conlraI0' , Ase(fesoclalèpmvisonasita na Provmciae Munfe^ 

ZÍTX *S «**  ■'‘Ta mm» •—de"“ * ;idada * Um, 
“ . ep„ quaisquer «"» P™“ d»

• ■ —. 'LA sociedade tem por objecto principal a consultoria,

gestão empresarial e assessoria financeira, elaboração/de 

estudos de viabilidade económica, auditoria, contabilidade,

■ . oderá ser deliberada pelo Conselho de Administração.
I3° 3 AsOciedade poderá ter sucursais; agências e ou outras

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão representação em qualquer lugar do País ou no
dados em 31 Dezembro de cada ano, devendo encerrar a respejlancj0 sempre os limites ou condiciona-

31 de Março imediato. mentos impostos pela legislação a que está submetida.

14 » . 4 são da competência do Conselho de Administração: a

No omissa regularão as deliberações sociais, as disposi- abertura, a transferência e o encerramento de quaisquerTor- 

ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, Lei das Sociedades mas de representação referidas no numero anterior. ' ■ 

Comerciais, e demais legislação aplicável.’ A5Í1G(33/
. ' . . (Í5-7458-L02) • <9bJcc<°) ’ .

Vigantol Empreendimentos, S. A.

Certifico que, por escritura de 6 âe Maio.de 2015, 

lavrada com início a folhas 51, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 24-B do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa — ANIFIL, a cargo do Notário, Lúcio 

Alberto Pires da Costa, Licenciado em Direito, perante mim 
Eduardo Sapalo, Notário-Adjunto do referido Cartório, cujo 
texto integral fica depositado nesta Conservatória nos ter­
mos dos n.“ 3, 4 e 5 do artigo 169.° da Lei n.° 1/97, foi 
constituída uma sociedade anónima denominada, «Vigantol 
Empreendimentos, S. A.», com sede em Luanda, na Rua 
Reverendo Agostinho Pedro Neto n.° 42, Distrito Urbano e 
Bairro da Ingombota, que tem por objecto e capital social
O estipulado nos artigos 3.° e 5° do seu estatuto, que esta ARTIGO4.»
sociedade se vai reger pelo documento complementar elabo- ' ' (Duração)

rado nos termos do artigo 8.» do Código do Notariado, que A sociedade tem duração indeterminada. ' 
fica a fazer parte integrante desta escritura e cujo conteúdo é '■ '

• perfeitamente conhecido de todos os outorgantes. c • CAPÍTULO II
Está conforme. ’ aP*ra • Social, Acções, Suprimentos, Prestações
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa—ANIFIL

em Luanda, aos 6 de Maio de 2015. - O ajudante,

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
VIGANTOL EMPREENDIMENTOS, S. A

CAPÍTULO I • ■
Denominação, Sede, Objecto Social e Duração

ARTIGO I? ' 
(Denominação) 

A sociedade constitui-se sob a forma de sociedad 
n’mae adopta a denominação de «Vigantol Emore<»na- 6 
S.A.». prcen(Hmentos> .

anó-

fiscalização de contas e análises de oportunidades de negó­

cios, podendo ainda dedicar-se a outros ramos desde que os 

accionistas assim concordem.
2. A sociedade fica desde já autorizada a aceitar ou a 

adquirir, sem limites, participações  qualquer forma 

colaborar cóm outras sociedades, mesmo que reguladas por 
leis especiais, com objecto social igual ou diverso do seu e/ 
ou em agrupamentos dé empresas e/ou em associaçõès sob 

qualquer forma não proibida por lei, bem como participar» 
directa ou indirectamente em projectos de desenvolvimento 
que de alguma forma concorram para o objecto social da 

sociedade.

bu.de

, Acessórias e Obrigações

ARTIGOS.0 
(Capital social) 

de k7- ’ SOC'a’5 ’ntegralmente subscrito e realiz3^’
q± » milhões de kwanzas), nesta *

ssnlada " edteauSD(vinlemildólaresamerieanos).mP

"'""to») cada «ma.

ARTIGO 6.°
10- (Acçflcs) pi

200 ac?3X]!oXtenCOntra’Se integralment® di | o 000.°°

1 As TqT5’ “da *to  ao regime de rf*  

livremente convení’0^0 nominativas ou a° 3^° 

Ve|s a pedido dos accionistas,

Maio.de
bu.de
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o accionista que solicitar a conversão, satisfazer os encargos 
correspondentes.

3. As acções serão obrigatoriamente nominativas 
enquanto não estiverem integralmente liberadas.

4. A sociedade poderá, nos termos da lei, adquirir acções 
próprias e fazer sobre elas todas as operações legalmente 

permitidas.
5. A cada acção corresponde um voto.
6. As acções serão representadas por títulos de 1,5, 10, 

50, 100 e múltiplos de 100 acções.
7. A sociedade distribuirá e entregará a cada accionista o 

número de títulos correspondente às acções de que é titular.
8. Sem prejuízo do disposto no número 5, os títulos 

poderão ser agrupados ou desdobrados, a pedido e a expen- 
sas de qualquer accionista. .

9. Os títulos deverão ser assinados por dois administra­
dores e devidamente carimbados.

ARTIGO 7.°
(Suprimentos) .

)
A realização de suprimentos, que é meramente faculta­

tiva, depende de prévia deliberação da Assembleia Geral • 
que aprove os respectivos montantes, remuneração, juros, 
prazo de reembolso e demais termos e condições legalmente 
aplicáveis. • '

ARTIGO 8.°
(Prestações acessórias)

L.Por deliberação dos accionistas, poderá ser exigida aos 
accionistas a realização de prestações acessórias de capital, 
em dinheiro, a favor da sociedade, por uma ou mais vezes.

2. As prestações acessórias referidas no ponto I acima 
são gratuitas.

3. A falta de cumprimento da obrigação de realização de 

.prestações acessórias não afecta a situação do accionista.

< ARTIGO 9.°
(Obrigações)

A sociedade pode emitir obrigações até ao limite máximo 
Previsto na lei, na modalidade e demais termos deliberados 

eni Assembleia Geral. J . J

CAPÍTULO III
Transmissão de Acções e Direitos de Preferência

ARTIGO I0.°
(Transmissão de acções)

A transmissão de acções, quer entre accionistas, quer 
entre estes e terceiros, é livre, respeitados os cpndicionalis- 
niOs legais aplicáveis. .

ARTIGO 11.°
(Direitos dc preferência)

I- Os accionistas à data da deliberação de aumento do 

P*tal social através de novas entradas em dinheiro, benefi- 
de direito de preferência, salvo se a Assembleia Geral 

tad^erar qUe direito seja suprimido ou limitado, respei-*.

0 0 disposto na legislação aplicável.

2. A deliberação de aumento de capital fixará o preço de

emissão das novas acções, o ágio, se o houver, bem como . 
o prazo dentro do qual o direito de preferência poderá ser 

exercido. ’ , •
3. Sem prejuízo do disposto no n.° 1, a .cada accionista , 

será atribuído um número de acções proporcional àquele de 

que for titular à data de emissão, a nãó ser que prefira subs­

crever um número inferior; se houver pedidos superiores ao 
número de acções atribuídas, serão satisfeitos na medida em 

que forem sobejando acções não subscritas nessa emissão.
4. As acções que não forem subscritas pela forma refe­

rida no ponto anterior poderão ser livremente subscritas por 

não accionistas.

CAPÍTULO IV
Disposições Comuns Relativas aos Órgãos Sociais 

e Representação da Sociedade

ARTIGO I2.°
(Órgãos da sociedade)

. * ’ ■

1. São órgãos da sociedade a Assembleia Geral, o 
Conselho de Administração e o Fiscal-Único.

2. Os membros da Mesa da Assembleia Geral e dos 

demais órgãos sociais são designados pelo prazo máximo 

de 4 (quatro) anos, os quais coincidirão com os exercícios 

sociais.
3. É permitida a recondução de membros dos órgãos 

sociais, por uma ou mais vezes.

4. Os membros.designados ou eleitos terminam as suas 

funções com o início das funções dos designados para os 

substituir.

ARTIGO 13.°
(Remuneração dos membros dos órgãos sociais)

LA remuneração dos administradores, dos membros da 
Mesa da Assembleia Geral e do Fiscal-Único será fixada 

por uma comissão de vencimentos, composta por três accio­

nistas eleitos pela Assembleia Geral, por um período dç 4 

(quatro) anos.
2. As decisões da comissão serão sempre tomadas por 

unanimidade.

ARTIGO 14.°
(Representação da sociedade)

1. A sociedade obriga-se:

a) Pela assinatura do Presidente do Conselho de 

Administração;

. 'b) Pela assinatura de um ou mais mandatários, nos 

precisos termós dos respectivos instrumentos de

. mandato.

2. Basta a assinatura de qualquer dos membros do 

Conselho de Administração é/ou de um mandatário, nos 

termos do respectivo mandato, para obrigar a sociedade rela­

tivamente aos actos de mero expediente.
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Fiscalização

ARTIGO 23.°
(Constituição)

•CAPÍTULO VIII
Ano Fiscal e Pagamento de Dividendos

. .. . • '• ARTIGO 24.°
(Ano fiscal)

O ano fiscal da sociedade coincide com o ano civil.

ARTIGO 25.°
(Pagamento dc dividendos)

_ . CAPÍTULO V
Assembleia Geral

ARTIGO 15.° . •

• “SS<«s- ■ »"*' "2.* «■.>»*» o»1 * A““»“ p»d'«««>.«» 

ainda que ausentes e discordantes. SOciedade especializada, nós termos da lei, o exercício das

artigo 16.’ . funcões de fiscalização da sociedade.
(Mesa da Assembleia Geral) . *umr

A Mesa da Assembleia é composta por um Presidente e um 
Secretário eleitos de entre os accionistas ou outras pessoas.

, ARTIGO 17.’
(Convocação) / •

As Assembleias Gerais são convocadas pelo Presidente 
da Mesa, por sua iniciativa ou a pedido do Conselho de 
Administração, dò Fiscal-Único ou de um ou mais accionis­
tas que, nos termos legais, tal possam solicitar.

ARTIGO 18.°
(Participação c exercício do voto)

1. A participação e o exercício do direito de voto nas 
Assembleias Gerais dependem do averbamento, em nome 
do seu titular, dó mínimo de 100 acções:

2. Para efeitos de participação na Assembleia Geral, 
apenas são considerados os averbamentos solicitados e os 
depósitos realizados até 15 (quinze) dias antes dà data pre­
vista para a respectiva reunião.

3. A cada grupo de 100 acções corresponde um voto.

ARTIGO 19.°
(Representação)

Os accionistas podem fazer-se representar na Assembleia 
Geral por outros accionistas, bastando, como instrumento de 
representação, uma carta dirigida ao Presidente da Mesa da 
Assembleia Geral.

* CAPÍTULO VI
Conselho de Administração

. ARTIGO 20.°
(Constituição)

O Conselho de Administração é o órgão que administra e 
representa a sociedade sendo formado por um mínimo de 3 
e um máximo de 7 membros, eleitos pela Assembleia Geral 
que designará um deles para Presidente, podendo desiimar 
um ou mais Vice- Presidentes. 6

ARTIGO? I.°
(Poderes de Administração)

O Conselho de Administração tem os mais amplos pode 
res de administração e gestão de sociedade que a lei J 
conferir-lhe. e’<lue a lei permita

ARTIGO 22°
(Delegação de poderes)

1.0 Conselho de Administração pode- 
aiDelegar numa comissão executiva, constituid 

um número ímpar de administr^dore a ? P°F 
corrente da sociedade; ’ a ^est^°

. b) Delegar, num ou mais administradores a ee«» .
assuntos determinados e específicos’ 8 Uode

A declaração e pagamento de dividendos pela sociedade 

será próposta pelo Conselho de Administração, com base 

nas condições correntes do negócio, com vista a maximizar 

. o valor económico com o tempo, devendo ser aprovada pela 

Assembleia Geral de acordo com as limitações estabelecidas 

por qualquer lei aplicável.

.. CAPÍTULO IX
Dissolução e Liquidação

ARTIGO 26.° 
(Dissolução)

L A sociedade será dissolvida nos casos previstos na lei 

ou decisão dos accionistas tomada em Assembleia Geral 

convocada para esse efeito.

2. Os membros do Conselho de Administração que este 

jam em exercício dé funções à data em que for deliberada à 

dissolução e liquidação da sociedade, deverão ser nomeados 

como liquidatários. / ’

ARTIGO 27.°
(Liquidação)

O processo de liquidação será feito extrajudicialment, 

orma determinada pelos accionistas em Assemble 
«« p„„seefeit0 .. .

tomad ^U^at^r’os serão remunerados conforme deci 

para / Pel°S aCCÍOnistas em Assembleia Geral convo^ 

sas de liqu ^0 * SUaS rernunera9ões constituirão desP

artigo 28.°
. (Registos)

ficando dX306 P°de e"tfar imediatamente em aCtlVldat| 

Poderão 6qUalquer dos accionistas mandatado* P

Ct0S necessários para o efeito. oj)
.(15-7513^'
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Desilin, Limitada

Certifico que, por escritura de II de Maio'de 2015, 
lavrada com início a folhas 78 do livro de notas para escritu- 
ras diversas n.° 24-B, do Cartório Notarial do Guiché Único 
da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

primeiro: — Albino Paulo Capata, solteiro, maior, 
natural de Ingombota, Província de Luanda, onde reside 
habitualmente no Distrito Urbano e Bairro de Ingombota, 
Rua.Cirilo da Conceição e Silva, Prédio n.° 42, 5.° andar, 
Apartamento 52;

Segundo: — Indira Patrícia Jorge Joaquim Neto, casada 
com Ndombaxi Manuel Afonso Neto, sob regime de comu­
nhão de adquiridos, natural da Ingombota, Província de 
Luanda, onde reside habitualmente no Distrito Urbano 
e Bairro de Ingombota, Rua Cirilo da Conceição e Silva, 
Prédio n.° 42, 2.° andar, Apartamento 2 i; ‘

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 11 de Maio de 2015. — O ajudante, ilegível.

‘ ESTATUTO DA SOCIEDADE
DESILIN, L1MJTADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação de «Desilin, 
Limitada», com sede, social na Província e Município de 
Luanda, Distrito Urbano da Ingombota, Rua Cirilo da 
Conceição, Casa n.° 42, podendo transferi-la livremente para 

qualquer outro local do território nacional, bem como abrir 
filiais, sucursais, agências ou outras formas de representação 
dentro e fora do País. ' • ,

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

,níci° da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
dá data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°
' A sociedade tem como objecto social a prestação de ser- 

v,Ços, comércio geral a grosso e a retalho, hotelaria e turismo 

s*tnilares, indústria, serralharia, caixilharia de alumínios, 
^'Pecuária, pesca, informática, telecomunicações, publi- 
ldade, construção civil e obras públicas, exploração mineira 
fiorestal, comercialização de telefones e seus acessórios, 

lransp0rte tiiarítimo, camionagem, agente despachante e 
^sitários, cabotagem, rent-a-car, compra e venda de viatu- 

g n°Vas òu usadas e seus acessórios, reparação de veículos 
^oinóveis, concessionária de material e peças separadas 
çàJransporte, fabricação de blocos e vigotas, comercializa- 

de combustíveis e lubrificantes, exploração de bombas 

h) d^bustíveis e estação de serviço, comercialização de 

lamentos, material cirúrgico, gastável e hospitalares, 

produtos químicos e farmacêuticos, centro médico, clínica, 
perfumaria, plastifi cação, de documentos, venda de material 
de escritório e escolar, decorações, serigrafia, padaria, gela­
daria, pastelaria, boutique, representações, impressões, salão 
de cabeleireiro, agência de viagens, promoção e mediação 
imobiliária, relações públicas, reprèsentações comerciais e 
industriais, venda de gás de cozinha, desporto e recreação, 
vídeo clube, discoteca, realizações de actividades culturais 
e desportivas, manutenção de espaços verdes, segurança 
de bens patrimoniais, colégio, creche, educação e cultura, 
escola de condução, ensino, saneamento básico, jardinagem, 
limpeza, desinfestação, fabricação e venda de gelo, cyber 
café, electricidade, importação e exportação, podendo ainda 
dedicar-se a qualquer-outro ramo do comércio ou indústria 
em que os sócios acordem e seja permitido por lei.

' ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 
por 2 (duas) quotas iguais no valor nominal de Kz: 50.000,00 
(cinquenta mil kwanzas) cadakuma, pertencentes aos sócios 
Indira Patrícia Jorge Joaquim Neto e Albino Paulo Capata, 
respectivamente.

ARTIGO 5.° . . - ,

A cessão de quotas a estranhos fica dependente, do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência deferido, aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbem ao sócio Albino Paulo Capata, que fica 
desde já nomeado gerente, com dispensa de caução, bas­
tando a suà assinatura para obrigar validamente a sociedade, ' 

1. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança* abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°

A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 
registadas, dirigidas aõs sócios com pelo menos 30 (trinta). 
dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­
lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 1 
feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as hoúver.

ARTIGO9.0

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.
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artigo IO/.- . .
Dissolvida a sociedade por acordo dos sóc 

demais casós legais, todos os sócios serão liqui a a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acor arei 
de acordo, e se algum deles o pretender, será 0 activo s 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passiv 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igua 

dade de condições.
ARTIGO ll.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando, sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar. .

ARTIGO 12°

Pará todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

. Uma sociedade comercial pôr quotas que se regerà 
termos constantes dos artigos seguintes.

Está conforme. ' . ,
Cartório Notarial do Guiché Unico da Emp^. 

' Luanda, aos 29 de Abril de 201.5. - O ajudante, //eg/ve/

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
PRASTOI—COMERCIAL, LIMITADA

- ARTIGO i.°
■ A sociedade adopta a denominação de «PRASTOI — 

Comercial, Limitada», com sede social na Província de 
Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano da Rangel, 
Bairro Nelito Soares, Rua Lino Amezaga, n.° 118, Zona 11', 

podendo transferi-la livremente para qualquer outro local do 
território nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agên­

cias ou outras formas de representação dentro e fora do País.
outro. ‘

ARTIGO 13° .

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 31 de Março imediato.

ARTIGO 14.° : •

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04 de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

‘ (15-753 l-(L03)

ARTJGO2.» ’

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efei.tos legais,'a partir 
da data do seu registo. . ' ' ‘

ARTIGO3.0

A sociedade tem como objecto social, comércio geral a 
grosso e à retalho, prestação de serviços, hotelaria e turismo, 
indústria, pescas, agro-pecuária, agricultura, informática, 
telecomunicações, construção civil e obras públicas, com­

pra e venda de móveis, modas e confecções, transportes 
marítimo, aéreo e terrestres, camionageçn, transitários, 

-o-car, compra e -venda de viaturas novas, e de ocasião ou 
usadas, aluguer de viaturas com ou sem condutor, transpor­
tes de passageiros ou de mercadorias, oficina auto, venda 
de material de escritório e escolar,, salão de cabeleireira, 

outique, assistência técnica, comercialização de 
o e lubrificantes, farmácia, centro médico, clínica gera'’ 

lj. Uniar^a’ aSência de viagens, promoção e mediação im0 
pvT’ relações Plicas, pastelaria, panificação, geladaría> 

■ •P °^a^° de Parques de diversões, realização de çspectácU 
florpçM^8’recreativos e desportivos, exploração 

servir ’eXp,OFaçao de bombas de combustíveis, estação 

venda a Creiais, serralharia, carpintar-

. PRASTOI-—Comercial, Limitada

Certifico que, por escritura de 28 de Abril de 2015 
lavrada com início a folhas 50, do livro de notas para escritu­

ras diversas n.° 23, do Cartório Notarial do Guiché Único da 
Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 
Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: - Alfredo Paulo Parente Vieira, solteiro 

maior, natural do Cuito, Província do Bié, residente habi’ 
tualmente em Luanda, no Distrito Urbano da Samba Bai™ 
Morro Bento, Casa n.° 27, Zona 3; ’ °

Segundo:- Nelson Changani, solteiro, maior nah 
-l^-go.P-íncradoUíge.rasidentehabitu^ 

em Luanda, no Distrito Urbano do Rangel, Bairro N i 
Soares, Rua Lino Amezaga, n.° 118, Zona 11- 6 * 't0

Terceiro: - Victória Jambela Arlindo Chivala soltei, 

maior, natural da Maianga, Província de Luanrf 
habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano da M 

Bairro Prenda, Casa n.» I 0, Avenida Revolução de OmT”
Quarto: -José Pedro Sandeleya, solteiro, maio^n ' 

do Huarnbo, Província do Huarnbo, residente hahii ? ' 

em Luanda, no Distrito Urbano da Maianga Ba’ 
casa s/n.°, Rua dos Funantes, Zona 6; * ^renda’

seguranr 3Umin’0 e sua utilização, cultura e ensino geí? 

podendo s' j b'nS p,,rin"“. importação e expor»'’

Por lej. ’em que os sóci°s acordem e seja Perin

in,egÍ ente800'3'.é de I00'000’00 (cem mil

sentado por 4 fea IZado em dinheiro, dividido e r ?

25.000 00 /qUatr°) quotas iguais no valor 
tencentes aôs c/"116 Ê Clnco mil kwanzas) cada ulT1^’ ,sOii 

Changani, Vícia^08 A^redo Paulo Parente Vieira, j{0 
Sandeleyâ re,n na Jambela Arlindo Chivala e José 

7 ,resPect'vamente.
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ARTIGO 5.° •

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO'6.°

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbe à sócia Victória Jambela Arlindo Chivala; 
que desde já fica nomeada gerente, com dispensa de caução, 
bastando a sua assinatura para obrigar validamente a socie­

dade.
• 2. A sócia-gerente poderá delegar em pessoa estranha à 
sociedade todos ou parte dos seus poderes de gerência, con­
ferindo para o efeito, o respectivo mandato.

3. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos e 
, contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.

entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro. *

' ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 31 de Março imediato. .

ARTIGO 14.° ' ' ‘ '

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro e demais legislação 
aplicável.

(15-7625-(L15)

BAZARUNTO GRUPO — Limpeza, Desinfestação 
e Prestação de Serviços (SU), Limitada

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 
30 dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva for­
malidades especiais.de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 
feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

• ARTIGO 9.°
' Está conforme. ..

• Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa, em Luanda, aos 11 de Maio 

de 2015. — O ajudante, ilegível. - .

Israel Carlos de Sousa Nambi, Consefvador de 3.a Classe 

da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção • 
do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 98, do livro-diário de 11 de Maio do 

• corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória. .

Certifico, que Ulisses Francisco de Assis, casado com 

Eurídice Renata Vaz Sumbula, sob regime de comunhão de 

adquiridos, de nacionalidade angolana, natural de Luanda, 

residente em Luanda, no Distrito Urbano do Sambizanga, • 

Município de Luanda, Bairro Nelito Soares, Rua Camilo 

Pessanha, Casa n.° 6, Zona 11, constituiu uma sociedade uni­

pessoal por quotas denominada «BAZARUNTO GRUPO 

— Limpeza, Desinfestação e Prestação de Serviços (SU), 

Limitada», registada sob o n.° 2.378/15, que se vai reger 

pelo disposto no documento em anexo.

A sociedade não se dissolverá por morté ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

... interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

‘ ARTIGO 10.° 
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
iiAuidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo e se algym deles o pretender, será o activo social , 
iicitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 

adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual- 
dade de condições. ‘ -

• • ARTIGO II.0
Ã sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

^alquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
Providência cautelar.

ARTIGO 12.° ’
ara todas as questões emergentes do presente contrato, 

r entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quei

ESTATUTO DA SOCIEDADE^ . 
BAZARUNTO GRUPO — LIMPEZA, 

DESINFESTAÇÃO E PRESTAÇÃO 

DE SERVIÇOS (SU), LIMITADA
• ’ ARTIGO l.°

(Denominação e sede)

A sociedade adopta^a denominação de «BAZARUNTO 
GRUPO— Limpeza, Desinfestação e,Prestação de Serviços 
(SU), Limitada», com sede social na Província de Luanda, 
Casa n.° 3, Rúá 1-A, Bairro Hoji-ya-Henda, Município do 
Cazenga, podendo transferi-la livremente para qualquer 
outro local do território nacional, bem como abrir filiais, 
sucursais, agências ou outras formas de representação den­

tro e fora do País.

especiais.de
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* (Decisões)

As decisões do sócio:único de natureza igual às delibera

ARTIGO 8.°
(Dissolução) •

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
do* sócio-único, continuando a sua existência com herdei; 
rosou representantes do sócio falecido ou interdito,.devendo 
estes nomear um que a todos represente, enquanto a quota se 

mantiver indivisa.

' No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as disposições da 
Lei das Sociedades Comerciais, Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro.

(15-7702-L02)

artigo 2.° 
(Duração)

A sua duração é por lempomu------  .
inicio da sua actividade, para todos os efeitos leg , P

do respectivo registo.
ARTIGO 3.° 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social os transportes 
marítimo, aéreo e terrestres de passageiros ou de mercado­

rias, transitários, logística, prestação de serviços, hotelaria 
e turismo, comércio a grosso e a retalho, logística, indú ARTIGO 9.° ■
tria, pescas, agro-pecuária, informática, telecomunicações, . ^LiqUj(iação)

. construção civil e obras públicas, fiscahzaçao de obras, , |jqUidàção da sociedade far-se-á nos termos da Lei das

* saneamento básico, modas e confecções, oficina auto, gocjec|ac[es Comerciais. . , 
assistência técnica, comercialização de petróleo e lubrifi ■ J • ARTIGO 10.°

cantes, exploração de bombas de combustíveis, prestação (Balanços)

de serviços médicôs, perfumaria, agenciamento de viagens, anos sociais serão os civis e os balanços serão

promoção e mediação imobiliária, relações públicas, pas- dajos eiTI 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar
telaria e panificação, exploração de parques de diversões, a 31 de Março imediato.

realização de espectáculos culturais,'recreativos e despor- ARTIGO IJ.°
tivos, exploração mineira e florestal, estação de serviços, (Omisso)

representações comerciais, serralharia, carpintaria, venda de 

alumínio, cultura e ensino geral e profissional, segurança de 
bens patrimoniais, telecomunicações, instalação e manuten­
ção de redes eléctricas é de telecomunicações, serviços de- 
informática, importação e exportação, podendo ainda dedi- 

car-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria em ., VQ Stone, Limitada <
que 0 sócio único acorde e seja permitido por lei.

ART1GO4® Certifico que, por escritura de 12 de Maio de 201 ,
(Capitai) . ’ . lavrada com início a folhas 96 do livro de notas para.escritu

.0 capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan 24'B’do Cartório Notarial do
x - . .. v Kwan’ da Empresa — ANIFII a raron dn Nntário Lúcio Alberto

mtegra mente reahzado em dinheiro, representado por Pires da Costa, Licen iado Jfoi constituída entre:
I (uma) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00(cemmil Pnwiro.-^Domingos ZamSue ra-solteiro, maior,

.^pertencente ao sócio-único, Ulisses Francisco de natural da ingombota, "rovZia*Xnàa, onde reside 

habitualmente, no Distrito Urbano da Ingombota, Bairro 
artigos.” Azul>Ca*an.°91,Zona2- '

. . . ^oie quotas) . Segundo-~ HugoEbo de Almeida, casado com Solange
; A cessão da quota mtpl.ca a saída do sócio cedente ou a J^1'3 Na"ga Jai™, sob o regime de comunhão de adqm" 

transformação da mesma em sociedade pluripessoal. . f*’.natural da Ingombota, Província de Luanda, onde reside 

artigo 6.” a ituaJyente, no Distrito Urbano da Ingombota, Ba'
: (Certncia> llhaoCabo,AvenidaMurtalaMohamed,casasemnúmero, 

... A gerência e administração da sociedade; em todos <k termoTn S°C'edade COmercial Por A^tas que se regera 

sivamente, incumbem ao sócio Ulisses Francisco de AP CanA
pmoMs,r a ». cm

I. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedad -------- ---
como letras de favor, fiança, abonacões nu dC,taiS ' . rq-t
lhantes. act°s sente- ESTATUTO DA SOCIEDADE

2.0 sócio-único poderá nomear pessoa estranh V(^ ST°NE, LIMITADA

dade para assumir as funções de gerência. aas°cie- A sociedad ART'GOI.» 

limitada» c 6 adoPta a denominação de 
. , m sede social na Província
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i ■ ' ' ’ . • ■
1 ' Município de Belas, Bairro 15 de Fevereiro, Rua n.° 3, Casa

n 0167, podendo transferi-la livremente para qualquer outro 
r ’ local do território nacional, bem como abrir.filiais, sucur- 
' sais, agências oú outras formas de representação dentro e 

’ fora do País.. ’
ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indetèrminado, contando-se o < 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO'3?-
*

A sociedade tem como objecto social obras e reparações, 

prestação de serviços, comércio geral a grosso e a retalho, 

hotelaria e turismo e similares, jndiistria, agro-pecuária, 

pesca, informática, telecomunicações, publicidade, cons- 

t trução civil e obras públicas, exploração mineira e florestal, 

comercialização de telefones e seus •acessórios, transporte 

i marítimo, camionagem, agente despachante e transitórios,’ 

cabotagem, rent-a-car, compra e venda de viaturas, novas 

ou usadas e seus acessórios, reparação de veículos auto­

móveis, concessionária de material e peças separadas de 

transporte, fabricação de blocos e vigotas, comercialização 

de combustíveis e lubrificantes, exploração de bombas de 

combustíveis e estação de serviço, comercialização de medi­

camentos, material cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos 

químicos e farmacêuticos, centro médico, clínica, perfu­

maria, plastificação. de documentos, venda de material de 

escritório e escolar, decorações, serigrafia, padaria, gelada- 
ria, pastelaria, boutique, representações, impressões, salão 

de cabeleireiro, agência de viagens, promoção e mediação 

' imobiliária, relações públicas, representações comerciais e 

l industriais, venda de gás de cozinha, desporto e recreação, 

vídeo clube, discoteca, realizações de actividades culturais 

e desportivas, manutenção de espaços verdes, segurança 
de bens patrimoniais, colégio, creche, educação e cultura, 

esc°ia de condução, ensino, saneamento básico, jardinagem, 
bmpeza, desinfestáção, fabricação e venda de gelo, cyber 

café, electricidade, importação e exportação, podendo ainda 
dedicar-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria 

ern que °s sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.° . .
0 capital social é de Kz:, 100.000,00 (cem mil kwan- 

Zas)> integralmente realizado em dinheiro, dividido e 
apresentado por 2 (duas) quotas iguais no valor nominal 

Kz. 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas) cada uma, per- 

^centes aos sócios Domingos Zamba Sequeira e Hugo 

e Almeida, respectivamente.

ARTIGO 5.°
g A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con- 
dent|mento da sociedade, à qual, é sempre reservado o direito 
e Preferência, deferido aos sócios se.a sociedade dele não 

qU,Ser fazer uso.-

ARTIGO 6.°
A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbem ao. sócio Hugo Ebo de Almeida, que fica 
desde já nomeado gerente, bastando a sua assinatura, para 
obrigar validamente a sociedade.

1. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

ARTIGO 7.° .

A Assembleia Geral será convocada por simples car­
tas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não 
prescreva formalidades especiais de comunicação. Se 
qualquer dos sócios estiver ausente da sede social, a 
comunicação deverá ser feita com tempo suficiente para • 
que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas

• as perdas se as houver. *

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito; devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

- ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 

a liquidação e partilha verificar-se-ão como acordarem. Na 

falta de acordo, e se algum deles o pretender será o activo 

social licitado em globo com obrigação do pagamento do 

passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 

igualdade de condições.

ARTIGO 1I.° •

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa. renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 

dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendq encerrar 

a 31 de Março imediato.
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artigo,4° • • Hkno-
No omisso regularão as deliberações sociais as 

sições da Lei n » 1/04, de 13 de Fevere.ro, quee aLe 

Sociedades Comerciais e demais legislação ap

Roson, Limitada

Certifico que, por escritura de 12 de Maio de 2015, 

lavrada com inicio a folhas 3 do livro de notas para escritu­
ras diversas n.° 25-B, do.Cartório Notarial do Guiché Umco 

. da Empresa — ANIFIL, a cargo do Notário, Lúcio Alberto 
Pires da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeira: — Sónia Maria do Nascimento Pegado Lopes, 
casada com Matias Domingos Francisco de Jesus Lopes, sob 
o regime de comunhão de adquiridos, natural de Calandula, 
Província de Malanje, residente habitualmente em Luanda, 
no Distrito Urbano e Bairro da Ingombota, Rua Laigo do 

Ambiente, n.° 21, 8.° andar, Apartamento n.° 82;
Segundo: — Rossana Patrícia Pegado Lopes, sól- 

teiraí, maior, natural da Ingombota, Província de Luanda, 
onde reside habitualmente, no Distrito Urbano e Bairro • dedicar-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria 
da Ingombota, Rua Largo do Ambiente, n.° 21 8? andar, em que as sócias acordem e seja permitido por lei. 
Apartamento 82; ARTIGO 40

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos ■ O capital social e de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan- 
termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa — 

ANIFIL, em Luanda, 13 de Maio de 2015. — O ajudante 
ilegível. •

mari(imo, camionagem, agente despachante e transitá 
cabotagem, rent-a-^ compra e venda de viaturas, 
ou usadas e seus acessonos,. reparaçao de veículos 
móveis, concessionária de material e peças separadas de 

transporte, fabricação de blocos e vigotas, comerciali^ ' 
de combustíveis e lubrificantes, exploração de bombasfc 
combustíveis e estação de serviço, comercialização de medi, 
camentos, material cirúrgico, gastável e hospitalar, prodUtos 
químicos e farmacêuticos, centro médico, clíniéa, perfi,. 
maria, plastificação de documentos, venda de material de 
escritório e escolar,, decorações, serigrafia, padaria, gelada- 
ria, pastelaria, boutique, representações, impressões, salão 
de cabeleireiro, agência de viagens,, promoção e mediação 

imobiliária, relações públicas, representações comerciais e 
industriais, venda de gás de cozinha, desporto e recreação, 
vídeo clube, discoteca, realizações de actividades culturais 
e desportivas, manutenção de espaços verdes, segurança 
de bens patrimoniais, colégio, creche, educação e cultura, 
escola de condução, ensino, saneamento básico, jardinagem, 
limpeza, desinfestação, fabricação e venda de gelo, cyber 
café, electricidade, importação e exportação, podendo ainda

zas), integralmente realizado em dinheiro, dividido e 
representado por 2 (duas) quotas iguais no valor nominal 

de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas) cada uma, per* 
tencentes às sócias Sónia Maria do Nascimento Pegado 

Lopes e Rossana Patrícia Pegado Lopes, respectivamente.

ARTIGO 5.° '
A cessão de quotas a estranhos fica dependente doxcon 

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido às sócias se a-sociedade dele não 
quiser fazer uso.

artigo 6.°
A gerência e administração da sociedade, em todos 0

sivamente, incumbem à sócia Sónia Maria do Nascimento

s’natura> para obrigar validamente a sociedade. • 
n ' ICil vw1ado à gerenle obrigar a sociedade em actos

ESTATUTO DA SOCIEDADE ■
■ ROSON, LIMITADA . , '

ARTIGO 1.»
A sociedade adopta a denominação de «Roson 

Limitada», com sede social na Província e Município dè 
Luanda, Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, Bairro Camama 
Rua Maríuda Gunto ao QG2), podendo transferi-la livre’ e COntratos> em juízo e fora dele, activa e P«s'
mente para qualquer outro local do território nacional, bem r™"'6’incumb^ à sócia Sónia Maria do Nascimento
como abnr fiha.s, sucursais, agências doutras formas de Pegad° LoPes> que fica desde já nomeada gerente, bastan^ 
representação dentro e fora do País. a sua assinah.ro___ . .

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, 

i ' ' . ....

da data da celebração da presente escritura.

/ . ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social obras e repara a 

prestação de serviços, comércio geral a grosso e a ie. m 
hotelaria e turismo e similares, indústria, agro-necT°’ 

pesca, informática, telecomunicações, publicidad 
truçãocivil eobras públicas, exploração mineiraefio™? 
comercialização de telefones e seus acessórios

A a ’ ARTIGO 7.° ‘
' regi„“*‘p» SÍ”PIB

lidades eWiaTd1’ ISt° qUand° 3 leÍ nã°

- - "''■«tai, estiver aiRp . ® comun'cação. Se qualquer das s
' - «Cí* • •* «»l, a comunicação *

Su^ciente para que possa cOmparecer'

Fevere.ro
assinah.ro
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. ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
’ Assembleia Geral, serão divididos peias sócias na proporção 

das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas as 
perdas se as houver.

• ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer das sócias, continuando a sua existência com a 
sobreviva e herdeiros ou representantes da sócia falecida ou 
interdita, devendo estes nomear um que a todos represente, 

' enquanto a quota se mantiver indivisa.

. -ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo das sócias e nos 

demais casos legais,, todas as sócias serão liquidatárias e a 
liquidação e partilha verificar-se-ão como acordarem. Na > 
falta de acordo, e se alguma delas o pretender será o activo 
social licitado em globo com obrigação do pagamento do 
passivo e adjudicado à sócia que melhor preço oferecer, em 
igualdade de condições.

ARTIGO ll.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócia, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

• ' ‘ ’ ARTIGO 12.°

’ Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre as sócias, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre elas e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

, ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 

dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 31 de Março imediato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

. (15-7729-L03)

NGEMBA-—Empreendimentos, Limitada

Certifico que, por escritura de 12 de Maio de 2015, 
‘ avrada com início a folhas 5, do livro de notas para escri- 

ras diversas n.° 254-B, do Cartório Notarial do Guiché 
1 da Empresa — ANIFIL, a cargo do Notário, Lúcio 
f' I o erto P’res da Costa, perante mim, Domingos Catenda, o 
?. Ajudante de Notário no referido Cartório, foi constituída 
f entre:

[ Primeiro: — António Matos Kulazi Maria, casado com 

i da Glória Kulazi, sob regime de comunhão de adqui-
i. h °s> natural do Kuimba, Província do Zaire, residente

Nd | a'mente em Luanda, no Município de Cacuaco, Bairro 
n oa a Muleba, Casa n.° 297, titular do Bilhete de Identidade 
lde 0022 l7879ZE°36, emitido pela Direcção Nacional de 

ntlficação, aos 28 de Junho de 2006;

Segundo: — Mpasi Kulazi, casado com Juliana Margarida 
Pinga Kulazi, sob regime de comunhão de adquiridos, natu­
ral do Kuimba, Província do Zaire, residente habitualmente 

> em Luanda, no Distrito Urbano da Ingombota, Bairro dos 
Coqueiros, Rua Francisco das Necessidades Castelo Branco, 

. n.° 29, 10.° andar, Apartamento A, titular do Bilhete de 
Identidade n.° 000297504ZE034, emitido pela Direcção 
Nacional de Identificação, aos 13 de Março de 2012;

Está conforme. ■ ' *
Cartório Notarial do Guiché Único da-Empresa —ANIFIL, 

em Luanda, 13 de Maio de 2015. — O Primeiro Ajudante, 
Domingos Catenda. : '

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
NGEMBA — EMPREENDIMENTOS, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação de «NGEMBA — 
Empreendimentos, Limitada», com sede social na Província 
do Zaire, Município do Mbanza-Congo, Bairro 11 de 
Novembro, junto à Estrada Nacional n.° 100, casa sem 
número, podendo transferi-la livremente para qualquer outro 
local do território nacional, bem como abrir filiais, sucur­
sais, agências ou outras formas de representação dentro e 
fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.° .

A sociedade tem como objecto social o comércio 
geral a grosso e a retalho, consultoria, auditoria, fiscaliza­
ção, rent-a-car, prestação de serviços, hotelaria e turismo 
e similares, indústria, agro-pecuária, pesca, informática, 
telecomunicações, publicidade, construção civil e obras 

\ públicas, exploração mineira e-florestal, comercialização de 
telefones e seus acessórios, transporte marítimo, camiona- ' 
gem, agente despachante e transitários, cabotagem, compra 
e venda de viaturas, novas ou usadas e seus acessórios, 
reparação de veículos automóveis, concessionária de mate­
rial e peças separadas de transporte, fabricação de blocos 
e vigotas, comercialização de combustíveis e lubrificantes, 

. exploração de bombas de combustíveis e estação de ser­
viço, centro médico, clínica, perfumaria, plastificação de 
documentos, venda de material de escritório e escolar, deco­
rações, serigrafia, padaria, geladaria, pastelaria, boutique, 
representações, impressões, salão de cabeleireirq, agên­
cia de viagens, promoção e mediação imobiliária, relações 
públicas, representações comerciais e industriais, venda de 
gás de cozinha, desporto e recreação, vídeo clube, discoteca, 
realizações de actividades culturais e desportivas, manu­
tenção de espaços verdes, segurança de bens patrimoniais, 
colégio, creche, educação e cultura, escola de condução,
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ARTIGO ii.°

ensino, saneamento básico, jardinagem, limpeza, desinfes- reserva.se 0 direit0 de amortizar a qUo(a

tação, fabricação e venda de gelo, cyber café, electnci a , , er sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora *

quer outro ramo do comércio ou indústria em que os socio pro ARTIGO 12.° '

acordem e seja permitido por lei. .
ARTIGO4o para todas as questões emergentes do presente contra^

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, qUer 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado entre e|es e a própria sociedade, fica estipulado 0 Foro da 
por 2 (duas) quotas iguais no valor nominal de Kz: 50.000,00 
(cinquenta mil kwanzas) cada uma; pertencente aos sócios 
António Matos Kulazi Maria e Mpasi Kulazi, respectiva­

mente. <

ARTIGO5.0

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO6® ;

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbem ao sócio António Matos Kulazi Maria, 
que fica desde já nomeado gerente, bastando a sua assinatura

. para obrigar validamente a sociedade.
, 2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade êm actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

‘ ARTIGO 7.°' . ,
A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 

- . registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 30 (trinta) 
dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma- 
lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos < 
estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 
feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos àpurados, depois de deduzida a oer- 

centagem para fundos ou destinos especiais Criados an ' 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suporta^ 
as perdas se as houver. p waas

• artigo 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou ímn^- 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existêhciacTm"10 
sobrevivo e herdeiros qu representantes do sócio falecido ° 
tnterdrto, devendo estes nomear um que a todos Í °“ 

enquanto a quota se mantiver indivisa. ePresente,

ARTIGO 10.° 
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios , 

demais casos legais, todos os sócios serão i;„ a "Os 
a liquidação e partilha verificar-se-ão como atqU'datanos e . 
falta de acordo, e se algum deles .X***  Na 

social licitado em globo com obrigação d0 na ° 
passivo e adjudicado ao sócio que melhor preco S”6™0 do 
igualdade de condições. P eÇ0 oferecer, em

Comarca de Luanda, - com expressa renúncia a qualquer 

outro.
ARTIGO 13°.

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 

a 31de Março imediato. • .

ARTIGO 14.°

• No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n;° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Leídas 

' Sociedades Comerciais, e.demais legislação aplicável.
; ■ <■ (15-7731-L03)

Mona-Caxito, Limitada

. Certifico que, por escritura de 11 de Maio de 2015, 

lavrada com início a folhas 73 do livro de notas para escritu­

ras diversas n.° 24-B, do Cartório Notarial do Guiché Único 
da Empresa ~ ANIFIL, a cargo do Notário, Lúcio Alberto 

Pires da Costa, Licenciado em direito, foj constituída entre:. 

Ptimeiro: — IJdfonso Machado Francisco Massango, 
socios . solteiro, maior, natural do Golungo-AIto,- Província do 

T Ser Kwanza Norte, residente habitualmente em. Luanda, no

Distrito Urbano da Maianga, Bairro Quinanga, Rua General 

s-Freire, Casa n> 3;-

gtindo, João Brovvn j\4jgue| de Miranda, solteiro, 
maior, natural da Ingombota, Província de Luanda,, onde 
^■de habitualmente, no Bairro Patrice Lumumba, Rua 
Çonego.Manuel das Neves, n.» 124;

termo S0Cle^a^e c°mercial por quotas que se regerá nos 

Esta conforme.

em Luandaji dnald°GUÍChéÚniC0da Empresa—AN'f,L’ 

'de Mato de 2015. — O ajudante,

em. Luanda, n°

MntTUT°S DASOC|EDADE 
NA'CAXITO, LIMITADA • .

artigo l.°
L A sn -4 (Firma e duração) . .

P°r quotas e a ad°pta a forma de sociedade comerC

2-As°ciedad?dXra'CaXÍt0’LÍmÍtada->- a 

ra Por tempo indeterminado.

reserva.se
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’ . ARTIGO 2.°
(Sede) ’

A sociedade tem a sua sede na Província do Bengo, 
Município de Caxito, Bairro da açucareira casa sem 

f número, Rua Direita de Caxito, sem número (Próximo da 
Administração), podendo a mesma ser transferida para 
qualquer outro local do território nacional, por simples 
deliberação da gerência, que poderá ainda abrir e encerrar 

’ sucursais, filiais, agências, delegações ou quaisquer outras 
\ formas de representação social em Angola óu no estrangeiro.

ARTIGO 3.°
. (Objecto)

1. A sociedade tem por objecto social a prestação de 

serviços, comércio geral a grosso e a retalho, agricultura, 

agro-pecuária, indústria, hotelaria e turismo, consultoria, 

construção civil, gestão e comercialização de imóveis.

2. A sociedade poderá ainda exercer outras actividades 

comerciais ou industriais não proibidas por lei.

3. 'A sociedade, em conformidade com a lei vigente na 

República de Angola poderá-fazer a comprar participações 

sociais em outras sociedades em Angola e no Estrangeiro.

ARTIGO 4.° 
(Capital social)

- O cap.ital social, integralmente realizado em dinheiro, 

éde Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), representado por 

! duas quotas distribuídas da seguinte forma:

"a) Uma quota no valor de Kz: 50.000,00 (cinquenta 

mil kwanzas), correspondente a 50% (cinquenta 

por cento) do capital social, pertencente ao sócio 

João Brown Miguel de Miranda;
b) Uma quota no valor de Kz: 50.000,00 (cinquenta 

mil kwanzas), correspondente a 50% (cinquenta 

por cento) do capital social, pertencente ao sócio 

Idfonso. Machado Francisco Massango.

ARTIGO 5.°
(Prestações suplementares e suprimentos)

Poderão ser exigidas aos sócios prestações suple­
mentares de capital, até ao montante'equivalente ao dobro 

Valor do capital'social, nos termos e nas condições que 
forem aprovados em Assembleia Geral. ' /

2. Os sócios poderão fazer suprimentos à sociedade, nos 

; ermos e nas condições que forem fixados em Assembleia 
í Geral.
f ' « . ■ > ( .... . . ' x. • ■ . .

Í • ARTIGO 6.° ■ ' .
(Ccssãò dc quotas) 

f .A cessão total ou parcial de quotas entre os sócios é.livre, 

Quando feita a terceiros fica dependente do con- 
r nt*,nento prévio e expresso da sociedade, ficando ainda 
^rvado.o direito de preferência aos sócios não cedentes, 

r (’ P^porção da sua participação na sociedade, em primeiro 

^ar e em segundo lugar à sociedade.

ARTIGO 7.°
(Garantias c amortização dc quotas)

1. E vedado aos sócios dar como garantia ou onerar, 
por qualquer forma, as suas quotas em qualquer negócio ou 
transaeção, seni prévia autorização da Assembleia Geral, 
excepto para garantia de mútuos em que a mutuária seja a 
sociedade.

2. Por delibèração da Assembleia Geral a realizar no 
prazo de 90 (noventa) dias contados da data do conheci­
mento do respectivo facto, a sociedade poderá amortizar 
quotas sempre que:

a) As quotas tenham, sido alienadas sem respeitar o
direito de preferência dós demais sócios e da 
sociedade, nos termos do artigo 6.° destes esta-

- • tutos;
b) As quotas tenham sido oneradas ou dadas em

garantia sem o consentimento da sociedade; -•
c) As quotas tenham sido objecto de penhora, 'arresto,

arrolamento ou qualquer òutro meio de apreen­
são judicial ou providência por força da qual o

• respectivo titular perca a livre disponibilidade 
das mesmas; .

d) O titular das quotas seja objecto de acção ou pro­
vidência judicial com vista ao decretamento da 
sua.falência óu insolvência e a mesma seja judi­
cialmente decretada;

e) O sócio titular das quotas dê o seu consentimento
para o efeito.

3. Nos casos em que lhe é conferido o direito de amor­
tizar qualquer quota, poderá a sociedade, altemativamente, 
adquiri-la ou fazê-la adquirir por um sócio ou por terceiro.

4. O titular da quota de cuja amortização se tratar não 
poderá votar na respectiva deliberação.

5. A contrapartida da amortização da quota correspon­
derá ao valor contabilístico da quota que resultar do último 
balanço aprovado à data da amortização. " . •

6. O pagamento do preço de amortização será efectuado 
no prazo de seis meses, em seis prestações semestrais, iguais 
e sucessivas, após fixação definitiva da contrapartida.

ARTIGO 8.°
(Assembleia Geral)

1. As Assembleias Geraiá serão convocadas por qualquer 
gerente, por sua iniciativa, ou a pedido de um ou mais sócios 
que detenham, pelo menos, 20% (vinte por cento) do capital 
social da sociedade,

2. As Assembleias Gerais serão convocadas por meio de 
carta registada, dirigida aos sócios, expedida com a antece­
dência mínima de quinze dias.

ARTIGO 9°
(Gerência e*forma de obrigar)

" 1. A administração e representação da sociedade perante 
terceiros, em juízo ou fora dele, compete ao gerente, o qual 
será designado pela Assembleia Geral por um mandato de 
3 anos, sendo permitida a reeleição.



DIÁRIO DA REPúgLlc

9358 : .6 Casa n.» 5, Zona 9, constitui uma sociedade uni 

dn de caucão e remunerado ou , n- ’ as denominada «Venâncio Escovalo (s

podendo a respectiva remuneração cons , mos constantes d
mente em participação nos lucros da sociedade. Está conforme. .

3. A gerência poderá delegar num ou mais geran*® ® Conservatória do Reg.sto Comercial de Luanda do
competência para determinados negócios ou especie púnico da Empresa, emLuanda, 12 de Maio de 20|S.

negócios. ... nn nro- — 0 ajudante, ilegível- .
4. A gerência poderá constituir mandatanos ou p

curadores da sociedade para os fins e com os poderes q |
constarem dós respectivos instrumentos de representação.

5. A sociedade obriga-se:
a) Com a ãssinatura de um gerente;

■ , ... b) Com a assinatura conjunta de um gerente e de um 

mandatário, nos precisos 
termos do respectivo mandato; \
c) Com a assinatura de um ou mais mandatários, nos 

precisos termos do (s) respectivo(s) mandato(s).
6. No que respeita a actos de mero expediente, a socie­

dade obrigar-se-á pela assinatura do gerente ou de um 
mandatário, nos precisos termos do respectivo mandato.

7. Ao gerente é vedado obrigar a sociedade em negó­
cios de favor, prestação de avales, fianças e outras garantias 
ou em quaisquer outros actos alheios ao objecto e negócio 
social.

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
VENÂNCIO ESCOVALO (SU), LIMITADA

ARTIGO k°
(Denominação c sede) I

A sociedade adopta a denominação de «Venâncio 
Escovalo (SU), Limitada», com sede social na Província 
de Luanda, Rua6, Casa n.° 5, Bairro Mártires Kifangondo, 
Município de Luanda, Distrito Urbano da Maianga, podendo 
transferi-la livremente para qualquer outro local do territó­
rio nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 

outras formas de representação dentro e fora do País.

'ARTIGO 2.° •

(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
iníçio da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir | 

do respectivo registo. .

' ARTIGO 3.°
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social o transporte marí­
timo, aéreo e terrestres de passageiros ou de mercadorias, 

transitários, logística, prestação de serviços, hotelaria 6 
turismo, comércio a grosso e a retalho, logística, indús 

tria, pescas, agro-pecuária, informática, telecomunicações, 
construção civil e obras públicas, fiscalização de obras, 
saneamento básico, modas e confecções, oficina auto, 
assistência .técnica, comercialização de petróleo e 
cantes, exploração de bombas de combustíveis, prestaç” 

e serviços médicos, perfumaria, agenciamento de viageI1 * 
P moção e mediação imobiliária, relações públicas, P 
rPVa t Pan’fica<?ã°, exploração de parques de diversõ 

ização de espectáculos culturais, recreativos e desp 
reD°rteXPl°raÇâ0 mineira e florestal> estação de serV"?°J 

■ alumfn"  ̂COmerciais> serralharia, carpintaria, venda 
; bens mc CUkUra e enSÍno e profissional, segu«^ *

çã0 de re70n?IS’ telecomunicaÇões, instalação e manu 

infoimáti eSeéctrièase de telecomunicações, servtÇ° .. 
2rpo^°e p°de"d°ainda i 

que o 1 °Utr° ramd <“> comércio ou indústn» 

unico acorde e seja permitido por lei.

'cia - artigo 4.°
no Distrito A (Capital)

J inte^lment31 * Kz: l00000’00 <cem

e realizado em dinheiro, representa

ARTIGO 10°
(Resultados do exercício)

1. As contas do exercício encerrar-se-ão com referência 
a trinta e um de Dezembro de cada ano e serão submetidas 
pela gerência à apreciação dos sócios.

2. Os lucros do exercício, depois de deduzida a parte des­
tinada a reserva legal, sempre que a ela houver lugar, térãò 
a aplicação que for deliberada em Assembleia Geral, por 
maioria simples.

ARTIGO ll.°
•. (Dissolução e liquidação da sociedade)

LA deliberação da dissolução da sociedade deve ser 
tomada por maioria de votos não inferior a 75% (setenta e 

: cinco por cento) dos votos correspondentes ao capital social
2. Os valores e as responsabilidades a atribuir a cada um 

dos sócios serão decididos pela Assembleia Geral.

 O5-7732-L03)

Venâncio Escovalo (SU), Limitada

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora de 
3‘ Classe, da 2? Secção da Conservatória do Reeíst 
Comercial de Luanda do Guiché Único da Empresa *

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição » 
sentada sob o n.» 34 do livro-diário de 12 de Maio do corai? 

ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.
Certifica que Venâncio Paulo Escovalo, solteiro m ■ 

de nacionalidade angolana, natural da Maianga p’ •”’ 
de Luanda, residente habitualmente em Luanda r. -VlnCla 
Urbano da Maianga, Bairro Mártires do Kifangó^^'81"'0

|0Í
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uma (O Quota no valòr nominaI de. Kz: 100.000,00 (cem 
mil kwanzas),. pertencente ao sócio-único Venâpcio Paulo 

gscovalo. . •
ARTIGO 5? - "

(Cessão dc quotas) ■

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pi uri pessoal.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbem ao sócio-único, bastando a sua assinatura 
para obrigar validamente a sociedade.

1. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

2.0 sócio-único poderá nomear pessoa estranha a socie­
dade para assumir as funções de gerência.

■ ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual as delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ele assinadas e mantidas em livro de actas.

' ARTIGO 8.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­
mento do sócio-único, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.° ‘
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 
Sociedades Comerciais.

ARTIGO 10.° ■
, (Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 

Março imediato. ■ ! '

ARTIGO 11.° 
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi- 
j°es da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as disposições da 
Lei das Sociedades Comerciais, ri.° 1/04, de 13 de Fevereiro.

(I5-7748-L02)

SIFORMA Formação e Tiirismo (SU), Limitada 

j *Srael Carlos de Sousa Nambi, Conservador de 3? Classe 
? _°nServatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 

uiché Único da Empresa.

aal' ertifico que Manuel Felguia, solteiro, maior, de nacio- 
‘ r .^a<le an8°lana> natural de Catete, Província do Bengo, 

'dente em Luanda, Município do Cazenga, Bairro Hoji- 
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ya-Henda, Rua S. José n.° 4 SP, constituiu uma sociedade 
unipessoal por quotas denominada «SIFORMA— Formação 
e Turismo (SU), Limitada» registada sob o n.° 2.437/15, que 
se vai reger pelo disposto nos termos seguintes.

' Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 

do Guiché Único da Empresa, em Luanda, 13 de Maio de 2015.

O ajudante, ilegível.

ESTATUTO DA SOCIEDADE
SIFORMA—FORMAÇÃO ETURISMO

(SU), LIMITADA
ARTIGÓ I.° '

(Denominação c sede)

A sociedade adopta a denominação de «SIFQRMA — 

Formação e Turismo (SU), Limitada» com sede social na 

Província de Luanda, Rua Amílcaç Cabral, na Centralidade 

do Kilamba Prédio F 2, Apartamento n.° 31,3.° A, Município 

de Belas, podendo transferi-la livremente para qualquer . 

outro local do território nacional, bem como abrir filiais, 

sucursais, agências ou outras formas de representação den­

tro-e fora do País.

ARTIGO 2.° 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
do respectivo registo. .

.ARTIGO 3.° - . •
(Objecto) ’ ■ '

A sociedade tem como objecto social os transportes 

marítimo, aéreo e terrestre de passageiros ou de mercado­

rias, transitários, logística, prestação de serviços, hotelaria 
e turismo, comércio a grosso e a retalho, logística, indús­

tria, pescas, agro-pecuária, informática, telecomunicações, 

construção civil e obras públicas, fiscalização de obras, 

saneamento básico, ihodas e confecções, oficina auto, 

assistência técnica, comercialização de petróleo e lubrifi­

cantes, exploração de bombas de combustíveis, prestação 

de serviços médicos, perfumaria, agenciamento de viagens, 

promoção e mediação imobiliária, relações públicas, pas­

telaria e panificação, exploração de parques de diversões, 

realização de espectáculos culturais, recreativos e despor­

tivos, exploração mineira e florestal, estação de serviços, 

representações comerciais, serralharia, carpintaria, venda de 

alumínio, cultura e ensino geral e profissional, segurança de 

bens patrimoniais, telecomunicações, instalação e manuten­

ção de redes eléctricas e de telecomunicações, serviços de 

informática, importação e exportação, podendo ainda dedi­

car-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria em 

que o sócio-único acorde e seja permitido por lei.
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' ^ luanda, residente em Luanda, Município de Lua

D strito Urbano do Kilamba Kiaxi Bairro Neves Bendin J 
R a Olímpio Macueria, casa s/n.», constttu.u uma J 
** unipessoal por quo« denomm^a «Trace.Tom 
Limiladso. registaria sob o n, 2.435/15, que se vai 
pelo disposto nos termos seguintes.

Está conforme. ■ ■ . .
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2?Secçâ0 

do Guiché Único da Empresa, em Luanda, 13 de Maio de 20 l5 

—O ajudante, ilegível. -

4 ARTIGO4.0 .. ..
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil bvan--
zas), integralmente realizado em1 dinheiro repres^ P
uma (1) quota no valor nominal de Kz. 10 . ,

' kwanzas), pertencente ao sócio-único, Manuel Felsu . .

. ARTIGO 5.°- 
(Cessão de quotas)

Á cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 
transformação da mesmaf em sociedade pluripessoal.

ARTIGO6.0 
(Gerência) .

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora-dele, activa e passiva­
mente, incumbem ao sócio-único, bastando a sua assinatura 
para obrigar validamente a sociedade.

I. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes. •.

2.0 sócio-único poderá nomear pessoa estranha à socie- . Bairro1 de Viana, Via Expressa, sentido Cacuaco- Benfica, 
• dade para assumir as funções de gerência. ;■ Capalanga, Município de Viana, podendo transferi-la livre-

- artigo 7 o mente para qualquer outro local do território nacional, bem
(Decisões) . como abrir filiais, sucursais, agências-ou outras formas de

As decisões do sócio-único de natureza igual às delibera- representação dentro e fora do País, 
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por - .
ele assinadas e mantidas em livro de actas. (Duração)

artigo 8.° . .. A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o
' (Dissolução) . . . , ... - . .

. micio da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir
A sociedade nao se dissolvera por morte ou impedi- da data da ce|eb ão da escritura 

mento do socio-umco, continuando a sua existência com o ' p 1 csciuuia.
; sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou ARTIGO 3.°

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente • (Objecto)

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 
, Sociedades Comerciais. „ .

ARTIGO IO.° , 
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 
dados.em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 31 de Março imediato.

ARTIGO ll.° 
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais as dkn™ 
ções da Lei n.“ 19/12, de 11 de Junho e ainda as disposições da 
Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1 /04, de 13 de Fevereiro

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
• . ' TRACE-TOM (SU), LIMITADA . 

ARTIGO l.° ’ ’ , •

(Denominação c sede)

A sociedade adopta a denominação social de «Trace- 

-Tom (SU), Limitada», com sede social em Luanda,

A sociedade tem como objecto. social a prestação de 
serviços, comércio geral, a grosso e a retalho, indústria, 
hotelaria e turismo, restauração, pescas, agro-pecuária? 
informática, telecomunicações, electricidadé, construção 

; civil e obras públicas, fiscalização de obras, saneamento 

asico, modas e confecções, transportes marítimo, aere° 
e terrestre de passageiros ou de mercadorias, transitários, 
oficina auto, salão de cabeleireira, botequim, assistência 

ccmca, comercialização de petróleo e lubrificantes, exp 0 
ração de bombas de combustíveis, farmácia,, centro med,c0’ 

m !Ca 5^’ per^maria, agência de viagens, promoção 
ficacãÇa° dações públicas, pastelaria e Paíl,

esoectá e*pl°raçào de Parques de diversões, i*eai’z^çã° 
' ção m’CU°S CU,tUra’S’ rècreativos e desportivos, exp 0 _

------------ ------------------------------------------ (15-7793-L02) comerciaTseíuS‘a‘’ de serVÍÇ0S’ TÍ 

------ _______________________ - ________ ----------— utiíizacãn ’ . Ihana> carpintaria, venda de alumínio 
Trace-Tom (SU), Limitada ' moniais, impo^ção e?"10 SegUranÇ.a ^icar-5® 

a qualouàr Ç 0 e exP°rtação, podendo ainda de 
Israel Carlos de Sousa Nambi, Conservador de 3? CJasV sócios a/ ?‘r° r?m° do comércio ou indústria em que 

daConservatóriadoRegistoComercialdeLuanda,2.’SíS ■ rdem eseJa permitido por lei

• do Guiché Uníco da Empresa. vão >■ r •
Certifico que Joaquim Francisco Tomás, solteiro má- ■ A(CTIG?n° '

de nacionalidade angolana, natural do Rangel, |Çov(*Or’ 0 capital social i a ” -i W'
e’*rov,nc>a zas)jn4a'S0c,alèdeKz: 100.000,00 (cem milk;r 

Gizado eq.dinbeto.repres.»»*1’
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í
uma (I) 1uota 110 valor nominal de Kz: 100-000,00 (cem mil 
kwanzas), pertencente ao sócio-único Joaquim Francisco 

Tomás.
ARTIGO 5.° ,

(Cessão dc quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ÁRTIGO 6.°
(Gerencia)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi- 
vamente, incumbe ao sócio-único, bastando a sua assinatura 
para obrigar validamente a sociedade.

I. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

2.0 sócio-único poderá nomear pessoa estranha à socie- 
dade para assumir as funções de gerência.,

ARTIGO 7.°
(Decisões) .

As decisões do sócio-único de natureza igual às delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­
mento do sócio-único, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
mterdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°.
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 
Sociedades Comerciais.

ARTIGO 10.°
(Balanços)

, Os an°s sociais serão os civis e os balanços serão 
ados em 31 de Dezembro de cada.ano, devendo encerrar 
•^1 de Março imediato.

. ARTIGO 11.° ’
(Omisso)

°misso regularão as deliberações sociais, as disposi- 
da Lei n.° 19/12, de II de Junho e ainda as disposições da

1 as Sociedades Comerciais, n.° 1/04, de 13 de Fevereiro. 

(15-7794-L02)

Working4, Limitada

'avrad fiC° que’ P°r escr'tura de H de Maio de.2015, 

turaj !.C°m iníci° a folhas 51, do livro de notas para esçri- 

ÚniCo 'Versas n° 265-A, do Cartório Notarial do Gmche 
daCos/ Empresa> a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

1 Licenciado em Direito, foi constituída entre.
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Primeiro: — Magalhães Ferraz Vunge Neto, casado 
com Marisa Ferreira Martins Pina Neto, sob regime de 
comunhão de adquiridos, natural de Malanje, Província 
de Malanje, residente em Luandaj no Distrito Urbano da 
Ingombota, Bairro Macuiusso, Rua Joaquim Kapango, 
Prédio n.° 40, l.° andar, Apartamento n.° 8;

Segundo: — Victoriana Ngueve Sandembi, solteira, 
maior, natural do Luena, Província de Moxico, residente 
em Luanda, Bairro Maianga, Rua Eduardo Mondlane, Casa 
n.° 72;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­
lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 
artigos seguintes.

Está conforme.
, Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 13 de Maio de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTO DA SOCIEDADE
- WORKING4, LIMITADA -

CAPÍTULO 1
Forma, Denominação, Sede, Duração e Objecto

ARTIGO l.° . .
(Forma c denominação)

A sociedade adopta a forma de sociedade por quotas 
de responsabilidade limitada e à denominação social de 
«Working4, Limitada».

ARTIGO 2.° 
(Sede)

1. A sede da sociedade na Província de Luanda, 
Município de Luanda, Distrito Urbano da Ingombota, Bairro 
Ingombota, Rua Dr. Alves da Cunha, Casa n.° 4.

2. A Gerência poderá, a todo o. tempo, deliberar que a 
sede da sociedade seja Transferida para qualquer outro local 
em Angola.

3. Por deliberação da Gerência, a sociedade poderá 
criar e extinguir, em Angola ou no estrangeiro, subsidiárias, 
sucursais, delegações, escritórios de representação, agências 
ou outras formas de representação social.

ARTIGO 3.°
z. (Duração)

A sociedade durará por um período de tempoindetermi- 

nado.
ARTIGO 4.° 

‘ (Objecto)

1. O objecto da sociedade consiste no fabrico, venda, 
importação e exportação de tintas, bem como o forneci­
mento de serviços industriais ao sector petrolífera, indústria 
de construção civil, designadamente, o revestimento, vidra­
rias, pinturas, estucagem e trabalhos de isolamento térmico, 
frigoríficos e acústicos, o aluguer e montagem de andaimes, 
a instalação de tabiques e tectos falsos, a comercialização de 
mobiliários, produtos e materiais industriais, a jmportação



9362

e exportação e de um modo geral, todas as operações in 
biliárias, mobiliárias, comerciais, industriais, ou financeiras 
relacionadas directa ou indirectamente com o procedimento 
e prestação de serviços, podendo dedicar-se a outros ramos 

* de comércio ou indústria em que os sócios acordem e sejam 

permitidos por lei. ’
2. O Conselho de Gerência pode especificar as activi­

dades abrangidas pelo objecto social que a sociedade está 

.. autorizada a prosseguir.

ARTIGO 5®.
(Participação no capital dc outras sociedade)

A sociedade poderá adquirir participações sociais em
• sociedades com objecto idêntico ou diferente do seu, bem 

como participar em quaisquer formas de cooperação entre 
empresas, designadamente em consórcios, conta em par­
ticipação, e agrupamentos de empresas, desde que tal seja 
deliberado em Assembleia Geral.

CAPITULOU 
Capital Social

' ARTIGO6.0 • '
(Capital)

O capital da sociedade, integralmente realizado em 
dinheiro, é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), represen­
tado por 2 (duas) quotas assim distribuídas: -

Uma quota no valor de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwan­
zas), representando 50% (cinquenta por cento) do capital social, 
pertencente à sócia Victoriana Ngueve Sandembi, outra quota 
no valor em Kwanzas, Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas) 
representando 50% (cinquenta por cento) do capital social per­
tencente ao sócio Magalhães Ferraz Vunge Neto,

ARTIGO 7.® ■ . ■
(Aumento dc capital)

dinheir? “P”3' da.sociedade ser aumentado em 
dinheiro ou em espec.e, mediante deliberação da Assembleí 
Geral aprovada por maioria de 3/4 dos votos ren™.

- vos do capital sociaí, e na proporção di XqX out 

forma como se vier a acordar. M . Ou na
f-2. Emf Cada aument0 de capital em dinheiro os só 
tem direito de preferência na subscrição do ’ 
aumento. y °

, os sócios 
montante do

ARTIGO8:’
(Amortização de quotas)

Assembleia Geral, amort^quote^dToM^1'^0 da 

termos previstos na lei e, ainda, nos termos segS-°’
% Por acordo com o respectivo titular-
b) Quando a quota for objecto dé penhora aiw 

arresto, arrolamento, arrematação / P eens^°> 
adjudicações sociais; U Venda °u

Ç) Quando a quota tiver sido cedida a tercei™ 

cumprimento do disposto no ani™ Sem 0
d) No caso de falência ou insolvêncí do"^ 

titular, declaradas judicialmente desdSPeCt'V0 
quota seja integrada na massa fòlida n que a 

#vente, ,da mso|.

2. A quota amortizada será titulada pe|a SOc. 
podendo posteriormente, e por deliberação em AsseL^' 

Geral, ser criadas uma ou mais quotas em vez da ” 
amortizada, destinada a ser alienada a um.sócio ou 
ceiro, cumpridos òs requisitos previstos no artigo anterin

3. A contrapartida da amortização da quota será, em n* 

quer dos casos, igual ao valor nominal da quota ámortizad
. salvo se outro valor resultar do último balanço aprovado 

se, de outro modo, resultar da lei. ,

ARTIGO 9." •
(Cessão dc quotas)

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con 
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso. . .

ARTIGO 10.° .
(Suprimentos dc capital social)

Não serão exigíveis prestações suplementares de capital, 
mas os sócios poderão fazer à sociedade, os suprimentos de 
que ela necessitar, mediante juro e nas condições que esti- 
pularem.

• . CAPÍTULO III 
Órgãos da Sociedade

ARTIGO ll.° • '
(Disposições gerais)

Os órgãos da sociedade são a Assembleia Geral dos 
Sócios e a Gerência. .

artigo 12.° ■ : ’ •
(Assembleia Geral)

A Assembleia Geral reúne-se ordinariamente, pd° 

d Uma Vez Poranot nos primeiros três (3) meses depois 
n o o exercício do ano anterior e extraordinariamente 

mPr® 9ue tal se mostre necessário.

re • t / ^eUn^es deverão ser convocadas por meio de carta 

Publicai COm avis° de recePÇã° e por meio de anúncio 
sociedad° n° J0^al de ma’or tiragem no lugar da sede 
convocatA C°T 3 antecedênc’a mínima de 30 (trinta) dias da 

hora e o In constar a ordem de trabalhos, o dia, a
3 ,ocaJ da reunião.

que tenha Assembleia Geral podem ter lugar se171 
estejam nres?Vf *° COnvocaÇao> desde que todos os sócios 
consentimen/ °U rePresentados e tenham prestado o se 

dado em delihpPai’a a rea^za9ão da reunião e tenham. aC°
4. As reun Jar determinada matéria, 

sadas quando Assemb|eia Geral poderão ser dispe ' í 
P°r escrito ou J rtC*°S aprovarem deliberações unan’^ 

deliberações an/ ’ ^rai?ôes P°r voto escrito. No caS° 
tarão; P adas P°r voto escrito, os sócios man'f 

' } °aprLaTSent.Ínient0 P°r escrito para queSeja 

' b)Aí SUa cone Tà delÍberaÇã0 P°r voto eSCrit.-lira- 
çãoe° anCÍa P°r escrito quanto à j 
vaoem questão. . ■ ■ .■ • j
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5. Os sócios poderão ser representados nas Assembleias 
Gerais da sociedade por terceiras pessoas por eles indicados 
na carta de representação, nomeadamente por Advogado.

ARTIGO 13.°
(Gerência)

1. A Gerência da sociedade e sua representação em juízo 
e fora dele será exercida pelo sócio Magalhães Ferraz Vunge 

Neto.
2.0 gerente manter-se-á no seu cargo por períodos reno­

váveis de 3 (três) anos, até que a este renuncie ou até que a 
Assembleia Geral delibere destituí-lo.

ARTIGO 14.° *
(Director Geral)

1. O Gerente poderá designar um Director Geral, o qual 
será responsável pela gestão corrente da sociedade, e a quem 
serão conferidos os poderes e competências que venham a 
ser decididos pela Gerência.

2. Poderá ser definida uma remuneração pàra o Director 
Geral, conforme seja decidido pela Gerência.

ARTIGO 15.°
(Forma de obrigar)

CAPÍTULO V '
' Disposições Finais

ARTIGO 18.° 
(Lei aplicável)

. Os presentes estatutos regbm-se pela Lei Angolana.

ARTÍGO 19.° ' ’
(Disposições finais e transitórias)

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-7795-L02)

COMGEDIS — Comércio Gera!
& Distribuição, Limitada

Certifico que, por escritura de 8 de Maio de 2015, lavrada 
com início a folhas 100, do livro de notas para escrituras 
diversas n.° 403, do Cartório Notarial do Guiché Único da 

Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 
Licenciado em Direito, foi constituída entre:

A sociedade obriga-se da seguinte forma:

a) Assinatura do gerente; ou
' b) Assinatura de -um ou mais procuradores, nos ter­

mos e no âmbito das respectivas procurações.

CAPÍTULO IV

Dissolução e Liquidação

ARTIGO 16.°
(Dissolução)

A sociedade dissolve-se nos casos previstos na lei aplicá­
vel ou mediante deliberação da Assembleia Geral aprovada. 

por maioria de 3/4 dos votos representativos do capital 
social.

Primeiro: — Samy Mohamed Jawad Mroue, solteiro, 
maior, natural de Oklahonia, Estados Unidos da América, dé 

nacionalidade americana, residente em Luanda, no Distrito 
Urbano da Samba, Bairro Morro Bento II, Rua da Fana, 

A Casa n.° 7333; . •
Segundo: Machèl Bruno Nunes Cordeiro dos Santos, 

casado com Kátia Denise Pinto Lourenço Cordeiro dos 
Santos, sob o regime de separação de bens, natural da 
Ingombota, Província de Luanda, residente em Luanda, 

no Distrito Urbano da. Ingombota, Bairro Miramar, Rua 
Domingos Abreu de Brito, Casa n.° 19;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabL 

lidade limitada, que se regerá nos ter mos constantes-dos
ARTIGO 17.° 
(Liquidação)

í - A liquidação será extrajudicial, conforme seja delibe­
ro péla Assembleia Geral. *

2- A sociedade poderá ser imediatamente liquidada, 
Adiante a transferência de todos os seus bens, direitos e 
obrigações a favor de qualquer sócio, desde que devida- 

rnte autorizada pela Assembleia Geral e obtido acordo 
escrito de todos os credores.

3- Se a sociedade não for imediatamente liquidada nos 
^Os do parágrafo 2. supra, e sem prejuízo de outras 

^posições legais imperativas, todas as dívidas e responsa-
idades da sociedade (incluindo, sem restrições, todas as 

sPesas incorridas com a liquidação e quaisquer emprés- 
*Os vencidos) serão pagas ou reembolsadas antes que 

SSam Ser transferidos quaisquer fundos aos sócios.
4- A Assembleia Geral pode deliberar, por unanimidade, 

h . Os bens remanescentes sejam distribuídos em espécie 
Pelos Sócios.

artigos seguintes.
Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 13 de.Maio de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUO DA SOCIEDADE
. COMGEDIS —‘COMÉRCIO GERAL

& DISTRIBUIÇÃO, LIMITADA

CAPÍTULO I

Denominação, Duração, Sede e Objecto Social

ARTIGO l.°
(Denominação c duração)

1. A sociedade adopta a forma de sociedade por quo­

tas e á denominação «COMGEDIS — Comércio Geral & 

Distribuição, Limitada», podendo ser designada abreviada­

mente por «COMGEDIS». >
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------------—---------------------------- : ‘ ARTIGO 5.°

• j nnr um período (Representação do capital social)
r detem^ohddímfnTd^^ntand/s/òseuiníciodadatada . ^^uolassgprepjesemadasem títulosde valorcorr^ 

presente escritura. \ .
3. A sociedade rege-se pelas normas regu a 

sociedades por quotas, pelas normas especiais cuja ap i 
x ção decorra do objecto da sociedade e pelo presente co

ARTIGO 2.° 
(Sede) .

I. A sociedade tem a sua sede social ém Luanda, na Rua

’ Fana, rés-do-chão, n.° 7333, Bairro do Morro Bento, no 
Município de Luanda, Distrito Urbano da Samba, Província 

de Luanda.
’ 2. A gerência, sem dependência do consentimento de 

outros órgãos sociais, poderá transferir a sede social para 
qualquer ponto do território nacional, e ainda criar e encer­
rar, em qualquer ponto do território nacional ou fora dele, 
sucursais-, filiais, agências, delegações ou outras formas

* locais de representação.

ARTIGO 3?
•. (Objecto social) -

í. A sociedade tem por objecto a actividade de presta­

ção de serviços de gestão de unidades fabris, bem como o 
comércio geral, a grosso e a retalho, ihcluindo-se aí a impor­
tação e a exportação de mercadorias, bens e equipamentos.

2. A sociedade pode ainda dedicar-se a outras actividades 
comerciais e de prestação de serviços que a gerência julgue 
conveniente explorar e sejam permitidas por lei. 

. 3. A sociedade, mediante decisão da gerência, pode
adquirir, a título originário ou derivado, participações em

• sociedades de responsabilidade limitada, qualquer quê seja 
o objecto destas e embora sujeitas a leis especiais, alienar ou 

. onerar as participações societárias que tenham sido integra-
das no seu património.

CAPÍTULO II 
Capital Social e Quotas

ARTIGO 4.° . 
(Capital social)

1- o capital social é de Kz: 500.000,00 (quinhen 

tos mtl kwanzas), mtegralmente subscrito e realizado 
a,” dlnbeiro pelos sócios e dividido e representado por 
2 (duas) quotas assim distribuídas: uma quota no vai 

zas), pertencente ao sócio Machel Bruno Nunes Cord ' ’ 
dos Santos, equivalente a 32% do capital social / 

quota no valor nominal de Kz: 340.000 00 (te 
e quarenta mil kwanzas), pertencente' aô J ""’8 

Mohamed Jawad Mroue, equivalente a 68»/ d 
social. 00/o do capita]

’pendente ao seu valor nominal..
2 Os títulos de quotas, provisórios ou definitiVos sà 

assinados pelo ou pelos gerentes, e devem conter: ’ ° 

J a) A firma, o número de identificação de pessoa co|ec. 

tiva e a sede da sociedade;

y A data e o cartório notarial onde foi celebrada a 

escritura pública de constituição, a data do 

’ registo e a da publicação;,
c) O montante do capital social;

d) O valor nominal de cada quota e o montante liberado.

ARTIGO 6.°
(Cessão de quotas)

;I. As quotas podem transmitir-se por cessão entre vivos, 

desde que o transmissário faça prova:
a) Da existência de.um yontrato celebrado entre si eo 

■■■■■ legítimo sócio da sociedade;

b) Do não exercício do direito de preferência da 

. / sociedade e dos demais sócios;

c) Da posse que lhe foi transmitida dos títulos
demonstrativos das referidas quotas.

.2. A transmissão operada em violação do disposto no n.° 1, 
alíneas a), b) e c) não será considerada válida pela socie­
dade, não produzindo em relação a esta quaisquer efeitos 
jurídicos. . '

3. A cessão.a estranhos depende do consentimento da 
sociedade, que terá sempre direito de preferência o qual, de 
seguida, se defere aos sócios não cedentes. .

4. Falecendo um sócio, a respectivà quota transmite-se 

aos sucessores do falecido.'
5. Prirpeiro a sociedade e depois os sócios gozam do 

direito de preferência nos aumentos de capital social na pr0 

Porção das quotas que detiverem.
6. A Assembleia Geral pode deliberar, por maioria qua' 

cada de quatro quintos e nos limites permitidos p°r ^el’

,mitar o direito de preferência dos sócios, sempre que 0 

esse da sociedade ou razões de força maior assim o ex 
da?ç0 re!Pe't0 Pel° disP°st0 no artigo 296.°, n.° 3, <>a Le' 
das Sociedades Comerciais. . .

socied2i SÓC'° P°de’ dePois de obter o consentiment0 

terceiro/’ 2 3 'e"ar 0 seu direito de preferência, a fa*°r ■ 
Proposta’ CaS° em qUe esta autorizará ou apresentara « 
Pr°P°sta concreta de aquisição.

2. O capital social poderá ser elevado nnr
,e”!'rt As»*1”"™ “ 

posta da gerência. uera,PorPro-

r ; CAPÍTULO UI
Vencia e Assembleias Gerais '

ARTIGO .7.°
Ia (Gerência) • nlI

. •A gerência e a ■ • j
sem remunerada 3 administração da sociedade, ia 
Geral, seS 7°nfOm,e for del“ em 

eleitos peia a- C* 3 por um ou mais gerentes, ós <lualS 
, Assembleia Geral.



III
SÉRIE — N.° 112 — DE 12 DE JUNHO DE 2015,. ’ 9365

2.È  vedado aos gerentes o uso da denominação social em 
actos e documentos estranhos à sociedade, tais como letras de 
favor, fianças, abonações, valès e outros semelhantes..

3 a gerência poderá constituir mandatários da socie­
dade, nos termos do artigo 281.°, n.° 5, da Lei das Sociedades 

Comerciais.
ARTIGO 8.° '

(Poderes dos gerentes)

1. Aos gerentes são atribuídos os mais amplos pode- • 
res admitidos por lei, com excepção dos atribuídos nestes . 
estatutos à Assembleia Geral de Sócios, competindo-lhes 
representar a sociedade em juízo e fora dele, activa e/ou pas­
sivamente.

2. É inteiramente vedado aos gerentes fazer, por conta da 
sociedade, operações alheias ao seu fim.ou objecto ou por . 
qualquer forma obrigar a sociedade por essas operações, sob 
pena de imediata destituição e sem prejuízo da responsabili­
dade pessoal e solidária que por esses actos contraiam para 
com a sociedade ou para com terceiros.

ARTIGO 9.°
r (Forma dc obrigar a sociedade)

A sociedade obriga-se: . ‘ •
íz) Pela assinatura dos gerentes;
b) Pela assinatura dós procuradores nomeados dentro dos 

limites dos poderes das respectivas procurações.

ARTIGO 10.°
(Assembleias Gerais)

1. As Assembleias Gerais serão convocadas por carta 
registada, com aviso de recepção, dirigidas aos sócios, com 
pelo menos 15 (quinze) dias de antecedência, salvo quando 
a lei impuser outra forma de convocação.

■2. Os sócios poderão reunir-se em Assembleia Geral, 
sem observância de formalidades prévias de convocação, 
desde que todos estejam presentes e todos manifestem a 

vontade de que a assembleia se. constitua e delibere sobre 
determinado assunto.

A Assembleia Geral reúne-se uma vez por ano, 
ordinariamente, para discutir o relatório e contas anuais, 

aPresentadas péla gerência.

CAPITULO IV
Disposições Finais ,

ARTIGO 11.° •
t . (Lucros)

Aos lucros líquidos anualmente apurados, depois de 
eduzida a percentagem para reserva legal, será dado o des- 

ln° Aue vier a ser deliberado em Assembleia-Geral.

ARTIGO 12.°
(Amortização dc quotas)

d Em caso de arrolamento, penhora, arresto ou inclusão 
a^qU°ta em massa fal«da ou insolvente, a sociedade poderá 

,Zar a quota do sócio respectivo.
c_.. ’A SOciedade poderá ainda amortizar a quota, se esta for 
ledida ,

crn 0 consentimento daquela.

ARTIGO 13.° 
(Ano social) '

.. O ano social coincide com o ano civil.

ARTIGO 14.°
. (Despesas dc constituição da sociedade)

Todas as despesas resultantes da constituição da-socie­
dade, designadamente as desta escritura, registos e outras 
despesas inerentes, serão suportadas pela sociedade.

ARTIGO 15.°
(Nomeação dc gerentes)

São desde já nomeados gerentes ambos os sócios, resi­
dentes em Luanda, sem prejuízo de alterações futuras. •

ARTIGO 16.° .
(Levantamento total da importância depositada a título 

dc capital social)

Os gerentes ora nomeados ficam desde já autorizados, 

nos termos do disposto na alínea c) do n.° 2 do artigo 223.° 

da Lei das Sociedades Comerciais, a proceder ao levanta­

mento total da importância depositada a título de capital 

social com o objectivo de pagar as despesas inerentes à 

constituição da sociedade.

ARTIGO 17.°
(Dissolução da sociedade) .;

Á sociedade dissolver-se-á nos casos expressamente pre­

vistos na lei ou quando for deliberado pela Assembleia Geral 

por úma maioria qualificada de, pelo menos, 3/4 do capital 

social. ' ' . '

ARTIGO 18.°
(Liquidação da sociedade)

Salvo deliberação em contrário da Assembleia Geral, a 

liquidação da sociedade será feita extrajudicialmente, com­

petindo aos membros da gerência em exercício as funções 

de liquidatários..

ARTIGO 19.°
(Foro)

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

fica estipulado o Foro da Comarca de Luanda, com expressa 

renúncia a qualquer outro.

(15-7796-L02)

Mazutrans, Limitada

Certifico que, por escritura de 11 de Maio de 2015, 
lavrada com início a folhas 53, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 265-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 
da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Eugildo Fernando Mazuela, solteiro, maior, 
natural de Benguela, Província de Benguela, residente habi­
tualmente em Luanda, no Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, 
Bairro Golf I, Rua 12, Casa n.° 13;
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. Segundo: - Joana -Toarques e bombas de combustíveis, comerciã^

. 5SSSÍS 11 rir—*•*»*• * —* p-
... . . .

com imaculada Agnela de Carvalho M^la q ja, médic0, hospitats.
. de comunhão de adquiridos, natural de Bengue a W 

de Benguela, residente habnualmente em 
Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, Ba.no Golf, Casa

Uma sociedade comercial por quotas que se regera
termos constantes dos documentos em anexo, .

Está conforme. f
Cartório Notarial do GOiché Unico da Empresa, em

' Luanda,aos 13de.Maiode20I5.-Oajudante,//egw/..

■ ‘aturas novas e usadas, serviços de táxis rod

de medicamentos e toao.o «.a, .. prote^

egumnça, agências de v.agens, comerc.ahzação de ' 
,ria| hospitalar e gastáveis, exploração de. farmácias, CenltQ

‘Va sociedade poderá, por deliberação da Assemb|eia 

i’»32- Geral, dedicar-sc a qualquer outro ramo do comércio Ou 
indústria em que os sócios deliberem e. desde qUe pem.^ 

por lei

4.° ;

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integral mente realizado em dinheiro, dividido e represen­

tado por 3 (três) quotas, sendo.

a) Uma quota no valor nominal de Kz: 70.000,00 (setenta 

. mil kwanzas), pertencente ao sócio Eugildo Fer- 

nando Mazuela;

. : ' b) Duas quotas iguais no valor nominal de Kz: 15.000,00 
A sociedade adopta a denominação social de «Mazutrans,

Limitada», com sede social na Província de Luanda, Bairro
Golf I, Rua 12, Casa n.° 13, Município de Belas.

ESTATUTO DA SOCIEDADE ‘ 
MAZUTRANS, LIMITADA

(quinze mil kwanzas) cada uma, pertencentes aos 

sócios Joana Fernando e Sixto Wilson Fernando

a) Por deliberação da gerência, poderá a sociedade . / Mazuela, respectivamente.

’ C' ? • ' ' 5-°

As cessões de quotas a estranhos ficam dependentes do 

consentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o 
direito de preferência, deferido aos sócios se a sociedade 

dele não quiser fazer uso.

transferir a sua sede para qualquer outro local-, 
. dentro da Província de Luanda, podendo ainda, 

- nos mesmos termos, criar ou extinguir filiais, 
sucursais, delegações, agências ou quaisquer 
outras formas locais de representação, no terri­
tório nacional;

b) A criação fora do território angolano de sucursais , 
ou quaisquer outras formas de representação : 6’° '

A gerência e administração da sociedade, em todos o 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pa 
vamente, incumbe ao sócio Eugildo Fernando Mazuela,  ̂

desde já fica nomeado gerente, com dispensa de caução, 
lrtlr tando a sua assinatura para obrigar validamente a sociedV 

O sócio-gerente poderá delegar mesmo em P 

estranha à sociedade parte dos seus pod 

gerência, conferindo para o efeito o t*eSP 

./ mandato -dade^1
Fica vedado ao gerente obrigar a socie 

actos e contratos estranhos aos negócl° 

da sociedade, tais como letras de fav°r’ 

abonações ou actos semelhantes.

depende do consentimento da Assembleia Geral.

. • . 2.° ■ .
' A sua duração éportempo indeterminado,contandose o' < 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais a nartir 
da datà da celebração da presente escritura.

■; . 3.° . ■

1. O objecto da sociedade consiste na prestacãn a. 
viço não especificada, transitório e agente de L Ú 

comércio geral, por grosso e a retalho r eêaçao’ 
de produtos químicos para betão/betuminosos?31'^0 

civil e obras públicas, representações ind„«/ Struçâo 
públicas, comercialização de material inf !a'S’ relaç8es 

cialização de material de telecomunicações T"' 
hotelaria, fiscalização de obras afquite * debeleza. 
r'a, apoio à construção na vertente de Dr ClUrâ’ COnsult°- 
orçamentação, promoção, coordenacl °S’medÍÇÔes- 

empreendimentos imobiliários, formacJ,/’<Pl0ração de 
anteriormente referidas, importação '** nas 
dal^Çâo de materiais de consta . POrta^°. comer- 

ío> moda

Asa -7-° ' ' nrsi-'^
tér ■ ’ ’ cartas Saem')'e'as Gerais serão convocadas P

J'Canas ^as antecedên^ SÓCÍ0S com> Pel0
A f x instrução e der”0’Comer- esnen ’ 'Sto Auando a lei não prescreve f<>rn
e se x-

de teniposufi • SOc,a^ a comunicação deverá 

en*e Para que possa comparecer.
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* ’ ' R o
Segundo: — Escrivão José, solteiro, maior, natural do 

Os lucros líquidos, apurados, depois de deduzir a per-. LHge, Província do Uíge, residente habitualmente em Luanda, 
: centagem p.ara fundos ou destinos especiais criados em 

, Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção serão suportadas as perdas se as houver.

9.° /

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
. de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes dos sócio falecido
ou interdito, devendo estes nomear um que a todos repre- artigos seguintes, 
sente, enquanto a quota se mantiver indivisa.

no Distrito Urbano do Sambizanga, Bairro Sambizanga, 
Casa n.° 18;

Terceiro: — Albino Virgílio Sampaio, solteiro, maior, 
natural do Milunga, Província do Uíge, residente habi­
tualmente em Luanda, no Distrito Urbano do Sambizanga, 
Bairro Sambizanga, casa s/n.°;

Uma sociedade comercial por .quotas de responsabi­
lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos

10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios serão 
liquidatários e a liquidação e partilha verificar-se-ão como 
acordarem. Na falta de acordo, e se algum deles o preten­
der, será o activo social licitado em globo com obrigação 
do pagamento do passivo e adjudicado ao sócio que melhor 
preço oferecer, em igualdade de condições.

A sociedade reserva-se o direito de amortizar,a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaía arresto, penhora ou 
providência cautelar..

Está conforme. - .
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em •

Luanda, 13 de Maio de 2015. — O ajudante, ilegível.

: ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
KAJO LIBERDADE, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação social de «Kajo 
Liberdade, Limitada», com sede social na Província de 
Luanda, Município de Viana, Bairro do Zango IV, Rua 5, 
Casa n.° 48-01, podendo transferi-la.livremente para qual- 
qlier outro local do território nacional, bem como abrir 
filiais, sucursais, agências ou outras formas de representa­
ção dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir

’ 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 
,• dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 

a 31 de Março imediato.

1 ' ’ 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­

ções dá Lei n,° 1/04, de 13 de Fevereiro, e demais legislação 
: aPlicável. .

’ (15-7797-L02)

.12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, •• 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer . 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da
comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer.outro. da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social a prestação de 
serviços, comunicação e imagem, consultoria, forma­
ção profissional, comércio a grosso e a retalho, avicultura, 
agro-pecuária, indústria, pesca, hotelaria e turismo, infor­

mática, telecomunicações, publicidade, construção civil e 
obras públicas, consultoria, exploração mineira e florestal, 
comercialização de telefones e seus acessórios, transporte 
marítimo, camionagem, agente despachante e transitários, 
cabotagem, rent-a-car, compra e venda de viaturas, novas 
ou usadas e seus acessórios, venda e reparação de veículos 
automóveis, concessionária de material e peças separa­
das de transporte, fabricação de blocos e vigotas, prestação 
de serviços na área da saúde, perfumaria, plastificação de 
documentos, venda de material de escritório e escolar, 
decorações, serigrafia, impressões, agência de viagens, 
promoção e mediação imobiliária, relações públicas, panifi-’ 
cação, representações comerciais e industriais, venda de gás 
de cozinha, desporto e recreação, meios industriais, reali­
zações de' actividades culturais e desportivas, manutenção 
de espaços verdes, segurança de bens patrimoniais, educa­
ção e cultura, instrução automóvel, ensino, importação e 
exportação, saneamento básico, fabricação e venda de «elo,

Kajo Liberdade, Limitada

Certifico que, por escritura de 12 de Maio de 2015, 
, avrada com início a folhas 61, do livro de notas para escfi- 

JUras d<versas n.° 265-A, do Cartório Notarial do Guiché 

. nico da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

j * Costa, Licenciadb em Direito, foi constituída entre.

? Primeiro: ■— Kemalandua Eduardo Copa, solteiro, maior,
, atural do Mbanza Congo, Província do Zaire, onde reside 
í pabltualmente, no Município de Mbanza Kongo, Bairro 4 de 

evereiro, Casa n.° 128;
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9366 „ viaturas novas e usadas, serviços de táxis rod
c . „|teira maior, natural do ' .|jzaçâ0 de perfumes e produtos de estética exn, °S' 

Joana Feman habitua|mente co ç bombas de combustíveis, comercia^

,1Mnfa agências de viagens, comercialização do '
-■ Fernando Mazuela^J J hospita|are gastáveis, exploração de. farmácias, 

médico, hospitais. - ’

2. A sociedade poderá, por deliberação da Assemb|e- 

Geral, dedicar-se a qualquer outro ramo do comércio 
indústria em que os sócios deliberem e desde que permitid! 

por lei

Segundo: —
Sanza Pombo, Província de Uíge,

* em Luanda, no L------
Casan.°l3;

Terceiro: — Sixto Wilson Fernando ' regjn]e 
com Imaculada Agnela de Carvalho M^ue a,^ Província' 
de comunhão de adquiridos, natural de Be g , 
de Benguela, residente habitualmente em' 
Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, Bairro o ,

Uma sociedade comercial por quotas que se rege 

termos constantes dos documentos em anexo.

Está conforme. . 4.° ’ .
Cartório Notarial do GOiché Único da Empresa em . . ; ■

' Luanda, aos 13 de Maio de 2015.-O ajudante, ilegível.. ■. Q capital social e de Kz. 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

. integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen-

tado por 3 (três) quotas, sendo:

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
MAZUTRANS, LIMITADA

a) Uma quota no valor nominal de Kz: 70.000,00 (setenta 

- mil kwanzas), pertencente ao sócio Eugildo Fer-

A sóciedade adopta a denominação social de «Mazutrans, 
Limitada», com sede social na Província de Luanda, Bairro 
Golf 1, Rua 12, Casa n.° 13, Município de Belas.

a) Por deliberação da gerência, poderá a sociedade .
transferir a sua sede para qualquer outro local; : 

. dentro da Província de Luanda, podendo ainda,' 
nos mesmos termos, criar ou extinguir filiais, 

.. sucursais, delegações, agências ou quaisquer 
outras formas locais de representação, no terri- 

' ■ tório nacional;
b) A criação fora do território angolano de sucursais

ou quaisquer outras formas de representação ' 
dePende do consentimento da Assembleia Geral.

' • 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, i 

da datá da celebração dá presente escritura.

3.» .
1.0 objecto da sociedade consiste na prestacão H 

viço não especificada, transitário e agente 2 Ç °deser’ 

comércio geral, por grosso e a retalho / 
de produtos químicos para betão/betumin OmerClahzatfo 

civil e obras públicas, representações ind ’ 
púbhcas, comercialização de matéria| inf "a‘S’ relaçÔes 
ciahzação de material de telecomunicações° C°mer- 
hotelaria, fiscalização de obras a Ç • ’alâo de beleza, 

orçamentação, promoção, coordenação^05’ mediçôes> 
empreendimentos imobiliários, formaíl’l,CXplora^° de 
antenormente referidas, importaçâo^,éCn,Ca áreas 

ciahzação de materiais de construção «""er- 
e confecções, transportes marítim0S) ^a«o. ntoda 

^kação de

' ' nando Mazuela; . '

b) Duas quotas iguais no valor nominal de Kz: 15.000,00 

(quinze mil kwanzas) cada uma, pertencentes aos 

‘ / sócios Joana Fernando e Sixto Wilson Fernando 

Mazuela, respectivamente.

5.°

As cessões de quotas a estranhos ficam dependentes do 

consentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o 
direito de preferência, deferido aos sócios se a sociedade 

dele não quiser fazer uso.

: ’ 6.° .
A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e Pas
----------IIHuHlucienninado,conta ’ Vamente’ incu™beao sócio Eugildo Fernando Mazuela,^ 

início da sua actividade, para todos os efeitos le?ak o ° ^es<^e^ ^ca n°meado gerente, com dispensa de caução, 
da datada celebrará ------- • _ Part,r «o a sua assinatura para obrigar validamente a socie^

O sócio-gerente poderá delegar mesmo em Pe 

estranha à sóciedade parte dos seus Pod 

gerência, conferindo para o efeito o resp 

a mandat° ' -dde^
fica vedado ao gerente obrigar a socie 

actos e contratos estranhos aos negóc’0 

da sociedade, tais como letras de/avoA 

abonações ou actos semelhantes.

70 1^
Partas ^SSembleias Cerais serão convocadas P** jaS # 

com. petó mo»»»;
especiais J3’ 'St° quando a lei não prescreve f°-oS e5"'1' 

ause"'eda sdOniUnÍCaÇã0- Se qualqUer d°S SÓCrf^Cí1' 

ternPo suficig 6 S°C'a*’ a comunicação deverá se 

eri^e para que possa comparecer.
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• ■ 8.°'

Os lucros líquidos.apurados, depois de deduzir a per-, 
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

, Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor- 
■ ção serão suportadas as perdas se as houver.

,9.°.

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
. de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes dos sócio falecido 
ou interdito, devendo estes nomear um que a todos repre­
sente, enquanto a quota se mantiver indivisa.

. io.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios serão 

liquidatários e a liquidação e partilha verificar-se-ão como 
acordarem. Na falta de acordo, e se algum deles o preten­
der, será o activo social licitado em globo com obrigação 
do pagamento do passivo e adjudicado ao sócio que melhor 
preço oferecer, em igualdade de condições.

■ ll-°

A sociedade reserva-se o direito de amortizara quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaía arresto, penhora ou 
providência cautelar.. •

: . 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, •• 
qúer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer . 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer.outro.

13. °

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 

a 31 de Março imediato.

14. ° '
No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­

ções dá Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e demais legislação 
aPÍicáveL

. (15-7797-L02)

Kajo Liberdade, Limitada

Certifico que, por escritura de 12 de Maio de 2015, 
avrada com início a folhas 61, do livro de notas para escri- 

’?ras diversas n.° 265-A, do Cartório Notarial do Guiché 

n’Co da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 
* Costa, Licenciadb em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Kemalandua Eduardo Copa, solteiro, maior, 
Atirai do Mbanza Congo, Província do Zaire, onde reside 
ab,tualmente, no Município de Mbanza Kongo, Bairro 4 de 

eVere,ro, Casa n.° 128;

Segundo: — Escrivão José, solteiro, maior, natural do 
Uíge, Província do Uíge, residente habitualmente em Luanda, 
no Distrito Urbano do Sambizanga, Bairro Sambizanga, 
Casa n.° 18;

Terceiro: — Albino Virgílio Sampaio, solteiro, maior, 
natural do Milunga, Província do Uíge, residente habi­
tualmente em Luanda, no Distrito Urbano do Sambizanga, 
Bairro Sambizanga, casa s/n.°;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­
lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 
artigos seguintes. ■'. •

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 13 de Maio de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
KAJO LIBERDADE, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação social de «Kajo 
Liberdade, Limitada», com sede social na Província de 
Luanda, Município de Viana, Bairro do Zango IV, Rua 5, 
Casa n.° 48-01, podendo transferi-la.livremente para qual- 
qtier outro local do território nacional, bem como abrir 
filiais, sucursais, agências ou outras formas de representa­
ção dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social a prestação de 
serviços, comunicação e imagem, consultoria, forma­
ção profissional, comércio a grosso e a retalho, avicultura, 
agro-pecuária, indústria, pesca, hotelaria, e turismo, infor­

mática, telecomunicações, publicidade, construção civil e 
obras públicas, consultoria, exploração mineira e florestal, 
comercialização de telefones e seus acessórios, transporte 
marítimo, camionagem, agente despachante e transitários, 
cabotagem, rent-a-car, compra e venda, de viaturas, novas 
ou usadas e seus acessórios, venda e reparação de veículos 
automóveis, concessionária de material e peças separa­
das de transporte, fabricação de blocos e vigotas, prestação 
de serviços na área da saúde, perfumaria, plastificação de 
documentos, venda de material de escritório e escolar, 
decorações, serigrafia, impressões, agência de viagens, 
promoção e mediação imobiliária, relações públicas, panifi­
cação, representações comerciais e industriais, venda de gás 
de cozinha, desporto e recreação, mqios industriais, reali­
zações de' actividades culturais e desportivas, manutenção 
de espaços verdes, segurança de bens patrimoniais, educa­
ção e cultura, instrução automóvel, ensino, importação e 
exportação, saneamento básico, fabricação e venda de gelo,
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diário darepú^^

podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do com r 
cio ou indústria em que os sócios acordem e seja permiti o 

por lei.

licitado em globo com obrigação do pagamento do Passiv 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igUa|° 

dade de condições. • •
ARTIGO ll.°

. A sociedade reserva-se o direito de àmortizar a qUota dç 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar. ' . •

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato 
quer entre os sócios, seus herdeiros, ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO 4.°
. - ■* ’ . O capital social é de Kz: 150.000,00 (Cento e Cinquenta

Mil Kwanzas) integralmente realizado em dinheiro, dividido 
e representado por (3) três quotas iguais no valor nominal de 

Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas), cada um, perten­
cente aos sócios Kemalandua Eduardo Copa, Albino Virgílio

. Sampaio e Escrivão José, respectivamente.
ARTIGO 5.° V

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso. #

ARTIGO 6.°

, LA gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbe aos sócios Kemalandua Eduardo Copa, 

; Albino Virgílio Sampaio e Escrivão José, que ficam desde já 
nomeados gerentes, cóm dispensa de caução, bastando duas Sociedades Comerciais, e demais legislação TplicáveT ~~ 
assinaturas, para obrigar validamente a sociedade. (15 7798 L02)

2. Os gerentes poderão delegar num dos sócios ou mesmo • - ' •
. em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 

gerência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato. VFT, Limitada '
3. Fica vedado aos gerentes obrigar a sociedade em actos

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais Cert,fico W por escritura de 12 de Maio de2015, 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes *avra^a com *nic’° a folhas 75 do livro de notas para escri­

turas diversas n.° 265-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo'do Notário Lúcio Alberto Pires

• a Cósta, Licenciado em Direito, foi constituída entre: 
: Primeiro: — Valeriano Filipe Tchioco, solteiro, maior, 

turàl do Huarnbo, Província do Huarnbo, residente em 

a comunicação • kZk v° Urbano do Kilamba Kiaxi> Bairr° 
airen^.J_ «Kiaxi, Casa n? 216;. •

e^do: ~~ Matias Machado Chiyoco, solteiro, maior, 
LnanH ° Huambo’ Província do Huarnbo, residente em 
Kilamb DÍStrÍt° Urbano d° Kilamba Kiaxi, Bairro 
^ambaKmxi, Casa n.» 652;

lidade,fimTLedade comercial P°r quotas de responsabi- 
»X,ue ” "»— ■—’* 

Está conforme. . . . ‘'

LuandTa^í? d° Re8ist0 Comercial de Luanda, 

S H de Maio de 2015. _ O ajudante, Uegi^

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 31 de Março imediato. .

ARTIGO 14.°

. No omisso regularão as deliberações- sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das

ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres 
creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
dos socios estiver ausente da sede social ------ •
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com- 
parecer. m

ARTIGO 8.° .
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a ner 

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na nronn 
çao das suas quotas, e em igual proporção serão sunoZ 
as perdas se as houver. Wtadas

ARTIGO 9.°
A sociedade não se disso!verá por morte ou ímn ri- 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existêncV”6"10 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio faleci ° 
tnterdito, devendo estes nomear um que a S Í °“ 

enquanto a quota se mantiver indivisa. isente, -

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e 

demais casos legais, todos os sócios serão liquiZ "°S 
liquidaçãoeparti^averificar-se-ácomoacoX 0̂?3 

de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo sodd

ESTATUTO Da SOCIEDADE
VFT> LIMITADA

Asociedad ARTIGO l.o 
c°ni sede social ^°^ta & ^enorn,naÇão de «VFT, Lim^ 

2°na da Nova 1^rovinc’a de Luanda, rua e casa s n 
Mun*cípi0 de Car ani2ação de Cacuaco, Bairro do 1 

ac°, podendo transferi-la livremente P
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ualquer outro local do território nacional, bem como abrir 
filias, sucursais, agências ou outras formas de representação 
dentro e fora do País. ’

ARTIGO 2.° .

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, por todos os efeitos, a partir da data 
da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social o comércio a grosso 
| e a retalho,’ prestação de serviços, indústria, agricultura • 
l e pecuária, pesca, hotelaria e turismo, telecomunicações,
• publicidade, exploração mineira e florestal, construção
• civil e obras públicas comercialização de telefones e seus 

. acessórios, transportes, camionagem, agente despachante e
. transitários, cabotagem, rent-a-car, compra e venda de via­

turas novas ou usadas e seus acessórios,, venda e reparação 
J de veículos automóveis, concessionária de material e peças 

separadas de transporte, fabricação de blocos e vigotas, 
j comercialização de combustíveis e lubrificantes, exploração 

de bombas de combustíveis e estação de serviço, comer­
cialização de medicamentos, material cirúrgico, gastável e 
hospitalar, produtos químicos e farmacêuticos, plastificação 

*de documentos, venda de material de escritório e escolar,

1. O sócio gerente poderá delegar mesmo em pessoa 
estranha à sociedade parte dos seus poderes de gerência, 

conferindo para o efeito, o respectivo mandato.
2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos

è contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes. .

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas redigidas aos sócios com pelo menos 30 dias de ante­
cedência, isto quando a lêi não prescreve formalidades 

especiais de comunicação.
Se qualquer dos sócios estiver ausente da sede social a 

comunicação deverá ser feita com tempo suficiente para que 

possa comparecer. .

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzir a per- 
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios ha propor­
ção suportadas as perdas se as houver. .

ARTIGO 9.°
decorações, serigrafia, panificação representações, impres­
sões, agência dé viagens, gestão, promoção e mediação 

> imobiliária, relações públicas, representações comerciais 
e industriais, venda de gás de cozinha, desporto e recrea­
ção, meios industriais, realizações de actividades culturais 
e desportivas, ipanutenção de espaços verdes, segurança de 
bens patrimoniais, educação e cultura, escola de condução, 
ensino, saneamento básico, jardinagem, limpeza, desinfes­
tação, fabricação e venda de gelo, importação e exportação, 
podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do comér- 
c,°ou indústria em que os sócios acordem e seja permitido 
Por lei.

ARTIGO 4.°
Ó capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

tategralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por duas quotas, sendo uma quota no valor nominal de 

z- 70.000,00 (setenta mil kwanzas), pertencente ao sócio 
Ariano Filipe Tchioco e a outra quota no valor nominal 
^z- 30.000,00 (trinta mil kwanzas), pertencente ao sócio 

at>as Machado Chiyoco, respectivamente.

. ARTIGO 5.° .
con S Cess^es quotas a estranhos ficam dependentes do 

,entlrnento da sociedade, à qual é sempre reservado o 

del Preferência. deferi-lo aos sócios se a sociedade 
< enào quiser fazer uso.

A ARTIGO 6.°
seusa^er^nc'a e administração da sociedade, em todos os 
i»enteCt0S 6 contrat°s> em juízo e fora dele, activa e passiva- 

'nCUmbe ao sócio Valeriano Filipe Tchioco que desde 
%asnOniea<l0 gerente, com dispensa de caução, bastando 
<lade Slnatura do gerente para obrigar validamente a socie-

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes dos sócios falecido 
ou interdito, devendo estes nomear um que a todos reprer 
sente, enquanto se mantiver indivisa.

ARTIGO I0.° ■

Dissolvida a sociedade. por acordo dos sócios serão 
liquidatários e a liquidação e partilha verificar-se-ão como 
acordarem. Na falta de acordo, e se algum deles o preten­
der, será o activo social licitado em globo com obrigação do 
pagamento do passivo e adjudicando ao sócio que melhor 
preço oferecer, em igualdade de condições.

ARTIGO 11.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a’quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência caudelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro. • • .
ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 31 de Março imediato. *.

ARTIGO i4.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e demais legislação 

aplicável. .
/ (15-7832-L02)
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ARTIGO 5.° ; '

(Cessão dc Quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente Ou 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

? ■. ARTiGO6.°
(Gerência)

/ A gerência e administração da sociedade, em todos Os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva, 
mente, incumbem ao sócio-único, bastando a sua assinatura 
para obrigar validamente a sociedade.

I, Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes. -
2.0 sócio-único poderá nomear pessoa estranha a socie­

dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual as delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 

ele assinadas e mantidas em livro de actas.

A. Dala Luamba (SU) Limitada

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa Cons^d^ * 
3» Classe, da Conservatória do Registo Comercial de 
Luanda, 2.’Secção do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em pejç 
sentada sob o n.° 38 do livro-diário de 14 de Maio do corrente 

ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.
Certifico que António Dala Pinto, solteiro, maior, natu^a 

do Kilamba Kiaxi, Província de Luanda, onde reside habi- 
tualmente, no Município de Luanda, Bairro Golf, Rua , 
casa s/n.°, Zona 20, constituiu uma sociedade unipessoal por 
quotas denominada «A. Dala Luamba (SU), Limitada», com 
sede em Luanda, no Município de Luanda, Distrito Urbano 
do Kilamba kiaxe, Bairro 11 de Novembro, Rua do Estádio 
11 de Novembro, Bomba da Pumangol, casa s/n.°, registada 
sob o n.° 2.457/15, que se vai reger pelo disposto no artigo 

em anexo. '
Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, em 

Luanda, aos 14 de Maio de 2015. — O ajudante, ilegível.

. ESTATUTO DA SOCIEDADE 
A. DALA LUAMBA (SU), LIMITADA

. ’ ARTIGO l.° .
\ . (Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «A. Dala Luamba 
. (SU), Limitada», com sede social na Província de Luanda,

Município de Luanda, Distrito Urbano do Kilamba Kiaxe, 
- Bairro 11 de Novembro, Rua do Estádio 11 de Novembro a 

Bomba da Pumangol, casa s/n.°, podendo transferi-la livre­
mente para qualquer outro local do território nacional, bem 
como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas de 

. representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.° 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se ó 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
do respectivo registo. .

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social, comercialização 
. de acessórios de viaturas e lubrificantes, comércio geral a 

grosso e a retalho, prestação de serviços, exploração mineira 
e florestal, exploraçãode bombas de combustíveis oti esta 
ção de serviço, comercialização de petróleo e seus derivados" 
importação e exportação, podendo ainda dedicar-se a o I 
quer outro ramo do comércio ou indústria em que o só 
acorde e seja permitido por lei. . S0C,°

ARTIGO4.® ' 
(Capital) - '

O capital social éde Kz: J00.000.00 (cem mil kwanzas, 
mtegralmente reahzado em dinheiro, representado no ’ 
quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil k 
zas), pertencente ao sócio-único António Dala Pinto ^a”'

. . . ARTIGO 8.° .
(Dissolução)

Á sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­

mento do sócio-único, continuando a sua existência com 0 
sobrevivo e herdeiros óu representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa. ^;.‘-

ARTIGO9.0
' / (Liquidação)

'A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 
Sociedades Comerciais. .

• ARTIGO io.°'
(Balanços) *

- Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 
dos em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 

a 31 de Março imediato. ■

• *. . . . ARTIGO II.0 .
(Omisso)

da IN° °?ISS0 regularã0 as deliberações sociais, as d isposiço6® 

?/l2> de '1 de « ^da as disposições da
^Socedades Comerciais, Lei n.” 1/04, de 13 de Fevereiro-

. (15-7834-^

A W,F-~ Comercia! (SU), Limitada 

3? Classe^r*6 Ferreira Gamboa> Conservadora 

Luanda, 2‘ç Conservatória do Registo Comercia 

Satisfazen^0 d° Guiché Único da Empresa- \ 
sen,ada sob ò°nMRUe f°' recluerido em ^Xio^0 

^nteano , 8’ do livro-diàrio de 15 de Ma' .
qual fica arquivada nesta Conservatória
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Certifico que Alberto Lopes Dionísio, solteiro, maior, 
natural de Chão de Couce Ansião, residente habitual­
mente em Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano 
da Ingombota, Bairro Azul, Rua Américo J. de Carvalho, 
n° 107, constituiu uma sociedade unipessoal por quotas 
denominada «A.W.F. Comercial (SU), Limitada», regis- 

r tada sob o n.° 2.488/15, que se vai reger pelo disposto no ' 
documento em anexo. ■

Está conforme
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 

do Guiché Único da Empresa, em Luanda, 15 de Maio de 2015. 

—O ajudante, ilegível.

podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do comér­
cio ou indústria em que o sócio acorde e seja permitido por 
lei. :

ARTIGO 4.°
(Capital)

O capital social é de Kz: 200.000,00 (duzentos mil kwan­
zas), integralmente realizado em dinheiro, representado por 
uma (1) quota no valor nominal de Kz: 200.000,00 (duzen­
tos mil kwanzas), pertencente ao sócio-único Alberto Lopes 
Dionísio.

ARTIGO 5.° • ’
(Cessão dc quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
A.W.F. —COMERCIAL (SU), LIMITADA

ARTIGO l.° 
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «A. W. F.— 
Comercial (SU), Limitada», com sede social na Província 
dè Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano da 
Ingombota, Bairro Azul, Rua Américo Júlio de Carvalho, 
Casa n.° 107, podendo transferi-la livremente para qualquer 
outro local do território nacional, bem como abrir filiais, 
sucursais, agências ou outras formas de representação den­
tro e fora do País.

ARTIGO 2.° •
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado; contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
do respectivo registo.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

A sociedade tém como objecto social o comércio geral a 
grosso e a retalho, prestação de serviços, consultoria, activi­
dade industrial, auditoria, construção civil e obras públicas, 
Realização de obras, serralharia, serviço de carpintaria, 

Produção e venda de caixilharia de alumínio, promoção e 
^ediação imobiliária, serviço informático e de telecomu- 
n’cações e electricidade, agro-peçuária, pescas, hotelaria, 
Crismo, agenciamento de viagens, serviços de transportes 

re°, marítimo e terrestres, de passageiros ou de merca- 
j ®r’as» camionagem, transitários, despachante, rent-a-car, 
í ° Clna auto, venda de material de. escritório e escolar, . 
| das e confecções, botequim, serviços médico-hospita- 

I ; c°mércio de medicamentos, material e equipamento 
í pa ?^a^ar» serviços de ourivesaria; indústria pasteleira e 
! de ^Ca^Ora’ exploração de parques de diversões, realização 

i fpj culturais, recreativos e desportivos, exploração 
■ ou e Crestai, exploração de bombas de combustíveis 

derj StaÇao de sei*viço, comercialização de petróleo e seus 
S v‘ço ad°S’ rePresentaçÕes comerciais, prestações de ser 
j s> ensino geral, infantário, importação e exportação,

^rias,
camionagem, transitários, despachante, rent-a-car,

. ARTIGO 6.°. -
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
setis actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbem ao sócio-único, bastando a sua assinatura 
para obrigar validamente a sociedade. .

1. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes. .

2. O sócio-único poderá nomear pessoa estranha à socie­
dade parazassumir as funções de gerência.

. ARTIGO7.°'

(Decisões) -

As decisões do sócio-único de natureza igual às delibera- • 
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ele*assinadas é mantidas em livro de actas.

- . ARTIGO 8° • -
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­
mento do sócio-único, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantivér indivisa.

ARTIGO 9.° •
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 
Sociedades Comerciais. . .

• ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão òs civis e os balanços serão 
dados*em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 31 de Março imediato.

ARTIGO ll.° •
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi- 
ções da Lei n.° 19/12, de 11 de J unho, e ai nda as disposições da 
Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, de 13 de Fevereiro.

(15-7855-L02)
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Franck-Lusa, Limitada

Certifico que, por escritura de 13 de Maio de 2015, 

lavrada com i-------- —
turas diversas n.Q 404, do Cartório 
da Empresa,-.a cargo d

sageiros, transporte de mercadorias, oficina auto, oflci 
frio fiscalização de obras públicas, venda de tnateria| ' 

escritório e escolar, venda e instalaçao de material ind(ls 

r"r íhTst i do livro de notas para escn- tria() venda e assistência a viaturas, comercial ização d 
• ““ 1» d. <M úni» de «M» —i.taçSo de „

' - do Notário, Lúcio Alberto Pires da sa(ã0 de cabeleireira, barbearia, botequim, comercialiZaçào
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre: de gás de cozinha, petróleo iluminante peças sobressa|en.

Primeiro: — Luís Neves Troco, solteiro, maior, natural tes, perfurnána, artigos de toucador e higiene, ourivesaria,
do Cazenga, Província de Luanda, onde reside habitual- re|ojoarja> agência de viagem, farmácia, centro médico,
mente, no Município de Viana, Bairro Km 9, Casa n.° 199; c|jrt!ca gera)j ge|adaria, exploração de parques de diver-

Segundo: — António Neves Troco, solteiro, maior, exploração mineira, exploração florestal, exploração 
natural do Cazenga, Província de Luanda, onde reside habi­
tualmente, no Município de Viana, Bairro Grafanil, casa s/n.,

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­
lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 

artigos seguintes. \
Está conforme. '
Cartório Notarial' do Guiché Único da Empresa,

Luanda, 14 de Maio de 2015. — O ajudante, ilegível.

de bombas de combustíveis, estação de serviço, represen­
tações comerciais, serralharia, carpintaria, marcenaria, 
panificação, representações comerciais e industriais, venda 
de gás de cozinha, desporto e recreação, vídeo clube, disco­
teca, meios industriais, realizações de actividades culturais 

e desportivas, manutenção de espaços.verdes, importação e 
exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo 
de. actividade em que os sócios acordem e seja permitido 
por lei.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
FRANCK-LUSA,'LIMITADA

. ’.• i°. ■ ’ . ■

A sociedade adopta a denominação de «Franck-Lusa, 
Limitada», com sede social em Luanda, Município de Viana, 
Bairro da Sapú, s/n.°, podemos transferi-la livremente para 
qualquer outro local do território nacional, bem como abrir 
filiais, sucursais, agência ou outras formas de representação 
dentro e fora do País. -

" A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos efeitos legais, a partir da 
data da celebração da presente escritura.

. ’ 4.° •••

: O capitai social é de.Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, divido representado por 

2 (duas) quotas, sendo uma no valor nominal de Kz: 80.000,00 
(oitenta mil kwanzas), pertencente ao sócio Luís Neves 

Troco e outra no valor de Kz: 20.000,00 (vinte mil kwan­

zas), pertencente ao sócio António Neves Troco.

’ ■ ? ■- ... -• 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, a qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso. .

3.°
A sociedade tem por objecto principal a consultoria, 

prestação de serviços, comércio geral a grosso e a reta 
lho, empreitadas de construção civil e obras públicas 
promoção, mediação e comercialização imobiliária venda' 
de,equipamentos dos serviços de segurança privada ’nresta 
ção de serviços de segurança privada, infantários creche.’ 
importação e comercialização de medicamentos/produto^ 
hospitalares, equipamentos laboratoriais diversos 
e distribuição de medicamentos, equipamentos e 
tos hospitalares, manutenção e assistência a eauinam . 
diversos, educação, ensino geral, colégios, escola de | 
guas, desporto e cultura, escola de condução informl 

telecomunicações, hotelaria e turismo, restauração 
indústria pesada e ligeira, pescas, agro-pecuári? ’Casinos’' 
indústria de panificação, Líonjm 

gem, rent-a-car, compra e venda de viaturas novas é u 
aluguer de viaturas com ou sem condutor, transporte depj

6.°-  ■ . :■
• A gerência e administração da sociedade, em todos os 

us actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva 
mente, incumbem ao sócio Luís Neves Troco que desde? 

meado gerente, com dispensa de caução, bastando 

_natura para obrigar validamente a sociedade.
à so’ /rnte P°derá de|egar mesmo em pessoa estranha 

Dâran r Pa,le d°S Seus Poderes de gerência conferin

contratos Veda<l0 ao gerente obrigar sociedade em act°S 

»* -*** “ ■ 

lhanies * * faVOt’ fiança’ abonações ou actos seu1

7.°  •
cartas regis^adeiaS Gerais serão convocadas por

8 dias de antec d*r'8’das aos sócios com pel° 
^edencia, isto quando a lei não prescreva
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as perdas se as houver.

inalidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios, Certifico que Maria Celestina de Sousa Vasconcelos de 
estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser . Barros, solteira, maior, de nacionalidade angolana, natural 
feita com tempo suficiente para que possa comparecer. da Ingombota, Província de Luanda, residente em Luanda,

g o no Distrito Urbano e Bairro da Maianga, Rua Comandante ,
; Gika, n:° 183-A, 3.° andar, Zona 6, constituiu uma socie-

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per- dade unipessoal por quotas denominada «Mundo da Mulher

centagem para fundos ou destinos especiais criados em Moderna (SU), Limitada» registada sob o n.° 2.500/15, que

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor- se va’ reêer pelo,disposto no documento em anexo, 
ção das suas quotas, e^em igual proporção serão suportadas Está conforme.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 
; do Guiché Único da Empresa, em Luanda, 15 de Maio de 2015.

9.°  —O ajudante, ilegível.

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros'ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ESTATUTO DA SOCIEDADE,
MUNDO DA MULHER MODERNA (SU), LIMITADA

. ARTIGO 1.° 
(Denominação c sede)

10.°

■ Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 

a liquidação e partilha verificar-se-ão como acordarem. Na 

falta de acordo, e se alguns deles o pretender, será o activo. 

licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.

• ll.°

A sociedade'reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

12. ° *

Para todas as questões emergentes do presente contfato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

13. °'
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 

^dos em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 

de Março imediato.

' • (I5-7856-L02)

Mundo dà Mulher Moderna (SU), Limitada

d ^rbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora-Adjunta 
^Conservatória do-Registo Comercial de Luanda, 2a Secção 

guiché Único da Empresa.

s at’sfazendo ao que me foi requerido em petição apre- 
Co^ada sob 0 n.° 51', do livro-diário de 15 de Maio do 

,rrente a,)o, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

A sociedade adopta a denominação de «Mundo da Mulher 
Moderna (SU), Limitada», com sede social na Província de 
Luanda, Rua do BFA, Casa n.° 22, no Condomínio'Oceanus, 
Bairro Benfica, Município de Belas, podendo transferi-la 
livremente para qualquer outro.local do território nacional,, 
bem como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas 
de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.° 7
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
do respectivo registo. '

ARTIGO 3,° 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social os transportes, 
marítimo, aéreo e terrestres de passageiros oú de mercado­
rias, transitários, logística, prestação de serviços, hotelaria 
e turismo, comércio a grosso e a retalho, logística, indús­
tria, pescas, agro-pecuária, informática, telecomunicações, 
construção civil e obras públicas, fiscalização de obras, 
saneamento básico, modas e confecções, oficina auto, 
assistência técnica, comercialização de petróleo e lubrifi­
cantes, exploração de bombas de combustíveis, prestação 
de.serviços médicos, perfumaria, agenciamento de viagens, 
promoção e mediação imobiliária, relações públicas, pas­
telaria e panificação, exploração de parques de diversões, 
realização de espectáculos culturais, recreativos e despor­
tivos, exploração mineira e florestal, estação de serviços, 
representações comerciais, serralharia, carpintaria, venda de 
alumínio, cultura e ensino geral e profissional, segurança de 
bens patrimoniais, telecomunicações, instalação e manuten­
ção de redes eléctricas e de telecomunicações, serviços de 

informática, importação e exportação, podendo ainda dedi- 
çar-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria em 
que a sócia-única acorde e seja permitido por lei.
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ARTIGO 4/ 
(Capital)

Franquiza (SU), Limitada

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservad0ra de

• zas), mtegralmente reahzado em dm ej, Lua^_ fo| requerido em

uma (1) quota no Val°r “ Maria Celestina de senlada sob o n.“ 44, do livro-diário de 15 de Maio d» 
mil kwanzas), pertencente a socia-un correnteano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Sousa Vasconcelos de Barros. - ■ ' Certifico que Fernando João Manuel Alexandre, solteiro
maior, natural de Cazengo Província de Kwanza-Nortei 

011 a residente habitualmente em Luanda, Município do Cazenga
A cessão da quota implica a sa.da da socia cedent ■ ^3.^3, Rua Ilha a Madeira, constituiu umà

transformação da mesma em sociedade plunpessoa. socjedade. unipessoal por quotas denominada «Franquiza

> (SU), Limitada» registada sob 0 n.° 2.499/15, que se vai 

reger pelo disposto no documento em anexo.

... Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 

do Guiché Único da Empresa, em Luanda, 15 de Maio de 2015. 

— O ajudante, ilegível.

• ARTIGO 6.° .
’ " (Gerencia)

A gerência é administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dela, activa e passi­

vamente, incumbem a sócia-única, bastando a sua assinatura 

para obrigar validamente a sociedade.

1. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos e 

;• contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais

como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes. * .

2. A sócia-única poderá nomear pessoa estranha à socie­

dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões da sócia-única de natureza igual as delibera- 

' ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ela assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIG08.0 
(Dissolução)

. / ‘ ESTATUTO DA SOCIEDADE
FRANQUIZA (SU), LIMITADA .

/ ' . . ARTIGO l.°
(Denominação c sede) *

A sociedade adopta a denominação de «Franquiza (SU), 
Limitada», com sua sede social na província de Luanda, 
Município do Cazenga, Bairro Hoji-ya-Henda, Rua Ilha da 

Madeira, Casa n.° 92-1.°, podendo transferi-la livremente

. . para qualquer outro local do território nacional, bem como 
abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas de repre 

sentáção dentro e fora do País. - ' .
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi- " • ARTIGO2- 

mento da sócia-única, continuando a sua existência com o (Duração)

. sobrevivo e herdeiros ou representantes da sócia falecida ou A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o

interdita, devendo estes nomear um que a todos represente,' iníci° da ^a actividade para todos efeitos legais, a partir da 

enquanto a quota se mantiver indivisa. data da celebração da escritura pública.

ARTIGO 9.°
(Liquidação) ■ * • ~ ; ARTIGO 3.®

a i j ? (Objecto)

’ aêricultura, pecuária, avicultura, P 
ZianX . : Sa2T>Iíde SerVÍÇ°S de «oria, auditoria, contab^

Os anos sociais serão os civis e os balan de inforLcã^hlnfOrmática’ telecomunicações, tecn°° 

dados em 31 de Dezembro de cada ano dev .Ç°S Serâo civil e oh °’ °telana e turismo, restauração, cons 
a 3! de Março imediato. -errar - plicas, fiSCalização de obras, sanea^

’ aRTO011, ■ . .
(Omtao) . lares de fanta • ,de decoraÇã°. bijutarias, adorn

No omisso regularão as deliberações sociais « a- artig°s de t S'a>. quinquilhar'as, brinquedos e cute
ções daUi n.» 19/12, de . I de Junho, e ainda de JZmarítimos, aéreos e

Lei das Sociedades Comerciais, n." |/04, de 13 de FeT6803 de —sentatífo08 mercadorias’ interpostos log
57 rr0- agentes transitários.^

■ ('5-7857-L02) automóveZ ’ au‘°. assistência técnica.

> ças sobressalentes, acessórios, pnet»^
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câmaras-de-ar, comercialização de petróleo, produtos de 
lubrificantes, exploração de bombas de combustíveis e esta­
ções de serviços, serviços de táxis, renta-a-car, maquinarias 
industriais e agrícolas, comercialização de medicamentos, 
serviços de saúde, perfumarias, artigos de higiene e lim- 
peza, artigos fotográficos e cinematográficos, artigos de 
óptica e instrumentos de precisão, artigos de ourivesarias e 
de relojoarias, artigos de desportos, mobiliários de escritó­
rios, máquinas fotocopiadoras, artigos de papelarias, artigos 
de gravações de chápas, carimbos, selos brancos, chancelas, 
taças, troféus, edição de jornais, revistas, brochuras, folhetos, 
encadernação, material de desenho, de pintura escolar, agen­
ciamentos de viagens, promoção e mediação imobiliárias, 
relações públicas, pastelarias e panificação, exploração de 
parques de diversões, realizações de espectáculos culturais 
e desportivos, exploração mineira e florestal, serralharias, 
carpintarias, artes gráficas, serigrafias, tampografias, estam­
parias, bordados, venda de materiais de alumínios, máquinas 
de costura industriais e domésticas, ferragens, ferramentas, 
materiais de construção, artigos de electricidade, aparelhos 
radioeléctricos, electrodomésticos, actividades culturais, 
educação e ensino, formação técnico-profissional, escolas 
de condução, segurança privada, auto-protecção, protecr 
ção física de bens patrimoniais e de entidades, instalações 

e manutenção de redes eléctricas e de telecomunicações, 
publicidade, serviços de informática, venda de seus perten­

ces e componentes, representações comerciais, importação e 

exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo 
de comércio ou indústria em que os sócios acordem e seja 

permitido.porlei.

ARTIGO 4.°' 
(Capital)

O Capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan- 
zas), integralmente realizado em dinheiro, representado por 

Utna (I) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem 
kwanzas), pertencente ao sócio-único Fernando João 

Manuel Alexandre.

ARTIGO 5? . •_
\ (Cessão dc quotas)

cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 
tra.nsformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.° •
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
eus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva- 

ente, incumbem ao sócio-único, bastando a sua assinatura

e ’ ‘ Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
c c°n^tos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

u 1110 ietras de favor, fiança, abonações ou actos seme- 
lantes. . • ’

da/ Q s^ci°-único poderá nomear pessoa estranha à socie- 

Para assumir as funções de gerência. j ,

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões do sócío-único de natureza igual as delibe­
rações da Assembleia Geral, deverão ser registadas em acta 
por ele assinadas e mantidas em livro de actas.

’ ■ ' A ARTIGO 8.°

(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­
mento do sócio-único, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 
Sociedades Comerciais.

ARTIGO 10.°
(Balanço) ,

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 
Março imediatamente. . '

ARTIGO 11.° 
(Omissão)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho, e ainda as disposições da 

. Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/ 04, de 13 de Fevereiro.
> (15-7858-L02)

Adstec Distribuição, Limitada

Certifico que, por escritura de 15 de Maio de'2015, 

lavrada com início a folhas 9, do livro de notas para escri­

turas diversas n° 266-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: —Ali Senno, casado com Youmna EI Tayara, 

sob o regime de comunhão de bens, natural de Beyrouth, 

Libano, de nacionalidade libanesa, residente habitualmente 

em Luanda, no Município de Belas, Bairro Camama, Casa 

n.°H-18;
Segundo: — Sam Mokbel, casado com Dania Yassine, 

sob o regime de comunhão de adquiridos, natural de Serra 

Leoa, de nacionalidade americana, residente habitualmente 

em Luanda, no Distrito Urbano da Samba, Bairro Kinanga, 

Rua da Samba, Casa n.° 12;

Terceiro: —- Danny Hassán Mokbel, casado com Maria 

de Fátima Dias Neves Furtado Mokbel, sob o regime de 

separação de ben& natural de Serra Leoa, de nacionalidade 

americana, residente habitual mente em Luanda, no Distrito 

Urbano do Sambizanga, Bairro Operário, Rua do Lobito, 

Casa n.° 107;
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' . - . . ARTIGO 4.°
Uma sociedade comercial por quotas que se regerá no capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kw 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e repres^’ 

por (3) três quotas, sendo 1 (uma) quota no valor no^0 

de Kz: 40.000,00 (quarenta mil kwanzas), pertencem^1 
' sócio Ali Senno e duas quotas iguais no valor nominal 

Kz: 30.000,00 (trinta mil kwanzas) cada uma, pertence 
aos sócios Danny Hassan Mokbel e Sam Mokbel, resp^ 

vamente

termos constantes dos artigos seguintes.
Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 15 de Maio de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
i ADSTEC DISTRIBUIÇÃO, LIMITADA

ARTIGO l.° •
ARTIGO 5.° .

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do c 
. . A sociedade adopta a denominação social de «Adstec 01

Distribuição, Limitada», com sede social na Província de 
Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano do Kilamba

* Kiaxi, Bairro Palanca, na Av.a Pedro de Castro Van-Dúnem
«Loy», casa s/n.°, podendo transferi-la livremente para 
qualquer outro local do território nacional, bem como abrir 

• filiais, sucursais, agências ou outras formas de representação 
dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
‘ A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da escritura.

. ' ARTIGO3.0

A sociedade tem como objecto social a prestação de ser-• 
viços, consultoria, formação profissional, comércio geral a 
grosso e a retalho, serralharia, caixilharia de alumínios, avi- 
cultura, agro-pécuária, indústria, pesca, hotelaria e turismo 
informática, telecomunicações, publicidade, construção 
civ.1 e obras públicas, consultoria, exploração mineira e 
florestal, comercialização de telefones.e seus' acessórios 

transporte mantimo, camionagem, agente despachante e 
“os. cabotagem, ^n,o.car> compn e * e 

turas, novas ou usadas eseus acessórios, aluguerde viaturas 

com ou sem condutor, venda e reparação de veículos 
moveis, concessionária de material e peças separadas d

- transporte, fabricação de blocos e vigotas mJ 

material cirúrgico, gastável e hospitalar orõd r entOS’ 
e farmacêuticos, se.iços de

'mPressões, salão de cabeleireiro, boutique 
de vtagens,.promoção e mediação imobiliária. 
relações públicas, pastelaria, padaria, ee|a? P 
çâo, representações comerciais e X5 s 

. de .C°ZÍnha> desP°rt° « recreação, vídeo clibe d 

merns mdustriais, realizações de actividades ’
- desporttvas, manutenção de espaços verde, â'S e

bens patrimoniais, creche, educação e ensinÀ Se8Ura"Ça de 

exportação, saneamento básico, fabricação a ""P0^0 e 
podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo J 

c.o ou indústria em que os sócios acordem e , C°mér- 
por lei. . , m e seja permitid0

— con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direit 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

LA gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­
sivamente,' incumbem a todos os sócios, que ficam desde 
já nomeados gerentes, com dispensa de caução, bastando 
a assinatura de um dos sócios, para obrigar validamente a 
sociedade. •-

2. Os gerentes poderão delegar a uma pessoa estranha 
à sociedade parte dos seus poderes de gerência, conferindo 

para o efeito, o respectivo, mandato.
3. Fica vedado aos gerentes obrigar a sociedade em actos

e contratos estranhos aosnegócios sociais da sociedade, tais 
como letras de. favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes. _•

ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 

cr d,as dé antecedência, isto quando a lei não pres- 
□ , ornialidades especiais de comunicação. Se qualquer

dev ' I0S eS^Ver ausen^e da sede social, a comunicação 
parecer^ C°m ternP° sufic’ente para que possa com-

Os 1 , ARTIGO 8.°
centa^m™8 hqUÍdos aPurad°s, depois de deduzida a per" 

Assembleia^ ?nd°! °U destinos especiais criados em 

ção das ’ Serão d^ididos pelos sócios na Pr°P°r 
as Perdas «a ^Uotas>e em igual proporção serão suportada 

be as houver.

Asocied d ARTIGO9." . >
de Qualquer dc^ d’ssolverá Pór morte ou impediment 

sobrevivos P u S° c'os> c°ntinuando a sua existência c0,n 
Ou interdito a? ° °U rePresentantes do sócio faleCI 
Sente. enquanto end° estes nomear um que-a todos rePr 

qUant0 a quota se mantiver indivisa. •

D'ssolvida , . ART|GOio.« s
demais çasos |e„ ^°C edad® P°r acordo dos sócios e n 

llquidaçãoepa|1i|LS’tOdos os sócios serão liquidatários 
deacordo)eseaíaVerÍfic£R-se-á como acordarem. . j

, ; 8um deles 0 pretender será o activ0 s°
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licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições. ' ‘

ARTIGO 11.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a.própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.
ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 31 de Março imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(I5-7859-L02)

GMLH — Empreendimentos (SU), Limitada

r Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora de 
3.a Classe da Conservatória do Registo Comercial de 
Luanda, 2,a Secção do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob o n.° 4, do livro-diário de 15 de Maió do corrente 

ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.
Certifico que Gizela da Costa Corrêa Víctor, solteira, maior, 

natural da Ingombota, Província de Luanda, residente habi- 
luahnente em Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano 
da Ingombota, Bairro Ingombota, Rua Moisés C. Kamy, 

n' 19, 8.° Apartamento A, constituiu uma sociedade unipes- 
soal P?r quotas denominada «GMLH — Empreendimentos 
(SU), Limitada», registada sob o n.° 2.481/15, que se vai reger 

■ Pelo disposto no documento em anexo. •. ' .

Está conforme.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 
0 Cuiché Único da Empresa, em Luanda, 15 dé Maio de 2015.

0 ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
MLH EMPREENDIMENTOS (SU), LIMITADA 

ARTIGO l.°
/ ' (Denominação c sede)

Hm A SOc’eda(fe adopta a denominação de «GMLH

Prov<eendinientos <su)> Limitada», com sede social na 
nc|a de Luanda, Município do Belas, na Centrahdade 

do Kilamba, Quarteirão Rainha Nginga Mband.i, Rua A, 
n.° 36,3.° andar,,n.° 31, podendo livremente transferi-la para 
qualquer outro local do território nacional, bem como abrir 
filiais, sucursais, agências ou outras formas de representação 
dentro e fora do .País.

ARTIGO 2.°
1 (Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da escritura. _ . •

ARTIGO 3.° -
(Objecto) • ■ '

A sociedade tem por objecto social a elaboração de 

estudos e projectos de arquitectura e engenharia, fiscaliza­
ção de obras, gestão e administração de empreendimentos, 

prestação de serviços, consultoria, construção civil e obras 

públicas, instalação de redes e infra-estruturas de informá­

tica e telecomunicações e podendo dedicar-se a qualquer 

outro ramo de actividade que a sócia concorde e desde que 
sejam permitidos*por lei. .

ARTIGO 4.°
(Capital social) '

O capital social integralmente realizado em dinheiro é de 

Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas); representado por apenas 

1 (uma) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil 

kwanzas), pertencente à sócia-única Gizela Da Costa Corrêa 

Victor.

ARTIGO 5.° *
(Cessão dc quotas)

A cessão de quota implica a saída da sócia cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoaL

• ARTIGO 6.°
(Gerência)

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

actos e contratos, bem como a representação em juízo e fora 

dele, activa e passivamente será pela sócia única, bastando a 

sua assinatura para obrigar validamente a sociedade.

2. A sócia-única poderá nomear pessoa estranha à socie­

dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO'7.0 r
(Decisões)

As decisões da sócia-única de natureza igual as delibera­

ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta e 

por ela assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.° 
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

da sócia-única, continuando a sua existência com o cônjuge 

sobrevivo e herdeiros ou representantes da sócia falecida ou 

interdita, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.
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ARTIGO 9.°
(Ano social)

A liquidação da\ociedade far-se-á nos termos da Le’

- Sociedades Comerciais. ’ t .■
ARTIGO 10.°-

, (Balanço)
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 

dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 

a 31 de Março imediato. ’ n
. (I5-7860-L02)

Jornal Talentos no Ai* * (SU), Limitada

mineira e florestal, éxploração de bombas de combustíveis’ 
ou estação de serviço, comercialização de petróleo e seus 
derivados, representações comerciais, ensino geral, infan­
tário, importação e exportação, podendo ainda dedicar-se 
a qualquer outro ramo do comércio ou indústria em que a 
sócia-única decida e seja permitido por lei,

ARTIGO 4.° 
(Capital) .

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), integralmente realizado em dinheiro, representado poT 
uma (1) quota rio valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil 
kwanzas), pertencente à sócia-única Graça. Luís Neto.

ARTIGO 5.° 
(Cessão dc quotas)

* A cessão da quota implica a saída da sócia cedente ou a 
‘ transformação da mesma em sociedade pl uri pessoal.

ARTIGO 6.° ■
(Gerencia)

A gerência e representação da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbem à sócia-única, bastando a sua assinatura 

para obrigar validamente a sociedade.
ESTATUTOS DA SOCIEDADE 1 ' Flca vedado à gerente obrigar a sociedade em actose

JORNAL TALENTOS NO AR (SU), LIMITADA ; COntralos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais
artigo i.° como letras de favor, fiança, abonações ou actos sernelhan

(Denominação e sede) ' 1 ' ^eS‘

A sociedade' adopta a denominação social de «Jornal d a sdc’a“única poderá nomear pessoa estranha à socie
' Talentos no Ar (SU), Limitada», com sede social na & 6 assum'r 38 fimções de gerência.

Província de Luanda, Município do Cacuaco, Bairro da 
Boa Esperança III, Estrada Direita de Cacuaco, casa s/n • 
podendo transferi-la livremente para qualquer outro local do 
território nacional, bem como abrir filiais, sucursais agên 
cias ou outras formas de representação dentro e fora do País'

ARTIGO 2.° 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contendo seo 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais a narf 
do respectivo registo. ’ n,r

ARTIGO 3.°
, / (Objecto) •

A sociedade tem como objecto social o comércio ’ 
tação de serviços, marketing, publicidade e comunica 3 
acessória, consultoria empresarial, gestão e produ ã

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora 
de 3.a Classe; da Conservatória do Registo Comercial de 
Luanda, 2.a Secção do Guiché Único da Empresa. •.

• Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre- 
sentada sob o n.° 57, do livro-diário de 14 de Maio do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que Graça Luís Neto, solteira, maior, natural 
do Quibaxe, Dembos, Província do Bengo, residente habi­
tualmente em Luanda, Município de Cacuaco, Bairro Boa 
Esperança, casa s/n.°, constituiu uma sociedade unipes-, 
soai por quotas denominada «Jornal Talentos no Ar (SU), 
Limitada», registada sob o n.° 2.464/15, que se vai reger . 
pêlo disposto no documento em anexo.

Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 

do Guiché Único da Empresa, em Luanda, 14 de Maio de 2015. 

— O ajudante, ilegível.

eventos, consultoria, auditona, agenciamento de.vi 
Ll a grosso e a retalho, restauraçao, serviços de t ■ 

nortes aéreo, marítimo e terrestres, de passageiros Ou 
mercadorias, camionagem, transitários, despachante, renl^ 
.car, oficina auto, venda de matenal de escritório e esc0|ar 
modas e confecções, botequim, serviços médico-hospita|a’ 
res comérciode medicamentos e de material e equipamentos 
hospitalar, serviços de ourivesaria, indústria pasteleira e 
panificadora, exploração de parques de diversões, realizaçã() 
de eventos culturais, recreativos e desportivos, exploração

: ' . ' ARTIGO 7.°
(Decisões)

cnp^d ^^C’sões da ^cia-única de natureza igual as deiit>er 
da Assembleia Geral deverão ser:registadas em acta P°r 

smadas e mantidas em livro de atas.

. . ARTIGO 8.°
(Dissolução) 1 

mento da'edade,nâo se dissolverá por morte ou ín,^0 

sobrevivoS ?a'Unica’ c°ntinuando a sua existência co 
interdita d erdeiros ou rePresentantes da sócia faiec' a

q ta se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.° •
A|- . (Liquidação)

Sociedade Co° Sociedade far-se-á nos termos da 3 
aes Comerciais. ’ -
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ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 

d^dos em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 

a 31 de Março^ imediato.

ARTIGO.11.°,
(Omisso) .

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­

ções da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho, e ainda as disposições dá 

Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, de 13 de Fevereiro.

(15-7862-L02)

Zitec (SU), Limitada

Bárbara Celeste. Ferreira Gamboa, Conservadora-Adjunta 

da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob o n.° 24 do 1 ivro-diário de 15 de Maio do corrente 

ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que Zito João Cambola, casado, sob o regime de 

comunhão de bens adquiridos, com Madalena Manuela dos 

Santos Lisboa Cambola, natural dé Saurimo, Província da 

Lurida-Sul, residente em Luanda, Báirro Patrice Lumumba, 

Rua Ferreira de Amaral, Casa n.° 42, constituiu uma socie­

dade unipessoal por quotas denominada «Zitec- (SU), 

Limitada», registada sob o n.° 2491/15, que se vai reger pelo 

disposto nos termos do documentos em anexo.

Está conforme..

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa, em Luanda, aos 15 de Maio 

de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
ZITEC (SU), LIMITADA

ARTIGO U® ' 
(Denominação c sede)

A sociedade adopta a denominação de «Zitec (SU), 
ditada», com sede social na Província de Luanda, 

^unicípio de Luanda, Distrito Urbano do Rangel, Bairro 

_e,,l° Soares, Rua C 6, Casa n.° 34, podendo transferi-la . 

Vremente para qualquer outro local dó território nacional, 

111 como abrir filiais, sucursais, agências òu outras formas 

apresentação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.° .
(Duração)

I A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o • 

,c’° da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

resPectivo registo.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

A sociedade tem çomo objecto social comércio geral a 
grosso e a retalho, prestação de serviços, consultoria, activi­

dade industrial, auditoria, construção civil e obras públicas, 
fiscalização de obras, serralharia, serviço de carpintaria, 

produção e venda de caixilharia de alumínio, promoção e 
mediação imobiliária, serviço informático, de telecomu­
nicações e electricidade, agro-pecuária, pescas, hotelaria, 

turismo, agenciamento de viagens, serviços de transportes 

aéreo, marítimo e terrestres, de passageiros ou de merca­
dorias, camionagem, transitários, despachante, rent-a-car, 

oficina auto, venda de material de escritório e escolar, modas e 

confecções, botequim, serviços médico-hospitalares, comer­

cio de medicamentos, material é equipamentos hospitalar, 

serviços de ourivesaria, indústria pastelaria e panificadora, 

exploração de parques de diversões, realização de eventos 

culturais, recreativos e desportivos, exploração mineira e 

florestal, exploração de bombas de combustíveis ou estação 

de serviço, comercialização de petróleo e seus derivados, 

representações comerciais, prestações de serviços, ensino 

geral, infantário, importação e exportação, podendo ainda 

dedicar-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria 

em que o sócio-único decida e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
(Capital) ■

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
. integralmente realizado em dinheiro, representado por uma 
quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan- . 
zas), pertencente ao sócio-único Zito João Cambolo.

ARTIGO 5.°. .
(Cessão dc quotas) _ . ’

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.° . ’
- (Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­

mente, incumbem ao sócio-único, bastando a sua assinatura 

para obrigar validamente a sociedade.

1. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios Rociais da sociedade, 

tais como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.
2. O sócio-único poderá nomear pessoa estranha a socie­

dade para assumir as funções de gerência.

. . ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual as delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 

* ele assinadas e mantidas em livro de actas.
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mente para qualquer outro local do território nacional h 
como.abrir filiais, sucursais, agências ou outras f0 ’ 
representação dentro e fora do País. <te

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando^ 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a 
da data da celebração da presente escritura. ,r

/ ARTIGO 3.° ’ • /

À sociedade tem como objecto social a prestação de 

. serviços, boutique, salão de cabeleireiro, comércio gerai a 

grosso e a retalho, hotelaria e turismo e similares, indústria, 

agro-pecuária, pesca, .informática, telecomunicações, publi­

cidade, construção civil e obras públicas, exploração mineira 

e florestal, comercialização de telefones eseus acessórios 

transporte marítimo, camionagem, agente despachante e 

transitórios, cabotagem, rent-á-car, compra e venda de viatu­

ras, novas ou usadas e seus acessórios, reparação de veículos 

automóveis,’concessionária de material e peças separadas de 

transporte, fabricação de blocos e vigotãs, comercialização 

de combustíveis e lubrificantes, exploração de bombas de 

combustíveis e estação de serviço, comercialização de medi­

camentos, material cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos 
químicos é farmacêuticos, serviços de saúde, perfumaria, 
plastificação de documentos, venda de material de escri­

tório e escolar, decorações, serigrafia, padaria, geladaria, 

pastelaria, representações, impressões, agência de viagens, 

promoção e mediação imobiliária, relações públicas, repre­

sentações comerciais e industriais' venda de gás de cozinha, 
desporto e recreação, vídeo clube, discoteca, realizações de 

ctividades culturais e desportivas, manutenção de espaços 

des,^segurança de bens patrimoniais, colégio, creche, 

,, ação e cultura, escola de condução, ensino, saneamento

, jardinagem, limpeza, désinfestação, fabricação6 

~ de gelo, cyber café, electricidade, importação e exppr” 

açao, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do 

mífrí °U *ndústr,a *crn que os sócios acordem e seja Per ■ 
HWo.poriéi.

. artigos.0
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi 

mento do sócio-único, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

■ ARTIGO 9° . • •
1 (Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da LSC.

ARTIGO 10.°
(Balanços) '

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 31 de Março imediato. .

ARTIGO ll.° - ' .
. (Omisso) ''

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as disposições da 
Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, de 13 de Fevereiro.

• < (15-7876-L02)

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
ANIOSIL, LIMITADA

ARTIGOt.»
Asociedadeadoptaadenominaçãode«Anioíil i ■ • 

com sede social na Província de Luanda, m’ 
Cacuaco, Bairro 17 de Setembro, Nova lirÍ P'° do 

. Expresso, s/n.°, (Próximo do ISPKA — banizaÇão/Via 
Politécnico Kangonjo de Angola), podendo XsferiÍ IJ

Aniosil, Limitada

Certifico que, por escritura de II de Maio de 2015, 
lavrada com início a folhas 12 do livro de notas para escritu-

- ras diversas n.° 24-B, do Cartório Notarial do Guiché Único 
da Empresa - ANIFIL, a cargo do Notário, Lúcio Alberto 
Pires da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre- 

Primeiro:- António da Silva, solteiro, maior, natural de 
Mbanza Congo, Província do Zaire, residente em Luanda 
no Município do Cacuaco, Bairro Nova Urbanização, casa

Segundo: -Silvio António da Silva, de 8 anos de idade 
natural do Cacuaco, Província de Luanda,

Terceiro: - Pedro Baião da Silva, de 11 anos de idade 
natural do Cacuaco, Província de Luanda. >

Uma sociedade comercial por quotas que se reaerá „„ 
termos constantes do documento em anexo. . S 

Está conforme.
Cartono Notarial do Guiché Único da Empresa—Atutci. Op • ' ARTIGO 4.8

.™Lo„da,..í„deM,0d,20]s_Oi.Qdanie^,^

tódo nor2 (t - 2ad° em dinheiro, dividido e repre 

de Kz: 50 U°taS’ Sendo uma 9uoía n0 vaIor 
sócioAntóni '(c’nAuenta mh kwanzas), pertencente a

um^pedence . ’ 00,00 (Vln'.e cinco mil kwanzas)..
Baião da Silva 6 a°ssócios;Sílvio António da Silva ePe 

aS!'va. respectivamente. •

Acessãode ' AR$riG05° • 
sentimentoda t'U0Jas a estranho3 fica dependente do c 

de à é sempre reservado o
quiser fazer uso ° a°S Sócios se a sociedade dele
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' ’ ARTIGO 6.°

1 A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­

mente, incumbem ao sócio António da Silva, que fica desde 

já nomeado gerente, bastando a sua assinatura, para obrigar 
validamente a sociedade.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.
ARTIGO 7.°

A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 

registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 30 (trinta) 

dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­

lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 

estiver ausente da. sede social, a comunicação deverá ser 

. feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8°

. Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per- 
. centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
' de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

* sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 

de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo social 

licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual- 
■ dade de condições.

ARTIGO ll.0
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

Malquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
Pr°vidência cautelar. , "

ARTIGO 12.°
^ara todas as questões emergentes do presente contrato, 

ílUer entre ôs sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 

nlfc eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
ómarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

°utro.

ARTIGO 13.° • .
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 

/3dos ei» 3] de Dezembro de cada ano, devendo encerrar

* de Março imediato. '

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-7536-L01)

Organizações Simões &' Sequeira, Limitada

Certifico que, por escritura de 28 de Abril ;de 2015, 
lavrada com início a folhas 48, do livro de notas para escritu­
ras diversas n.° 23, do Cartório Notarial do Guiché Único da 

Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 
Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: —- Margarida Juliéta Joaquim Simões, sol­
teira, maior, natural da Quibala, Província do Kuanza-Sul, 
residente habitualmente em Luanda, rio Distrito Urbano da 
Samba, Bairro Corimba, Casa n.° 134, Rua Costa do Sol;

Segundo: — Samba dos Reis Sequeira, solteira, maior, 
natural da Samba, Província de Luanda, onde reside habi­
tualmente, no Município de Belas, Bairro Benfica, Rua 
Largo do Patriota, C-1204;

Uma sociedade, comercial .por quotas de responsabi­
lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 
artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 29 de Abril de-2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
ORGANIZAÇÕES SIMÕES & SEQUEIRA, LIMITADA

ARTIGO l.° '

A sociedade adopta a denominação de «Organizações 
Simões & Sequeira, Limitada», com sede social na Província, 
de Luanda, Município de Belas, Bairro Honga, Rua 14, casa 
s/n.°, podendo transferi-la livremente para qualquer outro 
local do território nacional, bem como abrir filiais, sucur­
sais, agências ou outras formas de representação dentro e 
fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legaisva partir 
da data do seu registo. %

' ' ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social, agro-pecuária, 
prestação de serviços, hotelaria e turismo, comércio geral a 
grosso e a retalho, indústria, pescas, agricultura, informática, 
telecomunicações, construção civil e obras públicas, compra 
e venda de móveis e imóveis, modas e confecções, transpor­
tes, marítimo, aéreo e terrestres, camionagem, transitários, 
rent-a-car, compra e venda de viaturas novas e de ocasião 

ou usadas, aluguer de viaturas com ou sem condutor, trans­
portes de passageiros ou de mercadorias, oficina auto, venda

i
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ARTIGO 9.’

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi^ 
de qualquer das sócias, continuando a sua existência Con, J

de material de escritório e escolar, salao de^a^ó|eo g .

boutique, assistência técnica, comercialização fle quaiM”''*------ . v- vUÍT1 Q
lubrificantes, farmácia, centro médico, clinica geral, perfo- e herdeiros ou representantes da soc,a falecida

maria, boutique, materiais de decoração, agênc.a de viagens, deyendo estes nomear um que a todos repreSente
• promoção e mediação imobiliária, relações publicas, p uant0 a quota se mant!ver indivtsa. • .

. telaria, panificação, geladaria, exploração de parques * 
diversões, realização de espectáculos culturais, recreativo 
e desportivos, exploração mineira e florestal, exploração 
bombas de combustíveis, estação de serviços, representa­
ções comerciais, serralharia, carpintaria, venda de alumínio 
e sua utilização, cultura e ensino geral, segurança de bens 
patrimoniais, importação e exportação, podendo ainda dedi­
car-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria, em 
que os sócios acordem e seja permitido por lei.

» ARTIGO4.®
• O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 
por 2 (duas) quotas iguais no valor nominal de Kz: 50.000,00 
(cinquenta mil kwanzas), equivalente a 50%, pertencente às 
sócias Margarida Julieta Joaquim Simões e Samba dos Reis 
Sequeira, respectivamente.

ARTIGO 5.°

artigo io.°
Dissolvida a sociedade, por acordo das sócias e nos 

demais casos legais, todas as sócias serão liquidatárias e a 
liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na fa|la 
de acordo, e se alguma delas o pretender, será o activo social 
licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo e 
adjudicado à sócia que melhor preço oferecer, em igualdade 

de condições.
ARTIGO l l.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócia, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar. :

ARTIGO 12.° ' ..

• Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre as sócias, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre elas e a própria sociedade, fica estipulado o-Foro da 

. A cessão de quotas a estranhos fica dependente do çon- Comarca de Luarida, com expressa renúncia a qualquer 
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido às sócias se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

' ARTIGO 6.®

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, será exercida por ambas as sócias, desde já ficam •• 
nomeadas gerentes, com dispensa de caução, bastando 
as duas assinaturas conjuntas, para obrigar validamente a r' 
sociedade. apiicavel.

, 2. As sócias gerentes poderão delegar em pessoa estranha 
à sociedade parte dos seus poderes de gerência, conferindo - ---------
para o efeito, o respectivo mandato.

3. Fica vedado às gerentes obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

actos seme-

outro.

■ ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços sèrão 

dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 31 de Março imediato. '

ARTIGO 14.° ‘ .
No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­

ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e demais legislação

• (15-7626-L15)

como letras de favor, fiança, abonações ou 
lhantes.

por simples

30 dias de antecedência, isto quando'a lei não prescreva for"

ARTIGO 7.®
As Assembleias Gerais serão convocadas 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com 
AA J' l . a« *

mal idades especiais de comunicação. Se qualquer fcsóZ 

estiver ausente da sede social, a comunicação deverá s 
fena com tempo suficiente para que possa comparecer. ' 

. ARTIGO 8.°
• Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida ar, 
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos peias sócias na protJT 

das suas quotas e em igual proporção serão suportadas’ 
perdas se as houver. as

’ \ Cadil, Limitada • < .

Certifico que, por escritura de 15 de Abril de 2015- 

avradacom início a folhas 27,’do livro de notas para escritu-
d,Versas n-° 22, do Cartório Notarial do Guiché Único da 

mpresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa- 
r enciada em Direito, foi constituída entre: 

naturai^T Casimiro Alberto da Silva, solteiro, rna' 
mente ndi?yVr°VlnCÍa do Zaire--onde reside 

que outorp UniClpi° do s°y°> Bairro Marinha, Casa n. ’ 
eus mí63 neSte acto si e como representante lega d°S

c Ses******-# 
de | ano d . ’de 5 anos de idàde, Sílvia Dilu da S''v
ventes 6 todosnaturais do Soyo e consigo^ 

ral do Sovo p D*'U Kifokidi Maria, solteira, maior, °a 

Luanda no’rTr*'3d°Zaire’residente habitualment® 
Cabo,CX"to Urbano da Ingombota, Bairro 1«»

Chicala l, casa n.o140;
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(Jma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes dos artigos seguintes.

Está conforme. , . ' • ,
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 21 de Abril de 2015. — O 1.° ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
CADIL, LIMITADA

ARTIGO l.°

Asociedade adopta a denominação de «Cadil, Limitada», 
com sede social na Província do Zaire, Município do Soyo, 
Bairro 1 de Maio, Rua Principal da Cidade do Soyo, casa n.°, 
podendo transferi-la livremente para qualquer outro local do 
território nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agên­
cias ou outras formas de representação dentro e fora do País.

. ARTIGO 2.° ’ .

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data de seu registo.

ARTIGO 3.° ,

A sociedade tem como objecto social, prestação de ser­
viços, hotelaria e turismo, restauração, serviços de creche, 
comércio geral a grosso e a retalho, agricultura, informá­
tica, construção civil e obras públicas, compra e venda de 
móveis e imóveis, transportes camionagem, transitários, 
W-a-car, compra e venda de viaturas novas e de ocasião 
ou usadas, aluguer de viaturas com ou sem condutor, trans­
portes de passageiros ou de mercadorias, oficina auto, venda 
de material de escritório, salão de cabeleireira, botequim, 
assistência técnica, farmácia, centro médico, perfumaria, 
relações públicas, pastelaria, panificação, geladaria, reali­

zação de espectáculos culturais, recreativos e desportivos,* 
exploração de bombas de combustíveis, estação de servi­
ços, serralharia, venda de alumínio e sua utilização, cultura 
e ensino geraí, segurança de bens patrimoniais, importação e 
exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo 
do comércio ou indústria, em que os sócios acordem e seja 

Permitido por lei.

ARTIGO4.0 ‘
. 0 capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
ntegràlmente realizado em dinheiro, dividido e representado 

P°r 5 (cinco) quotas, sendo 1 (uma) quotas, no valor nomi- 
nal de Kz: 40.000,00 (quarenta mil kwanzas), pertencente 
ao s°cio Casimiro Alberto da Silva, e outra quota no valor 

^mal Kz; 30.000,00 (trinta mil kwanzas), pertencente ao 
n°Cl° Di,d Kifukidi Maria, e 3 (três) quotas iguais no valor 
^mal Kz; 10.000,00 (dez mil kwanzas) cada uma, pertén- 

Sj|níes aos sócios Neydy Dilu da Silva,-Auria Dilu da.Silva e 

a Pilu da Silva, respectivamente.

■. ARTIGO 5.°.
senf Cess^° quotas a estranhos fica dependente do con

Ullento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
LÁ gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora .dele, activa e passi­
vamente, será exercida pelo sócio Casimiro Alberto da Silva 
e Dilu Kifukidi Maria, desde já ficam nomeados gerentes, 
com dispensa de caução, sendo necessário 1 (uma) das assi­
natura dos gerentes, para obrigar validamente a sociedade.

2. Os sócios-gerentes poderão delegar em pessoa estranha 
à sociedade parte dos seus poderes de gerência, conferindo 
para o efeito, o respectivo mandato.

3. Fica vedado aos gerentes obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

ARTIGO 7.° ...

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 
30 dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva for­
malidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 
feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver. • v

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legàis, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo social 
licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao só,cio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.

ARTIGO n.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar. . .

ARTIGO 12.° ' '

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.
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ARTIGO 13.° . .
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 

em 31 de Dezembro.de cada ano, devendo encerrar a j 

Março imediato.
ARTIGO 14* ’ .

• No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi 
ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro e demais legislação

(IS-7629-LI5)

Mafenzo, Limitada

Certifico que, por escritura de 24 de Abril de 2015, 
lavrada com início a folhas 11 do livro de notas para escritu­
ras diversas n.° 23, do Cartório Notarial do Guiché Único da 

Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 

Licenciado em Direito, foi constituída entre:
Primeiro: — Tonny da Sorte Lolito, solteiro, maior, 

natural de Maquela do Zombo, Província de Uíge resi­
dente em Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano da 
Ingombota, Bairro Boavista, Casa n.° 14, Rua 6, Zona 7;

Segundo: — Mafalda Daniela Mendes Lolito, menor de
12 anos de idade, natural de Luanda e convivente com o pri- 
meiro sócio; ■ - ■ • .

Terceiro: — Enzo Ricardo Baki Lolito, menor de 2 anós 
de idade, natural de Luanda e convivente com o primeiro 
sócio; * -

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos
termos constantes dos artigos seguintes.

.Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em LoIito’ resPectivamente.

‘ • .'ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con: 

■sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

Luanda, aos 27 de Abril de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
.. ' MAFENZO, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação de «Mafenzo 

Limitada», com sede social na Província de Luanda? 
; Município de Cacuaco, Centralidade de Cacuaco, Bloco 11 29B 

Apartamento 802, podendo transferi-la livremente’ parà 
qualquer outro local do território nacional, bem como abrir 
filiais, sucursais, agências ou outras formas de representacã 
dentro e fora do País. • o

ARTIGO 2.°
A sua duração é portempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais a oarf 
da data do seu registo. / ’ P ir

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social, comércio geral 

grosso e a retalho, importação e exportação, indústria n 
tação de serviços, hotelaria e turismo, pescas, agro-oec,^' 

agricultura, informática, consultoria, decoração e7 ’’ 

telecomunicações, construção civil e obras publicas, Co , 

Dra e venda de móveis e .moveis, modas e confecç8es 

transportes marítimo, aéreo e terrestre, camionagem, tran’ 
sitários, rent-a-car, compra e venda de v.aturas novas e de 
ocasião ou usadas, aluguer de viaturas com ou sem condu. 
tor, transportes de passageiros ou de mercadorias, oficina 
auto, venda de material de escritório e escolar, serviço de 
salão de cabeleireira, serviço de boutique, assistência téc- 
nica, comercialização de petróleo e lubrificantes, farmácia, 
centro médico, clínica geral, perfumaria, agência de vja- 
gens, promoção e mediação imobiliária, relações públicas, 
pastelaria, panificação, geladaria, exploração de parques de 
diversões, realização de espedtáculos culturais, recreativos 
e desportivos, exploração mineira e florestal, exploração de 
bombas de combustíveis, estação de serviços, represehta- 
ções comerciais, serralharia, carpintaria, venda de alumínio 
e sua utilização, cultura e ensino geral, segurança de bens 
patrimoniais, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro 
ramo do comércio ou indústria, em que os sócios acordem e 

seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas),

integralmente realizado em dinheiro, dividido e repre­
sentado por 3 (três) quotas, sendo 1 (uma) quota no valor 

nominal de Kz: 80.000,00 (oitenta mil kwanzas), equiva­

lente a 80%, pertencente ao sócio Tonny da Sorte Lolito, e 2 

(duas) quotas iguais no valor nominal de Kz: 10.000,00 (dez 
’ mil kwanzas), equivalente a 10%, cada uma, pertencente aos 

sócios Mafalda Danieía Mendes Lolito e Enzo Ricardo Baki

. ARTIGO 6.°
!• A gerência e administração da sociedade, cm todos o 

actos e contratos, em juízo e fora dele, activa c passiva 
mentç, incumbe ao sócio Tonny da Sorte Lolito, que desde 

P Ca "Omeado gerente, com dispensa de caução, bastand° 

ua assinatura para obrigar validamente a sociedade.

, . a jSdc'°’Serente poderá delegar em pessoa estranha 

ferim/ 6 l°d0S ou parte dos seus poderes de gerência, cOíl 
d0FParaoefeito,oresPectivomandato. .

econtraT 30 gerente obriSar a sociedade em *ct° 
omó 1T aos néscios sociais da sociedade, 

lhantes fia"* abonações ou actos 

cartas regisud3'aS.Rerais Serâo convocadas por ^oS 

30dÍasdeantecedêncià8'dtaS SÓCÍ°S ^^va 
ncia, «to quando a lei não prescrev 

Dezembro.de
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ma|idades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social a comunicação deverá ser feita 
com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per- - 

centagem para, fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as hoilver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa. .

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e parti lha. realizar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo social 
licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO II.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto,'penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as .questões emergentes do presente contrato,s 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

; c ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 

dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 

ajl de Março imediato.

ARTIGO 14/ . ' .
No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi- 

çôes da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro e demais legislação 
aplicável.. . , ‘

' . (15-7630-L15)

Reclo Jorna, Limitada

: Certifico que, por escritura de 27 de Abril de 2015, 
agrada com início a folhas 26 do livro de notas para escritu- 

diversas n.° 23, do Cartório Notarial do Guiché Único da 

J^Presa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 
ICer|ciado em Direito, foi constituída entre:.

pnWezTO. __ Osva|do Gomes de Morais casado com 
nha°llnda Leonor de Almeida Morais, sób o regime de comu- 

r 0 de adquiridos, natural do Uíge, Província do Uíge, 
es'dente habitualmente ém Luanda, no Distrito Urbano e 

a,rro da Ingombota, Avenida Lénine, Casa n.° 96-A, Zona 4;

Segundo: — José Gaspar Major, solteiro, maior, natural 
da Maianga, Província de Luanda, onde reside habitual­
mente, no Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, Bairro Golf H, 
Rua n.° 55, casa s/n.°, Subzona 10;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes.do documento em, anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial dó Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 28 de Abril de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
RECLO JOMA, LIMITADA

ARTIGO I.° '

A sociedade adopta a denominação de «Reclo Jorna, 
Limitada», com sede social na Província de Luanda, 
Município de Belas, Bairro Futungo de Belas, Sector B, 
Quarteirão 3, Casa n.° 97, podendo transferi-la livremente 
para qualquer outro local do território nacional, bem como 
abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas de repre­
sentação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.° .

A sua duração é por tempo indeterminado; contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data do seu registo.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social, prestação de 
serviços, comércio geral a grosso e a retalho, indústria, agri­
cultura, reciclagem de resídios, construção civil e obras 
públicas, hotelaria e turismo, pescas, agro-pecuária, infor­
mática, telecomunicações, compra e venda de móveis, 
modas e confecções, transportes, marítimo, aéreo e terres­
tres, camionagem, transitários, rent-a-car, compra e venda 
de viaturas novas e de ocasião ou usadas, aluguei; de via­
turas com ou sem condutor, transportes de passageiros ou 
de mercadorias, oficina auto, venda de material de escri­
tório e escolar, salão de cabeleireira, imobiliária, relações 
públicas, pastelaria, panificação, geladaria, exploração de 
parques de diversões, realização de espectáculos culturais, 
recreativos e desportivos, exploração mineira e florestal, 
exploração de bombas de combustíveis, estação de servi­
ços, representações comerciais boutique, assistência técnica, 
comercialização de petróleo e lubrificantes, farmácia, cen­
tro médico, clípica geral, perfumaria, agência de viagens, 
promoção e mediação, serralharia, carpintaria, venda de alu­
mínio e sua utilização, cultura e ensino geral, segurança de 
bens patrimoniais, importação e éxportação, podendo ainda 
dedicar-se a-qualquer outro ramo do comércio ou indústria 
em que os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 
por 2 (duas) quotas, sendo I (urna) quota no valor nominal
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- ARTIGO 12.°

: Para todas as questões emergentes do presente contra| 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, qu^’ 

entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Forç 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualque* 

outro. ' . •

de Kz: 60.000,00 (sessenta mil kwanzas), equivalente a 60%, 
w pertencente ao sócio Osvaldo Gomes de Morais, outra quota 

* no valor nominal de Kz: 40.000,00 (quarenta mil kwanzas), 
equivalente a 40%, pertencente ao sócio José Gaspar Major.

ÀRTIGO 5.° i
A cessão de quotas a estranhos fica dçpendente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não.; 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

1. A gerência e administração da-sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbe ao sócio Osvaldo Gomes de Morais, que 
desde já fica nomeado gerente, com dispensa de caução, bas­
tando a sua assinatura para obrigar validamente a sociedade.

2. O sócio-gerente poderá delegar em pessoa estranha à 
sociedade todos ou parte dos seus poderes de gerência, con­
ferindo para o efeito, o respectivo mandato.

j. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

4 ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 30 
dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­
lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 

estiver ausente da sede social, á comunicação deverá ser 
feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

, ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
_ - A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevtvo e herdemos ou representantes do sócio falecido Ou

' - ZamoaZÍseTaXTnS'63^ Úhico da EmPresa’

arugoio.0 ■.OS29deAbnlde2015._Oajudante,/feg/W.

ARTIGO 13.° ■

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 

dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 

a 31 de Março imediato.

. ARTIGO 14.° ...

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­

ções da Lei n.° 1/04 de 13 de Fevereiro, e demais legislação 

aplicável. ''

(15-7631-LI 5)

Alina Multiwork, Limitada

Certifico que, por escritura de 29 de Abril de 2015, 
lavrada çom início a folhas 52, do livro de notas para escritu­

ras diversas n.° 23, do Cartório Notarial do Guiché Único da 

Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 
Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: António Dias Santos, casado com Inácia do 
Sacramento Dias dos Santos, sob o regime de comunhão de 

adquiridos, natural da Maianga, Província de Luanda, resi­

dente em Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano da 

Ingombota, Bairro Azul, Rua Joaquim Rodrigues da Graça, 

n.°100; . .

Segundo. —Catarina Vunge Quimuanga, solteira, maior, 

natural da Maianga, Província de Luanda, residente em 

uanda, Município de Luanda^ Distrito Urbano da Maianga, 
«airro Mártires do Kifangondo, Rua-20, n.° 6/A, Zona 9;

sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

d«.„igos„guÉntes.
tsta conforme.

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e „ - 
demais casos legais, todos os sócios serão lionid , 
liquidação e partilha realizar-se-á c- 9 datan0S e a 

de acordo, e se algum deles o pretender será o 
licitado em bloco com obrigação do pagamento do n80^1 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer em ° 
dade de condições. ’em fSual-

artigoii? '
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quorn a 

qualquer socio, quando sobre ela recaia arresto n/u e ' 
providência cautelar. ’ ^en^ora ou i

como acordarem. Na falta • AhJM^T°S DA S0CIEDADE

Asocied / ARTIGO l.»
Limitada» ad°Ptaadenorninaçãode<<AlinaMulti'vod<’ 

Município a» i*11 soc'al na Província de Luarida’ 

Azul, Rua j uan<*a> Distrito Urbano da Ingombota, Ba'1^ 

transferi-|a iJ1*"” R°drigues Graça, Casa n.° 100, Poden ° 

ri° nacional k ente Rara Qualquer outro local do 
oulras fortnas d"1 C°m<> abr'r filiais> sucursais> agênCÍaS ° 

e Apresentação dentro e fora do País*
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ARTIGO 2.° *

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data do seu registo. . ; .

' s ARTIGO 3.° c , .

A sociedade tem como objecto social, indústria, presta­
ção de serviços, comércio geral a grosso e a retalho, hotelaria 
e turismo, pescas, agro-pecuária, agricultiira, informática, 
telecomunicações, construção civil e obras públicas, compra 
e venda de móveis, modas e confecções, transportes marí­
timo, aéreo e terrestre, camionagem, transitários, rent-a-car, 
compra e venda de viaturas novas e de ocasião ou usadas, 
aluguer de viaturas com ou sem condutor, transportes de 
passageiros ou de mercadorias, oficina auto, venda de mate­
rial de escritório e escolar, salão de cabeleireira, imobiliária, 
relações públicas, pastelaria, panificação, geladaria, explo­
ração de parques de diversões, realização de espectáculos 
culturais, recreativos e desportivos, exploração mineira e 
florestal, exploração de bombas de combustíveis, estação 
de serviços, representações comerciais boutique, assistên­
cia técnica, comercialização de petróleo e. lubrificantes, 
farmácia, centro médico, clínica geral, perfumaria, agência 
de viagens, promoção e mediação, serralharia, carpintaria, 
venda de alumínio e sua .utilização, cultura e ensino geral, 
segurança de bens, patrimoniais, importação e exportação, 
podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do comér­
cio ou indústria, em que os sócios acordem e seja permitido 
por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas),* 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por 2 (duas) quotas, sendo 1 (uma) quota no valor 

nominal de Kz: 70.000,00 (setenta mil kwanzas), equiva­
lente a 70%, pertencente ao sócío António Dias dos Santos, 

e outra quota no valor nominal de Kz: 30.0.00,00 (trinta mil 
kwanzas), equivalente a 30°/^, pertencente à sócia Catarina 
Vunge Quimuanga, respectivamente. * •

ARTIGO 5.° .
cessão de quotas a estranhos fica dependente do con- 

Sentiinehto da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

Preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

. ARTIGO 6.°
I- A gerência e administração da sociedade, em todos os 

actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi- 
^ente, incumbe ao sócio António Dias dos Santos, que 

n°meado gerente, com dispensa de caução, bas- 
n 0 a SUa assinatura para obrigar validamente a sociedade, 

soc* Q sóc’°-gerente poderá delegar em pessoa estranha à 

todos ou parte dos seus poderes de gerência, con- 

0 Para o efeito, o respectivo mandato.
eCo ’ F,ca vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

cOni 'ra'os estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
|hant°eslelras de favor, fiança, abonações ou actos seme-

ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 
30 dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva for­
malidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social,, a comunicação deverá ser 
feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.° .
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas e em igual proporção serãó suportadas 
as perdas sé as houver.

. ARTIGO 9.? ‘ •

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a 'sociedade por acordo dos sócios e .nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a . 
liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na fajta 
de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo social 
licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO ll.° •

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou . 
providência cautelar.

- ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

.Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13.°

'Os anos sociais serão os civis e os balanços serão. 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 31 de Março imediato..

• . ' • ARTIGO 14.°'

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n:° 1/04, de 13 de Fevereiro, e demais legislação 

aplicável.
(I5-7632-LI5)

LC Calunge (SU), Limitada

, Natacha Garcia António dos Santos Garcia, Licenciada 
em Direito, Conservadora-Adjunta da Conservatória do 
Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção do Guiché Único 
da Empresa — Nosso Centro.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob n.° 4 do livro-diário de 30 Abril do corrente ano, 
a qual fica arquivada nesta Conservatória.
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ARTIGO 4.°

(Capital)

o capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mi] kw- 
integralmente realizado em dinheiro, representado uma m 
quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil 

. zas), pertencente à sócia-única Laurinda Cassoça Calunge 
, ' . ARTIGO 5.° .

(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída da sócia cedente ou a 
. transformação da mesma em sociedade plunpessoaL

. . ’ . ARTIGO 6.°
(Gerência)

í. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi> 
vamente, incumbe à sócia-única, bastando a sua assinatura 
para obrigar validamente a sociedade. ..

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

3. A sócia-única poderá nomear pessoa estranha a socie­
dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.° 
(Decisões) ’ , .

As decisões da sócia-única de natureza igual as delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ela assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.° 
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­
mento da sócia-única, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes dã sócia falecida ou 
interdita, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.° • . :
(Liquidação)

liquidação da sociedade far-se-á nos termos da LSC.

artigo io.° ,
(Balanços)

dad™ anT SOC’a’s serão os civis e os balanços, serão 
a 31 Ha m * de dezembro de cada ano, devendo encerrar 
ajl de Março'imediato. .. • <

ARTIGO il°
N (Omisso)

ÇÔesdaLein8» 38 deliberàÇões sociais, as dispo^ 
^i das Soei^3de 11 de Junho e ainda as disposiçoes^

- —...wviais, n.” i/04, de 13 ae rev^— ’ 
—. : , (15-7633-Ll5<

Certifico que Laurinda Cassoça Calunge, soltei , 
maior, residente habitualmente em Luanda, Maiang , 
Bairro Prenda, Casa n.° 10, Zona 6, constituiu uma socie­
dade unipessoal por quotas denominada «LC Calunge (SU), 

. Limitada», com sede social na Província d.e Luanda, no 
Município da Ingombota, Bairro Prenda, Casa n.° 10, Zona 6, 
registada sob o n.° 508/15, que Se vai reger pelo seguinte.

Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.3 Secção 

do Guiché Único da Empresa — Nosso Centro, Luanda, 30 

de Abril de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE ' 
LC CALUNGE (SU), LIMITADA

• . ARTIGO 1.”
(Denominação e sede) ‘

A sociedade adopta a denominação de «LC Calunge 
(SU), Limitada», com sede social na Província de Luanda, 
Município de Luanda, Distrito Urbano da Maianga, Bairro 

. Prenda, Casa n.° 10, Zona 6, podendo transferi-la livremente 
para qualquer outro local do território nacional, bem como 
abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas de repre­
sentação dentro e fora do País.

. z ARTIGO 2.° ' ‘ ,
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
. início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
* do respectivo registo.

■ r ARTIGO 3/ /
(objecto)

A sociedade tem como objecto social, comércio geral a • 
grosso e a retalho, prestação de serviços, hotelaria e turismo 
mdústna, pescas, agro-pecuária, agricultura, informática’ 
telecomunicações, construção civil e obras públicas com’ 
pra e venda de móveis, modas e‘confecções, transportes 
mantimo, aéreo e terrest-e, camionagem, transitários reni 
-a-car, compra e venda de viaturas novas e de ocasião ou 
usadas, aluguer de viaturas com ou sem condutor, transoor- 
tes de passageiros ou de mercadorias, oficina auto venda de 
material de escritório e escolar, serviço de salão de cabelei- 
reira, imobiliána, relações públicas, pastelaria, panificação 
geladana, exploração de parques de diversões, realização dè 
espectáculos culturais, recreativos e desportivos, exploraí 

mineira e florestal, exploração de bombas de combust— i •

«,de 
leo e lubrificantes, farmácia, centro médico, clínÍa Tt 

perfumaria, agência de viagens, promoção e med Í’ ' 
serralharia, carpintaria, venda de alumínio e sua Í t ’ 

ção, cultura e ensino geral, segurança de bens patrimolT 

importação e exportação, podendo ainda dedicar se ’ 
quer outro ramo do comércio ou indústria em que 
acordem e seja permitido por lei. ^sócias

g nizações Jacob Simão, Limitada 

c°m início^fAi|POreSCr‘tUrade 8 de Maio de 2015’ laVra,s 
^asnZqo^89’ do li”-o de notas para esC^tUrja 

Apresa, a car»n a Cartório Notarial do Guiché Único 
Licenciado em D‘ ° Notário’Lúcio Alberto Pires da Co« 

lre|to, foi constituída entre:. ’
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-primeiro: — Simão Garcia Diogo, solteiro, maior, natu­
ral do Cazenga, Província de Luanda, residente em Luanda, 
no MunicíP’0 do Cazenga, Bairro Hoji-ya-Henda, casa sem 

número;
Segundo: — Jacob Samuel Kante, solteiro, maior, natu­

ral da Maianga, Província de Luanda, residente em Luanda, 
n0 Distrito Urbano da Maianga, Bairro Cassequel, Rua 17, 

Casan.°49;
Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­

lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 
artigos seguintes.

Está conforme.
' Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 11 de Maio de 2015. —-O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
ORGANIZAÇÕES JACOB SIMÃO, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação, social de «Orga­
nizações Jacob Simão, Limitada», com /sede social na 
Província de Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano 
da Maianga, Bairro Rocha Pinto, Rua do Encafe, casa sem 
número; podendo transferi-la livremente para qualquer outro 
local do território nacional, bem como abrir filiais,, sucur­
sais, agências ou outras formas de representação dentro e 
fora do País. .

, . ARTIGO 2.° . .

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
dà data da celebração, da escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social a prestação de 

serviços, indústria farmacológica, comercialização de médi- 
camentos, comércio geral a grosso e a retalho, serralharia, 
caixilharia de alumínios, avicultura, agro-pecuária, indús- 
tr’a> pesca, hotelaria e turismo, publicidade, construção civil 
e °bras públicas, consultoria, exploração mineira e florestal, 
comercialização de telefones e seus acessórios, transporte 
^^ítinio, camionagem, agente despachante e-transitários, 
cabotagem, rent-a-car, compra e vénda de viaturas, novas ou 

Sadas e seus acessórios, aluguer de viaturas, representações 
OlTíerciais e industriais, venda de gás de cozinha, desporto 

e Vereação, vídeo clube, discoteca, meios industriais, real i- 
^Çòes de actividades culturais e desportivas, manutenção 

espaços verdes, segurança de bens patrimoniais, importa- 

e exP°rtação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro 
J110 do comércio ou indústria em que os sócios acordem e 

. Ja P^mitido por lei. .

ARTIGO 4.°
Za ° Capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan-

■ ren * mente realizado em dinheiro, dividido e
■ Untado por 2 (duas) quotas iguais, nó valor nominal 

de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas) cada uma, per­
tencente aos sócios Simão Garcia Diogo e Jacob Samuel 

Kante, respectivamente.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso. .

ARTIGO 6.°

LA gerência e representação da sociedade, em todos os 
seus actos. e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­

vamente, incumbe aos sócios Simão Garcia Diogo e Jacob 

Samuel Kante, que ficam desde já nomeados gerentes, com 
dispensa de caução, bastando 1 (uma) das assinaturas de um 

dos gerentes para obrigar validamente a sociedade.

2. Os gerentes poderão delegar num dos sócios ou mesmo 

em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 

gerência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

3. Ficam vedados aos gerentes obrigar a sociedade em 

actos e contratos estranhos aos negócios sociais da socie­

dade, tais como letras de favor, fiança, abonações ou actos 

semelhantes.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 

30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­

creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 

dos sócios estiver ausente da sede social a comunicação 

deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­

parecer.
ARTIGO 8.° /

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos qs sócios serão liquidatários e a 

liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 

de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 

licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições. •
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ARTIGO II o
A sociedade reserva-se 0 direito de amortizar a quota d 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.
ARTIGO 12.”

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios^ seus herdeiros ou representantes, quer

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
VER FILMES — PRODUTORA 

EAGÊNCIA, LIMITADA

ARTIGO i?

A sociedade adopta à denominação social de «ver 
FILMES — Produtora e Agência, Limitada», com sede 
social na Província de Luanda, no Condomínio Vene^ 

Bloco-I, Apartamento n.° 2, Bairro Talatona, Municípi0 de 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da Belas, podendo transferi-la livremente para qualquer.outro 

local do território nacional, bem como abrir filiais, sucur- 
sais, agências ou outras formas de representação dentro e 

fora do País. •.

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro. •

• ARTIGO 13.°.

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 

dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 

a 31 de Março imediato. . ;

■ ARTIGO 14.° ‘ .

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-7703-L02)

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data dá celebração da escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social a produção, edição, 
reprodução de videogramas e fonogramas em formato vídeo, 
áudio ou ambos, televisivo ou em película cinematográfica

VER FILMES — Produtora e Agência, Limitada

Certifico que, por escritura de 11 de Maio de 2015, 

lavrada com início a folhas 3, do livro de notas para escritu­

ras diversas n.° 404, do Cartório Notarial do Guiché Único 

da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 

Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Filipe Jorge Coimbra de Matos Correia 

de Sá, solteiro, maior, natural de Balombo, Província de 

Benguela, residente habitualmente em Luanda, Bairro 

Talatona, Condomínio Veneza, BIoco-l, Apartamento n.» 2, 

que outorga neste acto por si individualmente em nome 

e representação de Jorge Augusto Couceiro e Cerveira 
Baptista, solteiro, maior, natural do Sambizanga, Província 

de Luanda, onde reside habitualmente, no Distrito Urbano 

da Ingombota, Bairro Ingombota, Avenida 4 de Fevereiro 

Prédio n.° 25,2.° andar, Apartamento n.° 18;

Segundo: - Ana Paula Sanches de Madeira e Melo sol 

teíra, maior, natural do Sambizanga, Província de Luanda ' 

onde reside habitualmente, no Distrito Urbano do Kilamba 
Kiáxi, Bairro Talatona, Condomínio Veneza, Bloco-l" 

Apartamento n,° 2; . ’

Uma sociedade comercial por quotas Hp r ' i-
. .. H q iasde responsabi- llZaÇào, distrik. ■

hdade limitada, que se regerá nos termos constantes bu"
artigos seguintes. os

Está conforme.

Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa 
Luanda, aos II de Maio de2015.-Oajudante,^/"

ou qualquer outro suporte audiovisual ou digital, qualquer 
que seja sua natureza ou formato,- apresentação ou sistema 

; de reprodução, importação,' representação,, agenciamento, 
difusão ou exibição, distribuição ou aluguer de videogra­

mas produzidos, cujos direitos tenham sido adquiridos ou 
em relação aos quais detenha direitos de comercialização, 
edição e/ou comercialização de publicações audiovisuais 
destinados a serem divulgados pela internet, por circuitos 

mteractivos ou através de DVDs de leitura ou repròdução 
por via de sistemas informáticos ou de outros sistemas digi­
tais, Prestação de serviços de recrutamento, agenciamento, 
admissão e colocação temporária ou definitiva de pessoal, 
e de formação profissional complementar ou específica, de 

recursos humanos qualificados para áreas de actividades
cidas pela sociedade ou por aquelas a quem preste os 

serviços, importação de bens e equipamentos destina- 

soci a ^CtlV^ac^es exercidas pela, sociedade ou por outras 

cos p 3 qUern es*eJa associada ou às quais preste servi 

ou dp qUem Sejam estabelecidos acordos de suprin1611*0 
Ção re ' PeraÇã° empresarial, a criação, descoberta, pr°du 
título lpSt? e aqu,siçào’ definitiva ou temporária a qualq^
i dtst T;de t0d0s e <1* direitos de propriedade 

ProZó/OU de di?itos autorias, de invenções, marcas, 

indústria c\ Pr°duçao’ e outros, que tenham por objecto a 

bens e servirem^°8ráfiCa e ^uaisquer áreas de activida e> 

, . a so<?*edade, e bem assim, a sua comercia
ede um modo reprcsent^o, promoção e divulga?20’ 
dé natureza ím * Prat,ca de todas e quaisquer operaÇ^ 

neas supra ref °U económ’co‘Comerçial, relativa às a 
Assembleia c ^errnd’das por lei e autorizadas P6 
a qualquer outr3 de Acc’on'stas» podendo ainda dedica* 1* $ 

sóc‘os acordf*m° d° comérc‘o ou indústria e.ni Aue 0 
°rde"'»i.™lídoporlei.
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ARTIGO 4.° ' ‘ •

o capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan-
• zas), integralmente realizado em dinheiro, dividido e 

representado por 3 (três) quotas, sendo I (uma) quota no 
valor nominal de Kz:-50.000,00 (cinquenta mil kwanzas), 
pertencente ao sócio Jorge Augusto Couceiro e Cerveira 
Baptista e outras 2 (duas) quotas iguais no valor nominal 
de Kz: 25.000,00 (vinte e cinco mil kwanzas) cada úma, 
pertencentes aos sócios Filipe. Jorge Coimbra de Matos 
Correia de Sá e Ana Paula Sanches de Madeira e Melo, 
respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con- 
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.° .

1-, A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi- 
vamente, incumbe ao sócio Filipe Jorge Coimbra de Matos 
Correia de Sá, que fica desde já nomeado gerente, com dis-. 
pensa de. caução, bastando a sua assinatura, para obrigar 
validamente a sociedade.

2. O gerente poderá delegar num .dos sócios ou mesmo 
em pessoà estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes. . •

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­

creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
dos sócios estiver ausente da sede social, a comunicação 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­

parecer. , *

■ ' ‘ ' y ARTIGO 8.° - •

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a. per- 
eentagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propór-

■ das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as Perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

e qualqueç dos sócios, continuando a sua existência com O' 
rev,vo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

^erdito; devendo estes nomear um que a todos represente, 

quanto a quota se mantiver indivisa..

ARTIGO 10.° '
• issolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

lÍQ*ais Cas°s legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
dação e partilha verificar-se-á como.acordarem. Na falta 

de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.

ARTIGO 11.0 .
A sociedade reserva-se o direito dé amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro. .

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 31 de Março imediato.

ARTIGO I4.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro,.que éa Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(I5-7704-L02)

Hosniven, Limitada -

Certifico que, por escritura de 8 de Maio de 2015, lavrada 

com início a folhas 100, do livro de notas parà escrituras 
diversas n.° 264-A, do Cartório Notarial do Guiché Único da 

Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 

Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Matumona Mambo, casado com a segunda 

outorgante, sob o regime de comunhão de adquiridos, natu­

ral da Damba, Província do Uíge, residente em Luanda, 

no Distrito Urbano e Bairro da Maianga, Rua Comandante 

Gika, Casa n.° l, 6.° andar, Apartamento H, que outorga 

neste acto por si individual mente e em nome e representação 

de seus filhos menores Steven Kiesse Paulo Mambo, de 10 

(dez) anos de idade e Hosni Lusadisu Paulo Mambo, de 12 

(doze) anos de idade, ambos naturais de Luanda, Província 

de Luanda e consigo conviventes;

Segundo: — Diafuana Juliana Pâulo Mambo, casada 

com o primeiro outorgante, sob o regime acima mencio­

nado, natural do Uíge, Província do Uíge, residente em 

Luanda, no Distrito Urbano da Samba, Bairro Talatona, casa 

sem número;
Uma sociedade comercial por quotas de que se regerá 

nos termos constantes dos artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 11 de Maio de 2015. — O ajudante, ilegível.
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ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
HOSNIVEN, LIMITADA

ARTIGO I0
A sociedade adopta a denominação social de «Hosniven, 

Limitada», com sede social na Província de Luanda, no 
Condomínio Jardim de Rosas, Casa n.° 171, Rua n. 21, 
Bairro Camama, Município de Belas,, podendo transferi la 
livremente para qualquer outro local do território nacional, 
bem como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas 

de representação dentro e fora do País.

‘ ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o

Juliana Paulo Mambo e outras 2 (duas) quotas també 
jouais no valor nominal de Kz: 10.000,00 (dez mil 
cada uma, pertencentes aos sócios, Hosm Lusadisu P ' 
Mambo e Steven Kiesse Paulo Mambo, respectivamente.

ARTIGO 5° .

. A cessão de quotas a estranhos fica dependente do cOn. 

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.
ARTIGO 6.° . '

LA gerência e administração da sociedade, em todos os 
• seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva-

início dã sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir mente, incumbe ao sócio, Matumona Mambo, que fica desde 

da data da celebração da escritura.

• ARTIGO 3.° .

A sociedade tem como objecto social a prestação de ser­

viços, consultoria, formação profissional, comércio.geral a 
grosso e a retalho, serralharia, caixilharia de alumínios, avi­
cultura, agro-pecuária, indústria, pesca, hotelaria e turismo, 
informática, telecomunicações, publicidade, construção 
civil e obras públicas, consultoria, exploração mineira e 
florestal, comercialização de telefones e seus acessórios, 

transporte marítimo, camionagem, agente despachante e 
transitários, cabotagem, rent-a-car, Compra e venda de via­

turas,'novas ou usadas e seus acessórios, aluguer de viaturas 
com ou sem condutor, venda e reparação de veículos auto­
móveis, concessionária de material e peças separadas de deverá ‘

transporte, fabricação de blocos e vigotas, medicamentos, parecer' ■
material cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos quími-- 
cos e farmacêuticos, centro médico; prestação de serviços 

na área da saúde, perfumaria, plastificação de documentos, 
venda de material de escritório e escolar, decorações, seri-

já nomeado gerente, com dispensa de caução, bastando a sua 
assinatura, para obrigar validamente’a sociedade.

2. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo
. em pessoa estranha à sociedade pàrte dos seus poderes de • 

gerência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.
3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e'contratos estranhos aos negócios, sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

• ARTIGO 7.° "

Às Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 
, 30 (trinta) dias de antecedência, istó* quando a lei não pres­
creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
dos sócios estiver ausente da sede social a comunicação 

-—rá ser feita com tempo suficiente para que possa com-

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
erafia, imnressões salão dp MhpiA.r • u • ’ ’ . Assemb,e>a Geral, serão divididos peios sócios na propor-
grana, impressões, salao de cabele.re.ro, bout.que, agência tfo das suas quotas, e em igua| nronorcão serão suportadas 
de viagens, promoção e mediação imobiliária, perfiimaria, • * Perdas se as houver 
relações públicas, pastelaria, padaria, geladaria, panifica- 

ção, representações comerciais e industriais, venda de gás 
de cozinha, desporto e recreação, vídeo clube, discoteca 
meios industriais, realizações de actividades culturais e des­

portivas, manutenção de espaços verdes, segurança de bens 

patrimoniais, colégio, creche, educação e cultura, escola de 
condução, ensino. importação e exportação, saneamento 
básico, fabricação e venda de gelo, cyber café, eíectricidade 

podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do comér’ 

cio ou indústria em que os sócios acordem e seja permitid 
por lei. . 00

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

d°S sócios, continuando a sua existência com os 
ou infVIVd°S 6 herdeiros ou representantes do sócio falecido 
senfe T'"0’ deVend° estes nomear um que a todos répte- 

’ enquanto a quota se mantiver indivisa. '

Dic i • ARTIGO IO.”
demais caJda. * Soc'edade por acordo dos sócios e n°^ 

liquidaçãoT tOd°S 0S sócios sera0 licluidatáriOS1,ta 
de acordo, e «l' VenflCar’se'á como acordarem. Na fa 

licitado em k ^Um de,es 0 Pretender será o activo so 
e adjudicado a obrigação do pagamento do PasSl 

dade de condições me,bor Pre£° oferecer’ ern

■ ARTIGO 4?
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzasl 

mtegralmente realizado em dinheiro, dividido e re ’ 
Udo por 4 (quatro)quotas, sendo 2 (duas) quotas ÍSe„n" 
valor nominal de Kz: 40.000,00 (quarenta mil kwanL‘J A Piedade rese„ ARTIG0II ‘ tade
uma, pertencentes aos sócios Matumona Mambo e rr r Aualquer sócin Se 0 direit0 de amortizar, a quow 

mb°eD.afuana providência”^ Sobre ela recaia arresto, penh»^ °U

cabele.re.ro
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ARTIGO I2.°

para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre elese a própria sóciedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, corri expressa renuncia a qualquer 

outro. '
ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 31 de Março imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-7705-L02)

Sharaf Shipping Agency, Limitada

Certifico que, por escritura de 8 de Maio de 2015, lavrada ■ 
com início a folhas 28, do livro de notas para escrituras 
diversas n.° 265-A, do Cartório Notarial do Guiché Único da 

Empresa, a cargo da Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 
Licenciado em Direito, alteração, ao pacto social da socie- 

x dade «SharafShipping Agency, Limitada».
João Agostinho da Silva de Oliveira, casado, natural de 

Setúbal-Portugal, de nacionalidade portuguesa, residente 
habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano da Ingombota, 
Bairro Ingombota, Rua do Cafago, n.° 22, Apartamento 
n.° 25, que outorga neste acto como mandatário da socie­
dade «Sharaf Investiment, LLC.», com sede no Emiratos 
Árabe Unidos, Dubai, Jumairah, aos 28 de Março de 2006 

e do sócio Ibrahim Sayed Mohd Hussain, solteiro, maior, 

natural do Dubai, Emiratos Árabe Unidos, onde reside habi­
tualmente, em Dubai, Jumairah;

Que, pela presente escritura e conforme deliberado em 
Assembleia de Sócios datada de 24 de Abril de 2014, à 
sócia «Sharaf Investiment, LLC.», divide a quota em duas, 

sendo uma' quota no valor nominal de Kz: 850.000,00 
(oitocentos e cinquenta mil kwanzas), que reserva para a 

Sua primeira representada e outra quota no valor nominal 
de Kz: 90.500,00 (noventa mil e quinhentos kwanzas) que 

0 outorgante cede ao seu segundo representado;
. Que o Ibrahim Sayed Mohd Hussain aceita a quota 

e(iida ao seu segundo representado, nos precisos termos 

Xarados e a unifica a quota que o mesmo já detinha na 
°c’edade, passando a deter uma quota única no valor 

n°m,nal de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas); , 

e Que a cessão efectuada foi feita livre de quaisquer ónus, 

Cargos ou obrigações;
Ainda na presente acta, são. nomeados a gerentes, João 

Seg0st,nho da Silva de Oliveira e Siju Andrews Edezhath, 
ndo necessárias as suas assinaturas para obrigar valida- 

a sociedade-

Em função dos actos praticados altera-se a redacção dos 
artigos 4.°‘e 7.° do pacto social que passa a ser’a seguinte:

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 950.000,00 (nove-
, . centos e cinquenta mil kwanzas), integralmente 

realizado em dinheiro, dividido e representado 
por duas quotas, sendo uma quota no valor nomi­
nal de Kz: 850.000,00 (oitocentos e cinquenta mil 
kwanzas), pertencente à sócia «Sharaf Investment, 
LLC.», e outra no valor nominal de Kz: 100.000,00 
(cem mil kwanzas), pertencente ao sócio Ibrahim 
Sayed Mohd Hussain. x ■ .

ARTIGO 7.°

A gerência e a administração da sociedade em 
todos os seus actos e contratos, em juízos e fora 
dele, activa ou passivamente, será exercida por 
João Agostinho da Silva de Oliveira e Siju Andrews 
Edezhath, que ficam desde já noifieados gerentes, 
dispensados de prestar caução, - bastando as suas • 
assinaturas para obrigar validamente à sociedade. * 

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único, da Empresa, em 

Luanda, aos 11 de Maio de 2015. — O ajudante, ilegível.

(15-7706-L02)

BRAÇO FfRME — Construção Civil e Prestação 
de Serviços, Limitada

Mudança da sede, aumento do objecto, cessão dé quo­

tas, admissão de novo sócio e alteração parcial do pacto 
social da sociedade «BRAÇO FIRME — Construção Civil e 
Prestação de Serviços, Limitada». -

Certifico que, por escritura de 8 de Maio de 20.15, lavrada 
com início a folhas 76, do livro de notas para escrituras, 
diversas n.° 403, do Cartório Notarial do Guiché Único da 
Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 
Licenciado em Direito, alteração ao pacto social da socie­
dade «BRAÇO FIRME — Construção Civil e Prestação de 
Serviços, Limitada».

Jerónimo da Silva Monteiro, solteiro, maior, natural de 
Mafamude, Vila Nova de Gaia, de nacionalidade portu­
guesa, residente em Luanda, no Município de Viana, Bairro 
Viana, Auto-Estrada de Viana - Cacuaco, Km-2, que outorga 
neste acto por si individualmente e como mandatário dos 
sócios Mário Manuel Castro, solteiro, maior, natural da 
Maianga, Província de Luanda, onde reside habitualmente, 
no Município da Maianga, Bairro Maianga, Rua Fernando 
Pascoal Veríssimo da Costa, n.° 16, e Madalena Assunção 
Chaves Matamba, solteira, maior, natural, do Sambizanga, 
Província de Luanda, onde reside habitualmente, no 
Município do Sambizanga, Bairro Sambizanga, Avenida 
Hoji-ya-Henda, Prédio n.° 43, 4.° andar, Apartamento A;



DIÁRIO DAREPÚbUç.

9394
ARTIGO 6.° • ' . .

A gerência e administração da sociedade 
juízo e fora dele activa e passivamente incumbe ^ 

. \ dois sócios que ficam desde já nomeados gerente' 
com dispensa de caução, bastando apenas uma assp 
natura para obrigar validamente a sociedade.

. Está conforme.
Cartório Notarial do. Guiché Unico da Empresa, em

(15-7707^102)

g B. j. __ Comercial (SU), Limitada

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora-Adjunta 
da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 63, do livro-diário de 12 de Maio do

' Que, pela presente escritura e conforme deliberado em 
Assembleia de Sócios, tal como consta da acu< q«-o fim 

menciono e arquivo, o outorgante muda a se e as 

do Município do Cacuaco, Via Expressa Cacuaco > 
lado da Esquadra de Cacuaco para o Município de uan 
Distrito Urbano do Sambizanga, Bairro Coman an e 

. Valódia, Avenida Hoji-ya-Henda, n.° 43, Rés-do-chão - E;
O outorgante acresce ao objecto social as actividades e ^uanda, aos | ] de Maio de 2015. — O ajudante, ilegível 

comércio geral, representação de marcas, organização e 

eventos, equipamentos de audiovisuais e de segurança,
O sócio Mário Manuel Castro, cede a totalidade da sua 

. quota ao Jerónimo da Silva Monteiro pelo seu valor nomi­
nal, valor este já recebido pelo cedente que aqui lhe dá a. 
respectiva quitação, apartando-se deste modo definitiva­

mente da sociedade nada mais tendo dela a reclamar; i
O Jerónimo da Silva Monteiro aceita a referida cessão (

feita a si nos precisos termos exarados;
A sociedade prescinde do seu direito de preferência dá p

seu consentimento e admitem o Jerónimo da Silva Monteiro corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória, 
como novo sócio; • Certifico que Eusébio Betico Jacinto, solteiro, maior, natu-'

Em função dos actos praticados decidem os mesmos ral de Malanje, Província de Malanje, residente habitualmente
alterar a redacção dos artigos 1.°, 3.°, 4.° e 6.° do pacto social em Luanda, no Município de Luanda, Bairro Golf II, Rua L,
que passa a ser a seguinte: . Casa n.Q 29, Zona 20, constituiu uma sociedade unipessoal por

artigo l.° quotas denominada «E. B. J. — Comercial (SU), Limitada»,

A sociedade adopta a denominação de «BRAÇO registada sob o n.° 2.400/15, que se vai reger pelo disposto no 
FIRME — Construção Civil e Prestação de .documento em anexo. •• . '

Serviços, Limitada», com sede social na Província 
de Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano 
do Sambizanga, Bairro Comandante Valódia, 
Avenida Hoji-ya-Henda, n.° 43, rés-do-chão-E, 
podendo abrir transferi-la livremente para qual­

quer outro local do território nacional, bem como . 
abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas de 

representação dentro, e fora do País.

Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 

do Guiché Único da Empresa, em Luanda, 12 de Maio de 2015. 

~O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
E-B.J. —COMERCIAL(SU), LIMITADA

ARTIGO 1? ' . . • -
’ (Denominação e sede)

p A soci’edade adopta a denominação de «E- B. 

omercial (SU), Limitada», com sede social na Província 
uanda, Município de Belas, Bairro Vila Kiaxi, Rua 29,casa 

Sem número’ PO^ndo transferi-la livremente para qualq** 
° local do território nacional, bem como' abrir fi^aI ’ 

tm p318’ a^nc’as ou outras formas de representação 
tr<>e fora do País. . ’ .

' ' ARTIGO 2.° ....

(Duração) 
iníciodTdUraÇâ°éportemPo indeterminado, contand^ 

data da^ .actlvidade> Para todos os efeitos legais,a Pa

ce ebração da presente escritura. .

artigo 3.° •
A s ’ (Objecto)

serviços con^i C°m° objecto social a Prestaçãd |0, 
f^me o d °rÍa de serviços de .P^ e

M° de materiais de escritório e escolar, co*e

” . ARTIGO3.”

A sociedade tem como òbjecto social, constru­
ção civil e obras públicas, prestação de serviços, 
importação e exportação, comércio geral, repre­

sentação de marcas, organização de eventos ' 
equipamentos de audiovisuais e de segurança’ 

' podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo dõ 

comércio ou indústria em que os sócios acordem e 
seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O caPital social é de K?: 100.000,00 (cem mil 
kwanzas), integralmente realizado em dinheiro 

d.v.d.do e representado por duas quotas iguai; 

no .valor nominal de Kz: 50.00000 ícin„
• mil kwanzas) cada uma, pertencentes aos Xp"13 

Madalena Assunção Chaves Matamba e Jeró •0S’ 

da Silva Monteiro, respectivamente.
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costura, comércio a grosso e a retalho, indústria, hotelaria e 
turismo, restauração, agro-pecuária, informática, telecomu­
nicações, comercialização de acessórios de viaturas, novas e, 
usadas, electricidade, construção civil e obras públicas, fis- ■ 
calização de obras, saneamento básico, modas e confecções, 
transportes marítimo, aéreo e terrestres de passageiros ou de 
mercadorias, transitários, oficina auto, salão de cabeleireira, 

•botequim, assistência técnica, comercialização de petró­
leo e lubrificantes, exploração de bombas de combustíveis, 

’ farmácia, centro médico, clínica geral, perfumaria, agên­
cia de viagens, promoção e mediação imobiliária, relações 
públicas, pastelaria e panificação, exploração de parques de 
diversões, realização de espectáculos culturais, recreativos e 
desportivos, exploração mineira e florestal, estação de ser­
viços, representações comerciais, serraihatia, carpintaria, 
venda de alumínio e sua utilização, cultura e ensino geral, 
segurança de bens patrimoniais, importação e exportação, 
podendo ainda.dedicar-se a qualquer outrò ramo do comér­
cio ou indústria em que os sócios acordem e seja permitido 
por lei.

. ARTIGO 4.° .
(Capital)

0 capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), integralmente realizado em dinheiro, representado por, 
1 (uma) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem 
mil kwanzas), pertencente ao sócio-único, Eusébio Betico 
Jacinto.

ARTIGO 5.°'
• (Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal. .

■ ARTIGO 6.°
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade,, em todos os 
Seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva- 
tnente, incumbem ao sócio-único, bastando a suá assinatura 
Para obrigar validamente a sociedade,

1. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

'2.0 sócio-único poderá nomear pessoa estranha a socie­
dade para assumir as funções de gerência.

\ ARTIGO 7.° •
(DccisÕcs)

As decisões do sócio-único de natureza igual as delibera- 
Ções da Assembleia Geral deverão ser registadas ern acta por 
ek assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.° : 
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi- 
ento do sócio-único, continuando a sua existência com o 

reviVo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
^terdito, devendo estes nomear um quê a todos represente, 

quanto a quota se‘mantiver indivisa.

ARTIGO 9.° 
‘ (Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 

Sociedades Comerciais..

ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e ps balanços serão 

dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 

a 31 de Março imediato.

- ARTIGO ll.° ■
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposições 
da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as disposições da Lei 

das Sociedades Comerciais, Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro.
(15-7708-L02.)

Anaping, Limitada

Certifico que, por escritura de 11 de Maio de 2015, 

lavrada com início a folhas 43, do livro de notas para escri­

turas diversas n.°‘ 265-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, foi constituída entre José Cayambo Carlos, sol- 

téiro, maior, natural do Lubango, Província da Huíla, onde 

reside habitualmente, no Município do Lubango, Bairro Dr. 

António Agostinho Neto, casa sem número, que outorga 

neste acto por si individualmente e em nome e representa­

ção de Ana Isabel Elias, solteira, maior, natural do Lubango, 

Província da Huíla, onde, reside habitualmente, Município 

do Lubango, Bairro Dr. António Agostinho Neto, casa sem 

número;

Uma sociedade comercial’por quotas, que se regerá nos 

termos constantes dos artigos seguintes.

Está conformei
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 12 de Maio de 2015. — O notário de 3.a classe, 

ilegível. ,

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
ANAPING, LIMITADA

ARTIGO 1.°' 

(Denominação c sede)

A sociedade adopta a denominação social de «Anaping, 

Limitada» com sede social nã Província da Huíla, Município 

do Lubango, Bairro Dr. António Agostinho Neto, Rua 

Deolinda Rodrigues, casa sem número, podendo transferi-la 

livremente para qualquer outro local do território nacional 

bem como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas 

de representação dentro e fora do País.
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ARTIGO 2.® 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se 0 
início da sua actividade, para todos efeitos legais, a partir da 

data da celebração da presente escritura. .

' ARTIGO 3.°
(Objecto social)

À sociedade tem como objecto social, estudos e projec­
tos, fiscalização de obras públicas, consultoria financeira 

e .contabilidade, empreitadas de construção civil e obras 

públicas, mediação e promoção imobiliária, infantários com 
alojamentos, serviços ide creches, importação e comercia; 

lização de medicamentos, produtos hospitalares, fabrico e 
distribuição de medicamentos, equipamento de laboratório 

‘ diversos, exploração de bombas de combustível, importa­

ção exportação, compra e venda de viaturas novas e usadas, 
agro-pecuária, agricultura, botequim, desporto e cultura, 
educação e ensino, serviços de telecomunicações, hotelaria 
e turismo, restauração, casinos, exploração mineira, repre­

sentações comerciais, indústria pesada e ligeira, 'comércio 
geral a grosso e a retalho, podendo dedicar-se a qualquer 

outro ramo do comércio ou indústria em que os sócios acor­
dem e seja permitida por lei.

ARTIGO 4.° 
(Capital social)

o capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan- - 
zas), integralmente realizado em dinheiro, dividido e 

representado por 2 (duas) quotas iguais, no valor nominal 
de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas) cada uma, per­

tencentes aos sócios José Cayambo Carlos e Ana Isabel 
Elias, respectivamente.

ARTIGO 5.° 
(Cessão dc quotas) * 

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con 
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferencia defendo aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso. .

ARTIGO 6.° 
(Gerência)

A gerência e a administração da sociedade, em todos 

os seus actos e actos, em juízo e fora dele, activa e passi 
incumbe „ teí Cay,mbo «-

desde ja «meado geree.e, f,„ ’q

Xd““ S'r""' rm ObrÍE*r • e ;

1 • O gerente poderá delegar mesmo em nessoa . 
à sociedade parte dos seus poderes de gerência e f 
para o efeito o respectivo mandato. , -conferindo

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em « 
econtratos estranhos aos negócios sociais da sociedad t<>S

■ . . s ARTIGO 7.°
(Assembleia)

■ As Assembleias Gerais serão convocadas por sini } 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo lnen*S.. 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não p^ 
creva formalidades especiais de comunicação. Se qUa|qu^ 

dos sócios estiver ausente da sede social a comunicação 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­

parecer.
ARTIGO 8.°

(Divisão dos lucros)

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida^ per- 
. centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.- - •

ARTIGO9.° ;
(Dissolução)

. A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com 0 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa. r

ARTIGO 10.° 
(Liquidação)

• Dissolvida a sociedade por acorda dos sócios è nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários è a 
liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles 0 pretender será o activo social 
licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições. ■ - .

. ARTIGO ll.°
(Preferencia na amortização)

A sociedade reserva-se 0 direito de amortizar a quota de 

M aiquer sócio, quando sobre ela recaia arreáto, penhora ou 
Providencia cautelar. •

ARTIGO 12.°
(Foro competente) • . 1 '

quer entr 38 5uest^es.emergentes do presente contrato, 
entre eles SÓCÍOS’seus herdeiros.ou representantes, q^r 

Comarca da pP,7pna sociedade, fica estipulado o Foro a 
Ul com expressa renúncia a qualquer outro- ,

• artigo 13.0 •
' qs : ' ■ (Balanços) 

dados em 31 H^n'8 Serã° Qs civis e os ba,anç0S 
a 31 de Mare C Dezembro de cada ano, devendo encerra

Março imediato.

1 . ’
ARTIGO 14.°

No 0 ' (Omisso)

s,Ções da Lei n^/n^0 38 de,iberaÇões sociais, as disp 

Sociedades Com - • de Fevereiro, que é a
Claís, e demais legislação aplicável- • 

(15-7709-L0/;
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GLAM & EVENTOS —Prestação 
de Serviços, Limitada

Certifico que, por escritura de 8 de Maio de 2015, 
lavrada com início a folhas 94, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 264-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto 
pires da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre 
Laura Patrícia Ferreira da Costa, solteira, maior, natural da 
Ingombota, Província de Luanda, residente em Luanda, no 
Município de Luanda, Distrito Urbano da Maianga, Bairro 
Prenda, Avenida Revolução de Outubro, Casa n.° 23, que 
outorga neste pôr si individualmente como mandatária de 
Clara Chipuco Chassungo da Silva, casada com Valdir 
Hilário da Silva, sob o regime de comunhão de adquiri­
dos, natural da Maianga, Província de Luanda, residente 
em Luanda, no Distrito Urbano e Bairro da Maianga, Rua 
Diamang, Casa n.° 22; Cláudio Nunda Chassungo, solteiro, 
maior, natural do Huambo, Província do Huambo, residente 
em Luanda, no Distrito Urbano da Maianga, Bairro Prenda, 
Rua dos Funantes, casa sem número; e Clarindo Kassinda 
Chassungo, solteiro, ‘maior, natural da Maianga, Província 

de Luanda, residente em Luanda, no Distrito Urbano da 
Maianga, Bairro Prenda, Casa n.° 6;

. Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­
lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 
artigos seguintes.
. Está conforme.

Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 
Luanda, aos 11 de Maio de 2015/ — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
• GLAM & EVENTOS — PRESTAÇÃO 

DE SERVIÇOS, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação social de «GLAM 

& EVENTOS — Prestação de Serviços, Limitada», com 

Sede social na Província de Luanda, Avenida Revolução

Outubro, Prédio da Logitécniça, Apartamento n.° 23, 
Bairro do Prenda, Distrito Urbano da Maianga, Município

Luanda, podendo transferi-la livremente para qualquer 
°U^r° l°cal do território nacional, bem como abrir filiais, 
SUCursais, agências ou outras formas de representação den- 
troe fora do.País............

ARTIGO 2.°
j Asua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

' da d° da SUa actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

.ata da celebração da escritura.

ARTIGO 3.° '
V A sociedade tem cpmo objecto social prestação de ser- 
a °S> COnsultoria, formação profissional, comércio geial 

grosso e a rela|ho, serralharia, caixilharia de alumínios, 

u tura, agro-pecuária, actividade industrial, pesqueira, 

hotelaria e turismo, eventos e protocolo, serviços informá­
ticos e de telecomunicações, publicidade, construção civil e 
obras públicas, consultoria, exploração mineira e florestal, 

comercialização, de telefones e seus acessórios, transporte 
marítimo, camionagem, agente despachante e transitários, 
cabotagem, rent-a-car, compra e venda de viaturas, novas 
ou usadas e seus acessórios, venda e reparação de veículos 
automóveis, concessionária de material e peças separa­
das de transporte, fabricação de blocos e vigotas, serviço 
médico-hospitalar, venda de material de escritório e escolar, 
decorações, serigrafia, agenciamento de viagens, promoção 
e mediação imobiliária, relações públicas, indústria paste- 
leira è panificadora, representações comerciais e industriais, 
venda de gás de cozinha, desporto e recreação, realização de 
actividades culturais e desportivas, manutenção de espaços* 
verdes, segurança de bens patrimoniais* educação e cul­
tura, escola de condução, ensino, importação e exportação, 
saneamento básico, fabricação e venda de gelo, cyber café, 
electricidade, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro 
ramo do comércio ou indústria em que os sócios acordem e 
seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 
por 4 (quatro) quotas, sendo 1 (uma) quota no valor nominal 
de Kz: 31.000,00 (trinta e um mil kwanzas), pertencente ,à 
sócia Laura Patrícia Ferreira da Costa, outra quota no valor 
nominal de Kz: 29.000,00 (vinte e nove mil kwanzas) per­
tencente à sócia Clara Chipuco Chassungo da Silva e outras 
duas quotas iguais no valor nominal de Kz: 20.000,00 (vinte 
mil kwanzas) cada uma, pertencentes aos sócios Clarindo 
Kassinda Chassungo e Cláudio Nunda Chassungo, respec­
tivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

1. Á gerência e.administração dLa sociedade, em todos os 
Seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbe à sócia Laura Patrícia Ferreira da Costa, que 
fica desde já nomeada gerente, com dispensa de caução, bas­
tando a sua assinatura para obrigar validamente a sociedade. 
• 2. A gerente poderá delegar num dos sócios ou. mesmo 
em pessoa estranha à'sociedade parte dos seus poderes de 

gerência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.
3. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos e 

contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos
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30 (trinta) dias de antecedência, isto quando> a la não P 

creva formalidades especiais de comunicaça • .
>«" \c““X 

deverá ser feita com tempo suficiente para que p 

parecer.
ART1GO8.®

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per 
centagem para fundos ou destinos especiais cria os em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor- 
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suporta as 

as perdas se‘ as houver. .
ARTIGO 9.°

Asociedade nãò se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com os 

• sobrevivos e herdeiros ou representantes do sócio falecido

Prín.eiro: - Marta da Nattvidade Mendes Magalh 
solteira, ntaior, natural da Ingombota, Província de LuanJ 
onde reside habitualmente, no Mumcipio de Luanda, Distri£ 

Urbano da Ingombota, Bairro Cruzeiro, Rua Cónego Ma 

das Neves, que outorga neste acto por si individualmente 
e em nome e em representação de seu filho menor, Nico|e 
Mendes Magalhães Pereira de Lima, de I (um) ano de id.ade 
natural de Presidente Prudente, Brasil, de nacionalidade 
angolana é consigo convivente;'

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi- 
lidade limitada, que se regerá nos ter mos constantes dos 

artigos seguintes., 1 '
Está conforme. , • ■ ' ’
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 12 de Maio de 2015. — O ajudante, ilegível.

ou intèrdíto, devendo estes nomear um que a todos repre- •• - -
sente, enquanto a quota se mantiver indivisa.

. . ARTIGO 10.° ' ‘ ‘

• Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
, MAGALHÃES & LIMA 

— EMPREENDIMENTOS, LIMITADA ;•

\ ’ ARTIGO l.°
(Denominação c sede) . .

A sociedáde adopta a denominação social de «MAGA­
LHÃES & LIMA — Empreendimentos, Limitada», com

. sede social na Província de Luanda, Município de Luanda, 
artigo li.® . Distrito Urbano da Ingombota, Bairro’Cruzeiro, Rua Cónego

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de . Manuel das Neves, Edifício n.° 172, 4.° andar, Apartamento 
qualquer sócio, quando sobre eia recaia arresto, penhora ou D> podendo transferi-la livremente para qualquer outro local 
providência cautelar. ■ . . do território nacional, bem comó abrir filiais, sucursais, agên-

artigo I2.° cias ou outras formas de representação dentro e fora do País-

Para todas as questões emergentes do presente contrato, ' • ARTIGO 2.°
s quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer (Duração)

entre eles e a propna sociedade, fica estipulado o Fóro da Asuaduraçãoé por tempo indeterminado, contando-se» 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer inicio da sua actividade, para todos os efeitos legais, a pa*ir 

■ da data da celebração da escritura pública de constituição- 
ARTIGO I3.° J

Os an^ pernis se^o os civis e os balanços serão / ' ' A(oS” ■

a&XMaXXbrOde^an°’dWend0-- porASOCÍ^ como objecto socia. o comércio 

ARnGou. ■ “ e a retalho, prestação de serviços, indu^

No omisso regularão as deliberações sociais as dis c^^XT reSt!UraÇã°’ PeSCaS) agr°-peCU^'e 

. sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro n 1 d Sp°‘ obraç ’'ki- t,ca’ teIecomunicações, construção 
Sociedades Comerciais, e demais legislação apU^'' jardinagl^XX^d °braS’ ^bl^dÍde ‘ranS’ 

oortAc. ’. mpeza> desinfestação, publicidade, 
mercado aritÍm°’ aére° e terrestres de passageiros o 

e florestalaS’ tranS'tán0S’ oficina autò> exploração fi1' 
eaS’ Comercialiàção de telefones e seus aces  ̂

^«-c^7>a8Dnte deSpachante e transitários’ Cabu°sadas» 

seus acessóri 6 venda de viaturas, novas ou jSi 
coacessiona °S’Venda e reParaÇa° de veículos.auto 
blocos e vigXs cmaterial 6 PeÇaS aeParadas’fabí'Ce |ubrifi' 

cantes exni ’ °merc'aiização de combustíveis 
■ serviço comraÇâ°de ^°m 1,35 de combustíveis e est® 

gic°> gastáveTe h'ZaÇa° de medicamentos’ mateZres^0 

ospitalares, produtos químicos. P

(15-77I0-LO2)

MAGALHÃES & LIMA
— Empreendimentos, Limitada

Certifico que, por escritura de II de Maio de ónu 
lavrada com início a folhas 45, do livro de nota 2° 5’ 
turas diversas n.» 265-A, do Cartório Notarial dTr^' 

Unico da Empresa, a cargo dó Notário, Lúcio Alh 
da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída 7°
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de serviços médicos, perfumaria, plastificação de documen­
tos, venda'de materiais de escritório e escolar, decorações, 
serigrafia, panificação e pastelaria, geladaria, boutiques, 
representações, impressões, salão de cabeleireiro, agência de 
viagens, gestão, promoção e mediação imobiliária, relações 
públicas, representações comerciais e.industriais, venda de 
gás de cozinha, desportos e recreação, vídeos clubes, disco­
teca, meios industriais, realizações de actividades culturais 
e desportivas, manutenção de espaços verdes, segurança de 
bens patrimoniais, educação e cultura, escola de condução, 
fabricação e venda de gelo, cyber café; creches, importação 
e exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro 
ramo do comércio ou indústria em que os sócios acordem e > 
seja permitido por lei.

ARTIGO 8.°
(Divisão dos lucros)

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 4.°
(Capital) t

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 
por 2 (duas) quotas, sendo 1 (uma) quota no valor nominal 
de Kz: 80.000,00 (oitenta mil kwanzas), pertencente à sócia, 
Marta da Natividade Mendes Magalhães e outra quota no 
valor nominal de Kz: 20.000,00 (vinte mil kwanzas), perten­
cente ao sócio, Nicole Mendes Magalhães Pereira de Lima.

ARTIGO 5.° ’
(Cessão dc quotas)

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os

seus actos e contratos, em juízo'e fora dele, activa e pas- * entre eles e a própria sociedade, fica estipulado ó Foro da 
sivamente, incumbe à sócia, Marta da Natividade Mendes 

Magalhães, que fica desde já nomeado gerente, com dis­

pensa de caução, bastando a sua assinatura para obrigar 
validamente a sociedade.

1- Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos e 

c°ntratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais- 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

2- A sócia-gerente poderá delegar mesmo a pessoas 

estranhãs a sociedade parte dos seus poderes de gerência, 

conferindo para o eleito o respectivo mandato.

ARTIGO 7.° 
(Assembleia)

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
!?artas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos

(trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres- 

eva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer
^°s sócios estiver ausente da sede social, a comunicação

Verá ser feita com tempo suficiente para que possa com-
Parecer.

ARTIGO 10.° 
(Liquidação)

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
. demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 

a liquidação e partilha realizar-se-ão como acordarem. Na 
falta de acordo, e se algum deles o pretender será o activo 
social licitado em bloco com obrigação do pagamento do 
passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 
igualdade de condições.

ARTIGO 11.°
(Preferencia na amortização)

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°
(Foro competente)

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13.° 
(Balanços) .

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a.31 de Março imediato.

ARTIGO I4.° .
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é-a Lei das 

. Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-7711-L02)

EDILENA— Transitário, Limitada

Certifico que, por escritura de 8 de Maio de 2015, lavrada 
com início a folhas 70, do livro de notas para escrituras 
diversas n.° 403, do Cartório Notarial do Guiché Único da 
Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 
Licenciado em Direito, foi constituída entre:
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. • ' ^nppKnortação, saneamento básico, fabricação
Primeiro: - Maria Madalena Tshiânica, solteira maior, í dedjcar.se a qua|quer da de

natural de Cabinda, Província de Cabinda, res.dente hab- g que os mo do
tualmente em Luanda, no Distrito Urbano da Maianga, eJaper-
Bairro Cassequel do Lourenço, Rua n.° 22, Casa n.° 59;

Segundo: — Edivaldo Leocádio Pinto André, solteiro, 
maior, natural da Ingombota, Província de Luanda, onde 
reside habitualmente, no Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, 

Bairro Golf II, casa sem número; "
Uma sociedade comercial por quotas de que se regerá

nos termos constantes dos artigos seguintes.
Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em

Luanda, aos 12 de Maio de 2015. — O ajudunte, ilegível.

mitido por lei. • '
' ARTIGO 4.°

(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwa 

zas), ihtegralmente realizado ém dinheiro, dividido 
representado por 2 (duas) quotas iguais no valor nonm 
nal de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas) cada uma' 

pertencentes aos sócios Edivaldo Leocádio Pinto André e 
Maria Madalena Tshiânica, respectivamente.

ARTIGO 5.° '
(Cessão dc quotas)

, A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito

1 de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer usp. • . .

sivamente, incumbem aos sócios Edivaldo Leocádio Pinto 
André e Maria Madalena Tshiânica, que ficam desde já 
nomeados gerentes, com dispensa de caução, bastando uma 
assinatura para obrigar validamente a sociedade.

1. Fica vedado aos gerentes obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos áos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes. 

.* k S sdc*os“êerentes poderão delegar mesmo a pessoas 
es an as a sociedade parte dos seus poderes de gerência, 
confenndo para o eleito o respectivo mandato.

ARTIGO 7.° -
(Assembleia)

cartas r^SSe^,eias Gerais serão convocadas por simples 

30 ítrintnf h-3 as’ Agidas aos sócios com pelo menos 
creva form / antecedência, isto quando a lei não pres- 
dos sócios V/ espec’ais de comunicação. Se qualquer 
deverá ser fpV^ ausente da sede social, a comunicação 
parecer. 1 & C°m *emP° suficiente para que possa com'

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
EDILENA —TRANSITÁRIO, LIMITADA

ARTIGO l.°
• ' (Denominação c sede) ARTIGO 6.° '

A sociedade adopta a denominação de «EDILENA — (Gerência)

Transitário, Limitada» com sede social na Província de gerência e administração da sociedade, em todos os 
Luanda, Rua n.° 22, Casa n.° 59, Distrito Urbano da Maianga, SeUS aCt0S e contratos> juízo e fora dele, activa e pas- 
Município de Luanda, podendo transferi-la livremente para 
qualquer outro local do território nacional, bem como abrir 
filiais, sucursais, agências ou outras formas de representação 
dentro e fora do País.

artigo 2.° ■
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
inicio da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

artigo 3.°
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social prestação de servi 
ços, consultoria, formação profissional, comércio a grosso e 
a retalho, avicultura, agro-pecuária, indústria, pesca hote 
lana e tunsmo, telecomunicações, publicidade, construção 

e «ta públta, „ptatâo m. “ ■

florestal, comercialização de telefones e seus ace«n • 

transporte marítimo, camionagem, agente despachantee 
transitanos, cabotagem, rent-a-car, compra e venda de via 
turas, novas ou usadas e seus acessórios, venda e ren» 
de veículos automóveis, concessionária de material eT° 

separadas de transporte, fabricação de blocos e v 
prestação de serviços'na área da saúde, perfumaria 
trficação de documentos, venda de material de escritóP 
escolar, decorações, serigrafia, impressões, aX"X 

gens -promoção e mediação imobiliária, relações núbl' ' ' 
panificação, representações comerciais e indltriak Ò ’ 
de gás de cozinha, desporto e recreação, meS 

realizações de actividades culturais e desportivas 
tenção de espaços verdes, segurança de bens patrimn anU' 
educação e cultura, escola de condução, ensino, ím^

ARTIGO 8.° '
'Os (Divisão dos lucros)

centagem naapurados’ depois de deduzida a Per 
Assembleia c f°8 °U dest,nos especiais criados em 

das suas o & d^didos pelos sócios na pr°P°r 
as perdas se as houv ° ProPorÇão sera0 suPortaC^aS

ARTIGO 9.° 
. (Dissolução)

ou impedinten'0 

sobrevivo e herde' CI°S’ cont’nuando a sua existência cop1 
interdito, devend °U rePrese'«antes do sóciò falecido o 
enquanto a quota nomear um que a todos represellt ’ 

qtaSemantiVer indivisa.

dedjcar.se
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ARTIGO 10.° ■ :
(Liquidação) -, •

pissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
‘ demais casos legais, todos os sócios serão, liquidatários e a 

liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 
licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado aó sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições. .

ARTIGO II.0
(Preferência na amortização)

sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recai ía arresto, penhora ou 
providência cautelar. , ;

ARTIGO 12.°
(Foro competente)

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO 13.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 31 de Março imediato.

■. ARTIGO 14.° 
t • ‘(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei ri.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-7712-L02)

FACILITY — Cobrança & Soluções, Limitada

Certifico que, por escritura de 11 de Maio de 2015, 

Vrada com início a folhas 49, do livro de notas para escri- 
'Uras diversas n.° 265-A, do Cartório Notarial do Guiché 

n*c° da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

Oste> Licenciado em Direito, foi constituída entre: 
Cimeiro: — Valdomiro Minoru Dondo, casado com

Mara Tinoco Dondo, sob regime de comunhão de 

li(j*ldos’ Hãtural de Rio de Janeiro, Brasil, de naciona- 

Be| 6 ang°lana> residente em Luanda, no Município de 
as> Bairro Talatona, Condomínio Atlântico Sul, Rua da 

Casa n.° 15;

Mtej^0-' ~ Gerson António de Souza Nascimento,' 
leir'r°’niaior> natural de Brasília, de nacionalidade brasi- 

Ta|at0^S'dente em Luanda, no Município de Belas, Bairro 

h.’7°na’ Condomínio Atlântico Sul, Rua Argentina, Casa

Terceiro: — José Luiz Teixeira da Silva, solteiro 
maior, natural de Guanabara, Brasil, residente em Luanda, 
no Município de Belas, Bairro Talatona II, Condomínio 
Maravilhas, Casa n.° 21;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­
lidade limitada, que se regerá rios termos constantes dos 
artigos seguintes.

Está conformç.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 12 de Maio de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTO DA SOCIEDADE.
FACILITY — COBRANÇA & SOLUÇÕES, LIMITADA

ARTIGO l.°

. A sociedade adopta a denominação social de «FACILITY 
— Cobrança & Soluções, Limitada», estabelece a sua sede 
social no Condomínio Maravilhas de Talatona, Casa n.° 21, 
Bairro Talatona, Município de Belas, Província de Luanda, 
podendo transferi-la livremente para qualquer outro local do 
território nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agên­
cias ou outras formas de representação dentro e fora do País^

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da respectiva escritura de constituição.

ARTIGO 3;°

1. A sociedade tem como objecto social a prestação de ser­
viços em áreas distintas, nomeadamente desenvolvimento, 
importação e comercialização de software, desenvolvimento, 
distribuição, disponibilização, comercialização e implemen­
tação de meios e processos de pagamentos, de cobrança e 
de certificação, venda de certificados digitais, consultoria 
estratégica, consultoria financeira, consultoria de processos, 
consultoria tecnológica, auditoria, análise financeira, análise 
de dados orientada ao negócio, análise de risco, sistemas ' 
de gestão de informação, sistemas de controlo é monitori­
zação de processos de pagamentos e cobrança, comércio 
electrónico em geral,desenvolvimento e publicação de.web 
services, gestão de clientes, gestão de relações comerciais, 
telemarketing, formação para qualificação de competências.

2. A sociedade irá também promover e realizar activida­
des nas seguintes áreas:

a) Gestão de informações financeiras e comerciais de 
; pessoas físicas e jurídicas, consultoria estraté­

gica e financeira, gestão de informações cadas­
trais de pessoas físicas e jurídicas com acesso a 
instituições financeiras e comerciais, análise de 
risco e auditorias, relatórios de mercado, tele-

x marketing, gestão automática de vendas, con­
sultoria, administração e gestão de meios de 
pagamento; '

b) Sistemas de pagamentos, compensação ou câmara
de compensação, nos termos da Lei do Sistema 
de Pagamentos de Angola;
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c) Certificação, emissão de certificados digitais, certi-
ficação de empresas de correio electrónico, ges 
tão de identidades digitais, contratação pública 
electrónica, plataforma de autenticação forte,

d) Cibersegurança, cibersegurança de estruturas críti­
cas, encriptação de dados e documentos, audito­
ria de segurança informática, planos de resposta 
a incidentes, alertas e recomendações de segu­
rança, testes de intrusão,'protecção contra mal-’ 
ware e spyware, protecção contra a intercepção 
lógica ou física de comunicações, protecção 
contra a infiltração de dados, protecção contra 
bypass de controles, promoção da cultura de 
segurança, suporte de 1 .a e 2.a linha ou nível; .

e) Capacitação, formação e treinamentos;
J) Importação e exportação de bens e equipamentos, 

compra e venda de bens e equipamentos, repre­
sentação de empresas de tecnologia;

g) A sociedade poderá ainda dedicar-se a qualquer 
outro ramo do comércio ou indústria em que 

? os sócios acordem e seja permitido pelas Leis 
Angolanas.

• ARTIGO4.0
O capital social é de Kz: 400.000,00 (quatrocentos mil 

kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, dividido e 
representado por 3 (três) quotas, segundo as seguintes par- 
ticipações:

a) \ (uma) quota no valor nominal de Kz: 152.000,00
(cento e cinquenta e dois mil kwanzas), perten­

cente ao sócio Valdomiro Minoru Dondo;
b) 1 (uma) quota no valor  Kz: 152.000,00nominal.de

(cento e cinquenta e dois mil kwanzas), perten­

cente ao sócio Gerson António de Souza Nasci- 
mento;

e)\ (uma) quota no valor nominal de Kz: 96.000 00 
(noventa e seis mil kwanzas), pertencente ao 
sócio José Luiz Teixeira da Silva.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a terceiros fica dependente do con 

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferencia deferido aos.sócios se a sociedade del n o 
quiser fazer uso. ue nao

• ARTIGO 6.°
1 • A gerência e administração da sociedade em todne ' 

seus, actos e contratos, em juízo e fora dele activa L" 

sivamente, incumbe aos sócios Gerson AniL Z PaS' 

Nascimento e José Luiz Teixeira da Silva comdis 
caução, que ficam desde já‘nomeados gerentes baTÍ 

as assinaturas de ambos, em conjunto para ohri ’ 
mente a sociedade. ’.P °brgar valida-

2. Na impossibilidade de representação a
. pelos gerentes acima indicados, fica garantido o * S°C'edade 

todos os poderes de ‘representação pela assinatura Z’° 
junto, de quaisquer outros dois sócios. ’ Çon'

3. Os gerentes poderão delegar a um. dos sóci 
mesmo à pessoa estranha â sociedade parte dos seus 
de representação, conferindo para o efeito o respectiVo 
dato através de procuração, que deverá ser pública, cas"'’"' 
representante não seja sócio. ' °d«

. 4. Ficam vedados aos gerentes, ou a quaisqUer 
sócios, obrigar a sociedade em actos e contratos estrani? 
aos negócios sociais da sociedade, tais como letras defini 

fiança, abonações ou actos semelhantes, os quais dev„ 
ser aprovados, por unanimidade, em Assembleia de Sócios

ARTIGO 7.°

Nas sociedades das quais a sociedade for participante 
sócia, accionista, controladora ou subsidiária, os seguintes 
actos do administrador ficarão condicionados à orientação 
e aprovação prévia de sócios, por unanimidade, formalizada 
em reunião de sópios especialmente convocada para esse 
fim, para os seguintes actos:

a) Deliberação sobre distribuição .de lucros e divi­
dendos em proporção diversa das participações 

sociais, pagamento de juros sobre capital pró­

prio e/ou constituição de reservas;
b) Quaisquer alterações ao contrato social;

c) Eleição e destituição de administradores;
d) Aprovação de quaisquer actos dos administradores

das referidas sociedades cuja execução dependa 

de aprovação dos seus sócios;
e) Concessão de avais, fianças ou outras garantias, de

qualquer valor, em obrigações da Sociedade que 

não sejam dominadas ou dominantes, directa ou 
indirectamente;

$ Antecipação da distribuição de resultados, bem 

como a distribuição dos dividendos extraordiná 

rios, nos limites exigidos pela lei;
. 8) A abertura, transferência ou encerramento de 

sucursais, agências, delegações, filiais, escrito 

rios ou outra forma de representação social, em 

’ território nacional ou no estrangeiro;
> Aquisição de participações noutras sociedades que 

não sejam dominadas ou dominantes, directa o 
indirectamente, da sociedade ou mesmo de qu° 

tas dos sócios;
'Mprovaçao da alienação ou oferecimento de activ°s 

em garantia de empréstimos ou financia!71611 
e

^ Prestações suplementares de capital, 

portes de capital e empréstimos dos sóci 

sociedade.

registadas, dirigia6'38 Gera'S serão convocadas 
dias de anteced- a°S sócios com Pe,° menos 3 a 
formalidades P enC'a’ ®xcePt0 quando a lei não PreS

S leiais de comunicação. Se qualqaer °

nominal.de
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sócios estiver ausente da sede social, a comunicação deverá 
ser feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

2. Caso todos os sócios se façam presente na Assembleia
Geral fica dispensada a necessidade de convocação prévia 
por carta registada. .

ARTIGO 9.®

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na proporção 
das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas as 
perdas se as houver, salvo deliberação diversa da Assembleia 
Geral, por unanimidade:

ARTIGO 10.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros-, ou representantes do sócio falecido 
ou interdito, devendo estes nomear um que a todos repre­
sente, enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 11.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, os sócios nomearão, por maioria sim­
ples de votos, um ou mais liquidatários e a liquidação e 
partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta de acordo, 
e se algum deles o pretender, será o activo social licitado 
em globo com obrigação do pagamento do passivo e adju­
dicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igualdade de 
condições. * • • -

ARTIGO 12.®
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar. '

ARTIGO 13.®
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
eníre e^es e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
C°marca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO 14.®
^nos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

^•31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 
Mar?° imediato.

ARTIGO 15;°
• Pica permitido à Assembleia Geral,-mediante delibe- 

sóc ° d08 sócios» exigir prestações acessórias, devendo os 
obri°S’ na oportunidade, fixar os elementos essenciais da 

bem como se a mesma será cumprida a título 
ne;oso ou gratuito. ...

çjo u *?ca Permitido à Assembleia Geral, mediante delibera- 

d°s sócios, exigir prestações supleméntares dos 
até 0 iimite de Kz: 5.000.000.000,00 (cinco biliões de 

iDent ^eni C0n10 poderão fazer à sociedade os supri- 
que ( de AUe ela necessitar, mediante juros e nas condições 

sl,Pularem.

ARTIGO 16.®
Nos termos da lei, os sócios podem celebrar entre si 

acordos parassociais. ’

ARTIGO 17.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dis­

posições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro —7 Lei das 
Sociedades Comerciais, subsidiariamente o Código Civil e 
demais legislação aplicável. <

(I5-77I3-L02)

Jacinto Yaya Kiata & Filhos, Limitada

Certifico que, por escritura de 11 de Maio de 2015, 
lavrada com início a folhas 82 do livro de notas para escritu­
ras diversas n.° 24-B, do Cartório Notarial do Guiché Único 

da Empresa — Anifil, a cargo do Notário, Lúcio Alberto 
Pires da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Jacinto Yaya Kiata, solteiro, maior, natural 
de Cuimba, Província do Zaire, residente habitualmente em
Luanda, no Município e Bairro do Cazenga, Casa n.° 10; 

Segundo: — Geremias Belisika Kiata, de 5 anos'de.
idade, natpral do Cazenga, Província de Luanda;

Terceiro: — Elias Belisiska Kiata, de 1 ano de idade, 
natural do‘ Cazenga, Província de Luanda;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa—Anifil, 

em Luanda, 11 de Maio de 2Ò15. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
JACINTO YAYA KIATA & FILHOS, LIMITADA 

ARTIÓO1.®

A sociedade adopta a denominação de «Jacinto Yaya 
Kiata & Filhos, Limitada», com sede social na Provínciá de 
Luanda, Município de Viana, Bairro Zango 1, Rua da Epal 
Direita Calumbo, casa sem número, podendo transferi-la 
livremente para qualquer outro local do território nacional, 
bem como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas 
de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.®

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se p 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

/.. . . . ARTIGO3.® -

A sociedade tem como objecto social o comércio geral 
a grosso e a retalho, prestaçãô de serviços, construção civil 
e obras públicas, representação de firmas e de marcas 
hotelaria e turismo, indústria, pescas, informática, tele­
comunicações, fiscalização de obras, saneamento básico, 
promoção imobiliária, modas e confecções, transporte marí­
timo, aéreo e terrestre de passageiros ou de mercadorias,
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•Dissolvida a sociedade por acordo dos sóciOs e 
lubrificantes, exploração de casos |egajS; todos os sócios serão liquidatário/05

liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na / ’ 

de acordo, e se algum deles o pretender será o activo sòciai 
•licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igUa|. 

dade de condições. , ■
. ARTIGO 11.° •

Asociedade reservasse o direito de amortizar a quota de
• qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora oa 

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), providência cautelar.

integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 
por 3 (tês), sendo uma no valor nominal de de Kz: 50.000,00 
(cinquenta mil kwanzas), pertencentes ao sócio Jacinto Yaya 
Kiata, e outras 2 (duas) quotas iguais, no valor nominal de 

Kz: 25.000,00 (vinte e cinco mil kwanzas) cada uma, perten- ’ Qomarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer

camionagem, transitários, oficina auto, ass’sten^'_ de 
comercialização de petróleo e lubrificante5, explo Ç 
bombas de combustíveis, farmácia, centro medico, P . 
ria, agenciamento de viagens, relações públicas, pas . 
panificação, exploração de parques de diversões, rea 

‘ de éspectáculos culturais, recreativos e desportivos, exp
ração mineira, cultura e ensino geral, segurança e ens 
patrimoniais, importação e exportação, podendo ainda e z 
car-se á qualquer outro ramo do comércio ou indústria em 
que os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

centes aos sócios Elias Belisika Kiata e Geremias Belisika 

Kiata, respectivamente.
ARTÍGO5.0 •

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

"ARTIGO6.0

1. A gerência e administração da sociedade, em todòs os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbem ao sócio Jacinto Yaya Kiata, que fica 
desde já nomeado gerente, com dispensa de caução, bas­
tando a sua assinatura para obrigar validamente a sociedade. 
, 2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
é' contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança,.abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO7.0
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples- 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com peto menos 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­
creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
dos sócios estiver ausente da sede social, a comunicação 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­
parecer. . z

ARTIGO 8.”
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a 

centagem para fundos ou .destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na pro 
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportaT 

as perdas se as houver. as

artigo 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou imnértim 

. de qualquer dos sócios, continuando a sua existéiT 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio C°m ° 

interdito, devendo estes nomear um que a todos °U 
enquapto a quota se mantiver indivisa. rePresente,

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica'estipulado o Foro da 

outro. '

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
.em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 

Março imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.
' (15-7724-L03)

SHOPGAL—Veículos, Limitada

Certifico que, por escritura de 12 de Maio de 2015, 

lavrada cóm início a folhas 100-A do livro de notas pa« 
escrituras diversas n.° 24-B, do Cartório Notarial do Guiçhe 
Único da Empresa — Anifil, a cargo do Notário, Duci° 

Alberto Pires da Costa, Licenciado em Direito, foi constl 

tuída entre: ...
Primeiro: — Fernando da Costa Velasco Galiano, s» 

teiro, maior, natural da Ingombota, Província de Lua 

onde reside habitualmente no Distrito Urbano e Ba'rr0 

ngombota, Rua Amílcar Cabral, n.° 225, 2.° andar - A, 

- egundo: — Edeltrudes Paulo Nobre Migúel’ c* 
ânea Vanessa Rodrigues do Amaral e SilYa 

■guel, sob o regime de comunhão de adquiridos, " 
nonanêe ’ Província de Luanda, residente habitu^ 

Rodr’Strit° Urban0 da Ingombota, Bairro Azul, Rua J°a 
Rod"gues da Graça, n.o89; . i0

com ai ‘r° J°â° tristeza Gaspar Fernandes, 
regime dXan<lra d° Rosário de Jesus Pataca Fernan 

provínciaef|CO|I1UnhâO de adqU'ridoS’ natural da 

Urbano j Uanda’onde reside habitualmente 110 ^Jii. 
Ru 38 ? "amba Kiaxi’ Bairro Urbanização N°va

Casa1 n.° 385; '

i
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Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos caução, bastando a súa assinatura para obrigar validamente 
tennos constantes do documento em anexo. a sociedade. *

Está conforme.. • . • - 1. O gerente poderá delegar em pessoa estranha à
r^rtnrio Notarial do Guiché Umco da Empresa—Anifil ' j . . . , , ...- Cartono . p > sociedade, todos ou parte dos seus poderes de gerencia, con-
iiiAiida 13 de Maio de 2015. — O ajudante, UèzíveL r •.em Luai ô ferindo para o efeito, o respectivo mandato..

2. Fica vedado ao gerente obrigar à sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

,3. Poderá a gerência ser alterada por ‘deliberação em 
Assembleia Geral, sendo esta designada em acta e reconhe­
cida no notário, posteriormente publicado no jomal oficial' 

doPaís.

.ESTATUTO DA SOCIEDADE 
SHOPGAL —VEÍCULOS, LIMITADA

. • . ( ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação de «SHOPGAL 
_ Veículos, Limitada», com sede .social na Província 
ê Município de Luanda, Distrito Urbano e Bairro da 
Ingombota, Rua Major Kanhangulo, n.os 139/141, casa sem 
número, podendo transferi-la livremente para qualquer outro 
local do território nacional, bem como abrir filiais, sucur­
sais, agências óu outras forrrças de representação dentro e 

fora do País.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por meio de 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos-oito 
(8) dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva for­

malidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 

feita com a dilação suficiente para que ele possa comparecer..

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão repartidos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

. as perdas se as houver.

1 ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer sócios, continuando a sua existência com os 

sobrevivos e herdeiros ou representantes do sócio falecido 

ou interdito, devendo estes nomear um que a todos repre- 

sente, enquanto a quota se mantiver indivisa. .

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais todos os sócios serão liquidatários e a 

liquidação e partilha verificar-se-ão como acordarem. Na 

falta de acordo ou se algum dos sócios assim o pretender, 

será o activo social licitado em globo, com a obrigação do 

pagamento do passivo e adjudicado ao sócio que melhor . 

preço oferecer, em igualdade de condições:

ARTIGO il.°

ARTIGO 5.° A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de
senti CeSSà° de quotas á estranhos fica dependente do con- qua]quer sóció, quando sobre ela recaia penhora, arresto ou * 
de nt° da socíedade, à qual é sempre reservado o direito provjdência cautelar.
QukAefr^nc’a’ deferido aos sócios se ^sociedade dele não . . artigo 12ó.

Ser fazer uso A
Para todas as questões emergentes do presente con­

trato, quer entre sócios, seus herdeiros ou representantes 

quer entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro 

da*Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

- • ARTIGO 2.° .

.. A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início,da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.° ' .

A sociedade tem como objecto a comercialização de 
viaturas e representação de marcas de automóveis, comer- 

• cialização de peças auto e acessórios, rent-a-çar e comércio 
geral, importação e exportação, podendo ainda dedicar-se a 
qualquer outro ramo do comércio ou indústria em que os 
sócios acordem e seja permitido por lei. »

ARTIGO 4.° •
0 capital social da sociedade é de Kz: 100.000,00 (cem 

m’l kwanzas), integfalmente realizado em dinheiro, dividido 

e Apresentado por 3 (três) quotas, sendo 1 (uma) quota no 
Valor nominal de Kz: 45.000,00 (quarenta e cinco mil kwan- 

representativa de 45 % do capital, social da sociedade, 
Pertencente ao sócio Fernando da Costa Velasco Galiano, 
^utra Quota no valor nominal de Kz: 30.000,00 (trinta mil 
wanzas), representativa de 30% do capital social da socie-. 
ack’ pertencente ao sócio Edeltrudes Paulo Nobre Miguel 

Ci°Utra Quota no valor nominal de Kz: 25.000,00 (vinte e 
c° mil kwanzas), representativa de 25 % do capital social 
s°ciedade, pertencente ao sócio Jõão Tristeza Gaspar 

ernandes.

A ARTIGO 6.° *
e Conêerência e administração da sociedade e todos os actos • 

at°S’ eiT1 Ju,zo ou fora dele, activa e passivamente, 
Gali JXercidos pelo sócio Fernando da Costa Velasco 

°’ Mue desde já fica nomeado gerente com dispensa ,de
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ARTIGO 13"
Os anos sociais serão os civis e os bala^°Sncerrar 

dados em 31 de Dezembro de cada ano, deven 

a 31 de Março imediato.
ARTIGO 14." . .

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e demais legislação 

■P'“VeL (,5-7726-LW)

Motorwii, Limitada

Certifico que, por escritura de 12 de Maio de 2015, 
lavrada com início a folhas 35 do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 404, do Cartório Notarial do Guiché Único 

da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 

Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre: 
, Primeiro: — Adalberto Paulo, solteiro, maior, natural 
do Luena, Província do Moxico, residente em Luanda, no 
Município de Viana, Bairro Km 14, Casa n.° 4;

Segundo: — Pedro Gabriel, solteiro, maior, natural de escola de condução, ensino, importação e exportação, sanea- 
Benguela, Província de Benguela, residente em Luanda, no 4 mento básico, fabricação e venda de gelo, podendo ainda 
Distrito Urbano da Ingombota, Bairro Macuiusso, Rua Liga x dedicar-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria 
Africana n.° 5, 3.° Andar, Esquerdo;

Terceiro: —Adilson Adriano Branquinho Leal, solteiro, 
maior, natural da Ingombota, Província de Luanda, resi­
dente em Luanda, no Distrito Urbano da Ingombota, Bairro 
Pratrice Lumumba, Rua Gamai Abdel Nasser, sem número, 
Zona 7;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­
lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 
artigos seguintes:

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa 

Luanda, 12 de Maio de 2015.— O ajudante, ilegível. ' em

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
MOTORWIL, LIMITADA

ARTIGO !•
A sociedade adopta a denominação social de «Motorwii 

Limitada», com sede social na Província de Luanda, Rua rt 
Liga Nacional Africana, Prédio n.° 27 4»Andar P ** 
Bairro Macuiusso, Distrito Urbano da Ingombota MuXnt 

de Luanda, podendo transferi-la livremente para QJ P 

, outro local do território nacional, bem como abnr

ARTIGO 2."
A sua duração é por tempo indeterminado coni^a 

inicio da sua actividade, para todos os efeitos le • ° * °
da data da celebração da escritura. &aiS’a Pa^r

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social a prestação n 
viços consultoria, formação profissional, comércio ' 
e a retalho, avicultura, agro-pecuária, indústria, pes I 
jaria e turismo, telecomunicações, publicidade, constr? | 
civil e obras públicas, consultoria, exploração,,minei? 
florestal, comercialização .de telefones e seus atessó J 1 

transporte marítimo, camionagem, agente despachante 
transitários, cabotagem, rent-a-car, compra e venda de Vja 
turas, novas ou usadas e seus acessórios, venda e repara^ 
de veículos automóveis, concessionária de material e peças 
separadas de transporte, fabricação de blocos e vigotas 
material cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos químicose 
farmacêuticos, centro médico, prestação de serviços na área 
da saúde, plastificação de documentos, venda de material 

’ de escritório e escolar, decorações, serigrafia, impressões, 
agência de viagens, promoção e mediação imobiliária, 
perfumaria, relações públicas, pastelaria, panificação, repre­
sentações comerciais e industriais, venda de gás de cozinha, 
desporto e recreação,.meios industriais, realizações de acti­
vidades culturais e desportivas, manutenção de espaços 
verdes, segurança de bens patrimoniais, educação e cultura, 

em que os sócios acordem e seja permitido por lei.

' ARTIGO 4.° .
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por (3) três quotas, sendo 2 (duas) quotas iguais no 
valor nominal de Kz: 35.000,00 (trinta e cinco mil kwanzas) 

cada uma, pertencentes aos sócios Adalberto Paulo e 
Gabriel e outra quota no valor nominal de Kz: 30-000,0 

(trinta mil kwanzas), pertencentes ao sócio Adilson Adrian 

Branquinho Leal,-respectivamente.

ÁRTIGO5.0 ' ' * -
A cessão de quotas a estranhos fica dependente doc 

sentimento da sociedade, à qual é semprç reservado o ir 
e preferência, deferido aos sócios se a sociedade de e 

Quiser fazer uso. « •

ARTIGO 6.° doSos
gerência e administração da sóciedade, em to

s actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e Pa -e| 
mente, incumbe aos sócios Adalberto Paulo, Ped^°® jà 

nom 1 ^°n Adriano Branquinho Leal, que ficara e | 
(umaT °S; êerentes’ com dispensa de caução, basta 

mente aSSInatura de Mualquer gerente, para obrigar 
men|e a sociedade. . . ' '
em nP?S 8erenteS Poderão de|egar num dos SÓCÍ°S O^resJe 
gX? eS‘ranha à Piedade parte dos seus

3 F. ’ confer|ndo para 0 efeito, o respectivo raand 

e contrato VCdad° a°S gerentes obrigar a s°ciedade 6 u6, t’is 
como letrlsT?08 neeócios sociais da S°C'"L 

lhantes 6 aV0r> ^an<?a> abonações ou ac
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ÀRTIGO7.0

Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
rtas registadas, dirigidas aos sócios, com pelo menos 

30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­
creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
dos sócios estiver ausente da sede social, a comunicação 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­

parecer. • •
ARTIGO 8.® ’ ' .

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGÓ 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.° *

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha vérificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO ll.°
• A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO I2.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus-herdeiros ou representantes, quer 
enlre eles e a própria sociedade, fica estipulado’o Foro da 
Comarca de Luanda, com. expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13.?
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 

a osem 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 

Março imediato.

N ARTIGO 14.°
si õ ° 0In’sso re8uiarão as deliberações sociais, as dispo- 
S°Cieí^a Ee’ p-° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

a es Comerciais, e demais legislação aplicável.
(15-7747-L02)

J°quimbo Comercial (SU), Limitada

da Con^3 ^e^este Peneira Gamboa, Conservadora de 3.a Classe 

CuichéiV310^^0 Agiste Comercial de Luanda, 2.a Secção do
Satis2,C°daEmpresa'

Zen^° ao que me foi requerido em petição apre-
CorrenteS°k ° n’° do, livro-diário de 12 de Maio do 

a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que João Quintas Dumbo Muyunto, solteiro, 
maior, natural do Lobito, Província de Luanda, residente 
habitualmente em Luanda, Município de Belas, Bairro 
Benfica, Casa n.° 228, Zona 3, constituiu uma sociedade 
unipessoal por quotas denominada «Joquimbo Comercial 
(SU), Limitada», registada sob o n.° 2.399/15, que se vai 
reger pelo disposto no documento em anexo.

Está conforme. •
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 

do Guiché Único da Empresa, em Luanda, aos 12 de Maio 

de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
JOQUIMBO COMERCIAL (SU), LIMITADA

- ARTIGO l.°
(Denominação c sede)

A sociedade adopta a denominação de «Joquimbo 
Comercial (SU), Limitada», com sede social na Província 
de Luanda, Município de Belas, Comuna do Benfica, Bairro 
Zona Verde, Rua 18, casa s/n.°, podendo transferi-la livre­
mente para qualquer outro local do território nacional, bem , 
como'abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas de 
representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°’ 
' . (Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
do respectivo registo.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

À sociedade tem como objecto social, prestação de 
serviços, comércio geral a grosso e a retalho, serralha-, 
ria, caixilharia' de alumínios, avicultura, agro-pecuária, 
indústria, pesca, hotelaria e turismo, publicidade, constru­
ção civil e obras públicas, consultoria, exploração mineira 
e florestal, comercialização de telefones e seus acessórios, 
transporte marítimo, camionagem, agente despachante e 
transitários, cabotagem, rent-a-car, compra e venda de 
viaturas, novas ou usadas e seus acessórios, venda e repa­
ração de veículos automóveis, concessionária de material e 
peças separadas de transporte, fabricação de blocos e vigo- 
tas, medicamentos, material cirúrgico, gastável e hospitalar, 
produtos químicos e farmacêuticos, serviços de saúde, plas- 
tificação de documentos, venda de material de escritório e 
escolar, decorações, serigrafia, impressões, salão de cabelei­
reiro, boutique, agência de viagens, promoção e mediação 
imobiliária, perftimaria, relações públicas, pastelaria, pani- 

z ficação, representações comerciais e industriais, venda de 
gás de cozinha, desporto e recreação, vídeo clube, discoteca, 
meios industriais, realizações de actividades culturais e des­
portivas, manutenção de espaços verdes, segurança de bens 
patrimoniais, serviços de creche, educação e ensino, impor-
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tação e exportação, saneamento basi , rfo
de gelo, podendo ainda dedicar-se a qua <1 .
comércio ou indústria em que os sócios acor em 

mitido por lei.
. • ARTIG04.0

(Capital)
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­

zas) integralmente realizado em dinheiro, representado por 
uma quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mi 
kwanzas) pertencente ao sócio-único João Quintas Dum o 

Muyunto.
ARTIGO 5.°

(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a

Saldanha Monteiro (SU), Limitada

Bárbara Celeste ferreira Gamboa, Conservadora de 3 * C| I 

da 2? Secção da Conservatória do Registo Comercial de LuJ 

dò Guiché Único da Empresa. • '
Satisfazendo ao que me foi requerido em petição an 

sentada sob 0 n.° 38, do livro-diário de 12 de Maio ? 

corrente*ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.
Certifica que Mário Alexandre Ferreira Monteiro, casado 

com Eva Maria Silveste Monteiro, sob regime de comu° 

nhão de adquiridos, residente em Luanda, Kilamba Kiaxi 
Bairro Centralidade do Kilamba, Edifício R12, l.° andar’ 

Apartamento n.° 22, Zona 20, constitui uma sociedade 
unipessoal por quotas denominada «Saldanha Monteiro 
(SU), Limitada», com sede social na Província de Luanda, 

transformação da mesma em sociedade pluripessoal. . Município de Belas, Centralidade do Kilamba, Prédio R12, 
artigo6.° ' . - Apartamento n.° 22, l.° andar, Zona 22, registada sob
(Gerência) . * ‘ n.°2.391/15,queseregeránostermosconstantesdodocu-

A gerência e administração da sociedade, em todos os mento em anexo, 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva- Está conforme, 
mente, incumbem ao sócio-único, bastando a sua assinatura * Conservatória do Registo Comercial de Luanda do 
para obrigar validamente a sociedade. Guiché Único da Empresa, em Luanda, aos 12 de Maio de

1. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 2015. — O ajudante, ilegível.
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

' como, letras de favor, fiança, abonações ou actos seme- •
Ihantes.

2.0 sócio-único poderá nomear pessoa estranha à socie­
dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.° .
’ (Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual às delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por ’ limitada», còm sede social na 
ele assinadas e mantidas em livro de actas. • na Centralidade do Kilamba, Prédio R 12, Apartamento n.

ARTIGO 8.° 
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi- 
mento do sócio-único, continuando a sua existência com ó 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente 

enquanto a quota se mantiver indivisa.*

ARTIGO 9.° 
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da LSC

ARTIGO 10.” 
(Balanços) *

Os «... sotí.i. „s civis e 01 W1 
.» 3. d. Do»*, de ead, «... devendo * 

a 31 de Março imediato. . r

artigo II.” . ■ . 
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais as dk • 
ções da Lei n.° 19/12,de II de Junho e ainda as diÍ? ?T 

Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, de 13 de pe • da

('5-7756-L02)

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
SALDANHA MONTEIRO (SU), LIMITADA

' ARTIGO l.°
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «Saldanha Monteiro 
Província de Luanda,

■ i.°22,
1. A, Zona 22, Município de Belas, podendo transferi I 

livremente para qualquer outro local do território naciona. 
bem como abrir filiais-, sucursais, agências ou outras f°rnl 
de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
(Duração) ” ' .

A sua duração é por tempo indeterminado contando^ 

•nício da sua actividade, para todos os efeitos legais, a p 
«o respectivo registo. . - •

ARTIGO 3.°
A • (Objecto)

marít* S°Cledade tem como °kiecto social °s tranS d<r 
rias ™°,aéreo e te|restre de passageiros ou de j, 
e mri‘ S,tárÍ°S’ 'OgíStica- Prestação de serviços, hó ^ 

tria C°mércio a grosso e a retàlho, logíst‘ca’ ões, 
. construi’ a8ro'Pecuária, informática, telecomur" 
’ saneament T'* °bras Públicas> fiscalização de
Sn6atébâSÍC°’ mod— confecções, ofic^ 

canles exnlnCn'?a’ Comercial'zação de petróleo 50 
de serviço raÇâ° de bombas de combustíveis, P .^eiiS 
PromoçãoS medlcos> Perfumaria, agenciamento de 

00 e med'aÇão imobiliária, relações Púb"Ca
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elaria epanificação, exploração de parques de diversões,. 
^lizaçã0 de espectáculos culturais, recreativos e despor­

tivos exploração mineira e florestal, estação de serviços, 
representações comerciais, serralharia, carpintaria, venda de 
alumínio, cultura e ensino geral.e profissional, segurança de 
bens patrimoniais, telecomunicações, instalação e manuten­
ção de redes eléctricas e de telecomunicações, serviços de 

• informática, importação e exportação, podendo ainda dedi- 
' car-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria em 

que o sócio-único acorde e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.° • .
(Capital)

■ O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas) 
integralmente realizado em dinheiro, representado por uma 
quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), pertencente ao sócio-único Mário Alexandre Ferreira 

Monteiro.
- ’ ARTIGO 5.°

• (Cessão dc quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 
. transformação da mesma em sociedade pluripessoaL

• ARTIGO 6.°
(Gerência)-

A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbem ao sócio-único, bastando a sua assinatura 
para obrigar validamente a sociedade.

’ 1. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
çomo,-letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes. .

2.0 sócio-único poderá nomear pessoa estranha a socie­
dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.° '
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual às delibera- 
Ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
e*eassinadas e mantidas em livro de actas.

• ARTIGO 8.° .
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi- 

do sócio-único, continuando a sua existência com o 
I reviv° e herdeiros ou representantes do sócio .falecido ou 
ej erd’to, devendo estes nomear um que a todos represente, 

quanío a quota se mantiver indivisa.

r ARTIGO 9.° ;

(Liquidação) .
^fitdação da sociedade far-se-á nos termos da LSC.

ARTIGO 10.° * ' .

(Balanços)
dad^S anos sociais serão os civis e os balanços serão 

a3| $eiTI I de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
de Març0 imediato. ' .

ARTIGO 11.°
(Omisso)

, No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi- . 
ções da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as disposições da 
Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, de 13 de Fevereiro.

(15-7757-L02)

Nulima (SU), Limitada

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora-Adjunta 
da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa. .

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 36, do livro-diário de 12 de Maio do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que Francisca Miguel Ricardo, solteira, maior, 
natural do Cazenga, Província de Luanda, onde reside habi­
tualmente, no Município de Luanda, Distrito Urbano do 
Kilamba Kiaxi, Bairro Kilamba Kiaxi, casa s/n.°, Zona 20, 
constituiu uma sociedade unipessoal por quotas denominada 
«Nulima (SU),'Limitada», registada sob o n.° 2.392/15, que 
se vai reger pelo disposto no documento em anexo.

Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 

do Guiché Único da Empresa, em Luanda, aos 12 de Maio 

de 2015. — O ajudante, ilegível,-

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
NULIMA (SU), LIMITADA

' • * ARTIGO l.° • '

' . (Denominação e sedç) *

A sociedade adopta a denominação de «Nulima, (SU), 
Limitada», çom sede social na Província de Luanda, 
Travessa 5, Rua do Mundo Novo, Casa n.° 17-A, Zona 20, 
Bairro Militar, Município de Belas, podendo transferi-la 
livremente para qualquer outro local do território nacional, 
bem como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas 
de representação dentro e fora do País.

ART1GO2.0 . •
(Duração) .

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
do respectivo registo.'

1 ARTIGO 3.° .
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social, escola de condu­
ção e venda de equipamentos de limpeza, comércio geral a 
grosso e a retalho, prestação de serviços, consultoria, indús­
tria, auditoria, construção civil e obras-publicas, fiscalização ‘ 
de obras, serralharia, carpintaria, produção e venda de cai­
xilharia de alumínio, promoção e mediação imobiliária, 
informática, telecomunicações, electricidade, agro-pecuária,
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artigo 10.° •
(Balanços)

Os anos sociais serão òs civis e os balanç0Ss 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo 

a 31 de Março imediato. .

ARTIGO ll.° .
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as dis 

posições da Lei n.° 19712, de II de Junho, e ainda as 
realização de eventos culturais, recreativos e desportivos, dlSp0Siçòes da Lei das Sociedades Comerciais, n.° |/q4
exploração, mineira e florestal, exploração de bombas de de J3 de Fevereiro.

combustíveis ou estação de serviço, comercialização de 

petróleo e seus derivados, representações comerciais, ensino _ 

geral, infantário, importação e exportação, podendo ainda - „ r, ...... .
. . ° « ín/í.ictriji Das Dores & Saldanha, Limitadadedicar-se a qualquer outro ramo do comercio ou industria .

em que a sócia acorde e seja permitido por lei. ‘ . Certifico que, por escritura de 11 de Maio de 2015,

• ART1GO4.0 lavrada com início a folhas 4L do livro de notas para escri-
■ (Capital) • turas diversas n.° 265-A, do Cartório Notarial do Guiché

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas) Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires
integralmente realizado em dinheiro, representado por uma da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), pertencente à sócia-única Francisca Miguel Ricardo.

ARTIGO 5.° 
*4 (Cessão de quotas)

. A cessão da quota implica a saída da sócia cedente ou a
transformação da mesma em sociedade pluripessoak

ARTIGO 6.°
* (Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os

pescas, hotelaria e turismo, agência de viagens, transport^ 

aéreo, maritimo e terrestres, transporte de passage 
mercadorias, camionagem, transitários, despac an e, 
-car, oficina auto, venda de material de escritório e esco , 
salão de cabeleireiro, modás e confecções, botequim, cen 
médico, farmácia, material e equipamentos hospitalar, pe -

maria, ourivesaria, relojoaria, agência de viagens, pastela a, 

panificação, geladaria, exploração de parques de diversões,

(15-7758-L02)

Primeiro: — Massochi Manuel Saldanha, solteiro, 
maior, natural da Samba, Província de Luanda, residente 
em Luanda, no Distrito Urbano do Rangel,, Bairro Nelito 

' Soares, Rua B-5, Càsa n.° 5; ,
Segundo: — Maria das Dores Domingos de Menezes, 

casada com Luís Santos Lourenço Teles de Menezes, 
sob regime de .comunhão adquiridos, natural dp Rangel, 
Província de Luanda, residente em Luanda, no Distrito 
Urbano dó Rangel, Bairro Nelito Soares, Rua B-5, Casa 

n.° 23, Esquerda;
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi- Uma sociedade, comercial por quotas de responsabi 
vamente, incumbem à sócia-única, bastando a sua assinatura lidade limitada quê se regerá nos termos constantes dos 

artigos seguintes.
Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa,enl 

Luanda, aos 12 de Maio de 2015. — O ajudante, ile&ve ’

vamente, incumbem à sócia-única, bastando a sua assinatura 
para obrigar validamente a sociedade.

1. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade ém actos e 

contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes'

2. A sócia-única poderá nomear pessoa estranha a socie­
dade para assumir as fimções de gerência.

ARTIGO7.0
(Decisões)

As decisões da sócia-única de natureza igual as delibera-

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
OAS DORES & SALDANHA, LIMITADA

ARTIGO l.°
• (Denominação c sede)ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta nor 

ele assinadas e mantidas em livro de actas. '

ARTIGO 8.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento Nelit0 S°ares’Rua7ca"sa

da sócia-única, continuando a sua existência com os herd ' 

ros ou representantes da sócia falecida ou interdita devend' 
estes nomear um que a todos represente, enquanto â quota ” 
mantiver indivisa. H rase

A sociedade adopta a denominação social de «DaS 
« Sa'danha, Limitada», com sede social na Prov*0'* , 

“anda, Município de Luanda Distrito Urbano do Ra * 
'■ ti nO0eI

t c • ur» n.° 5, Zona » +z,rritó'
en la livremente para qualquer outro local do 

o naC'°na1, bem como abrir filiais, sucursais, agellC 

faS °rmas de apresentação dentro e fora do País-

ARTIGO9.° ' ^rlG02<’
(Liquidação) ; . Asuad ' <l)urMo) . . ' ^0

a d> »—• isc. zx s" ■
■ d,,,dl d,eKril„. ;
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( ARTIGO 3.°
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social comércio geral a 
grosso e a retalho, consultoria, auditoria, prestação de ser- 
viços, actividade industrial, hotelaria e turismo, restauração, 

actividade pesqueira, agro-pecuária, serviços informáticos*e

ARTIGO 7.° 
(Assembleia)

As Assembleias Gerais serão convocadas por.simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 
30 dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva for­
malidades especiais de comunicação. Se qualquer dós sócios 

de telecomunicações, construção civil e obras públicas, fis- estíver ausente da sede social a comunicação deverá ser feita 
caiização de obras, saneamento básico, modas e confecções, ' '

transportes, marítimo, aéreo e terrestres de passageiros ou de 
mercadorias, transitários, oficina auto, estética, assistência 

técnica, comercialização de petróleo e lubrificantes, explo­

ração de bombas de combustíveis, depósito, comércio e 
distribuição de medicamentos, serviços médico-hospitaíares, 

agenciamento de viagens, promoção e mediação imobiliária, 
relações públicas, indústria pasteleira e panificadora, explo­

ração de parques de diversões, realização de espectáculos 

culturais, recreativos e desportivos, exploração mineira e 

florestal, estação de serviços, representações comerciais, 

serralharia, carpintaria, venda de alumínio e sua utilização, 
cultura, educação e ensino geral, segurança de bens patri­

moniais, importação e exportação, podendo ainda dedicar-se 
a qualquer outro ramo do comércio ou indústria em que os 
sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.° 
(Capital)

0 capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e repre­

sentado por duas quotas, sendo uma no valor nominal de 
Kz: 80.000,00 (oitenta mil kwanzas), pertencente ao sócio 
Massochi Manuel Saldanha e outra quota no valor nominal 
de Kz: 20.000,00 (vinte mil kwanzas), pertencente à sócia 
Cariadas Dores Domingos de Menezes, respectivamente.

ARTIGO 5.° 
(Cessão dc quotas)

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do cqn- 
Sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não . 
^•ser fazer uso.

com tempo suficiente para que possa comparecer.

. • ARTIGO 8.°
' (Divisão dos lucros)

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver..

ART1GO9.0
• (Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.° .
(Liquidação)

' Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 
a liquidação e partilha, realizar-se-á, como acordarem. Na 

’ ' falta de acordo, e se algum deles o pretender será o activo 

b social licitado em bloco com obrigação do pagamento do 
( passivo e adjudicado ao sócio.que melhor preço oferecer, em 
I igualdade de condições.

t ARTIGO 11.°
(Preferência na amortização)

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.° 
. (Foro competente)

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 

"(Gcrfnda)0 entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da

1 a n a ; • . , , . . _ Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer’ ‘Agerenciaeadministração da sociedade, em todos os .
s> Us acl°s e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas- 
z agente, incumbe ao sóciç Massochi Manuel Saldanha, 

fica desde já nomeado gerente, com dispensa de caução, 

s°cied^° 3 ass’na^ura d° gerente Para °brigar validamente a

^Ca vedado aos gerentes obrigarem a sociedade em

dantes . '

estra’ Os sóc*os-gerentes poderão delegar mesmo a pessoas 

à soc>edade parte dos seus poderes de gerência, 
rindo para o efeito o respectivo mandato.

ARTIGO 13.° ■
(Balanços)

. -«voucjanomeado gerente, com aispcnbauu vauyww, ... , ,
Dastando a ãco- t y . • a Os anos sociais serão os civis e os balanços serão
s°c>edade ° gerente para ° Hg dados em 31 de Dezembro.de cada ano, devendo encerrar '

Z Pica vedado aos gerentes obrigarem a sociedade em a 31 de Março imediato. .

da(j S e Contratos estranhos aos negócios sociais da socie- A(OnUssò)*
sem i?'8 Como letras de favor, fiança abonações ou actos

mplk- No omisso regularao as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

* . . (15-7759-L02)

Dezembro.de
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2. A sociedade poderá adquirir participações em 
dades reguladas por leis especiais e em agrupamento^' 

empresas, bem como adquirir participações em qUai e 
outras sociedades, ainda que com objectos diferentes do» 
podendo, ainda, constituir associações em participaçj^ 

consórcios.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
SSMAX —AUTO PEÇAS EACESSÓR1OS, LIMITADA

ARTIGO l?
i ■ . (Denominação)

• - A sociedade é constituída sob a forma de sociedade por
■ quotas, adopta a denominação de «SSMAX — Auto Peças e 

Acessórios, Limitada», e reger-se-á pelo presente estatuto e 
peia legislação aplicável.

... ARTIGO 2.° . ‘
(Sede)

1. A .sociedade tem a sua sede em Luanda, na Rua por 
detrás do Cemitério de Viana, casa s/n.°, Município de 
Viana, Bairro Sanzala, Província de Luanda.

2. Por simples decisão da gerência a sociedade poderá 
transferir a sede social para outro local do território nacio- 
nal.

3. Poderá, ainda, a sociedade, com observância daá T aprentlida judiou administrati^amente,

disposições legais aplicáveis, criar, transferir ou encerrar f"“ ' 
sucursals> agência5, delegações, escritórios de represem • da sociedade q“uando devídT" “ 
tações ou quaisquer outras formas de representação da - quando devido,

sociedade em qualquer parte do território nacional ou no 
estrangeiro. 10

2^22^0  ̂

. . . tura, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro mm
SSMAX—Auto Peças e Acessórios, Limitada comércio ou indústria em que os sócios acordem e Sei ° *

• ' ■ A sociedade tem por objecto social, prestação de ser 
viços, venda de todo tipo de acessórios e pecas 
geral a grosso e a retalho, pescas, indústrias, agro ne^Í'0 

agricultura, saúde, educação, telecomunicações tmn.
* exploração, turismo e hotelaria, panificação è SPOrte’ 

farmácia, livraria, comercialização de combustlve^.í3’ 

ficantes, rent-a-car, venda de carros, exploração Ub"' 
diamante, exploração e venda de petróleo farmZ Ve"da de 

’ mac>a, avicuk

' Certifico que, por escritura de’4 de Maio de 2015,lavrada mitido por lei.. . ; _

com início a folhas 81, do livro de notas para escritu 
diversas n.° 402, do Cartório Notarial do Guiché Unico a 
Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Rires da Cos , 

Licenciado em Direito, foi constituída entre.
Primeiro: — Manuel Hélder Vieira Dias Júnior, sol-

• teiro, maior, natural do Rangel, Província de Luanda, ónde
x reside habitualmente, no Distrito Urbano da Samba, Bairro 

Corimba, Rua da Corimba, Casa n.° 3;
Segundo: — Shun Wang, solteiro, natural de Zhejiang 

China, de nacionalidade chinesa, residente habitualmente 
em Luanda, no Distrito Urbano da Ingombota, Bairro da 

Coreia, Casa n.° 89;
Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

termos constantes dos artigos seguintes.
Está conforme. .
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em

•; Luanda, aos 7 dè Maio de 2015. — O ajudante, ilegível., responde à soma de duas quotas uma correspondente a 51% 

do capital social, no valor nominal de Kz: 102.000,00 (cento 

e dois mil. kwanzas), pertencente ao sócio Manuel Hélder 

Vieira Dias Júnior e outra correspondente à 49% do capital 

social, no valor nominal de Kz:. 98.000,00 (noventa eoito 

mil kwanzas), pertencente ao sócio Shun Wang.

ARTIGO 6.° . ‘
(Cessão de quotas)

1. A cessão de quotas, total ou parcial, é livre entre os 
sócios.

2. A cessão a estranhos, no todo ou em parte, a título g^' 
tuito ou oneroso, carece do consentimento da sociedade, que 
goza de direito de preferência, em primeiro lugar e os sócios 
não cedentes, em segundo lugar.

‘ ' ARTIGO 7.° 
(Amortização dc quotas)

1- A sociedade poderá amortizar a quota de qualque 
ócio se a mesma for penhorada, arrolada ou arrestada

• í, ouse’
P - j—U,viui vu auiiiiiiiouui.lv*   ’

„'a2OSCaSOS previstos »a lei, for cedida sem prévio c°

• 0 mesmo acontecendo se for decretado judicial1” 
a falência, insolvência, interdição ou inabilitação de 

fiuersócio.

' ARTIGO 4.°
(Duração)

A sociedade tem duração por tempo indeterminado.

ARTIGO 5.° '• ç '
(Capital social)

1. O capital social é de Kz: 200.000,00 (duzentos mil 

kwanzas) integralmente subscrito e realizado..

2.0 capital social integralmente subscrito e realizado em 

dinheiro é de Kz: 200.000,00 (duzentos mil kwanzas), ecor-

ARTIGO 3.° : .
(Objectos) ARTIGO 8.° . . "

(Prestação suplementar) 

canitai S SÓC'°S poderâo fazer prestações suPlernentarfte[oS 
prazos 0U °UtraS prestações acessórias nos termo*-  P 

Assembleia GTra^068 V'erem 3 eStabel6C' 

POderãoSserPrémenl°S’ bem C°m° aS prestaÇÕeS 

social p/n muneradas e/ou transformadas e

"Contento do contrato respectivo.. .
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ARTIGO 9.°
(Assembleia Geral) z

AAssembleia Geral reunir-se-á em sessão ordinária, no ' 
imeiro trimestre de cada ano, para deliberar sobre o rela- 

P rin He ^estão e aprovação das contas refentes ao ano civil 
toriou^t» .... ..

sacto e para deliberar sobre quaisquer outros, assuntos '
qUe constem dos avisos convocatórios;

a) Em sessão extraordinária por solicitação da Gerên­
cia ou dos sócios que reúnam as condições legais 

para tal;
b) A Assembleia Geral será convocada com a ante­

cedência mínima de 30 dias, através de um_dos 
seguintes meios: anúncios públicos na comuni­
cação social, carta, fax, ou correio electrónico.

' < ARTIGO 10.°
(Lucros)

Os lucros de cada exercício terão a seguinte aplicação:

a) Integração ou reintegração do fundo de reserva

legal na percentagem exigida por lei;

b) Afectação a quaisquer fundos ou reservas do inte­

resse da sociedade que a Assembleia Geral deli­

bere, por simples.maioria, constituir ou reforçar;

c) ‘ Distribuição do eventual remanescente pelos

sócios, conforme for deliberado em Assembleia.

ARTIGO II.0
(Representação de sócios)

1. Os sócios poder-se-ão fazer representar, nas reuniões 
da Assembleia Geral, por terceiros, mediante carta dirigida 

ao Presidente da Mesa, em que identifique o seu represen- 
lante e indique a duração e o âmbito dos poderes que lhe são 

conferidos, ou por procuração.

ARTIGO 12.°
(Administração c representação da sociedade)

f A administração, e representação da sociedade, com 

sem remuneração, incumbe ao sócio Shun Wang, que 
Ca desde já nomeado gerente, com dispensa de caução, 
ndo necessário a sua assinatura, para obrigar validamente 

sociedade em todos os seus actos e contratos.’

A gerência poderá constituir mandatários ou procura- 
c es da sociedade para a prática de determinados actos ou 

porias de actos, atribuindo tais poderes através de pro­
vação. •

. ÁRTIGO 13.° - - • . ' ‘
. . • (Dissolução)

qq AS°C*edade dissolver-se-á nos casos previstos na lei ou 

canit ? f°r debberado por uma maioria de três quartos do 

social.

Salv° delibe.

ARTIGO 14.°
(Liquidação)

liqqid^0 deIiberaÇão em contrário da Assembleia Geral, a 

lin(lo aÇà° da sociedade far-se-á extrajudicialmente, compe- 
a°s sócios as funções de liquidatários.

ARTIGO 15.°
(Fórum)

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
.quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles é a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO 16.°
• (Omissão)

Os casos omissos serão regulados pelas deliberações 
sociais, as disposições do Código Comercial e da Lei 
n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, Lei das Sociedades Comerciais, 
e demais legislação aplicável.

ARTIGO 17.°
(Disposição transitória)

A sociedade poderá entrar ímediatamente em actividade, 
ficando a gerência autorizada a celebrar quaisquer negó­
cios jurídicos em nome daquela sociedade, negócios que v 
a mesma assumirá, logo que definitivamente matriculada, 
podendo, designadamente, adquirir equipamentos e veícu­
los automóveis, incluído comprar e tomar de arrendamento 
imóveis, contrair quaisquer empréstimos e prestar todas as 
garantias exigidas para os mesmos, ficando a gerência ainda 
autorizada a levantar, no todo ou em parte, o capital social . 
depositado em nome da sociedade, para pagar os encargos 
respeitantes àqueles negócios, bem como os respeitantes 
à constituição, registo, instalação e início de actividade da. 
sociedade.

(15-7760-L02)

SOFTCOM — Prestação de Serviços, Limitada

Certifico que, por escritura de lí de Maió de 2015, 
lavrada com início a folhas 1 do livro de notas para escritu­
ras diversas n.° 404, do Cartório Notarial do Guiché Único 

.da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Pedro Mampuya Mafuila Salomão, sol- " 
teiro, maior, natural do Uíge, Província do Uíge, residente 
habitualmente em Luanda, no Município de Cacuaco, Bairro 
Kicolo, casa s/n.°; ■'

Segundo: — Emmanuel Augusto Yokesa Yambo, sol­
teiro, maior,,natural do Huarnbo, Província do Huarnbo, 
residente habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano do 
Kilamba Kiaxi, Bairro Urbanização Nova Vida, Rua 52, 

Casan.°3; 1 ■
Terceiro: — Amarildo Pinto Paulo da Silva, solteiro, 

maior, natural da .Maianga, Província de Luanda, onde 
reside habitual mente, no Distrito Urbano da Maianga, Bairro 
Rocha Pinto, casa s/n.°, Zona 6;

Quarto: — Ângela Sofia Barros Feijó Bento, casada 

com Cláudio Baptista Bento, sob o regime de comunhão 
de adquiridos, natural do Maculusso, Província de Luanda, 
onde reside habitualmente, no Distrito Urbano da Maianga, 
Bairro Cassenda, Rua 3, Casa n.° 37, Zona 6;
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Uma sociedade comercial por quotas de que se 

nos termos constantes dos artigos seguintes.

Está conforme. ■ '
Cartório Notarial do Guiché Unico da Empresa, em 

Luanda, aos 12 de Maio de 2015.-O ajudante,

■

. hal de Kz: 26.000,00 (vinte e seis mil kwanzas) Cad 
pertencentes aos sócios Pedro Mampuya Mafui|a s , 
Amarildo Pinto Paulo da Silva e Emmanuel Augusto 
Yambo e outra no valor nominal de Kz: 22.000,00 (Vj 
dois mil kwanzas)-pertencente à sócia Ângela Sofia 

Feijó Bento. .
•' . ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do 
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direit 

de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele nà0 

quiser fazer uso. •
ÀRTIGO6? /■’.

A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­
sivamente, incumbe a Pedro Mampuya Màfuila Salomão, 
que fica desde já nomeado gerente, com dispensa de cau­
ção, bastando a sua assinatura, para obrigar validamentea 

sociedade.
1. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonàções ou actos seme­
lhantes.,

2. O sócio-gerente poderá delegar mesmo a pessoas 
estranhas à sociedade parte dos seus poderes de gerência, 
conferindo para o efeito o respectivo mandato.

ARTIGO 7.° •
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

gestão de conteúdos online, entendimento, comunicação CartaS reg’s^adas> dirigidas aos sócios com pelo menos
social, comércio geral a grosso e a retalho, prestação de ser- 30 dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva for-
viços, consultoria, indústria, auditoria, construção civil e malidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
obras públicas, fiscalização de obras, serralharia, carpinta- festiver ausente da sede social a comunicação deverá ser fei,a 

na, produção e venda de caixilharia de alumínio, promoção com temP° suficiente para que possa comparecer, 
e mediação imobiliária, informática, telecomunicações ’ ARTIGOS» '
electncdade, . agro-pecuária, pescas,' hotelaria; turismo 
agencia de viagens, transportes aéreo, marítimo e terrestre 
transporte de passageiros ou de mercadorias, camionagem’ 
transitários, despachante, rent-a-car, oficina auto, venda 
de matenal de escritório e escolar, salão de cabeleireiro pr°porçâo das suás quotas, e em igual proporça0 

• modas e confecções, botequim, centro médico, material è SUPOrtadaS as perdas * as houver. ■ 
equipamento hospitalar, perfumaria, ourivesaria, relojoa- / • ' ARTIGO9.»

deqÍ73ÍsTciedÍSSOlVeráPOrm

de serviço, comercialização de petróleo e seus d ” T° e**110’deVendo estes ' 
representações comerciais, prestações de serviços'"! ’ 

geral, infantário, importação e exportação, podendo a° 
dedicar-se a qualquer outro ramo do comércio ou dp ainda 

em que os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é.de Kz: 100.000,00 (cem mil L 

integralmente realizado em dinheiro, dividido anzas>>
por quatro quotas, sendo três quotas iguais noTr^d.0

ESTATUTO DA SOCIEDADE
SOFTCOM — PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, LIMITADA 

ARTIGO I.°
A sociedade adopta o tipo de sociedade por quotas e a 

denominação social «SOFTCOM— Prestação de Serviços, 
Limitada», com sede social na Província de Luanda, 
Município de Luanda, Distrito Urbano do Rangel, Bairro 
do CTT, Rua n.° 7, Casa n.° 103, podendo transferi-la livre­
mente para qualquer outro local do território nacional, bem 

. como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas dé 
representação dentro e fdra do País.

ÀRTIGO2.0

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

' . ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social, criação, comer­
cialização, aplicação de softwares, construção civil e obras 
públicas, prestação de serviços, transportes, hotelaria e 
turismo, restauração, serviços de take away, comércio geral, 
comércio a grosso é a retalho, importação e exportação,

material e

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a Perc 

tagem para reserva legal, para fundos ou destinos eSPeC $ 
criados em Assembleia Geral, serão divididos pelos só 

serao

suportadas as perdas se as houver.

ARTIGO 9.° limen10

Qualquer dos sócios, continuando a sua existência 
. revivo e herdeiros ou representantes do sócio pa'e 

-------nomear um que a todos rePr 
nquanto a quota se mantiver indivisa. ■

n. . . ARTIGO 10.» . e n<>s
demai«S° Vlda a soc'edade por acordo dos s^c'°S ioSeí 
qX~aS°S ‘°d0S os sócios aerã° IÍqUÍda 
9 aÇa° e P^ilha-realizar-se-ão, como acordarei

as„„- . artigo ii.» 110ta<|e
qualquer reServa’se 0 direit0 de amortizar a Q 

Providência clutehr d° S°bre

%25c3%25a9.de
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ARTIGO 12.° .

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou.representantes, quer ’ 

entre eles e a própria.sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro. • ■ !
ARTIGO 13.°

, Os anos sociais serão’.os civis e os balanços serão 

dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 

a 31 de Março imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo- 

. síções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, das Sociedades 

Comerciais, e demais legislação aplicável.

. (15-7762-L02)

Farmácia Sandumba (SU), Limitada

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora de 3.a Classe 

da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção do 
Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob o n.° 16; do livro-diário de 12 de Maio do 

. corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que‘ Pedro Sandumba, casado com Emília 

Domingos Sandumba, sob o regime de comunhão, de adqui­

ridos, natural do Huarnbo, Província do Huarnbo, residente 

habitualmente em Luanda, Município de Viana, Bairro Boa 

Fé, casa s/n.°, constituiu uma sociedade unipessoal por quo- 

tos denominada «Farmácia Sandumba (SU), Limitada», 

registada sob o n.° 2.3S6/15, que se vai reger pelo disposto 

no documento em anexo.,

Está conforme. . ; \ .

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 
d° Guiché Único da Empresa em Luanda, aos 12 de Maio 

e20l5. o ajudante, ilegível. ’ -

Í. ARTIGO 2.° w-
(Duração)

A sua duração é pôr tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos.os efeitos legais, a partir 
do respectivo registo.

> . ARTIGO 3.° .
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social comercialização de 
medicamentos cosméticos e prestação de serviços, podendo 
ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do comércio ou 
indústria em que os sócios acordem e seja permitido por lei.

Artigo 4.° 
(Capital)

Ò capital social é de Kz:*100.000,00 (cem mil kwanzas) 

integralmente realizado em dinheiro, representado por uma 
quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), pertencente ao sócio-único Pedro Sandumba.

ARTIGO 5.° 
(Cessão dc quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.°
(Gerência) ’ • •

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbem ao sócio-único, bastando a sua assinatura 
para obrigar validamente £ sociedade.

1. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos ’ 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais . 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

2.0 sócio-único poderá nomear pessoa estranha a socie­
dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.° 
’ (Decisões) *

As decisões do sócio-único de natureza igual as delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.° 
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­
mento do sócio-único, continuando a sua existência com o 

ESTATUTO DA SOCIEDADE sobrevivo e herdeiros ou representantes do jsócio falecido ou
FARMÁCIA SANDUMBA (SU), LIMITADA- interdito, devendo estes nomear um que a todos represente,

ARTIGO l.° enquanto a quota se mantiver indivisa.
(Denominação e sede) ARTIGO 9 o

(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da LSC.

ARTIGO ÍO.° ■ ■
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão

I:

G
> ■
r

í

Á sociedade adopta a denominação de «Farmácia San- 

ba (SU), Limitada», com sede social na Província de

^nda, Rua Direita do Embondeiro, Bairro da Boa Fé, casa s/n.°, 

q^ÍCÍPi° Viana, podendo transferi-la livremente para 

quer outro local do território nacional, bem cç>mo abrir
,a,s» ^cursais, agências ou outras formas de representação- dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar

0 e fora do País. a 31 de Março imediato.
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• cabotagem, renf-a-car, compra e venda de viatur 
acessórios, aluguer de viatura 

so reguia.Su oò deliberações sociais, as disposi- 
i.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as disposições^

(15-7763-L02)

ARTIGO II o
(Omisso)

No omisso regularão as < 
ções da Lei n. ------ --------- , _

■f Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, de 13 de eve •

QUIVUIDI TRADING — Comércio Geral, Importação 

e Exportação, Limitada

Certifico que, por. escritura de 11 de Maio de 2015, 
lavrada com início a folhas 7, do livro de notas para escritu­
ras diversas n.° 404, do Cartório Notarial do Guiché Único 

da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da- 

Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:
Primeiro: — Dominic Manuel, solteiro, maior, natural 

de Caungolo, Província da Lunda-Norte, residente habi­
tualmente em Luanda, no Município do Cazenga, Bairro 

Cazenga, Casa n.° 8, Zona 18;
Segundo: — Paca Quimavuidi, solteira, maior, natural 

da Damba, Província do Uíge, residente habitualmente em 
Luanda, no Município do Cacuaco, Bairro Kicolo, casa s/n.°;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi-
• lidade limitada que se regerá nos termos constantes dos 

artigos seguintes.
Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 11 de Maio de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
QUIVUIDI TRADING —COMÉRCIO GERAL 
IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO, LIMITADA •

ARTIGO l.°

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con 

sentimento da sociedade à qual é sempre reservado o direHo 
de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele nã 

- quiser fazer uso.

A sociedade adopta a denominação social de «QUIVUIDI
TRADING — Comércio Geral, Importação e Exportação, 
Limitada», com sede social na Província de Luanda, Rua do 
Rasta, casa s/n.°, Bairro Belo Monte, Município do Cacuaco 
podendo transferi-la livremente para qualquer outro local do 
território nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agên­
cias ou outras formas de representação dentro e fora do País.

' ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da escritura. P

artigo 3.° '
A sociedade tem como objecto social, prestação de ser 

viços, consultoria, formação profissional, comércio Reral ã 
grosso e a retalho, serralharia, caixilharia de alumínios avi 
cultura, agro-pecuária, indústria, pesca, hotelaria e turism 
informática, telecomunicações, publicidade, construção cívH 
e obras públicas, consultoria, exploração mineira e flores a 
comercialização de telefones e seus acessórios transp rt 

marítimo, camionagem, agente despachante e

ou usadas e seus acessórios, aluguer de viaturas, com 
sem condutor, venda e reparação de veículos automóv * 
concessionária de material e peças separadas de transpo? 
fabricação de blocos e vigotas, medicamentos, m ‘j 

cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos químicos e fatn) 
cêuticos, centro médico, clínica, perfumaria, plastificaçJ 

de documentos, venda de material de escritório e escolar 
decorações,-serigrafia, impressões, salão de cabeleireiro’ 
boutique, agência de viagens, promoção e mediação i^ 
biliária, perfumaria, relações públicas, pastelaria, padaria, 

geladaria, panificação, representações comerciais e indus­
triais, venda de gás de cozinha, desporto e recreação, vídeo 
clube, discoteca, meios industriais, realizações de activida­
des culturais e.desportivas, manutenção de espaços yerdes, 
segurança de bens patrimoniais, colégio, creche, educaçãoe 
cultura, escola de condução, ensino, importação e exporta­
ção, saneamento básico, fabricação e venda de gelo, cyber 
café, electricidade, podendo ainda dedicar-se a qualquer 

. outro ramo do comércio ou indústria em que os sócios acor­
dem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.° ’

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas) integralmente realizado em dinheiro, dividido e 
representado por duas quotas iguais no valor nominal de 

Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas)x pertencente aos 
sócios Paca Quimâvuidi e Dominic Manuel, respectiva­

mente. . . •

ART1GO6." . o;
1- A gerência e administração da sociedade, em to 0 

^eus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa o Pa 
vamente, incumbem aos sócios Paca Quimavuidi e D°nl 
Manuel, que ficam desde já nomeados gerentes, c0111. 
pensa de caução, bastando uma assinatura de 

. gerente, para obrigar validamente a sociedade. 10
• Os gerentes poderão delegar num dos sócios ou 

em pessoa estranha à sociedade parte dos seus pode 
gerencia, conferindo para o efeito, o respectivo manda eI11

• íca vedado aos gerentes obrigarem a socie . 
dad°S Contratos estranhos aos negócios sociais a (oS

, . artigo 7.° -^ple5
car.»S ssern^e'as Gerais serão convocadas por el# 
30 dias a^IStadaS diri£'das a°s sócios com Pel° for-

malidad 6 antecedência> isto quando a lei não prescr jos
estiver eSpeciais de comunicação.,Se qualquer do 
com tem1*86"'6 da áede Social a comunicação deverá 

P° suficie"te para que possa comparecer.

reguia.Su
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ARTIGO 8.°

Ós lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per- 
m para fundos ou destinbs especiais criados em 

CeR mbleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor- 
A$Sedas suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
perdas se as houver. .

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
deqúálquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a.quota se mantiver indivisa.

* . ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo, dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 
eadjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

. ' ARTIGO II.0

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sóc|o, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 
^arÇo imediato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo- 

^oesda Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

c,çdades Comerciais e demais legislação aplicável.

. (I5-7764-L02)

Fazenda Pantanal, Limitada

cOni p A00 clue> por escritura de 6 de Maio de 2015, lavrada 
divers0101^ * f°,has 59, do ,ivro de notas para escrituraS 

^pre n 264-A, do Cartório Notarial do Guiché Único, da 
li^Y Car^° do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa,, 

^s°cied° em D’re’t0> realizaram alteração ao pacto social 

<<Pazen(^a Pantanal, Limitada».
Murai yirgílio Carvalho Azenha, solteiro, maior, 
^esa r e R’° Maior, Portugal, de nacionalidade portu- 

SJ^ente habitualmente em Luanda, no Município de 
íSlr*to Urbano do Rangel, Bairro Nelito Soares, 

"»'1' Meto, Casa 53; <

Segundo: — Nicholson Marcos Miguel da Costa, sol­
teiro, maior, natural do Sambizanga, Província de Luanda, 
onde reside habitualmente, no Município do Cacuaco, 
Bairro 4 de Fevereiro, Ru^ da Polícia, Casa n.° B-29;

Conforme deliberado por Acta de Assembleia Geral 
datada de 4 de Maio de 20.15, o primeiro sócio dividiu 

a sua quota em duas novas quotas, sendo uma quota no 
valor nominal de Kz: 25.000,00 (vinte e cinco míl kwan­
zas) que reservou para si e outra quõta no valor nominal de 
Kz: 35.000,00 (trinta e cinco mil kwanzas) que o primeiro 
sócio cedeu ao segundo, pelo seu respectivo valor nominal, 
valor este já recebido pelo cedente que aqui lhe dá a res- 
pectiva quitação;

O primeiro sócio renunciou a gerência exercida até ao 
momento por si e subsequentemente é nomeado a gerente o 
segundo sócio;

O segundo sócio aceitou a referida cessão nos precisos 
termos exarados e a unifica com a quota que já detinha na 
sociedade, passando a deter uma quota única no valor nomi­
nal de Kz: 75.000,00 (setenta e cinco mil kwanzas);

Em função dos actos praticados alteraram a redacção dos 
artigos 4.° e 6.° do pacto social que passam a ser as seguin­
tes:

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil 
kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, 
dividido e representado por duas quotas, sendo 
uma quota no valor nominal de Kz: 75.000,00 
(setenta e cinco mil kwanzas) pertencente ao sócio, 
Nicholson Marcos Miguel da Costa e outra quota no 
valor nominal de Kz: 25.000,00 (vinte e cinco mil 
kwanzas) pertencente ao sócio, Virgílio Carvalho 
Azenha.

ARTÍGO6.0 ‘ ;

A gerência e administração da sociedade, em 
todos os seus actos e contratos, em juízo e fora dele, 
activa e passivamente, incumbe ao sócio Nicholson 
Marcos Migueí da Costa, que fica desde já nomeado 

gerente, com dispensa de caução, bastando a sua 
assinatura para obrigar validamente a sociedade.

Está conforme.
’ Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 12 de-Maio.de 2015. — O ajudante, ilegível.

(15-7765-L02)

Axioma X (SU), Limitada

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora de 3? Classe 
da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2? Secção do 
Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 24, do livro-diário de 12 de Maio do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Maio.de
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Certifico que Paulo André Barros, solteiro, maior, natu 
de Cacongo, Província de Cabinda, residente habitualmente 

em Luanda, Município de Belas, Bairro Benfica, casa s n. , 
constituiu uma sociedade unipessoal por quotas denominada 
«Axioma X. (SU), Limitada», registada sob o n.° 2.390/15, 

que se vai reger pelo disposto no documento em anexo.
Está conforme. ; . ,
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 

do Guiché Único da Empresa, em Luanda, aos 12 de Maio 

de2015.—'Oajudante, ilegível. , "

ESTATUTO DA SOCIEDADE .
AXIOMA X (SU), LIMITADA.

v ARTIGO l.° ;
(Denominação c sede)

A sociedade adopta a denominação de «Axioma X (SU), 
• Limitada», com sede social na Província de Luanda, Rua 4, 

Casa n.° 4, Bairro Capalanga, Município de Viana, podendo 
transferi-la livremente para qualquer outro local do territó­
rio nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 
outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.”
(Objecto)

ARTIGO 5.°
* (Cessão dc quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio ceden 
transformação da mesma em sociedade p.luripessoaln,e 

. ' . ARTIGO6.’
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todo 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e *% 

vamenté, incumbe ao socio-umco, bastando a sua assinatu* 
para obrigar validamente a sociedade. . • 12

• 1. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme 

lhantes. ■
2.0 sócio-único poderá nomear pessoa estranha a socie­

dade para assumir as funções de gerência.
' ' ' ARTIGO 7.°

(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual as delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.° 
(Dissçlução)

A sociedade não se dissolverá por morté ou impedi­
mento do sócio-único, continuando a sua existência como 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

A sociedade tem como objecto social comércio geral a 
grosso e a retalho, prestação de serviços, indústria, hotelaria e 
turismo, restauração, pescas, agro-pecuária, informática tele­
comunicações, construção civil e obras públicas, fiscalikção 
de obras, saneamento básico, modas e confecções, transportes 

marítimo, aéreo e teirestres de passageiros ou de mercado 
nas, transitános, oficina auto, salão de cabeleireiro, botequim 
assistência técnica, comercialização de petróleo e lubrifican­
tes, exploração de bombas de combustíveis, íàrmácia, centro 
medico, clinica geral, perfumaria, agência de viagens nro 
moção e mediação imobiliária, relações públicas, pastelaria 
e panificação exploração de parques de diversões, realização' 
de espectaculos culturais, recreativos e desportivos, eíplo 
ração mineira e florestal estação de serviços, represenX 

comerciais, serralharia, carpintaria, venda de alumínio e , 
- utilização, cultura e ensino geral, segurança de bens patri™ 

mais, importação e exportação, podendo ainda dedL T’ 
. quaiqueroutroramodocomércioouindústriaemquêo^ 

acorde e seja permitido por lei. eo sócio

ARTIGO 4." 
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil l 
integralmente realizado em dinheiro, representad 'anZaS) 
quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (c ° Uma 
zas), pertencente ao sócio-único Paulo André Barr"1'1 kWa"'

. , ARTIGO 9.° ■
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da LSC.

ARTIGO 10.° •
(Balanços)

Os anos sociais serãp os civis e os balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerra 

a 31 de Março imediato.

ARTIG011.’ ■ '
(Omisso) *

No omisso regularão as deliberações sociais, as disp0 
^sdaLein.’ 19/I2,de II deJunhoeaindaasdisposi^

33 ociedades Comerciais, n.° 1/04, de 13 de Fever®L' 
(| 5-7766-L°zj

R'QUIXI — Comércio Geral, Limitada

• com^ní^00^6’ porescritura de 7 de Maio de 2015.|aV^ 

n.° 264 Á°ri 67’d°livro de notas para escrituraS d'Ls&

em Direitn f • ’ LUC,° Aíbert0 p,res da Costa, L 
s°lteiro ma' 01 C0nsl’tu^a entre Quartim Dorning05 ^i, 

residente natUra* Conda, Província do jo 
KiC ™ Luanda, na Dls.ri.d Urb>%.

* K,“'- Baírro Golf Secwr |0&4, ca®"'
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a 20, qué outorga neste acto por si individualmente e em 
Z°Pee representação de seu filho menor Dário Uriel da Costa 

Lucas de 3 anos de ,dade’ Iiatural de Luanda e consigo con­

vivente; •
Urna sociedade comercial por quotas que se-regerá nos 

termos constantes dos artigos seguintes. ’

í Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

' Luanda, aos 8 de Maio de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
FRIQUIX1 — COMÉRCIO GERAL, LIMITADA

. 'ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação social de «FRIQUIXI 
—Comércio Geral, Limitada», com sede social na Província 
de Luanda, Município de Belas, Bairro do Mundial, casa 
s/rt.°, podendo transferí-la livremente para qualquer outro 

local do território nacional, bem como abrir filiais, sucur­
sais, agências ou outras formas de representação dentro e 
fora do País. .

ARTIGO 2.° ' • "

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°
• A sociedade tem como objecto social, comércio geral a 

grosso e a retalho, prestação de serviços, serralharia, caixi­
lharia de alumínios, agricultura e agro-pecuária, indústria, 

Pesca, hotelaria e turismo, informática, telecomunicações, 
Publicidade, construção civil e obras públicas, consultoria, 
exPl°ração mineira e florestal, comercialização de telefo- 
nes e seus acessórios, transporte marítimo, camionagem, 
agente despachante e transitários, cabotagem, rent-a-car, 
c°mPra e venda de viaturas, novas ou usadas e seus aces- 
°nos> aluguer de viaturas, com ou sem condutor, venda e 
reação de veículos automóveis, concessionária de mate- 

e e PeÇas separadas de transporte, fabricação de blocos 
e ^otas». comercialização de combustíveis e lubrificantes, 

Died°raÇà° d® bombas de combustíveis e estação de serviço, 
proJCanieritos’ material cirúrgico, gastável e hospitalar, 
PerfiiUt0S quirn*cos e farmacêuticos, centro médico, clínica, 
de ^ia, plastificação de documentos, venda de material 
salà Critbr’° e escolar, decorações, serigrafia, impressões, 
sa|àn j . , . _
Ção 6 eabeleireiro, boutique, agência de viagens, promo- 
P3ste| ITle^’a^0 imobiliária, perfumaria, relações públicas, 
comerna- PadaHa> Se,adaria’ panificação, representações 
CreCreCla*S e industriais, venda de gás de cozinha, desporto 

^ÇÕe clube, discoteca, meios industriais, reali-

de es actividades culturais e desportivas, manutenção 
Verdes’ segurança de bens patrimoniais, çolé- 

•hiport C e’ educação e cultora, escola de condução, ensino, 

e exportação, saneamento básico, fabricação

e venda de gelo', cyber café, electricidade, podendo ainda 
dedicar-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria 

em que os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4/
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas) 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por duas quotas sendo úma quota no valor nominal de 
Kz: 90.000,00 (noventa mil kwanzas), pertencente ao sócio 
Quartim Domingos Lucas e outra quota no valor nominal 
de Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas), pertencente ao sócio 
Dário Uriel da Costa Lucas.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

A gerência e representação da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbe ao sócio Quartim Domingos Lucas, que 
fica desde já nomeado gerente, com dispensa de caução, bas­
tando uma assinatura, para obrigar validamente a sociedade.

1. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

2. Fica vedado aos gerentes obrigar a sociedade em actos
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos-seme-. 
lhantes. • '

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas pôr simples 
• cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo, menos, 

30 dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva for­
malidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 
feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

. ‘ - ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

• A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social
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. n0 Município de Luanda, Distrito Urbano e Ba: 

licitado em globo com obrigação do pagamento do pass> Rua Aménco Júlio de Carvalho, n.« 12o
. e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual escritura pubhca datada de 7 de Novembro de ’

dade de condições. tavrnda com início a folhas 77 do 1^
artjgou- . rasdiversasn.° 177-A, deste Cartono Notanal,

,. amortizar a quota de conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2a * A ™ - SZ» «* ’ " ‘ 3“’-' ’• — ° "4ÍJ

qualquer socio, quando sobre 1.000.000,00, (um milhão de kwanzas), integralm *
providência cautelar. realizado em dinheiro dividido e.representado por duas qT

’ ■ ART,GOI2° ■ t ' o tas, sendo a primeira no valor nominal de Kz: 600.00^
Para todas as questões emergentes do presente co > (sejscentos mj| kwanzas), pertencente ao sócio Osvaíd

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer Sebastjão Caetano Neto e a segunda no valor nominal &
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 400.000,00 (quatrocentos mil kwanzas), pertencente ao 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer sócj0 Luís de Fontes Pereira Neto, respectivamente.

outro. Que, pela presente escritura e conforme deliberado em
artigo 13.° Assembleia de. Sócios, tal como consta da acta que no fim

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão’ menciono e arquivo, a outorgante no uso dos poderes que 

dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 31 de Março imediato.

■ ARTIGO I4.° A

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei dás 
Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

(15-7767-L02)

lhe foram conferidos, manifesta a vontade do seu segundo 
representado, ceder a totalidade dá sua quota pelo seu valor 
nominal a sua terceira representada, valor já recebido pelo 
cedente que aqui lhe dá a respectiva quitação, apartando-se 
deste modo definitivamente da sociedade, nadá mais tendo 
dela a reclamar, renunciando desde já a gerência que antes 
lhe incumbia. . '

Acto contínuo, sempre agindo no uso dos poderes que 
lhe foram conferidos., a outorgante aceita a quota cedida a 
sua terceira representada nos precisos termos exarados.

Que, a cessão foi feita livre de quaisquer ónus, encargos 
ou obrigações. .

Que, a sociedade prescinde do seu direito de preferência 
e admite a terceira representada da outorgante como sócia.

Em função dos actos praticados, altera-se a redacção dos 
artigos 4.° e 6.° do pacto social que passa a ser a seguinte.

STRATOIL — Transporte e Logística, Limitada

Cessão de quotas, admissão de novo sócio e alteração par­
cial do pacto social da sociedade denominada «STRATOIL' 
— Transporte e Logística, Limitada».

Certifico que, por escritura de 8 de Maio de 2015, lavrada 
com início a folhas 25, do livro de notas para escrituras 
diversas n.°/265-A, do Cartório Notarial do Guiché Único da 
Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa 
Licenciado em Direito, compareceu como outorgante:

Cristiana Rossy da Costa Vemba, solteira, maior, natural 
de Luanda, onde reside habitualmente no Distrito Urbano da 
Maianga, Bairro Maianga, Rua Comandante Gika, n.° 301 
Zona 5, que outorga neste acto em representação dos sócios 
Osvaldo Sebastião Caetano Neto, solteiro, maior, natural de 
Luanda, onde reside habitualmente, no Distrito Urbano do 
Rangel, Bairro Nelito Soares, Avenida Hoji-ya-Henda n° 
130, 7.° andar, Apartamento n.° 73, Zona 11, Luís de Fontes 
Pereira Neto, solteiro, maior, natural de Luanda, onde reside 

•habitualmente, no Distrito Urbano do Sambizanga Bairro 
São Paulo, Rua de Benguela, n.° 327, Anexo, também ' 

outorga em representação de Maria Virgínia Pedro Go 
solteira, maior, natural de Luanda, onde reside habitai 

mente no Distrito Urbano do Sambizanga, Bairro São Pank 
Rua do Lobito, Casa n.° 5, r/c; U,°’

E por ela foi dito:
Que, o seu primeiro e segundo representado, são os f.„; 

cos e actuais sócios da sociedade comercial por auota . 
responsabilidade limitada, denominada «STRATOII 
Transporte e Logística, Limitada», com sede em i ~~ 1 

cm Luanda

ARTIGO 4.° /
O capital social é de Kz: 1.000.000,00 O1 

milhão de kwanzas), integralmente realizado 
dinheiro dividido e representado por duas q^^ 
sendo a primeira no valor nominal de Kz: 600.0 
(seiscentos mil. kwanzas), pertencente ao s 
Osvaldo Sebastião Caetano Neto e a segu^^j 
valor nominal de Kz: 400.000,00 (quatrocentos^^ 
kwanzas), pertencente à sócia Maria Virgínia 
Gomes, respectivamente. ..........'

ARTIGO 6.° ' ’

• - (GCrênCÍa) >riade.
, A gerência e administração da soei 

todos os seus actos e contratos, em ju,z0 
e e, activa e passivamente, incumbe à sóci ja 
lrgínia Pedro Gomes, que fica desde já n ^a 

&erente, com dispensa de caução, sen^°, ?3 
a assina*ura da gerente para obrigar vahda 
sociedade.

pSS*m°^,ssee outorgou. -
Esta conforme. ■

Luanda Ór'° ^°lar'a' do Guiché Único da E|nPr ej. 

>a°s 12 de Maio de 2015, — O ajudante,
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Ho Sandju, Limitada .

Certifico que, por escritura de 27 de Janeiro de 2015, • 
vrada com início de folha 93, do livro de notas para escri- 

tu^s diversas n.? 17-B00, do Cartório Notarial do Guiché 

único da Empresa — Anifil, a cargo do Notário, Lúcio 
Alberto Pires da Costa, Licenciado em Direito, perante mim, 
Domingos Catenda, Primeiro Ajudante do referido Cartório, 

foi constituída entre:
primeiro; — Àrlindo Jamba Manuel, solteiro, maior, 

natural de Kuíto, Província do Bié, residente habitual­
mente em Luanda, Distrito Urbano da Ingombota, Bairro 
Ingombota, Rua Rainha Ginga, n.° 13, 1.° andar 5;

Segundo:-— Sonya Carvalho de Sousa, solteira, maior, 
natural de Cazenga, Província de Luanda, residente habi­
tualmente em Luanda, Distrito Urbano da Ingombota, Bairro, 
dos Coqueiros, casa s/n.°, \

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­

lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 
artigos seguintes.

Está conformé.
Cartório Notarial do Guiché Único da Em presa-Anifil, 

em Luanda, 28 de Janeiro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE .
HO SANDJU, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação de «Ho Sandju, 

Limitada», com sede social na Província e Município de 
Luanda, Distrito Urbano da Ingombota, Bairro Coqueiros, 
^ua Rainha Jinga, Prédio 13, l.° andar, n.° 7, podendo 
Iransferi-la livremente para qualquer outro local do territó- 

r,° nacfonal, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 
ouíras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
. (A sua duração é por tempo indeterminado contando-se o 
nic’° sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

ata da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.° -
A sociedade tem como objecto social o comércio geral, 

civO^0 servi90s a empresas petrolíferas, construção 
c 1 ’ P°dendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do 

erc’0 ou indústria em que os sócios acordem e seja per- 
-'doP°rleL

' ARTIGO 4.°
inte capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas); 
lado^ra*mente rea^zac*0 em dinheiro, dividido e represen­

te ^uas) quotas; sendo uma quota no valor nominal 
sócio a 80,000’00 (oitenta miI banzas), pertencente ao 

jr dindo Jamba Manuel e outra quota no valor nominal 
^ya 20 000’00 (v'nte mil kwanzas), pertencente à sócia 

arvalho de Sousa, respectivamente.

ARTIGO 5j°
• A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a.sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

LA gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e forá dele, activa e passiva­
mente, incumbem ao sócio Arlindo Jamba Manuel que fica 
desde já nomeado gerente, bastando a sua assinatura, para 
obrigar validamente a sociedade. .

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
còmo: letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

ARTIGO 7.°

A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 

registadas, dirigidas aos sócios, com pelo menos 30 (trinta) 
dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­

lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 

estiver ausente da sede social a comunicação deverá ser feita 
com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.° . ’

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per- - 

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geraí, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

• A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com ó 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

• Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 
à liquidação e partilha verificar7se-ão como acordarem. Na 
falta de acordo, e se algum deles o pretender será o activo 
social licitado em globo com obrigação do pagamento do 
passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 
igualdade de condições. . ,.

ARTIGO 11.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre ós sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.
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OIARIODAKepo

' • . civii e obras públicas, consultoria, exploração
florestal comercialização de telefones e seus 6 

civis e os balanços serão marítimo, camionagem, agente desp^^

transitários, cabotagem,, rent-a-car, compra e. 
viaturas, novas ou usadas e seus acessórios, venda e « 
ração de veículos automóveis, concessionária de material 

peças separadas de transporte, fabricação de blocos e viJ 
tas, prestação de serviços na área da saúde, plastifica^ 

de documentos, venda de material de escritório e escolar 
decorações, serigrafia, impressões, agência de -viaeem

- ~ ~ promoção e mediação imobiliária, relações públicas, panifií

Startemp, Limitada cação, representações comerciais e industriais, venda de gás

Certifico que, por escritura de 8 de Maio de 2015, lavrada 
com início a folhas 96, do livro de notas para escrituras 
diversas n.° 403, do Cartório Notarial do Guiché Único da . 

Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 
Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — João Paulo Lima, solteiro, maior, natural 
do Sambizanga, Província de Luanda, onde reside habitual­
mente, no Distrito Úrbano da Ingombota, Bairro Ingombota, 

. Rua l.° Congresso do MPLA, Prédio n.° 19, 11.° andar.
Apartamento D;

Segundo: - Lídia Vanízia Gonçalves da Costa, solteira, "Walmente realizado em dinheiro, dividido e representado 

maior, natural do Kilambà Kiaxi, Província de Luanda, onde 
reside habitualmente, no Distrito Urbano dó Kilamba Kiaxi, 
Bairro Neves Bendinha, Rua Cidade de Ondjiva, Casa n.° 1;

Uma sociedade comercial por quotas que sé regerá nos 
termos constantes dos artigos seguintes. ...

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito

: ARTIGO! 3.°

Os anos sociais serão os c... an/,prrí,r
. dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerra 

a 31 de Março imediato.
ARTIGO 14.®

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo 
’ sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.
(15-1623-L03)

Luanda, 11 de Maio de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
STARTEMP, LIMITADA

• ' ’ ARTIGO!.0 /

A sociedade adopta a denominação social de «Startemp, 
Limitada», com sede social na Província de Luanda, Rua ‘ 
Pinheiro Chagas, Casa n.° 1-06-C, rés-do-chão, Bairro 

' Patrice Lumumba, Distrito Urbano da Ingombota, Município 
de Luanda, podendo transferi-la livremente para qualquer 
outro local do território nacional, bem como abrir filiais 
sucursais, agências ou outras formas de representação den 
tro e fora do País.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais a 
da data da celebração da escritura. P r

ARTIGO 3°
A sociedade tem como objecto social a prestação de ser 

viços, consultoria, formação profissional, comércio a ero 
e a retalho, avicultura, agro-pecuária, indústria, pesca hoT 

laria e turismo, telecomunicações, publicidade, constru a~

de cozinha, desporto e recreação, meios industriais, reali- 
zações de actividades culturais e desportivas, manutenção 
de espaços verdes, segurança dé bens patrimoniais^ edu­
cação e cultura, escola de condução, ènsino, importação e 
exportação, saneamento básico, fabricação e venda degelo, 
podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do comér­
cio ou indústria em que os sócios acordem e seja permitido 
por lei. . ’

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas),

por (2) duas quotas iguais, no valor nominal de Kz: 50.000,00 
(cinquenta mil kwanzas) cada uma, pertencentes aos sócios 

João Paulo Lima e Lídia Vanízia Gonçalves da Costa, respec­
tivamente. ' •

. . ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.° oS
I-A, gerência e administração da sociedade, em todos o 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pa^ 

sivamente, incumbem aos 2 (dois) sócios João Pau,° 
e Lídia Vanízia Gonçalves da Costa, que ficam des e 
nomeados gerentes, com dispensa de caução, sendo neces 
rias 2 (duas) assinaturas conjuntas dos gerentes, Para 0 
validamente a sociedade. ' ’ sm°

2. Os gerentes poderão delegar num dos sócios ou m 
m pessoa estranha à sociedade parte dos seus pode 

gerência, conferindo para o efeito o respectivo manda
• Pica vedado aos gerentes obrigar a sociedade em 

ontratos estranhos aos negócios sociais da soçieda 
0010 ,etras de ^vor, fiança, abonações ou actos sem^

a a artigo 7.° ímPleS
carta ssembleias Gerais serão convocadas P°r noS 
30 (trin^fÍ.S;tadas’ diriê’das aos sócios com Pe,° pres' 

creva f 3 rS de antecedência, isto quando a lei n iqueí 
dos sóe,nna ,dadeS especiais de comunicação. Se.q jcaç^

Parecer e'tó C°m tempo suficiente Para que P°S
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ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per- 
tagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor- 
-0 das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
perdas se as houver., .

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa. .

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ãó sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO 11®

A sociedade resèrva-se o direito de amortizar a quota de * 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou ’ 
providência cautelar.

- • ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO 13.° •

anos sociais serão os civis e os balanços serão 
^dosem 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar. 

a3> de Março imediato.

ARTIGO 14 ° .
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo- 

^°«da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei da?

,e ades Comerciais e demais legislação aplicável.
\ (15-7692-L02)

FERNANDES — Empreendimentos, Limitada 

tom ert^'Co que’ Por escritura de 6 Maio de 2015, lavrada 

diVersniC,°o3 f°,haS 52, do ,ivro de nOtaS para e!crituraS 

n do Cartório Notarial do Guiché Único da 
lice^c^ 3 Car£° do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 

° em Direito, foi constituída entre:
" Luís MiSuel Fernandes, casado com 

corn ^assun6e Chipembe José Fernandes, sob o regime 
U^1"’1180 de adcluiridos> natural da Maianga> Província de 

%d02°nt*e res’de habitualmente, no Município de Viana, 

a 0 Girassol, Rua 12, Casa n.° 2311, que outorga 
to como mandatário de Joelmo Isidoro Domingos 

Fernandes, solteiro, maior, natural de Viana, Província de 
Luanda, onde reside habitualmente, no Município de Viana, 
Bairro Luanda-Sul, Casa n.° 42, e Vilma Luís Fernandes, 
solteira, maior, natural da Maianga, Província de Luanda, 
onde reside habituálmente, no Município de Viana II, Casa 
n.°42;

Segundo: — Esperança Nassunge Chipembe José 
Fernandes, casada com Luís Migue] Fernandes, sob o regime 
de comunhão de adquiridos, natural do Sambizanga, Província 
de Luanda, onde reside habitualmente, no Município de 
Viana, Condomínio Girassol, Rua 12, Casa n.° 2311;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes dos artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 8 de Maio de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTO DA SOCIEDADE \ '

K.FERNANDES — EMPREENDIMENTOS, LIMITADA

. ’ . ARTIGO l.°
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «K. FERNANDES 
— Empreendimentos, Limitada», com sede social na 
Província de Luanda^ na Via Expresso, sentido Cacuaco, 
ao destacamento dos Bombeiros, casa s/n.°, Bairro dos 
Bombeiros, Município de Cacuaco, podendo transferi-la 
livremente para qualquer outro local do território nacional, 
bem como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas 
de representação dentro e fora do País.

t ARTIGO 2.® . '
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura..

ARTIGO 3.°
(objecto) ‘

A sociedade tem como objecto social a prestação de ser­
viços, rent-a-car, transportes, marítimo, aéreo e terrestres de 
passageirôs ou de mercadorias, oficina auto, agência de via­
gens, relações públicas, estação de serviços, representações 
comerciais, segurança de bens patrimoniais, importação e 
exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo 
do comércio ou indústria em que os sócios acordem é seja 
permitido por lei.

ARTIGO 4.°
(Capitai)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 
por 4 (quatro) quotas, sendo a l.a (primeira) quota no valor 
nominal de Kz: 65.000,00 (sessenta e cinco mil kwanzas), 
pertencente ao sócio Luís Miguel Fernandes, e a 2.a (segunda) 
quota no valor nominal de Kz: 15.000,00 (quinze mil kwan-
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ARTIGO 13.°.
Os anos sociais serão os civis e os balanÇoss se 

dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo e 

a 31 de Março imediato.
ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo 
‘ sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais, e demais legislação aphcavel.
(15-1623-L03)

________ ^£2^^

. civil e Obras públicas, consultoria, exploração 
florestal, comercialização de telefones e seus a 
transporte marítimo, camionagem, agente desp^ 

transitários, cabotagem, rent-a-car, compra. e ven^ ' 
viaturas, novas ou usadas e seus acessórios, venda e re e 
ração de veículos automóveis, concessionária dé matej' 

peças separadas de transporte, fabricação de blocos e vi J 
tas, prestação de,serviços na área da saúde, plastifi^ 
de documentos, venda de material de escritório e escoV 

_ decorações, serigrafia, impressões, agência de viagens’ 
promoção e mediação imobiliária, relações públicas, panifi. 
cação, representações comerciais e industriais, venda de gás 
de cozinha, desporto e recreação, meios industriais, reali- 
zaçoes de actividades culturais e desportivas, manutenção 
de espaços verdes, segurança de bens patrimoniais, edu­
cação e culturà, escola de condução, ensino, importação e 
exportação, saneamento básico, fabricação e venda degelo, 
podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do comér­
cio ou indústria em que os sócios acordem e seja permitido 
por lei. . ’

Startemp, Limitada

Çertifíco que, por escritura de 8 de Maio de 2015, lavrada 
com início a folhas 96, do livro de notas para escrituras 
diversas n.° 403, do Cartório Notarial do Guiché Único da > 

Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 
Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — João Paulo Lima, solteiro, maior, natural 
do Sambizanga, Província de Luanda, onde reside habitual­
mente, no Distrito Úrbano da Ingombota, Bairro Ingombota, 

. Rua l.° Congresso do MPLA, Prédio n.° 19, 11,° andar, 
Apartamento D;

Segundo: — Lídia Vanízia Gonçalves da Costa, solteira, 
maior, natural do Kilamba Kiaxi, Província de Luanda, onde 
reside habitualmente, no Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, 
Bairro Neves Bendinha, Rua Cidade de Ondjiva, Casa n.° 1;

Uma sociedade comercial por quotas que sé regerá nos 
termos constantes dos artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 11 de Maio de 2015. — O ajudante, ilegível.

ARTIGO 4.°

0 capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 
por (2) duas quotas iguais, no valor nominal de Kz; 50.000,00 
(cinquenta.mil kwanzas) cada uma, pertencentes aos sócios 

João Paulo Lima e Lídia Vanízia Gonçalves da Costa, respec­
tivamente. - •

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.° os
1. A gerência.e administração da sociedade, em to os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e P 
sivamente, incumbem aos 2 (dois) sócios João Paul° ' à 
e Lídia Vanízia Gonçalves da Costa, que ficam des 

. nomeados gerentes, com dispensa de caução, sendo nec  

rias 2 (duas) assinaturas conjuntas dos gerentes, pam 0 
validamente a sociedade'. ' '

**

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
STARTEMP, LIMITADA

• ' ARTIGO 1.° .

A sociedade adopta a denominação social de «Startemp, 
Limitada», com sede social na Província de Luanda Ruà 
Pinheiro Chagas, Casa n.° 1-06-C, rés-do-chão Bairro 

' Patrice Lumumba, Distrito Urbano da Ingombota, Município 
de Luanda, podendo transferi-la livremente para qualquer 
outro local do território nacional, bem como abrir filiais 
sucursais, agências ou outras formas de representação den’ 
tro e fora do País.

ARTIGO 2.°

---------niucierminado, contando-se n 
início da sua actividade, para todos os efeitos legak a 
da data da celebração da escritura. ’ rtlr

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social a prestação de w 

viços, consultoria, formação profissional, comércio 
e a retalho, avicultura, agro-pecuária, indústria pesca^0 

laria e turismo, telecomunicações, publicidade cons’tr ã

2- Os gérentes poderão delegar num dos sócios ou n 

em pessoa estranha à sociedade parte dos seus P° 
gerência, conferindo para o efeito o respectivo

3. Fica vedado aos gerentes obrigar a sociedade e 

e contratos estranhos aos negócios sociais da soçie a‘ 
O|no etras de favor, fiança, abonaçõés ou actos sem®

. ARTIGO 7.» dmP,eS
cari S ssem*’le*as Gerais serão convocadas P°r floS 
30 o S re®'stadas> dirigidas aos sócios com Pe 0 pres- 
crevaT3 d'aS de antecedência, isto quando a lei n a|qú«r 
dos ,Ormalldades especiais de comunicação. Sed

e C'0SceStÍVer « da sede sócia!, a comU> 

parecer8" COm temP° suficiente para que

cinquenta.mil
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ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, dépois de deduzida a per- 
m para fundos ou destinos especiais criados em 

cen ^bleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor- 
A-SS das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
perdas se as houver.,.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou ’ 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente^ 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nós 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 
eadjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições. ,

ARTIGO 11.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de •
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência caute lar. /

- .• ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO 13.° .
1 Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 
a °sem 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar, 

í31 de Março imediato.

ARTIGO 14.” .
Sj 0 °m’sso regularão as deliberações sociais, as dispo- 
SocS n,° ^04, dè 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

a es Comerciais e demais legislação aplicável.
-,v \ • (I5-7692-L02)

Landes — Empreendimentos, Limitada

co^ que> P°r escritura de 6 Maio de 2015, lavrada 
d*Versa$ 1(q a f°ihas $2, do livro de notas para escrituras 
apresa ?64’A, do Cartório Notarial do Guiché Único da 

Veiado Car£° do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 
em Direi<°> constituída entre:

^rança\j LUIS Miguel Fernandes, casado com 

SSUnge ChiPembe José Fernandes, sob o regime 
^nda, 0ndOdeadAuirid°s, natural da Maianga, Província de 

6 reside habitualmente, no Município de Viana, 
^act010 Girass01, Rua 12, Casa n.° 2311, que outorga 

mandatário de Joelmo Isidoro Domingos 

Fernandes, solteiro, maior, natural de Viana, Província de 
Luanda, onde reside habitualmente, no Município de Viana, 
Bairro Luanda-Sul, Casa n.° 42, e Vilma Luís Fernandes, 
solteira, maior, natural da Maianga, Província de Luanda, 
onde reside habituálmente, no Município de Viana II, Casa 
n.°42;

Segundo: — Esperança Nassunge Chipembe José 
Fernandes, casada com Luís Migue| Fernandes, sob o regime 
de comunhão de adquiridos, natural do Sambizanga, Província 
de Luanda, onde reside habitualmente, no Município de 
Viana, Condomínio Girassol, Rua 12, Casa n.° 2311;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes dos artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 8 de Maio de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTO DA SOCIEDADE \ ’
K.FERNANDES — EMPREENDIMENTOS, LIMITADA

ARTIGO l.°
(Denominação c sede)

A sociedade adopta a denominação de «K. FERNANDES 
— Empreendimentos, Limitada», com ' sede social na 
Província de Luanda^ na Via Expresso, sentido Cacuaco, 
ao destacamento dos Bombeiros, casa s/n.°, Bairro dos 
Bombeiros, Município de Çacuaco, podendo transferi-la 
livremente para qualquer outro local do território nacional, 
bem como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas 
de representação dentro e fora do País.

% ARTIGO 2.° . - . ’
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°
' (objecto) '

A sociedade tem como objecto social a prestação de ser­
viços, rent-a-car, transportes, marítimo, aéreo e terrestres de 
passageirôs ou de mercadorias, oficina auto, agência de via­
gens, relações públicas, estação de serviços, representações 
comerciais, segurança de bens patrimoniais, importação p 
exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo 
do comércio ou indústria em que os sócios acordem é seja 

permitido por lei.

ARTIGO4.0
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 
por 4 (quatro) quotas, sendo a I .a (primeira) quota no valor 
nominal de Kz; 65.000,00 (sessenta e cinco mil kwanzas), 
pertencente ao sócio Luís Miguel Fernandes, e a 2.a (segunda) 
quota no valor nominal de Kz: 15.000,00 (quinze mil kwan-
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zas), pertencente à sócia Esperança Nassunge Chipem 
José Fernandes, e 2 (duas) quotas iguais no valor nornt 
de Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas) cada uma, pertencente 
aos sócios Joelmo Isidro Domingos Fernandes e Vilma Luís 

Fernandes, respectivamente. ' .

ARTIGO 5.”
(Cessão dc quotas) .

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO6.®
' (Gerência)

Á. gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em júízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbem ao sócio Luís Miguel Fernandes, que 
fica desde já nomeado gerente, com dispensa de caução, 
bastando a assinatura do gerente para obrigar validamente 
a sociedade. ...

1. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações oii actos seme­
lhantes.

2. O sócio-gerente poderá delegar mesmo a pessoas 
estranhas à sociedade parte dos seus poderes de gerência, 
conferindo para o.efeito o respectivo mandato.

ARTIGO7.0 
(Assembleia)

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos trinta 
(30) dias de antecedência, isto quãndo a lei não prescreva 
formalidades especiais de comunicação. Se qualquer dos 
sócios estiver ausente da sede social, a comunicação déverá 
ser feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO8.0
(Divisão dos lucros)

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a ner 

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na p 
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadí 
as perdas se as houver. ponauas

ARTIGO 9.°
(Dissolução)

A nSo „ d|!!0,„tí p„

de qualquer dos socios, continuando a sua exisifW 
c Mdro, „ ,fc " »

oo interdilo, devendo es,e, „„„„ ,ue , „„„ 
sente, enquanto a quota se mantiver indivisa P

ARTIGO io.° 
(Liquidação) 

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócía

demais casos legais, todos os sócios serão lin •/ ® nos 
liquid.çdo e panilha re.llarr-se-S ’

._______ .

dc acordo; e se algum deles o pretender será o acliv 
licitado em bloco com obrigação do pagamento ° SOcial 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, e^'1’ 

dade de condições. ’ '^l-

ARTIGO 11.°
(Preferencia na amortização)

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a n 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhOra 5 
providência cautelar. . . Ou

ARTIGO 12.°
(Foro competente)

Para todas as questões emergentes do presente contrato 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes quer 

entre eles e a própria sociedade, fica estipulado, o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro. ...

ARTIGO 13.°
(Balanços)

Os anos sociais serão òs civis e os balanços serào 

dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 

a 31 de Março imediato. 1

. >■ ' ARTIGO 14.°

(Omisso)

• No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo- 
• sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-7693-102)

Cimenteira do Centro, Limitada

Certifico que, por escritura de 8 de Maio de 2015, lavrada 

com início a folhas 23, do livro de notas para escrituras 
diversas n. 265-A, do. Cartório Notarial do Guiché Únicó 

Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto pires da G°s ’ 

enciado em Direito, foi constituída entre:

Ptimeiro. Rui pau|0 pestana Lopes, solteiro,1113 

natural do Sumbe, Província do Kwanza-Sul, residente ha 
‘Emente em Benguela, no Município do Lobito, B^ 

°b't0’Rua Cidade de Lisboa, Casa n.» 52; ||10

egimdo: — Álvaro José Lopes Figueiredo R3,”a 
30‘eiro, maior, natural de Benguela, Província de Beng3 
Rnde reside habitualmente, no Município de Beng36 

20,13 E, Rua 31 Janeiro, casa s/n.“;

lida. J sociedade çpmercial por quotas de respo" 

art,gos seguintes.

Está conforme.,

Luand r'°.Nolarial do Guiché Único da 
aos U de Maio de 2015. — A notária'adj°n a’
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ESTATUTOS DA SOCIEDADE' • 
CIMENTEIRÁ DO CENTRO, LIMITADA

CAPÍTULO I

Denominação, Sede, Duração e Objecto

ARTIGO I.’ 
(Denominação)

A sociedade adopta a forma de sociedade por quotas e a 
denominação «Cimenteira do Centro, Limitada».

ARTIGO 2.° •
(Sede) *

1. A sociedade tem a sua sede em Benguela, na Estrada 
dollche, casa s/n.°, Bairro e Município de Benguela.

2. A ger.ência pode, a todo o tempo e sem necessidade de 
deliberação da Assembleia Geral, deslocar a sede social para 
outro local dentro do território angolano, bem como criar 
filiais, sucursais, agências, delegações ou outras formas de 
representação,'onde mais convier aos negócios sociais.

. , ARTIGO 3?
(Duração)

A sociedade é constituída, por tempo indeterminado, 
contando o seu início, para todos os efeitos legais, a partir da 
datada escritura pública de constituição da sociedade.

ARTIGO 4.°
(Objecto social)

I. A sociedade tem por objecto social a actividade de 
produção industrial de todo o tipo de artefactos de cimento e 
Crivados, incluindo pré-esforçados, assim como a transfor­

mação de inertes e minérios, a respectiva comercialização, 
importação e/ou exportação, a prestação de serviços rela­
cionados com os bens e matérias a comercializar, podendo 
ainda dedicar-se a qualquer ramo de comércio ou indústria 

,em que os sócios acordarem e seja permitido por lei. .
Á sociedade pode, sem restrições, designadamente 

Seni necessidade de deliberação da Assembleia Geral, 
^uirir participações no capital social de outras socieda-- 

es> ainda que com objecto diferente do seu, ou reguladas 
P°r 'e’s esPeciais, bem como participar em agrupamentos 

Mementares de empresas e em agrupamentos de inte- 
Se económico e, bem assim, constituir ou participar em 

squer outras formas de associação temporária ou per- 
ente entre sociedades e ou entidades de direito público 

uPr,vado.

CAPÍTULO n

Capital Social

ARTIGO 5.° • '
(Capital social)

CaPital social é de Kz: 2.000.000,00 (dois milhões dekwanzas\ '• ~c uc ^•«vv.vvv.w ...... - ■ 
'tepre A lntegralmente subscrito e realizado em dinheiro, 
coni oentado P°r duas quotas assim distribuídas: uma quota 

l|ii||(WValor noiT>inal de Kz: 1.000.000,00 (um milhão de 

can4nZa^’ corresP°ndente a 50 % (cinquenta por cento) 
a' social, pertencente ao sócio Álvaro José Lopes 

Figueiredo Ramalho e outra quota com o valor nominal 
de Kz: 1.000.000,00 (um milhão de mil kwanzas), corres­
pondente a 50 % (cinquenta por cento) do capital social, 
pertencente ao sócio Rui Paulo Pestana Lopes.

2. Os sócios gozam de preferência em qualquer aumento 
do capital social, podendo qualquer dos sócios chamar a si a 
subscrição recusada por qualquer òutro sócio.

ARTIGO 6.°-
(Cessão cie quotas)

A cessão total ou parcial de quotas entre sócios e a tercei­
ros depende de consentimento da sociedade, reservando-se 
à sociedade, no caso de cessão a terceiros, o direito de pre-, 
ferência na cessão, deferido aos sócios se aquela dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 7.°
(Suprimentos)

1. Os sócios poderão fazer prestações suplementares 
de capital, suprimentos ou outras prestações acessórias, 
nos termos e condições que vierem a ser estabelecidas pela 
Assembleia Geral.

2. Os suprimentos bem como as prestações acessórias 
poderão ser remuneradas e/õu transformadas em capital 
social e/ou ter outro destino conforme a opção do próprio 
sócio no momento do contrato respectivo.

CAPÍTULO III
Gerência, Representação e Deliberações

. ARTIGO 8.°
(Gerência, representação e deliberações)

1. A gerência da sociedade e a sua representação activa 
e passiva compete a quem os sócios nomearem em sede de 
Assembleia Geral constituinte, ordinária ou extraordinária, 
que ficam dispensados de caucionar o exercício do cargo e 
terão, ou não, remuneração conforme for deliberado.

‘ 2. A sociedade obriga-se com a assinatura de um gerente 
ou de procurador que a gerência venha a constituir para o 
efeito, no âmbito dos poderes que lhes forem conferidos.

3. E vedado ao gerente e mandatários obrigar a socie­
dade em actos ou contratos estranhos ao objecto social, 
nomeadamente fianças, aval, letras de favor ou outros títulos 

semelhantes.
4. As deliberações de alteração do pacto social, incluindo 

do regime inicial da gerência e de vinculação da sociedade, 
podem ser tratadas por maioria simples.

ARTIGO 9.° 
(Convocatória)

. As Assembleias Gerais, quando a lei não prescreva 
outras formalidades, serão convocadas com 30 (trinta) dias 
de antecedência, mediante carta registada ou protocolada, 
dirigida aos sócios.
' . ARTIGO 10.°

(Contas c repartição dc lucros)

1 . A sociedade reserva-se no direito de adquirir ou amor­
tizar quotas de qualquer dos sócios quando em qualquer
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processo judicial ela seja objecto de penhora, arrolamento, 

apreensão judicial ou administrativa, ou por qua~

deva proceder-se judicialmente a sua arremataçao ou 

pelo valor nominal respectivo.
2.Anualmente  será apresentado o balanço deven 

lucros líquidos apurados, depois de deduzida a percenta& 
para o fiindo de reserva legal, quando devida e quaisquer 
outras percentagens para fundos ou reservas especiais, cna

• dos em Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios 
na proporção das suas quotas e em igual proporção serão 
suportadas as perdas se as houver, sem prejuízo de eventual

. estipulação em contrario, da Assembleia Geral, aprovada 
por maioria qualificada de 75% (setenta e cinco por cento) 
do capital social, quanto à política de distribuição dos lucros 

‘ anuais distribuíveis.

’ ARTIGO 11.°
(Dissolução c liquidação)

1. No caso de morte, interdição pu inabilitação de qual­
quer dos sócios, ou no caso de extinção de sócio com a 
natureza de ente colectivo, a sociedade não se dissolverá, 
prosseguindo com os sobrevivos ou capazes e os herdeiros 
pu representantes legais do sócio escolher, entre si, um que
a todos represente na sociedade, enquanto'a quota se man- .

* tiver indivisa. - ’
2. Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios ou nos 

demais casos legais todos serão liquidatários e à partilha 
procederão como para ela acordarem.

3. Na falta de acordo, e se algum deles o pretender, será 
o activo social licitado em globo com a obrigação do paga­
mento do passivo e adjudicando ao sócio que melhor preço 
oferecer em igualdade de condições.

ARTIGO 12.°
(Foro)

1. Às questões emergentes do presente contrato social, 

entre os sócios e/ou sociedade, aplica-se a lei angolana.
2. Em caso de conflito emergente do presente contrato de

• sociedade, fica estipulado o Foro da Comarca de Benguela, 
com renúncia expressa a qualquer outro. .

ARTIGO 13.°
(Disposição final c transitória)

Ficam desde já nomeados gerentes os sócios Álvaro José 
Lopes Figueiredo Ramalho e Rui Paulo Pestana Lopes para 
o exercício das funções de gerência da sociedade, conside­
rando-se os mesmos autorizados a iniciar, de imediato a 
actividade prevista no âmbito do objectb social da sociedade 

(I5-7694-L02)

Mvuenbanga, Limitada

Certifico que, por escritura de II de Maio de 2015 
lavrada com início a folhas 5, do livro de notas para escrit ’ 
ras diversas n.° 404, do Cartório Notarial do Guiché IJnica ARIM06.
d. Empresa, a cargo da No.âno, Lúcio Alben. Pi Ageréncl.e administre^ da sociedade, e» „r
Costa, Licenciado em O.reno, fo, constituída entre; ““ "» = oont,.los> em e f„, gele. ‘ í>

aarnnte, incumbem aos sócios Sango José Til» e

________________

Primeiro: - Sango José Tito, solteiro, maior na, 
do Soyo, Província do Zaire, onde reside habitual^e„, 
Município do Soyo, Bairro 1de Maio, casa s/n.“- ’ ”

Segundo: - Helena da Rosa Simba, solteira 
natural do Soyo, Província do Zatre, residente habituai,, 
em Luanda, no Distrito Urbano da Samba, Bairro Sa^b 

casa s/n.°;
Uma sociedade comercial por quotas de responsa 

lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 

artigos seguintes.
Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 11 de Maio de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
MVUENBANGA, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denom inação social de «Mvuenbanga, 
Limitada», com sede social na Província de Luanda, Município 
dè Luanda, Distrito Urbano da Samba, Bairro Samba, Rua da 
Samba Pequena, junto ao BFA, casa s/n.°, podendo transferi- 
-la livremente para qualquer outro local do território nacional, 
bem como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas de 

representação dentro e fora do País. •

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-seo 

início da sua actividade, para todos os,efeitos legais, a partir 

da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social prestação de ser 

viços, comércio a grosso e a retalho, hotelaria e turism > 
restauração, construção civil e obras públicas,, exploraÇ 
mineira e florestal, comercialização de telefones e seus ac 
sórios, importação e exportação, podendo ainda dedica $ 

a qualquer outro ramo do comércio ou indústria cm Q 
sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.° . . .zaS)
. O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwa 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e repr^. 
Por 2 (duas) quotas, sendo 1 (uma) quota no valor n 

°al de Kz: 60.000,00 (sessenta mil kwanzas), PerteI a|de 

ao sócio Sango José Tito e outra quota no valor nom 
40.000,00 (quarenta mil kwanzas), pertencente 

e ena da Rosa Simba, respectivamente. . _

artigo 5.° d0 cof'
A cessão de quotas a estranhos fica dependente 
imento da sociedade, à qual é sempre reservado 

preferência, deferido aos sócios se a sociedade d 

^iser fazer uso.

05
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Simba, que ficam desde já nomeados gerentes, com 
R°SanSa de caução, bastando a assinatura de um dos geren- 

obrigar validamente a sociedade.
165 2 Os gcreíltes Poderão de,eêar num dos sócios ou mesmo 

’ pessoa esíranha à sociedade Parte dos seus poderes de 
6 rência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.
ê 3 Fica vedado aos gerentes obrigar a sociedade em actos 

econtratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
coino letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.. •
ARTIGO 7.° '

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas1 aos sócios com pelo menos 

30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­

creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 

dos sócios estiver ausente da sede social, a comunicação 

.deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­

parecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos-apurados, depois de. deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
'nterdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 

JQtíidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 

e acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 
Citado em globo com obrigação do pagamento do passivo 

^djudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual- 
Úade de condições. - ■

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
DECIMAPLUS — INDUSTRIAL, LIMITADA. 
\ ARTIGO L°

, A sociedade adopta a denominação social de «DECI- 
MAPLUS Industrial, Limitada», com sede social 'na 

ARTIGO n.° - Província de Luanda, Rua BI, Casa n.° 12, Bairro Nelito
Asociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de Soares, Município de Luanda, Distrito Urbano do Rangel,

^aI9uer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou . podendo transferi-la livremente para qualquer outro local do

Ov’dência cautelar - território nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agên­

cias ou outras formas de representação dentro e fora do País.

1 ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

. da data da celebração da escritura.

• ARTIGO 3.° ,

A sociedade tem como objecto social prestação de servi­
ços, consultoria, formação profissional, comércio a grosso 
e a retalho, serralharia, caixilharia de alumínios, avicultura, 
agro-pecuária, indústria, pesca, hotelaria e turismo, teleco-

p ARTIGO 12.° ■
quer tOc^as as questões emergentes do presente contrato, 
er,tre 7^ °S s^c’os’ seus herdeiros ou representantes, quer 

^°Oiar e a PróPría sociedade, fica estipulado o Foro da 
outro a Luanda, com expressa renúncia a qualquer

Qs ARTIGO 13.°
^n°s s°ciais serão os civis e os balanços serão dados 
«e ^eze,T|bro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 

Ço Mediato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-7695-L02) ‘

DECIMAPLUS — Industrial, Limitada

Certifico que, por escritura de 13 de Maio de 2015, 
lavrada com início a folhas 55, do livro de notas para escrir 
turas diversas n.° 404, do Cartório Notarial do Guiché Único 

da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro:—Romário Meireles Sequeira, solteiro, maior, 
natural da Ingombota, Província de Luanda, onde reside 
habitualmente, no Município de Luanda, Distrito Urbano do. 
Rangel, Bairro Nelito Soares, Rua B-l, Casa n.° 12;

Segundo: — Josino José Carlos, solteiro, maior^ natural 
da Ingombota, Província de Luanda, onde reside habitual­
mente, no Município de Luanda, Distrito Urbano do Rangel, 
Bairro Nelito Soares, Rua B-1, Casa n.° 12;

Terceiro: — Zando da Silva Santos, casado com Hugueth 
Wanda Soares da Silva Santos, sob o regime de comunhão 
de adquiridos, natural do Sambizanga, Província de Luanda, . 
onde reside habitualmente, no Município de Luanda, Distrito 
Urbano da Maianga, Bairro Alvalade, Rua Comandante 
Gika, Casa n.° 309;

Uma sociedade comercial por quotas de que se regerá 
nos termos constantes dos artigos seguintes.

. Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 13 de Maio de 2015. — O ajudante, ilegível. •

1■>
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municações, publicidade, construção civil e obras pu i

consultoria, exploração mineira e florestal, comercia i 
ção de telefones e seus acessórios, transporte marítimo, 

' camionagem, agente despachante e transitórios, cabotagem, 
rent-a-car, compra e venda de viaturas, novas ou usadas e 
seus acessórios, venda e reparação de veículos automóveis, 

concessionária de material e peças separadas de transporte, 
fabricação de blocos e vigotas, prestação de serviços na área 
da saúde, plastificação de documentos, venda de material 

de escritório e escolar, decorações; serigrafia, impressões, 
agência de viagens, promoção e mediação imobiliária, 
relações públicas, panificação, representações comerciais 
e industriais, venda’ de gás de cozinha, desporto e recrea­
ção, meios industriais, realizações de actividades culturais 
e desportivas, manutenção de espaços verdes, segurança de 
bens patrimoniais, educação e cultura, escola de condução, 
ensino, importação e exportação, saneamento básico, fabri­
cação e venda de gelo, podendo ainda dedicarise a qualquer 
outro ramo dó comércio ou indústria em que os sócios acor­
dem e seja permitido por lei. < .

ARTIGO4.’
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 
por (3) três quotas, sendo 1 (uma) quota no valor nominal de 
Kz: 65.000,00-(sessenta e cinco mil kwanzas), pertencente 

- ao sócio Romário Meireles Sequeira, outra quota no valor 
nominal de Kz: .25.000,00 (vinte e cinco mil kwanzas), per­
tencente ao sócio Josino José Carlos e outra quota no valor 
nominal de Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas), pertencente ao 
sócio Zando da Silva Santos, respectivamente.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con 

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, déferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
1. A gerencia e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e nas 
sivamente, incumbe ao sócio Romário Meireles Sequeira' 
que fica desde ja nomeado gerente, com dispensa de cau’ 
saciedade ' Va,ida™"te a

2. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus podere d 
gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedadeT 
c^oíet.s de favor, fiança, abonações ou actos sèmí

ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais serão convocadas Por sim , ' 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com L ' •
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a |ei na"16"05 
creva formalidades especiais de comunicação S

——----------------------------

dos sócios estiver ausente da sede social, a COm 
deverá ser feita com tempo suficiente para qUe Un'Caí5o 
parecer. Sacon.

ARTIGO 8.»

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida 
centagem para fundos ou destinos especiais criados^ 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na „ * 

ção das suas quotas, e em igual proporção serão supo^ 
as perdas se as houver. 35

; ARTIGO 9.°

. Á sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência como 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecidoou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.° ,

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais todos os sócios serão liquidatários ea 

liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 

de acordo e sé algum deles o pretender, será o activo social 

licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.

ARTIGO II.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, (|uer 

entre eles e ã própria sociedade,, fica estipulado o F°r0 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia á qualqueComarca de 

outro.

ARTIGO 13.° ã0
sociais serão os civis e os, balanços se 

de Dezembro de cada ano, devendo enc

’ Os anos
dados em 31 

a 31 de Março imediato. •,

m . ARTIGO I4/- ,. 00-
° °m'sso regularão as deliberações sociais, as

*^tó".-1,04,de,3deFev„iro.qu«é-i'-’'*

a es Comerciais e demais legislação apHc^e^ ^0?)

JACHl — Comercial, Limitada 

lavrada*^00 qUe’ por escritura de 12 de Maio deícri- 

turasdiv °m lníCÍ° a f°lhas 39 d0 livro de nOtaS Pí- Úf'00

Costa Li ’ • Car®° do Notário, Lúcio Alberto 
’ Cenciado em Direito, fpi constituída entre:
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primeiro: — João de Albina Tchivinda, solteiro, maior, 
tural Huambo, Província do Huambo, residente habi- 

Hjinente em Luanda, no Distrito Urbano da Maianga, 
Jairro Prenda, casa s/n.°, Zona 6;

$egiindo: " Lauriana Chelito César Joaquim, solteira, 
maior, natural da Gabela, Provincia.de Kwanza-Sul, resi­
dente’habitual mente em Luanda, no Distrito U.rbano da 

Samba, Bairro Samba, Rua da Corimba, Casa.n,0 60.
Uma sociedade comercial por quotas de que se regerá 

nos termos constantes dos artigos seguintes.
• Está conforme.

Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 13 de Maio de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
JACHI — COMERCIAL, LIMITADA

ARTIGO 1.?

A sociedade adopta a denominação social de «JACHL 
— Comercial, Limitada» com sede social na Província de 
Luanda, Avenida 21 de Janeiro, casa s/n.°, ao lado do Prédio 
Café, Bairro Rocha Pinto, Município de Luanda, Distrito 
Urbano da Maianga, podendo transferi-la livremente para 
qualquer outro local do território nacional, bem como abrir 
filiais, sucursais, agências ou outras formas de representação 
dentro e fora do País.

. ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

inicio da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.° • .
A sociedade tem como objecto social, prestação de ser- 

VlÇ°s, consultoria, formação profissional, comércio geral a 
êrosso e a retalho, serralharia, caixilharia de alumínios, avi- 
Cu^Ura> agro-pecuária, indústria, pesca, hotelaria e turismo,, 

armática, telecomunicações, publicidade, construção 
l|V,l e ráras públicas, consultoria, exploração mineira e 

C0rtlerc’a^zaÇão de telefones e seus acessórios, 
Iran^0^6 mari^mo’ camionagem, agente despachante e 
tiirasltar*0S’ cab°tagem> rent-a-car, compra e venda de via-

* n°Vas ou usadas e seus acessórios, aluguer de viaturas, 
^óvç011 Sem C0ndut0r, venda ê reparação de veículos auto- 
t^n^18’ Concessionária de material e peças separadas de 
ma(ÇPOrte’ fabricação de blocos e vigptas,' medicamentos, 

cos c^^ico, gastável e hospitalar, produtos quími- 
na áre amiaCêUtÍCOS’ centr0 médico, prestação de serviços 

Venda Sa^^e’ Perfumaria, plastificação de documentos, 
grafi .e Serial de escritório e escolar, decorações, seri- 
déVia ^P^ssões, salão de cabeleireiro, boutique, agência 
íelaç§çenS> Promoção e mediação imobiliária, perfumaria, 

rgS Plicas, pastelaria, padaria, geladaria, panifica- 
de Cq2?*SentaÇÕes comercidis e industriais, venda de gás 

a>. desporto e recreação, vídeo clube, discoteca, 

meios industriais, realizações de actividades culturais e des­
portivas, manutenção de espaços verdes, segurança de bens 
patrimoniais, colégio, creche, educação e cultura, escola de 
condução, ensino, importação e exportação, saneamento 
básico, fabricação e venda de gelo, cyber café, electricidade, 
podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do comér­
cio ou Indústria em que os sócios acordem e seja permitido 
por lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido é represen­
tado por duas quotas, sendo 1 (uma) quota no valor nominal, 
de Kz: 90.000,00 (noventa mil kwanzas), pertencente ao 
sócio João de Albina Tchivinda e outra quota no valor nomi­
nal de Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas), pertencente à sócia 
Lauriana Chelito César Joaquim, respectivamente;

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

' ARTIGO 6.° • . . .

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbe ao sócio João de Albina Tchivinda, que 
fica desde já nomeado gerente, com dispensa de caução, bas­
tando a sua assinatura, para obrigar válidamente a sociedade.

2. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de . 
gerência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato. •

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como, letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­
creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
dos sócios estiver ausente da sede social, a comunicação 
deverá ser feita com tempo suficiente para que póssa com­

parecer.

• ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver. .

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

Provincia.de
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ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários 
a liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na 
falta de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo 

social licitado em globo com obrigação do pagamento do^ 

passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 

igualdade de condições.

ARTIGO
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre.ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

. ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
. entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro. .

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 

a 31 de Março imediato.
' / . ARTIGO 14.° 1 '

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

’ (15-7770-L02)

SOLVAC — Soluções de Ventilação 

e Arcondicionado, Limitada

lavrada com início a folhas 45, do livro de notas para escri­

turas diversas n.°404, do Cartório Notarial do Guiché Único 

da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 

Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Sérgio Manuel Silva Nunes Pereira, casado 

com Hermípia Marques Lemos, sob o regime de separação 

de bens, natural do Albergaria-a-Velha, Portugal, de nacio­
nalidade portuguesa, residente em Luanda, no Município dê 

Viana, Bairro Zango I, Rua da Boa Esperança, Casa n»3-
Segundo: - Simão Bento da Costa, sêlteiro,' maior 

natural de Catete, Província do Bengo, residente em Luanda 

no Município de Viana, Bairro Regedoria, Casa n.» 2240- ’

Uma sociedade comercial por quotas de que se regêrá 

nos termos constantes do documento em anexo
Está conforme.

Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa 
Luanda, aos 12 de Maio de 2015.-Q ajudante, ile^

__ ___________________

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
SOLVAC — SOLUÇÕES DE VENTlLACÃn 

E ARCONDICIONADO, LIMITADA

ARTIGO 1.’

A sociedade adopta a denominação social de «SOtv 
— Soluções de Ventilação e Arcondicionado, Limi. j C 

com sede soeial na Província de Luanda, MunicíPi0 

Luanda, Distrito Urbano da Samba, Bairro Morro Bento 

Rua do Quintalão da Eka, Quarteirão 3, casa s/n.°, podendo 

transferi-la livremente para qualquer outro local do territó. 

rio nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 

outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-seo 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social, montagem, repa­

ração e’manutenção de máquinas e aparelhos de ventilação 

e refrigeração, comercialização,'importação, exportação de 

máquinas e aparelhos de ventilação refrigeração, implemen-

. taçao e supervisão de projectos e formação profissional em 
matérias de refrigeração, podendo dedicar-se a outras activi­

dades no domínio comercial e assistencial, por si ou através, 

da associação ou participação em sociedades, nos termos 
e amplitude permitidos por lei e mediante deliberação da 

Assembleia GeraL

ARTIGO 4.° '
o capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e representa* 

. < P°r 2 (duas) quotas, sendo I (uma) quota no valor no®1 
Certifico que, por escritura de 12 de Maio de 2015, nal de Kz: 90.000,00 (noventa mil kwanzas), pertencente* 

sócio Sérgio Manuel Silva Nunes Pereira, e outra quota 
valor nominal de.Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas) Perten 

cente ao sócio Simão Bento da Costa, respectivamente-

ARTIGOS.’
. cessão de quotas a estranhos fica dependente 

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado' 
de preferência, deferido 
quiser fazer uso.

do c°n' 
y„„-O<fireit0 

: icsci’“- . <e pjo 
aos sócios se a sociedade

- . . ARTIGO6.’ • ,oSoS
gerencia e representação da sociedade, em 

çSeUS aCtOS e contratos, em juízo e fora dele, activa e P 

amente, incumbe, ao sócio Sérgio Manuel Silva 

a, que fica desde já nomeado gerente, com 
valid UÇã°’ baStando uma assinatura do gerente Para 0 
val|damente a sociedade.

2 n .fies11
em n 8ereWe P°derá dele8ar num do's SÓCÍ°S ° 4.reSi( 

««ha* aoiied.de p.„ doa
Ia’ c<’l,í<:rill(,í> para o efeito o respectivo

aoiied.de
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30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­

creva formalidades'especiais de comunicação. Se qualquer 

dos sócios estiver ausente da sede social, a comunicação 

deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­

parecer. • ’ ,

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos . Rkard. M Limita(la
ontratos estranhos aos negocios sociais da sociedade, tais

CC o letras de Favor’ f*an9a> abonações ou actos seme- ' Certifico que, por escritura de 12 de Maio de 2015, 
c0 ■ • lavrada com início a folhas 41, do livro de notas para escri-
lian ARTIGO 7.° luras diversas n.° 404, do Cartório Notarial do Guiché Único

X, Assembleias Gerais serão convocadas por simples Empresa’ a carS° do Notário> Lúcio Albert0 Pires da 
onc cAmno n i Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

ortasregistadas, dirigidas aos socios com pelo menos - D • • . , . . a u
cariab 6 . Primeiro: — Ricardo Itiandro Pedro Alves Amador,

casado com a segunda outorgante, sob o regime de comunhão 
de adquiridos, natural de Luanda, onde reside habitual­
mente, no Distrito Urbano da Ingombota, Bairro Macuiusso, 
Rua Salvador AIlende, n.° 90, Zona 8;

Segundo: — Maria Inês Machado Inácio Àmadpr, casada 
com o primeiro outorgante, sob o regime acima mencionado, 
natural de Luanda, onde reside habitualmente, no Município " 
de Viana, Bairro Viana, Rua Comandante Valódia, n.° 421,
2.°  andar Apartamento;

Uma sociedade comercial por quotas de que se regerá 
nos termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da 'Empresa, em 

Luanda, aos 13 de Maio de 2015. — O ajudante, ilegível.

ARTIGO 8.°

Os íucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

... ART1GÓ 9.° .

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

dequalquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes,do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, ’ 

enquanto a quota se mantiver indivisa.
ARTIGÒ 10.° ■ '

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 

de acordo, e sé algum deles o pretender, será o activo social 
•licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual- 
dade de condições. v • -

ARTIGO 11.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

A^alquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
^ncia cautelar. ‘ ? .

p . ARTIGO 12.° 
t°das as Questões emergentes do presente contrato, 

entrg6^6 °S s<^c’os» seus herdeiros ou representantes, quer 
Com e’eS a PróPr’a sociedade, fica estipulado o Foro da 

oiitro^ de Luanda, com expressa renúncia a qualquer

Qs - ARTIGO 13.° •
an°s s°ciais serão os civis e os balanços serão

a3l‘. ** ___________________ _
e Marcn -

ESTATUTOS DA SOCIEDADE / 
' RICARD. MAR, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação social de «Ricard. 
.Mar, Limitada», com sede social na Província de Luanda, 
Município de Viana, Bairro do Jacinto Tchipa, Rua da 
Cinquentinha, Travessa 3, 3.° Bloco, Casa n.° 1, podendo 
transferi-la livremente para qualquer outro local do territó­
rio nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 
outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

\ ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social, comércio geral a 
grosso e a retalho, prestação de serviços, serralharia, caixi­
lharia de alumínios, agricultura e agro-pecuária, indústria, 
pesca, hotelaria e turismo, informática, telecomunicações, 
publicidade, construção civil e obras públicas, consultoria, 
exploração- mineira é florestal, comercialização de telefo­
nes e seus acessórios, transporte marítimo, camionagem, 
agente despachante e transitários, cabotagem, rent-a-car^ 

eni 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar COmpra e venda de viaturas, novas ou usadas e seus aces- 
“ ^larço imediato. sórios, aluguer de viaturas, com ou sem condutor, venda e

reparação de veículos automóveis, concessionária de mate­
rial e peças separadas de transporte, fabricação de blocos 
e vigotas, comercialização de combustíveis e lubrificantes 
exploração de bombas de combustíveis e estação de serviço, 
medicamentos, material cirúrgico, gastável e hospitalar,

h|0 . ARTIGO 14.° ......
regu'arão as deliberações sociais, as dispo- 

^'«dad Le' n’°l/04> de 13 de Fevereir0’ que é? Le‘ daS 

es Comerciais, e demais legislação aplicável.
(15-7771-L02)



9432

produtos químicos e farmacêuticos, centro médico, clinica, 
perfumaria, plastificação de documentos, venda de matéria 
de escritório e escolar, decorações, serigrafia, impressões, 

salão de cabeleireiro, boutique, agência de viagens, promo 
ção e mediação imobiliária, perfumaria, relações públicas, 
pastelaria, padaria, geladaria, panificação, representações 
comerciais e. industriais, venda de gás de cozinha, desporto 
e recreação, vídeo clube, discoteca, meios industriais^ reali­
zações de actividades culturais e desportivas, manutenção 
de espaços verdes, segurança de bens patrimoniais, colé­
gio, creche, educação e cultura, escola de condução, ensino, 
importação e exportação saneamento básico, fabricação 
e venda de gelo, cyber café, electricidade, podendo ainda 
dedicar-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria 
em que os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO4.0

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por 2 (duas) quotas, sendo 1 (uma) quota no valor 
nominal de Kz: 60.000,00 (sessenta mil kwanzas), perten- ’ 
cente ao sócio Ricardo Itiandrò Pedro Al ves Amador e outra 
no valor nominal de Kz: 40.000,00 (quarenta mil kwanzas), 
pertencente à sócia Maria Inês Machado Inácio Amador.

ARTIGO5.® ./

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso. -

ARTIGO 6.°
A gerência e representação da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbe aos sócios Ricardo itiandrò Pedro Alves 
Amador e Maria Inês Machado Inácio Amador, que ficam 
desde já nomeados gerentes, com dispensa de caução bas 
tando uma assinatura, para obrigar validamente 'a sociedade

1. Os gerentes poderão delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerencia, confenndo para o efeito o respectivo mandato

2. Fica vedado aos gerentes obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade

ARTIGO 9.’

A sociedade não se dissolverá por morte ou impe,], 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existênc- ""'"to 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio fa|8 COl||“ 
interdito/devendo estes nomear um que a todos repT'''0'' 
enquanto a quota se mantiver indivisa. • . reSf*,

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários"05 

■ liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Naf? 
de acordo e se algum deles o pretender, será o activos^ 

licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igm, 
dade de condições.

' ARTIGO H.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizara quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.° ’ '

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca dê Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
oútro.

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 
'Março imediato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo* 

sições dà Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro; que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

... . (15-7772-L02)

Ondival Intertenimento (SU), Limitada

v wjiuaius entrarmos aos negócios sociais da j ~ r ^ara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora A j 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme^Í do GuZéCf Reg'St° Comercial de Lua"da’ & 

ART1GO7.» ' • '-nCUmcodaFrnn™.

As Assembleias Gerais serão convocadas por simnle, 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo mT 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei na n°S 
creva formalidades especiais de comunicação Se aual1"^’ 
dos sócios estiver ausente da sede social a com? • 

paZerSer ‘^P0 qUe

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a » 

centagem para fundos ou destinos especiais criad 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na^ 

ção das suas quotas e em igual proporção serão sunn» T 
. as perdas se as houver. uPOrtadas

ichéUnico da Empresa. . - . nle-
atisfazendo ao que me foi requerido em Petiçâ0 zL 

^ntada sob o n.” 20 do livro-diário de 13 dè Maio do corr , 

a qual fica arquivada nesta Conservatória. J 
Cerfifico que Yuri Cardoso de Sousa, solteiro, 

Muni3130^’ Prov,ncia de Luanda, residente em Lua^ 
cipio de Belas, Centralidade do Kilamba, Rua ’ fl3| 

Por’ auTT0 31, constituiu uma sociedade ulllp.sU)). 
Limitad denominada> «Ondival Entretenimento ( 
diZ?’ regÍ3‘ada S0b 0 2421/. 5, que se vai P 

. ^^rmos do documento em anexo.

sta conforme.

do Cui^Tria d° Kegíst0 Comercial de Luanda,2- 
*201 / da « Lu.odo, ”*

• ° ajudante, ilegível.

ulllp.sU
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ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
oND|VALINTERTENIMENTO(SU), LIMITADA .

ARTIGO l.°
(Denominação e sede)

A s0Ciedade adopta a denominação social de «Ondival 
(ertenimento (SU), Limitada», com sede social na 

província de Luanda, Município de Belas, Centralidade 
^Kilamba, Rua H, Edf-H2, Apartamento 31, podendo 

transferi-la livremente para qualquer outro local do territó­
rio nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 
outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
(Duração) .

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
do respectivo registo.

ARTIGO 3.° .
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social, prestação de 
serviços, audiovisual, agenciamento, agro-pecuária, indús­
tria, hotelaria e turismo, informática, telecomunicações, 
publicidade, construção civil e obras públicas, consultoria, 
exploração mineira e florestal,.comercialização de telefo­
nes e seus acessórios, transporte marítimo, camionagem, 
agente despachante e transitários, cabotagem, rent-a-car, 
compra e venda de viaturas, novas ou usadas e seus aces­
sórios, aluguer de viaturas, com ou sem condutor, venda e 
reparação de veículos automóveis, concessionária de mate­
rial e peças separadas de transporte, fabricação de blocos 
e vigotas, comercialização de combustíveis e lubrificantes, 
exploração de bombas de combustíveis e estação de serviço, . 
medicamentos, material cirúrgico, gastável e hospitalares, 
Produtos químicos e farmacêuticos, centro médico, clínica, 
perfumaria, plastificação de documentos, venda de material 

escritório e escolar, decorações, serigrafia, impressões, 
S^° de cabeleireiro, boutique, agência de viagens, promo- 
^°e mediação imobiliária, perfumaria, relações públicas, 
PasLlaria, padaria, geladaria, panificação, representações 

ç ^erc*ais e industriais, venda de gás de cozinha, desporto 
ecreação, vídeo clube, discoteca, meios industriais, pro- 

^Çãoe realizações de actividades culturais e desportivas, 
^nutenção de espaços verdes, segurança de bens patri- 
cojjais* c°légio, creché, educação e cultura, escola de 

ensino, importação e exportação, saneamento 
^e°d^r*Ca^° e venda de gelo, cyber café, electricidade, 

c'°ou ° a'nda dedicar-se a qualquer outro ramo do comér- 
por|ei ,ndústria em que os sócios acordem e seja permitido

ARTIGO 4.°
0 / (Capital)
^apitaI social é de Kz: 1°0-000’00 (cem mil kwan’ 

% / e^ra^ente realizado em dinheiro, representado por 
|hi| |ç quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem 

anzas)> Pertencente ao sócio-único Yuri Cardoso de

. • 1 . ARTIGO 5.°
. (Cessão dc quotas)

A cessão dà quota implica a saída do sócio cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal./

. ARTIGO 6.° (
(Gerencia)

A gerência e representação da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbe ao sócio-único, bastando a sua assinatura 
para obrigar validamente a sociedade.

1. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos x 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

.2. O sócio-único poderá nomear pessoa estranha à socie-- 
dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.° ...
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual as delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta port 
ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi- • 
mento do .sócio-único, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, . 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da LSC.

ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados . 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 
Março imediato.

ARTIGO H.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lein.019/12, de II de Junho e ainda as disposições da 
Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, de 13 de Fevereiro.

(15-7773-L02)

KOABITAR — Construção Civil, Produção 
de Materiais de Construção e Cerâmica, Limitada

Certifico que, por escritura de 6 de Maio de 2015, lavrada 
com início a folhas 56 do livro de notas para escrituras 
diversas n.° 264-A, do Cartório Notarial do Guiché Único da 

Empresa, a cargó do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 
Licenciado em Direito, realizaram alteração ao pacto social 
da sociedade «KOABITAR — Construção Civil, Produção 
de Materiais de Construção e Cerâmica, Limitada».
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' , ' .. Primeiro:- Arnaldo Badje Amaral Miapia

Magalhães Mota, solteiro, maion na do .LobitO; Província. de BengyJS
• da de Luanda, onde restde haoi habitualmente em Luanda, no Município de i ’
•io de Luanda, Distrito Urbano^ Distrit0 Urbano da Ingombota, Bairro Ingombota r^ 

Coqueiros, Casa n.° 109;
Segundo: — Cláudia Rodrigues da Costa, solteira ma- 

natural da Ingombota, Província de Luanda, onde r^ 
habitualmente, no Município de Luanda, Distrito Urb^

Artur dos Reis
de Cacuaco, Província de Luanda, onue ‘",uv "”n □ 
mente, no Município de Luanda, Distrito Urbano * 

Ingombota, Bairro Boavista, Rua Kima Kienda, Casa n. 
Artur Alves da Silva Magalhães Mota, casado com 
do Céu Rodrigues dos Reis Silva, sob o regime de cornu 

' nhão de adquiridos, natural de Samba Cajú, Província
Kwanza-Norte, residente habitualmente em Luanda no do Sambizanga; Bairr0 Comandante.Valódia, Rua SebZ

Município de Luanda, Distrito Urbano da Ingom , nesta Vez n.° 22,5.° andar, Apartamento 53;
Boavista, Rua Kima Kienda, Casa n.° 82 e Mateus Francisco . ’ - ----------
Candovala^solteiro, maior, natural do Huambo, Província do 
Huambo, residente habitualmente em Luanda, no Município 
de Luanda, Distrito Urbano da Maianga, Bairro Alvalade,

Rua Hélder Neto, casa s/n.°;

Úma sociedade comercial por quotas de queseregaj 
nós termos constantes dos artigos seguintes.

Está conforme.
. Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 13 de Maio de 2015. — O ajudante, ilegível.

de 23 de Fevereiro de 2Ò15, o sócio Artur dos Reis Magalhães 
Mota dividiu a sua quota em duas novas quotas, sendo uma 
quota, no valor nominal dé Kz: 90.000,00 (noventa rhil kwan­
zas), que cedeu a Artur dos Reis Magalhães Mota e outra 
quota no valor nominal de Kz: 150.000,00 (cento e cinquenta 
mil kwanzas), que cedeu a Mateus Francisco Candovala;

Em função dos actos praticados alteraram a redacção dos 
artigos 4.° e 9.° do pacto social que passa a ser a seguinte:

ARTIGO4? . .

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
ELEVEN 11 PUB & BAR, LIMITADA

x ÁRTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação social de «Eleven 
11 Pub & Bar, Limitada», com sede social na Provínciade 
Luanda, Rua Direita do Lar do" Patriota, Casa s/n.°, l.°-A, 
Bairro Benfica, Município de Belas, podendo transferi-la 

O capital social é de Kz: 300.000,00 (trezentos l’vremente para qualquer outro local do território nacional 

mil kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, ' bem como abrir filiais, sucursais, agências ou outras fornias 

dividido e representado por duas quotas iguais no de rePresentação dentro e fora do País, 

valor nominal de Kz: 150.000,00 (cento e cinquenta " ARTIGO 2.°
mil kwanzas) cada uma, pertencentes aos sócios ' 
Artur dos Reis Magalhães Mota e Mateus Francisco 
Candovala, respectivamente.

ARTIGO 9.°

A gerência e administração da sociedade, em 

todos os seus actos e contratos, em juízo e fora dele
. activa e passivamente, será exercida pelos sócios 

Artur dos Reis Magalhães Mota e Mateus Francisco 
Candovala, que ficam desde jà nomeados gerentes, 

sendo necessárias ambas as assinaturas, para obri- 

gar validamente a sociedade.
Está conforme.

Cartório Notarial do Guiché Único .da Empresa em 
Luanda, aos 8 de Maio de 2015. - O ajudante, ífeg/J.

• (I5-7775-L02)

Eleven II Pub & Bar, Limitada

Certifico que, por escritura de II de Maio de 2015 
lavrada com início a folhas 37, do livro de notas para es ' 
turas diversas n.“ 265-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Unico da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pi 
da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre-

À sua duração é por tempo indeterminado, contando se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a Pal1 

da data da celebração da escritura. ' I

ARTIGO 3.° J sef.
A sociedade tem como objecto social, prestação e I 

viços, consultoria, formação profissional, comércio ge 
grosso e a retalho, serralharia, caixilharia de alumíni°s’^ 
cultura; agro-pecuária, indústria, pesca, hotelaria e taI\vj| 
informática, telecomunicações, publicidade, construçã^  ̂

e obras públicas, consultoria,.exploração mineira e 0 
comercialização de telefones e seus acessónos, tra^.J 

marítimo,, camionagem, agente despachante e tfan 
cabotagem, rent-a-car, compra e venda de viaturas,^ oú 
0U usadas e seus acessórios, aluguer de viaturas, c 
sem condutor, venda e reparação de veículos aut I 
concessionária de material e peças separadas de tf I 
^bricação de blocos e vigotas, medicamentos,

Urgico, gastável e hospitalar,, produtos quím’c 
ceuticos, centro médico, prestação de serviço ^er1d* 
saúde, perfumaria, plastificação de documont

® material de escritório e escolar, decorações, s vía' | 

pressões, salão de cabeleireiro, boutique, ^li ’̂ 
s’ prom°ção e mediação imobiliária, relaçõ* 

com?aria’ Padaria’ fadaria, panificação, repre jespof|í> 
rciais e 'ndustriais, venda de gás de coznlha’
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reação, vídeo clube, discoteca, meios, industriais, real i- 
6%s de actividades culturais e desportivas, manutenção 
^^spaços verdes, segurança de bens patrimoniais, colé- 

freche, educação e cultura, escola de condução ensino,. 
gl° ortação e. exportação, saneamento básico, fabricação e 

venda de gelo, cyber café, electricidade, logística, gestão 
de instalações de infraestruturas industriais, podendo ainda 
dedicar-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria 
em que ós sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.° • ‘ "

0 capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 
por (2) duas quotas, sendo I (uma) quota no valor nomi­
nal de Kz: 70.000,00 (setenta mil kwanzas), pertencente ao 
sócio Arnaldo Badje Amaral Miapia e outra quota no valor 
nominal de Kz:.30.000,00 (trinta mil kwanzas), pertencente 
àsócia Cláudia Rodrigues da Costa, respectivamente.

ARTIGO 5.°

Acessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbe aos 2 (dois) sócios, que ficam desde já 
nomeados gerentes, com dispensa de caução, bastando 1 
(uma) assinatura de qualquer gerente, para obrigar valida- 

mente a sociedade.
2. Os gerentes poderão delegar num dos sócios ou mesmo 

em Pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
Serência, conferindo para p efeito o respectivo mandato.

3- Fica vedado aos gerentes obrigar a sociedade em actos 
ec°ntratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais . 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes. ’

ARTIGO-7.0 •
c Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
^ftas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 

crç d’as de antecedência, isto quando a lei não pres- 
dosS ^^^dades especiais de comunicação. Se qualquer 
dev ^C'°S es^ver ausente da sede social, a comunicação - 

pareçeSer fe,ta com tempo suficiente para que possa com-

0 ARTIGO 8,°
^nia UCr°S I,cluidos apurados, depois de deduzida a per- 
Asse^bp Para fundos ou destinos especiais criados em 

çà0(l e*a Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ás pe^ SUaS quotas e ern igual proporção serão suportadas 

as se as houver.

ASoc. ARTIGO 9.° . ‘

^^al ade nao se dissolverá por morte ou impedimento 
quer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

‘enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos, legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação epartilha verificar-se-á como acordarem. Na falta : 
de acordo e se algum deles o pretender, será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO ll.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando, sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar. ' .

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 
Março imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão, as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das. 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-7776-L02)

Angocereál, Limitada

Certifico que, pór escritura de 12 de Maio de 2015, 
lavrada com início a folhas 51 do livro de notas para escri­
turas diversas ri.° 404, do Cartório Notarial do Guiché Único ' 
da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro'. — Sérgio Manuel Silva Nunes Pereira, casado 
com Hermínia Marques Lemos, sob o regime de separação 
de bens, natural do Albergaria-a-Velha, Portugal, de nacio­
nalidade portuguesa, residente habitualmente em Luanda, no 
Município de Viana, Bairro Zango I, Rua da Boa Esperança, 

Casa n.° 3;
Segundo: — Simão Bento da Costa, solteiro, maior, natu- 

• ral de Catete, Província do Bengo, residente habitualmente 
em Luanda, no Município de Viana, Bairro Regedoria, Casa 

n.°2240;
Uma sociedade comercial por quotas de que se regerá 

nos termos constantes do documento em anexo:

* Está conforme. . .
Cartório Notarial'do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 13 de Maio de 2013. — O ajudante, ilegível.
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ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
ANGOCEREÁL, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação social

«Angocereál, Limitada», com

3 Fica vedado ao gerente obrigar, a sociedaH
. ---------- ----------- . . daeemae contratos estranhos aos negócios sociais da <- 

como letras de favor, fiança, abonações ou 

de lhantes.

sede social na Província de • * 

Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano da Samba, 

Bairro Morro Bento, Rua do Quintalão da Eka, Quarteirão 3, jst0 quando g

casa s/n.°, podendo transferi-la livremente para qualquer _____ ----------------- ------ ~ ao pre$.
outro iocal do território nacional, bem como abrir filiais, 

sucursais, agências ou outras formas de representação den­

tro e fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social, comércio a
grosso e a retalho, importação e exportação de produtos . as Perílas se as houver.

agro-alimentares, criação, tratamento e comercialização,, 
importação e exportação de gado e seus derivados, supervi­
são, implementação, fiscalização e aprovação de projectos 

agro-industriais, criação, manutenção e inspecção de projec- 

tos agro-pecuários, e projectos agro-alimentares, podendo 
dedicar-se a outras actividades no domínio comercial, e ali- 

mentar, agro-industrial, por si ou através da associação ou 
participação em sociedade, nos termos e amplitude permi­
tidos por lei e mediante deliberação da Assembleia Geral.

ARTIGO4.’ . .

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 

por 2 (duas) quotas, sendo 1 (uma) quota no. valor nomi- ' 
■nal de Kz: 90.000,00 (noventa mil kwanzas), pertencente ao 

sócio Sérgio Manuèl Silva Nunes Pereira, e outra quota no 

valor nominal de Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas), perten. 

cente ao sócio Simão Bento da Costa, respectivamente.

' ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con 
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso. 0

ARTIGO 6.° .
1. A gerência e representação da Sociedade, em todrw 

os seus actos e contratos, em juízo e fora dele activa e 
sivamente, incumbe ao sócio Sérgio Manuel Silva N.ÍT 

Pereira, que fica desde já nomeado gerente, com dispe a 
de cauçao, bastando uma assinatura do gerente ? 
validamente a sociedade. ° gerente para obngar

2. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesm 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus pode J a 

gerencia, conferindo para o efeito o respectivo mandato

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com
porsJ 

pel° menos 

creva formalidades especiais de comunicação. Se qua|^

■ dos sócios estiver ausente da sede social, a comunica^ 

deverá ser feita com tempo suficiente para que possa con 

parecer. _

ARTIGO 8.° , ■ .

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per- 

• centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas e em igual proporção serão suportadas

ARTIGO 9.° I

; A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimenlo 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência como 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida ã sociedáde por acordo dos sócios e 
demais casos legais, todos os sócios serãb liquidatários eâ 
liquidação e partilha verificár-se-á como acordarem. Na feltí 
de acordo, e se algum deles o pretender, será o áctivo socia 

licitado em globo com obrigação do pagamento do P355*' 
e acljudicado ao sócio que'melhor preço oferecer, em i©u 

dade de condições. . « ,

ARTIGO 11.°. de
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a q110 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penh°ra 

providência cautelar.

. • • ARTIGO 12? trat0)
. t Para todas as questões emergentes do presente co 

quer entre os sóciós, seus herdeiros ou representante , 
tre eles e a própria sociedade, fica estipulado o f 

°niarca de Luanda, com expressa' renúncia a qu 
outro.

_ • ARTIGO-13.» geíS®
dadnS an°S sociais serão os civis e os balanÇ°

a 31 Março imediat0.

Na ’ ARTIGO 14° . ' diSp0'
sic8e<: ?miSS0 re8ularão as deliberações socia'5’ j $ 
S W " ‘ ''«■ d' 13 de M» d'» ‘, 

es Comerciais, e demais legislação .ap^?,!/
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Angofuba, Limitada , ’ *

Certifico que, por escritura de 12 de Maio de 2015, 
vrada com início a folhas 47, do livro de notàs para escri­

bas diversas n.° 404, do Cartório Notarial do Guiché Único 

da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

primeiro: — Sérgio Manuel Silva Nunes Pereira, casado 
com Hermínia Marques Lemos, sob o regime de separação 
de bens, natural do Albergaria-a-Vèlha, Portugal, de nacio­
nalidade portuguesa, residente habitualmente em Luanda, nó 
Município de Viana, Bairro Zango I, Rua da Boa Esperança, 

Casan.°3;
Segundo: — Simão Bento da Costa, solteiro, natural dê 

Catete, Província do Bengo, residente habitualmente em 
Luanda, Viana, Bairro Viana, Viana;

Uma sociedade comercial por quotas, que se regerá nos 
termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 13 de Maio de 2013. — O ajudante, ilegível.

; . ESTATUTOS DA SOCIEDADE
: ANGOFUBA, LIMITADA
■ ' ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação social de «Angofuba, 
Limitada», com sede social na Província de Luanda, 
Município de Luanda, Distrito Urbano da Samba, Bairro 
Morro Bento, Rua do Quintalão da Eká, Quarteirão 3, casa 

podendo transferi-la livremente para qualquer outro 
^°cal do território nacional, bem como abrir filiais, sucur- 

sais’ aêências ou outras formas de representação dentro e 
foradoPaís.

ARTIGO 2/
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

.nic-° da sua actividade,. para todos os efeitos legais, a pártir 
adata da celebração da escritura.

.. ' ‘ ARTIGO 3.°
Co sociedade tem como, objecto social, exercício de 
d^rcio a grosso e a retalho, importação e exportação 

Jr°dlltos alimentares, panificação, pastelaria, formação 
•aii^8*0113^ implementação e supervisão de projectos agro- 

Podendo ainda dedicar-se a qualquer outro 
seia ° Coniércio. ou indústria em que os sócios acordem è 
/Jap^itidoporlei. \ ;

0 .' . ARTIGO 4.°
' integrC^,taí social é de Kz* 100.000,00 (cem mil kwanzas) 

Pof 2 realizado em dinheiro, dividido e representado 
í quotas’ sendo 1 (ulTa) quota n0 vaIor nómi“ 

; sóçí0 000,00 (noventa mil kwanzas), pertencente ao
i valor^ ^anuel Silva Nunes Pereira, e outra quota no
^tea°m,naI de Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas), perten-. 'nte„„ , — - iv.uuu.uu tuez. um r- . . .

. sóc|o Simão Bento da Costa, respectivamente. providencia cau

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.° >

1. A gerência e representação da Sociedade, em todos 

os seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­
sivamente, incumbe ao sócio Sérgio Manuel Silva Nunes 

Pereira, que fica desde já nomeado gerente, com dispensa 
de caução, bastando uma assinatura do gerente para obrigar 

validamente a sociedade.

2. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoà estranha à sociedade parte dos seus poderes de 

gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
. e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais

como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme- , 
lhantes.

artigo 7.»

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­
creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
dos sócios estiver ausente da sede social, a comunicação 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­
parecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

. ARTIGO 9.° - \

A sociedade não se dissolverá por.morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO !0.°. ,

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 

liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 

de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo social 

licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.

• ARTIGO 11? . .

* A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou
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ARTIGO 12.°
Para todas as questões enieigentes do presente contra , 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, que 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro a 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13?
Os anos, sociais serão os civis e os balanços serão 

dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 

a 31 de Março imediato.
’ ARTIGO 140 *

... civil e obras públicas, consultoria, exploracãn •No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo- . v mineira
® • T fl/xrocfal rnmprc.iAhyac.an íip tpIpfnnpcA _

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

Terras Altas D’Angola, Limitada

Certifico que, por escritura de 12 de Maio de 2015, ■ 
lavrada com inicio a folhas 49, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 404, do Cartório Notarial do Guiché Único 
da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

César de Jesus António, solteiro, maior, natural dó 
Kilamba Kiaxi, Província de Luanda, onde reside habitual­
mente, no. Distrito Urbano do kilamba Kiaxi, Bairro Neves 
Bendinha, Rua Cidade de Beija, Casa n.° 50, que outorga este 
acto por si individuáhnente e como mandatário de Rui Jorge 
dos Santos Lopes Duarte Dias, solteiro, maior, natural do 
Uíge, Província do Uíge, residente habitualmente em Luanda, 
no Município de Viana, Bairro Viela.Português, n.° 10 Rua 
Vila Nova, casa s/n.°, Isaías Nauela António, solteiro, maior,: 
natural do Caluquembe, Província da Huíla, onde reside habi ’ 
tualmente, Bairro Lucrécia, casa s/n.», e Benevides Baptista 
Bento Oitavo, solteiro, maior, natural do Lubango, Província 
da Huíla, residente habitualmente em Luanda, no Municinio 
de Viana, Bairro Luanda-Sul, Casa n.° 1609. ■

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes do documento em anexo:

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa em 

Luanda, aos 13 de Maio de 2015.-0 ajudante, tíegM

ESTATUTOS DA SOCIEDADE ' 
TERRAS ALTAS D’ANGOLA, LIMITADA

* ARTIGO 2.’

A sua duração é por tempo indeterminado, com 
início da sua actividade, para todos os efeitos lega?'1'1'*» 
da data da celebração da escritura. s,aPanit

ARTIGO 3.° . '

A sociedade tem como objecto social, prestaçã □ 
viços, consultoria, formação profissional, comércio 
grosso e a retalho, serralharia, caixilharia de alumín êeral’ 

cultura, agro-pecuana, industria, pesca, hotelaria e tur 
informática, telecomunicações, publicidade, constXçã’ 

florestal, comercialização de telefones e seus àcessóri* 

transporte marítimo, camionagem, agente despachante e
(15-7778-L02) transitámos, cabotagem, rent-a-car, compra e venda de via­

turas, novas ou usadas e seus acessórios, aluguer de viaturas, 
com ou sem condutor, venda e reparação de veículos auto­
móveis, concessionária de material e peças separadas de 
transporte, fabricação de blocos e vigotas, medicamentos 
material cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos quími­
cos e farmacêuticos, centro médico, prestação de serviços 
na área da saúde, perfumaria, plastifiçação de documentos, 
venda de material de escritório e escolar, decorações, seri- 
grafia, impressões, salão de cabeleireiro, boutique, agência 
de viagens, promoção e mediação imobiliária, perfumaria, 
relações públicas, pastelaria, padaria, geladaria, panifica­
ção, representações comerciais e industriais, venda de gás 
de cozinha, desporto' e,recreação, vídeo clube, discoteca, 
meios industriais, realizações de actividades culturais edes­
portivas, manutenção de espaços verdes, segurança de bens 
patrimoniais, colégio, creche, educação e cultura, escola de 

condução, ensino, importação e exportação, saneamento 
básico, fabricação e venda de gelo, cyber café, electricidade. 
podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do comér 
cio ou indústria em que os sócios acordem e seja permiti 

por lei. . , .

ARTIGO4.0 a

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanz ■ 
mtegralmente realizado em dinheiro, dividido e represen . 
P°r (4) quatro quotas, sendo 1 (uma) quota no valor n te 
na de Kz. 40.000,00 (quarenta miTkwanzas), Perten^s3 
*° socio Rui Jorge dos Santos Lopes Duarte Dias e1 
(res) quotas iguais no valor nominal de Kz: 20.000,0» ( * 

l ^anzas) cada uma, pertencentes aos sócios . (í) 
Bem A"10”10’ ISaíaS NaUela António e BeneVÍdeS 
BentoO'tavo,reSpectivamente.

ARTIGO L®
A sociedade adopta a denominação social 

Altas D’Angola, Limitada», com sede social na Pro 
de Luanda, Ruela portuguesa, Casa n.° 7 Bairro Vil J"0'3 
Município de Viana, podendo transferi-la livremente 
qualquer outro local do território nacional hem 
filiais, sucursais, agências ou outras formasde renre"10 3b? 
dentro e fora do País. presentação

a , ARTIGO 5.° An
senfímCeSSâ° de qU0tas a «tranhos fica dependente 
de nref nt-° soc'edade>à qual é sempre reservado jo

I r'"“’ def«» “ «■» « ■ 
^“'ser fazer uso.

i A A . Artigo 6.°
seus acto«erenCÍa e adrninislraÇão da sociedade, W sjvr 
mente in/ C°ntratos’em j^ízo e fora dele, activa e

Unibe ao sócio Rui Jorge dos Santos Lop
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• s que fica desde já nomeado gerente, com dispensa de 
^ução bastando a sua assinatura, para obrigar validamente 

a sociedade. j s
? O gerente poderá delegar num dos socios ou mesmo 

^pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
à^rência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.
S 3 Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
conio letras.de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.

ARTIGO 14.° . ,
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-7779-L02) •

S&S — Atelier de Festas, Limitada

< ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 

30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­

creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 

dos sócios estiver ausente da sede social a comunicação 

deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­

parecer. ■

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per-

. Certifico que, por escritura de 12 de Maio de 2015, 
lavrada com início a folhas 57, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 404, do Cartório Notarial do Guiché Único 

da.Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Sónia Simões Correia do Quental, sol­
teira, maior, natural da Ingombota, Província de Luanda, 
onde reside habitualmente, no Município do Cacuaco, 
Bairro Central idade do Cacuaco, Rua 2, Bloco 5, 4.° andar, 
Apartamento 401;, y

Segundo: — Suraia Simões Correia do Quental, sol­
teira, maior, natural do Cacuaco, Província de Luanda, onde 
reside habitualmente, no Distrito Urbano da Ingombota,

centagem para fundos ou destinos especiais criados em Bairro Coqueiros, Rua Francisco Branco, Prédio 29,3.° andar, 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se-as houver.

ARTIGO 9.° ,

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

'nterdito, devendo estes nomear um que a todos represente,- 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.° 
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

^emais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 

N^idação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 

e acordo e se algum deles o pretender, será o activo social 
C1tado em globo com obrigação do pagamento do passivo 
a4Judicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual- 

de condições. '

Apartamento F;
Uma sociedade comercial por quotas de que se regerá 

nos termos constantes do documento em anexo.
Está conforme. • . ' \
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, erh 

Luanda, aos 13 de Maio de 2015. — O ajudante, ilegível.

/ ESTATUTOS DA SOCIEDADE 

S&S—ATELIER DE FESTAS, LIMITADA .

ARTIGO IV

A sociedade adopta a denominação social de «S&S — 
Atelier de Festas, Limitada», com sede social Yia Província 
de Luanda, Município do Cacuaco,' ria Central idade do 
Sequele, Rua 2, Edifício 29-A, Apartamento 401, podendo, 
transferi-la livremente para qualquer outro local do territó­
rio nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 
outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO2.0 ■' -

recaia arresto, penhora ou a sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
1 início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da escritura.

.ARTIGO 3.° .

ARTIGO 11.°
sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de .

S(^c’0’ quando sobre ela 
^nciacautelan •

p ARTIGO 12.°
quer fa *°das as questões emergentes do. presente contrato, 
entreentre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer a sociedade tem como objecto social prestação de servi- 

e a Própria sociedade, fica estipulado o Foro da

Wo úuanda, com expressa renúncia a qualquer

0s ' ARTIGO 13.°
^n°S Soc’a^s serão os civis e os balanços serão 

a3| 31 de Dezembro de cada ano, devendo ericerrar
MarÇo imediato.

- ços, comércio a grosso e a retalho, avicultura, agro-pecuária, 
indústria, pesca, hotelaria e turismo, publicidade, constru­
ção civil e obras públicas, consultoria, exploração mineira 
e florestal, comercialização de telefones e seus acessórios, 
transporte marítimo, camionagem, agente despachante e 

transitários, cabotagem, rent-a-car, compra e venda de via­
turas, novas ou usadas e seus acessórios, venda e reparação

letras.de
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ARTIGO 9.° 

de veículos automóveis,concessionária de material e peças sociedade não se dissolverá por morte ou im 
separadas de transporte, ftbricação de btoc°s_iej^^rri_’ de qualquer das sócias, continuando a sua existên^'^*

interdita, devendo estes nomear um que a todos 
enquanto a quota se mantiver indivisa. ' Prese*, 

.ARTIGO io.°

Dissolvida a sociedade pôr acordo das sócias 
demais casos legais, todas as sócias serão liquida/ 

liquidação e partilha verificar-se-a como acordarem. Nafa| 
de acordo e se alguma delas o pretender, será o activo so^ 

licitado em globo com obrigação do pagamento do passivoe 
adjudicado à sócia que melhor preço oferecer, em igualdade 

de condições. . " ,

de veículos automóveis,.concessionária de material e p Ç 

separadas de transporte, fabricação de blocos e 
plastificação de documentos, venda de material e escn va e herc|eiros ou representantes da sócia C
tório e escolar, decorações, serigrafia, impressões, agen ,----- ---------------------------------- alecii
de viagens, promoção e mediação imobiliária, perfumaria, 
relações públicas, panificação, representações comerciais e 

industriais, venda de gás de cozinha, desporto e recreaçao, 
meios industriais, realizações de actividades culturais e des 
portivas, manutenção de espaços verdes, segurança de bens 
patrimoniais, infantário com alojamento, serviços de creche, 

educação e ensino, importação e exportação, saneamento 
básico, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do 
comércio ou indústria em que os sócios acordem e seja per­

mitido por lei. », .

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por 2 (duas) quotas, sendo 1 (uma), quota no valor 
nominal de Kz: 60.000,00 (sessenta mil kwanzas), perten­
cente à sócia Sónia Simões Correia do Quental e outrà quota 
no valor nominal de Kz: 40.000,00 (quarenta mil kwanzas), 
pertencente à sócia Suraia Simões Correia do Quental, res­
pectivamente.

ARTIGO5.0
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é-sempre reservado o direito 
de preferência, deferido às sócias se a sociedade dele não 

‘ quiser fazer uso.

ARTIGO6.0
■ 1. A gerência e representação da sociedade, em todos os 

- seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbe à sócia Sónia Simões Correia do Quental, que 
fica desde jã nomeada gerente, com dispensa de caução bas­
tando a sua assinatura para obrigar validamente a sociedade

2. A gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerencia, conferindo para o efeito o respectivo mandato

3. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos e'

““ * M Por «ta. de 7 de Maio de 201S

C0m ,nício a folhas. 45, do livro de notas para 
diversas n.° 403, do Cartório Notarial do Guiché Un 

ropresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires a . jg. 
•cenciado em Direito, alteração ao pacto social 

dade «MCET - Comércio Geral, Limitada»..

Arneiro: — Mariano Frederico Chipi, s°lte’r°’ 
natural de Tchitato, Província da Lunda-Norte, r js|rji<i 

‘tualmente em Luanda, no Município de Luahda> (e 

r ano da Ingombota, Bairro Macuiusso, Rua Com 
Wenha,Casan.°217/2l9; olte^'

m^&Und°: ~~ Edna Djamahirá de Serpa Teixeira-« ie 

habi/’ ?atUral de Cabinda, Província de Cabinda. (fj|0 
Urb? TWe em Luanda- "O ^nicípio de Luanda-M Z 

de Omí MaÍanSa> Bairro Cassenda, Avenida 
°UtUbrO’ Bloco 1,2.°andar, Esquerdo;

ARTIGO 11.°

A sociedade reserva-se o.direito de amortizar a quota de 
qualquer sócia, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre às sócias, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre elas e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

, Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO 13.°
Os anos sociais .serão os civis e os balanços serão 

dados em 3.1 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 

a 31 de Março imediato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo- 

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei*5 

Sociedades Comerciais, e'demais legislação aplícável.
(I5-778O-1-0'1

MCET-^-Comércio Geral, Limitada

como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes^ 

ARTIGO 7.°
' As Assembleias Gerais serão convocadas n». • . 
cartas registadas, dirigidas às sócias com tS S'mP eS 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei na"16"03 
creva formalidades especiais de comunicação sZ°i 
das socas est.ver ausente da sede social a com 
deverá ser feita com tempo suficiente para ou "'Caçâo 
parecer. P a q.ue possa com-

artígo 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzid 

centagem para fundos ou destinos esn^ • • d a per’ 
Assembleia Geral, serão divididos pelas sócias^"3008 

das suas quotas e em igual proporção serão ç Pr°P°rção 
perdas se as houver. râo suP°rtadas as

escrita
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furceira: — Isaura da Conceição de Lima Serpa Teixeira,
. com Eusébio de Brito Teixeira, sob o regime de 

ganhão de adquiridos, natural de Tchitembo, Província 
con1Bié residente habitualmente em Luanda, no Município 
j° Luanda, Distrito Urbano da Maianga, Bairro Cassenda, 
BLcol^Aandar.Esqúerdo; _ •.

Que, nos termos da deliberação unanime por escrito 
da aos 11 de Março de 2015, divide a sua quota em duas, 

^ndo uma no valor nominal de Kz: 40.000,00 (quarenta mil 

kwanzas) e outra.no valor nominal de Kz: 10.000,00 (dez 

mil kwanzas);
Que, nos mesmos termos referidos no início do pará­

grafo anterior, cede a primeira quota resultante da sobredita 
divisão e com o valor nominal de Kz: 40,000,00 (quarenta 
mj| kwanzas) à sócia Edna Djamahira de Serpa Teixeira, 
pelo seu respectivo valor nominal e, igualmente, cede a 
segunda quota resultante daquela divisão e com o valor 
nominal de Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas), à sócia Isaura 
da Conceição de Lima.Serpa Teixeira;

Que, ambas as cessões são feitas livres de quaisquer 
ónus, encargos ou outras obrigações e que o cedente já rece­
beu o valor referente as mesmas e que, por isso mesmo, lhes 
dá a respectiva quitação, apartando-se assim da sociedade, 
nada mais tendo dela a reclamar;

BONGA CANDIENGUE — Comércio e Prestação 
de Serviços (SU), Limitada

Israel Carlos de Sousa Nambi, Conservador de 3 a Classe 
da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 14 do livro-diário de 12 de Maio do corrente 
ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, André Bonga Candiengue, casado com 
Margarida Nangumbe Candiengue,^sob o regime de comu­
nhão de adquiridos, de nacionalidade angolana,.natural do 
Huarnbo, Província do Huarnbo, residente em Luanda, no 
Distrito Urbano do Sambizanga, Bairro Operário, Avenida 
Comandante Valódia, n.° 155, 5.°, 4-ZO, constituiu unia 
sociedade unipessoal por quotas denominadà «BONGA 
CANDIENGUE —Comércio e Prestação de Serviços (SU), 
Limitada», registada sob o n.° 2.3385/15, que se vai reger 
pelo disposto no documento em anexo.

Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 

do Guiché Único da Empresa, em Luanda, aos 12 de Maio 

•de 2015. — O ajudante, ilegível.

Pela sócia Edna Djamahira de Çerpa Teixeira foi tam­
bém dito:

Que, aceita a referida cessão, nos precisos termos exarados; 
Que unifica a quota ora aceite com a que já detinha na 

sociedade, passando assim a deter uma nova quota no valor 
nominal de Kz: 90.000,00 (noventa mil kwanzas);

Pela sócia Isaura dá Conceição de Lima Serpa Teixeira 
foi dito: ' ’

Que, aceita a referida cessão, nos precisos termos exa­
rados;

Pela sócia Edna Djamahira de Serpa Teixeira foi dito: 
Que, nem ele, nem a sociedade, pretendem exercer os 

direitos de preferência relativamente à cessão feita a 
Saura da Conceição de Lima Serpa Teixeira;

E Por todos foi dito:
Que, em função dos actos praticados e nos termos deli- 

°s, altera-se o artigo 4.° do pacto social que passa a ter 
Seguintenovaredacção:

**'••••••................ . .................................... .......................................... *......

ARTIGO 4.° •
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil 

kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, 
dividido e representado por duas quotas, sendo 

onia no valor nominal de Kz; 90.000,00 (noventa 
^•l kwanzas), pertencente à sócia Edna Djamahira 
de Serpa Teixeira e outra quota nó valor nominal x 
de Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas), pertencente à 

p ,Sócia kaura da.Conceição de Lima Serpa Teixeira. 
Caaconfonne. . ' • .

tyandaÓri° Notarial do Guiché Único da Empresa, env 

’ a°s 7 de Maio de 2015. — O ajudante, ilegiveL
(15-778 l:(L02)

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
. BONGA CANDIENGUE —COMÉRCIO

E PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS (SU), LIMITADA

ARTIGO l.° .
(Denominação c sede)

A sociedade adopta a denominação social de «BONGA 
CANDIENGUE — Comércio e Prestação de Serviços 
(SU), Limitada», çom sede social na Província de Luanda, 
Município de Luanda, Distrito Urbano do Sambizanga,. 
Avenida Comandante Valódia, Prédio n.° 155, 5.°, podendo 
transferi-la livremente para qualquer outro local do territó­
rio nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou ' 
outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
(Duração) '

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
do respectivo registo.

• ARTIGO 3?
(Objecto) . '

A sociedade tem como objecto social o comércio pres­
tação de serviços, marketing, publicidade e comunicação, 
acessória, consultoria empresarial, gestão e produção de 
eventos, consultoria, auditoria, agenciamento de viagens, 
geral a grosso e a retalho, restauração, serviços de trans­
portes aéreo, marítimo e terrestres, de passageiros ou de 
mercadorias, camionagem, transitários, despachante, rent-a- 
-car, oficina auto, venda de material de escritório e escolar, 
modas e confecções, botequim, serviços médico-hospitala-

outra.no
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res, comércio de medicamentos e de material e 

hospitalares, serviços de ourivesaria, in ustna 
panificadora, exploração de parques de divers es, 
de eventos culturais, recreativos e desportivos, exp 
mineira e.florestal, exploração de bombas de com us 
ou estação de serviço, coihercialização de petróleo e 
derivados, representações comerciais, ensino geral, in an 
tário, importação e exportação, podendo ainda dedicar se 

a qualquer outro ramo do comércio ou indústria em que o 
sócio-único decida e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
(Capital)

DIÁRIO Da Rcn.—--
ARTIGO 11.°

(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais asa- 
ções da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as dispos 
Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, de 13 de

(,5'77U.|j)!|

Tranc-Am, Limitada '

Cessão de quotas, admissão de novo sócio ealterai. 
parcial do pacto Social da sociedade «Tranc-Atn, Limitada,1 

’ Certifico que, por escritura de 7 de Maiõ de 20 í 5, |awadl 
O capital social é de Kz: 1001000,00 (cem mil kwan- com início a folhas 67, do livro de notas para escriiílas

’ zas), integralmente realizado em dinheiro, representado por diversas n.° 403, do Cartono Notarial do Guiché Único da
uma (1) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem Empresa, a cargo do Notário, Lucio Alberto Pires daCosta,

• mil kwanzas), pertencente ao sócio-único André Bonga Licenciado em Dkeito, perante mim, Job Faztudo Mamid

Candiengue '

diversas n.° 403, do Cartório Notarial do Guiché Único da

Licenciado em Direito, Auxiliar de Notário, do referido 

Cartório, compareceram como outorgantes:
. Primeiro: —. Youssef Aly Khatoun, solteiro, maior, 

natural de Monróvia, Libéria,, mas de nacionalidade liba­
nesa, residente habitualmente em Luanda, no Município deI 
Luanda, Distrito Urbano da Maianga, Bairro Alvalade, Rua 
Comandante Stona, titular do Passaporte n.° RL1968077, 
emitido pelas Autoridades Libanesas, aos 16 de Fevereiro 
de 20U e do Cartão de Autorização de Residência 

n.° 0001588A07, emitido pelo Serviço de Migração e 

Estrangeiros, aos 17 de Julho de 2013; 1
Segundo: — Santos Manuel Agostinho Esteves, solteiro,| 

maior, natural do Sambizanga, Província de Luanda, ondt 

reside habitualmente, no Município de Luanda, Disiní
, o 27 titular do 

Liiiuiz,aiiga, vaou ■ .
i.° 000502689LA03Í,

—. 12 de Julho/62^

— Mustapha Khatoun, solteiro, maior’" 
l? residenl 

habitualmente em. Luanda, no Município e Bairro^6 
Condomínio Ginga Cristina, titular do Passaporte n-°2 

emitido pelas Autoridades Libanesas, aos 16 de çyfOl
e do Cartão de Autorização de Residência n. 0Q0 
emitido pelo Serviço de Migração e Estrangeiro5’ a 

Setembro de 2014. ' enciona'

Verifiquei a identidade dos outorgantes pelos 
Os documentos de identificação.

Declaram os mesmos: • os ún'c°5
Que, o primeiro e o segundo outorgante são o 

actuais sócios da sociedade comercial p°r clu 
«Tranc-Am, Limitada», com sede etf' jn

nÍCÍpÍ0 de Luanda, Distrito Urbano e poí 
^nga, Rua 28 de Maj0; Casa n B 65, consti « 2fll 

íav LUra PÚb'ÍCa datada de 5 de NovenlJbr0not^l’a 

dados em 31 de Dezembro de cada ano^eve3?05 Serâo «criturag0? 'niCÍ° 3 f°lhaS 65, d° ''^tófio 

a 31 de Março imediato. " 0 encerrar registada *VerSas n-° 284-A, deste Car efçiã .
• Luanda Conse™tória do Registo 5a,

' í‘ SecVão do Guiché Unico da L

ARTIGO5.0 
(Cessão dc quotas) .

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.° 
(Gerência) .

A gerência e representação da sociedade, em todos os 
seus actos. e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbem ao sócio-único, bastando a sua assinatura 
para obrigar validamente a sociedade.

1. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos- 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações óu actos seme- . ■ —-------------------, — -----------
lhantes- . Urbano e Bairro do Sambizanga, Casa n.° 27, titular ®

2.0 sócio-único poderá nomear pessoa estranha a socie-' Bilhete de Identidade n. 
dade para assumir as fiinções de gerência. Direcção Nacional de Identificação, aos

ARTIGO 7.® Terceiro: -
(DccisSes) ral de Jwaya, Líbano, de nacionalidade libanesa,

As decisões do sócio-único de natureza igual as delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.°
' (Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por. morte ou impedi 
mento do sócio-único, continuando a sua existência com n 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represenM 
enquanto a quota se mantiver indivisa. " ie’

ARTIGO 9.° ■ ' '
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da LSC 

artigo io.°
(Balanços)

-Os anos sociais serão os civis e
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<>3326/12, titular do Número de Identificação Fiscal 5.° andar, Apartamento E, titular do Bilhete de Identidade 
4l7l92473.com o capital social de Kz: 100.000,00 (cení n.» 000084461LA011, emitido pela Direcção Nacional de 
’il kwanzas), mtegralmente subscrito.e realizado em Identificação, aos 13 de Abril de 2015, que outorga neste acto 
dinheiro, dividido e representado por duas quotas, sendo em nome e representação dos sócios Álvaro Peres Cruz Torre,
unla quota n0 Val°r nominal de Kz: 75-000»00 (setenta solteiro, maior, natural de Namibe, Província do Namibe,

turas diversas n.° 108, registada na-Conservatória do Registo 
Comercial de Luanda, 2.a Secção do Guiché Único, sob o 

n.° 381/09, com o capital social de Kz: 475.000,00, (quatro­
centos e setenta e cinco mi kwanzas) integralmente subscrito 
e realizado pelos sócios dividido e representado por quatro 
quotas sendo uma no montante nominal de Kz: 147.250,00 
(cento e quarenta e sete mil duzentos e cinquenta kwanzas), 
pertencente ao sócio Álvaro Peres Cruz Torre; a segunda e 
terceira iguais no’valor nominal de Kz: 116.375,00 (cento 

e dezasseis mil trezentos e setenta e cinco kwanzas) cada • 
uma, pertencentes às sócias Ângela Maria Rodrigues Silva 

e Belinda Isabel Mariano dé Figueiredo; a quarta quota no 
valor nominal de Kz: 95.000,00 (noventa e cinco mil kwan-

■cinco mil kwanzas), pertencente ao socio Youssef Aly 
Khàtoun e outra quota no valor nominaLde Kz: 25.000,00 

ntee cinco mil kwanzas), pertencente ao sócio Santos

Manuel Agostinho Esteves; ' /
Que, pela presente escritura e conforme deliberado

em Assembleia Geral, expressa na acta datada de 16 de 
Dezembro de 2013, o segundo outorgante cede a totalidade 
da sua quota pelo seu respectivo valor nominal ao terceiro 
outorgante, valor estè já recebido pelo cedente que aqui lhe 
dá a respectiva quitação, apartando-se deste modo definiti­
vamente da sociedade, nada mais tendo dela a reclamar;

Que, o terceiro outorgante aceita a referida cessão nos 
precisos termos exarados;

Que a sociedade e o primeiro outorgante, prescindem do 
seu direito de preferência ao abrigo do artigo 6.° do pacto 
social, dão o seu consentimento e admitem o terceiro outor­
gante como sócio. .

residente habitualmente em Luanda, no Município de Luanda, 
Distrito Urbano da Ingombota, Bairro Ingombota, Rua da 
índia, Casá n.° 72, Zona 4, titular do Bilhete de Identidade 
n.° 00178967NE032, emitido pela Direcção Nacional de 
Identificação, aos 16 de Fevereiro de 2012; Ângela Maria 
Rodrigues Silva, solteira, maior, natural de Luanda, onde 
reside habitualmente, no Município do Cazenga, Bairro 
Cazenga, Rua da Filda, Edificio Ambriz, n.° 302, titular do 
Bilhete de Identidade n.° 000200545LA030, emitido pela 
Direcção Nacional de Identificação, aos 2 de Julho 
de 2013; Belinda Isabel Mariano de Figueiredo, divorciada, 
natural de Cabo-Verde, mas de nacionalidade portuguesa, 

. residente habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano 
da Maianga, Rua Clube Desportivo da Banca, titular do 
Passaporte n.° R389420, emitido pelo Consulado Geral -de 
Portugal em Luanda, aos 15 de Março de 2005 e da autoriza­
ção de Residência n.° 0005206B07, emitido pelo Serviço de

Ém função dos actos praticados altera-se a redacção do Migração e Estrangeiros, aos 28 de Agosto.de 2014; e Júlio 
artigo 4.° do pacto social que passa a ser a seguinte:

ARTIGO 4.° . •

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil . 
kwanzas), integralmente realizado‘em dinheiro, 
dividido e representado por duas quotas, sendo uma 

no valor nominal de Kz: 75.000,00 (setenta e cinco 
mil kwanzas), pertencente ao socio Youssef Aly 
Khatoun e outra no valor nominal de Kz: 25.000,00 
(vinte e.cinco mil kwanzas), pertencente ao sócio 
Mustapha Khatoun.

Aclaram ainda os mesmos que mantém-se firmes e váli- 
35 Iodas as demais disposições não alteradas pela presente 

escritura; .
Está conforme.

00 ^uicne unico aa cmpiwa 
anda’13 de Maio de 2015. — O ajudante, ilegível.

César Marques de Torre, solteiro, maior, natural do Lobito, 
Província de Benguela, residente habitualmente em Luanda, 
no Município de Luanda, Distrito Urbano do Sambizanga, 
Bairro Operário, Rua Custódio Bento de Azevedo, n.° 12, titu­
lar do Bilhete de Identidade n.° 000787766BA039, emitido . 
pela Direcção Nacional de Identificação, aos 18 de Outubro 
de 2012;

Verifiquei a identidade da outorgante pelo mencionado 
documento de identificação, bem como certifico a qualidade 
e a suficiência dos seus poderes para a prática do acto, con­
forme os documentos que no final menciono e arquivo;

A mesma declarara: ’
Que os seus representados, são os únicos e actuars sócios 

da sociedade por quotas denominada «Sandwich. Com, 
Limitada», com sede em Luanda, no Distrito Urbano da 

,rio Notarial do Guiché Único da Empresa, em ingombota, Bairro Macuiusso, na Rua Comandante Kwenha, 

n.° 253-B, constituída por escritura datada de 19 de Fevereiro 
(15-7785-L02) Je 2009, com início a folhas 13 do livro de notas para escri­

Sandwich.Com, Limitada

$oCje(jUdai1ça da sede e alteração parcial do pacto social da 

ç^.^^Hdwich.Com, Limitada».

. ,l Co Ãue, por escritura de 8 de Maio de 2015, lavrada 
divers C*°o a fichas 19 do livro de notas para escrituras 
^Ptes n do Cartório Notarial do Guiché Único da 

^Cehci *3 Carg° do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 
y^nd ° ern Dire * to, compareceu como outorgante:

%ra| a ^arília Domingos Giovetti Martins, casada, 
e ^Uanda, onde reside habitualmente, no Distrito 

a lngombota, Avenida 4 de Fevereiro, n.° 32,.

4l7l92473.com
Agosto.de
Sandwich.Com
Hdwich.Com
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zas), pertencente ao sócio Júlio César Marques de

, respectivamente, .. • om
Que, pela presente escritura e conforme delibera 

assembleia de sócios, tal como consta da acta que no m

menciono e arquivo, no uso dos poderes que lhe oram 
conferidos, a outorgante manifesta a vontade dos seus repre 

sentados, tão somente alterar a sede social da sociedade o 
Distrito Urbano da Ingombota, Bairro Maculusso, na Rua- 
Comandante Kwenha, n.° 253-B, para Distrito Urbano da 

Ingombota, Vila Clotilde, Rua José Anchieta, n.° 9,
Deste modo altera-se a redãcção do artigo 1.° do Pacto 

social que passa-a ser a seguinte:

■ ARTIGO l.°
2. A sociedade durará por tempo indetermi­

nado e terá a sua sede social no Distrito Urbano da 
Ingombota, Vila Clotilde, Rua José Anchieta, n.° 9, 
nesta Cidade de Luanda, podendo ser transferida 
para outra localidade dentro do território nacional 
por mera deliberação da gerência.

- A mesma declara ainda que, continuam firmes e válidas 
as demais disposições do pacto social não alteradas pela pre­
sente escritura.

Assim o disse e outorgou. 
Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa,'em 

Luanda, 12 de Maio de 2015. — O ajudante, ilegível.
' ' • (15-7786-L02)

OURO VERDE — Agroindústria e Tecnologia 

de Produção, Limitada

Certifico que, por escritura de II de Maio de 2015 • 
lavrada com início a folhas 29, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 265-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito; foi constituída entre:
Primeiro: — Liane Maria Santos Passos solteira 

. maior, natural de Salvador-Bahia, Brasil, nacionalidade 
brasileira, residente em Luanda, no Município de Belas 

. Bairro Talatona, Rua Pedro de Castro Van-Dúnem «Loy»’ 
Casa n.° 5C, que outorga neste acto em i 3 '

We.rode Prau, «X “
Fora-Mmas Gerais, de nacionalidade brasileira residente 
em Luanda, no Município de Luanda, Distrito Urbano da 
Ingombota, Bairro da Kinanga, Rua da Samba;

Segundo: — Luiz Fernando Ivanesciuc de Vallim Braea 
casado, natural de São Paulo, Brasil, de nacionalidade bríi 

leira, residente em Luanda, no Município de Luanda Distrito 
Urbano e Bairro da Ingombota, Rua da Missão, Edificio Fen 
Apartamento lOC.que cJutorga neste acto em representação da 

sociedade, «Premium Assessoria e Consultoria em Gestío 2 
Saúde e Tecnologia para a Educação, Limitada» com sede 
Luanda, no Município de Luanda, Distrito Urbano e Bai T 
Ingombota, Rua Engrácia Fragoso, Edificio Kalunea Atri “ 
n.° 6I, 1,° andar, Sala 102; g Atnum>

Uma sociedade comercial por quotas <je r 
lidade limitada, que se regerá nos ter mos cons^"* 

artigos seguintes. . ' . "*%

Está conforme. ' .
Cartório Notarial do Guiché Único da Empr 

Luanda, II de Maio 2015. — O ajudante, UegtveL'1'

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
OURO VERDE — AGROINDÚSTRIA E TECNOLOcu 

DE PRODUÇÃO-LIMITADA A

ARTIGO l.°
(Denominação c sede)

A sociedade adopta a denominação de «OURO VERDE 

— Agroindústria e Tecnologia de Produção, Limitada», tem 
a sua sede provisória em Luanda, Município de Luanda, 

Bairro Ingombota, na Rua Engrácia Fragoso 61, conj 102, 
podendo abrir filiais e sucursais, onde e quando convieraos 

interesses sociais. *

ARTIGO 2.° 
(Duração)

Á sua duração é por tempo indeterminado, contando o 

seu início para todos os efeitos, a partir desta data.

' - , ARTIGO 3.°
(Objecto)

-1. A sociedade tem como objecto social a produção de 
proteínas animal como bovino, suíno, peixes e aves, produ* 

ção e comercialização de produtos agro-industriais, serviços 

- de assistência técnica produtiva, comércio a grosso e a reis 
,-n lho, produção, criação, importação e comercialização de 

■ produtos agrícolas, animais e seus derivados, represent 

ção, distribuição e comercialização de produtos e máqu111^ 
agrícolas, comércio em geral, representação de empresaS’^ 
produtos, franchisings e patentes, prestação de serviç0 

geral, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ran 
‘ comércio ou indústria em que os sócios acordem e seja 

-mitido, por lei. •

. ____ _ A Piedade pode ainda dedicar-se a outras
representação de deS’ que seJam permitidas por lei, importação e exp° 

associar-se ou adquirir participações sociais enl 

empresas, mediante deliberação dos sócios.

• - ARTIGO 4.°
(Capital social) ^q()0

O capital social da sociedade é de Kz. efli 
quinhentos mil kwanzas), inteiramente rea,ÍZa 10ta1,0 

eiro, dividindo em duas quotas sendo uma ^il 

a or de Kz. 475.000,00 (quatrocentos e setenta e r
Wanzas), correspondente a 95% do capital socia 

^en^ ao sócio Rafael Delecrode Pratà, e a outra,n° 
a nso/ 00,00 (vinte e cinco mil kwanzas) c°rreSpren1'^ 

A ° d° capital social pertencente à sócia _ 0]o^‘ 
^sessoria e Consultoria em Gestão de Saúde e 

Paraa Educação, Limitada».

acti'*

oiit^
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ARTIGO 5.° '
. . (Suprimentos)

Nã0 serão exigíveis prestações suplementares de capital, ' 
os sócios poderão fazer à sociedade os suprimentos de 

^ela carecer, nos termos e condições que estabelecerem. 
qUe ■ 7 1 ARTIGO 6.°

(Gerência c forma de obrigar)

I Á administração e gerência da sociedade em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas- 
sivamente, incumbem ao sócio Rafael Delecrode Prata fica 

desde já nomeado gerente, com dispensa de caução, sendo 

bastante a sua assinatura para obrigar validamente a socie­

dade. ...
2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais, designadamente 

letras de favor,, fianças, abonação ou documentos seme­

lhantes.
3. A remuneração do gerente será acordada por delibera­

ção dos sócios.

4.0 gerente nomeado pode delegar em outrem todos ou 

parte dos respectivos poderes de gerência, outorgados para o 
efeito o respectivo mandato.

ARTIGO 7.°
(Cessão dc quotas)

1. A cessão total óu parcial de quotas entre os sócios e ou

o seu usufruto é livre, ficando desde já, autorizada a divisão 

nos casos de cessão parcial, quer aos sócios, quer a estra­
nhos. • . , '

2. A cessão total ou parcial de quotas, a *estranhos à

sociedade, depende sempre do consentimento deste dado em 
Assembleia Geral, sendo dado à sociedade o direito de pre­
mência. ’ , /

ARTIGO 8.°
(Amortização dc quotas)

Permitida a amortização de qualquer quota, quer por 
0 com o respectivo titular, quer quando a quota ou 

e 3 seja objecto de penhora, arresto, arrolamento ou 
Ua quer meio envolvida em procedimento judicial, fis- 

‘ ^ministrativo ou outro.

ARTIGO 9.°
1 (Distribuição de lucros)

lribUj(jS ^UCr°S liados apurados em cada exercício são dis- 

Gera| °S entre os sócios, salvo deliberação da Assembleia

2 P°r todos os sócios.
%Sn/aÇào d° montante do lucro líquido a dividir pelos 

^Senc Pr°P°rÇão das suas quotas é antecedida da dedução 

fisca’s e do cinco por cento dos lucros apurados 

3, q _ ao fundo de reserva legal da sociedade.
^inte de reserva legal da empresa não poderá exce- 

P°r cento do capital social sendo reintegrado todas 
*•^8 qijp •

Por qualquer motivo se achar reduzido.

ARTIGO 10.° 
(Assembleia Geral)

1. A Assembleia Geral reunirá ordinariamente uma vez 

por ano para aprovação dos respectivos exercícios.
2. Extraordinariamente a Assembleia Geral reunirá sem­

pre que necessário e mediante solicitação de um dos sócios.
3. A convocatória das Assembleias Gerais será feita por 

carta com aviso de recepção no domicílio dos sócios, com 
antecedência de oito dias.

4. Caso alguém não possa comparecer, este poderá fazer- 
-se representar por pessoa estranha à sociedade* devendo 
comunicar por escrito a Assembleia Geral da sua decisão:

ARTIGO 11.°
(Dissolvição da sociedade)

1. A sociedade não se dissolverá por morte ou interdi­
ção de qualquer dos sócios, continuando a sua existência 
com os sobrevivos e os herdeiros ou representantes do sócio 
falecido ou interdito, devendo este nomear um que a todos 
represente, enquanto a quota se mantiver indivisa.

2. Na hipótese de dissolução, por acordo dos sócios-ou 
nos demais casos previstos na lei, os três sócios serão liqui­
datários e à liquidação e partilha procederão como para ela 
acordarem.

3. Na falta de acordo e se algum dos sócios o pretender, 
será o activo licitado em globo, como obrigação de paga­
mento do passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço 
oferecer em igualmente de condições.

ARTIGO 12.°
(Exoneração e exclusão)

A exoneração e exclusão de sócio podem dar-se nos 
casos e nos termos previstos na lei.

ARTIGO 13.° .
(Eleição do foro)

Para dirimir as questões emergentes do presente con­
trato, quer entre sócios, seus herdeiros ou representantes, 
quer entre eles e a própria sociedade, fica desde já estipulado 
o Foro do Tribunal da Provincial de Luanda, com expressa 
renúncia de qualquer outro.

. ARTIGO 14.° ' • ’ J

(Omissões)

No omisso regularão as disposições da Lei das 
Sociedades Comerciais, as deliberações sociais e demais 
legislações aplicáveis.

(15-7696-L02)

Gliese Petróleo e Gás, S. A. \

Certifico que, por escritura de 6 de Maio de 2015, lavrada 
com início a folhas 47, do livro de notas para escrituras 
diversas n.° 264-A do Cartório Notarial do Guiché Único de 
Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 
cujo texto integral fica depositado nesta Conservatória nos 
termos dos n.05 3, 4 e 5 do artigo 169.° da Lei n.° 1/97, foi 
constituída uma sociedade anónima denominada, «Gliese
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j) Limpeza geral; -
g) Manutenção geral de equipamentos e viatu
h) Operadores e gestores de postos de abastei 

(aeroportuários, portuários e estação de se
i) Inspecção de qualidade de produtos distrib^ 

comercializados (produtos petrolífero e deriv^”5'
j) Revendedores de petróleo iluminante, gáse|u^’ 

ficantes;
k) Transporte de produtos dos terminais para 0 

de abastecimento. •
' 3, A sociedade prestará, ainda, serviços^ às actividades 

petrolíferas de refinação de petróleo bruto e transforma^ 
armazenamento, distribuição, transporte e comercializa^ 

de produtos petrolíferos e gás natural.

ARTIGO 4.°
> ‘ . (Duração) . ,

A existência jurídica da sociedade conta-se a partir da 
data da escritura de constituição e a sua duração é por tempo 

indeterminado. .

CAPITULOU
Capital Social e Acções

ARTIGO 5.°
(Capital social)

; O capital social é de Kz: 2.000.000,00 (dois milhões de 
kwanzas), equivalente a USD 20.000,00 (vinte mil dólare> 

encontra-se. dividido em 2000 (duas mil) acções do valor 
o nominal de Kz: 1.000,00 (mil kwanzas), equivalente a 

USD 10,00 (dez dólares) cada urna.

ARTIGO 6.°
/ (Acções)

1. As acções são nominativas ou ao portador- e.P 
ser incorporadas em títulos de 1, 5, 10, 50, 1.00, 500, 

5000, acções ou múltiplos. casOa
2; Os títulos são assinados por um administrador, 

sociedade tenha um Administrador-Único, ou por d°^ce|a, 

nistradores, podendo ambas as assinaturas ser c de
3. Fica desde já autorizada a emissão ou con 

acções escriturais, nos termos da legislação apl’c^ve 
que haja prévia deliberação da Assembleia Geral n 

tÍd°' ‘ ’ argosdoS

4- As despesas de conversão de títulos são 
accionistas- - ações

5. A sociedade poderá adquirir acções e tes PafJ 
Prias e fazer sobre elas as operações mais convo11 
0 interesse social e nos termos da lei.

ARTIGO 7.° ‘ ,
(Transmissibilidadc das acções) ati^S

A transmissão a terceiros de acções non1
Produz os seus efeitos em relação à sociedade se ^^15' 

tido o consentimento da sociedade à respectl $ jó1-' 

> cuja concessão ou recusa será deliberada P
em Assembleia Geral. '

Petróleo e Gás, S. A.» com sede em Luanda’ ^^jxi, - 

. Luanda, Distrito Urbano da Ingombota, airr
Rua Marechal Bróz Tito n.“ 35-37, 9»andar - B, que te # 

. por objecto e capital social o estipulado nos arttgos ± _ 
do seu estatuto, qúe esta sociedade se vai reger p 
mento complementar elaborado nos termos do art.go • 
do Código do Notariado, que fica a fazer parte m e=> 
desta escritura e cujo conteúdo é perfeitamente con eci 

de todos os outorgantes.
Está conforme. ' . t
Cartório Notarial do Guiché Único de Empresa, em 

Luanda, 7 de Maio de 2015. — O ajudante, i/egivé/.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
GLIESE PETRÓLEO E GÁS, S. A.

CAPÍTULO I
Denominação, Sede, Objecto e Duração

ARTIGO 1° 
(Denominação social e duração)

** * A sociedade é comerciai, sob o tipo de sociedade anó- 
,?nima e adopta a denominação de «Gliese Petróleo e Gás, •

S. A.».

ARTIGO 2.°
(Sede e outras formas locais de representação)

1. A sociedade tem a sua sede social na Província dos Estados Unidos de América) realizado em dinheiroe

de Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano da (
Ingombota, Bairro do Kinaxixi, Rua Marechal Bróz Tito 
n.05 35-37, 9.° andar-B.

2. O Conselho de Administração poderá deslocar a sede
social para qualquer outro local, bem como criar, transfe-
rir ou encerrar sucursais, agências, delegações ou-quaisquer 
outras formas de representação no País" da sociedade ou no 
estrangeiro, nos termos.e limites prescritos nas disposições 

' legais aplicáveis.

' ARTIGO 3.°
(Objecto social) ;

1. A sociedade tem como objecto principal a gestão de 
projectos, investimentos e cooperação inter-empresarial, tais 
como joint venture, contratos de empreendimentos comum, 
contratos de associação em participação, contratos de con­
sórcio, e agrupamentos complementares de empresas na 
indústria petrolífera e gás.

2. A sociedade tem ainda como objecto social o for- > 
necimento de bens e serviços à indústria perolífera 
nomeadamente:

a) Testes de pressão de tanques de armazenagem e
condutas de óleo e/ou gás;

b) Transportação de equipamentos, materiais e ali

mentos, ou sondas e plataforma de produção-
c) Fornecimento de água industrial e potável- ’
d) Catering; ’

e) Abastecimento de material técnico-

e gás,
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13. No caso de transmissão por morte os herdeiros ou

, lC N° 11'2 — DÊ 12 DE JUNHO DE 2015
IIISERI^JJ—---------------------— .------------—

2 o consentimento’é pedido, por escrito, ao Presidente ____________ I11VIVW

jaMesadaAssembleia G®ral’ °U> na fa,ta deste’aQ Conse,ho ’ beneficiários devem no prazo de seis meses, a contar da data 
Fiscal, devendo estes órgãos dar imediato conhecimento do do falecimento do accionista, indicar a (s) pessoa (s) que
edido a todos os Membros do Conselho, de Administração. passa (m) a ser titular (es) das acções, nos termos e condi-

P 2 0 Presidente do Conselho de Administração ou o çõès do parágrafo.

dniinistrador-Único, no prazo de 8 (oito) dias a contar do 
ebimento da notificação previsto no número anterior, 

omunicará o negócio projectado aos restantes accionis- 
|as os quais deverão, no prazo de 15 (quinze) dias a contar 
do recebimento desta comunicação, dar conhecimento ao 
mesmo órgão se pretendem ou não exercer o direito de pre­

ferência. . '
4/No prazo de 8 (oito) dias a contar do termo dos pra­

zos previstos no número anterior, o Presidente do Conselho 
de Administração ou o Administrador-Único informará o 

accionista alienante das respostas recebidas.
5. Se a Assembleia Geral não deliberar sobre o pedido 

de consentimento nos sessenta dias seguintes à recepção, a 
transmissão toma-se livre.

6.0 consentimento só se considera recusado se a comu- 
, nicação ao sócio, para além de indicar o motivo da recusa, 
incluir uma proposta de aquisição do mesmo número de 
acções, nas condições de preço e pagamento do negócio 
para que foi solicitado o consentimento; tratando-se de uma 
transmissão a título gratuito ou havendo simulação de.preço, 
a proposta reportar-se-á ao valor real, determinado nos ter­
mos legais. * . • -

7.0 direito a adquirir as acções em questão será rateado 
pelos sócios que houverem manifestado interesse na aqui­
lo, proporcional mente à sua participação no capital, na 

mesma assembleia em que se deliberou recusar o consen- . 
Emento e só na eventualidade de os sócios não exercerem, 
'°lal ou parcialmente esse direito, a sociedade ficará obri­
ga a adquiri-las para si ou a fazê-las adquirir por terceiro.

8- Na transmissão onerosa de acções nominativas a 

rceiros, os demais accionistas gozam de direito de prefe­
rência.

9 o , . • • *exercício do direito de preferência rege-se pelo pro-r
^ento supra indicado nos n.° 2 a 4. 

de ' ^avendo mais de um accionista preferente, o direito t
Msição será repartido entre eles, na proporção das res-

Participações.
e^rc A Venda tomar-se-á livre se nenhum accionista 

ç^s r ° seu direito de preferência nos termos e condi-

-1ITÍa Previstos, devendo, para tanto, o Conselho de 
*C^çã0’notificar o accionista desse facto, no prazo

12 n° número 4 do presente artigo. 
1^.° disPosto nos números 2 a 6 supra é aplicável à 

^^da Sà° ^ratnita de acções a terceiros, com as necessá- 

nomeaciamente quanto ao preço de exercício 
i° COrresPonderá ao valor real das acções, nos 

; legais.

ARTIGO 8.° 
(Obrigações)

A sociedade pode proceder à emissão de qualquer tipo 
de obrigações, nos termos da lei e nas condições aprovadas 
pela Assembleia Geral ou pelo Conselho de Administração.

ARTIGO 9.°
(Prestações acessórias dc capital)

1. Qualquer dos accionistas poderá fazer, volunta­
riamente, à sôciedade prestações acessórias, de que esta 
careça, nos termos e condições que forem estabelecidos em 
Assembleia Geral, sendo certo que a respectiva deliberação 
vincula apenas os accionistas que nela votarem a favor.

2. Salvo deliberação em sentido contrário tomada por
unanimidade em Assembleia Geral, as prestações acessórias 
serão feitas a título gratuito, e sempre reembolsáveis, desde 
que a situação líquida da sociedade não seja inferior à soma 
do capital social com as reservas legais. . / ’

3. Ôs créditos eventualmente detidos por accionistas

poderão ser convertidos em prestações acessórias de capital 
desde que a respectiva conversão seja deliberada por unani­
midade em Assembleia Geral. ' . .

ARTIGO 10.°
(Amortização dc acções) '*

1. À s.ociedade assiste o direito de amortizar acções sem­

pre que se verifique algum ou alguns dos seguintes factos:
a) Por acordo do respectivo titular;

’ b) Quando as acções sejam objecto de penhora, 
arresto, arrolamento ou qualquer outra forma de 
apreensão ou venda judicial» ou ainda quando se 
verifique a iminência destas situações;

c) Interdição, inabilitação, insolvência, falência ou
dissolução do titular;

d) Quando o accionista violar qualquer obrigação
decorrente do contrato de sociedade ou de deli-

1 beração dos accionistas tomada regularmente; 
è) Quando o accionista lesar, por actos ou omis­

sões, ós interesses da sociedade, nomeadamente 
a reputação desta perante terceiros ou impedir 
ou concorrer, directa ou indirectamente, com 
a sociedade, ou dificultar a realização dos fins 

sociais.
j) Condenação do accionista em processo judicial 

movidQ pela sociedade; '
g) Em caso de divórcio,, se as acções não ficarem a 

pertencer ao seu titular.
2. A sociedade poderá adquirir e amortizar acções e 

obrigações próprias, dentro dos limites e sob as condições 
impostas por lei, por deliberação da Assembleia.Geral.
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ARTIGO 14.° • .
(Reuniões) '

■ A Assembleia Geral reunirá:
1. Em sessão anual no primeiro trimestre de
2. Em sessão especial, sempre que 0 

Administração ou o Conselho Fiscal o julguem c nSelho 

ou quando requerido por accionistas que reúnam 
ções legalmente exigidas.

ARTIGO I5.°
(Convocação c funcionamento da Assembleia Geral)

1. Caso as acções sejam nominativas, as c 
rias para a reunião da Assembleia Geral devem ser 
mediante cartas registadas, expedidas com aviso de 
ção, para o endereço ,que o accionista haja- expressai^» 

indicado à sociedade para esse efeito, com a antecedêi»' 

mínima de 30 (trinta) dias, em relação à data da reunião* 
Assembleia Geral.

2. Na situação das acções serem ao portador, as convoca­
tórias serão feitas nos termos legais.

3. Na primeira convocatória, pode desde logo ser mar­
cada uma segunda data para reunir no caso de a Assembleia 

Gerai não pod.er funcionar na primeira data marcada.
• 4. O Presidente da Assembleia Geral deverá convo­

car a Assembleia Geral sempre que para tal seja solicitado 
pelo Conselho de Administração ou Administrador-Único, 
pelo Conselho Fiscal ou por accionistas que possuam, pelo 

menos, acções correspondentes a 5% (cinco) por cento 
do capital social e que lho requeiram em carta registadae 

expedida com aviso de recepção, em que se indiquem, com

.• CAPÍTULO III
Órgãòs Sociais

ARTIGO II.0
. s (Órgãos sociais)

São órgãos sociais da sociedade a Assembleia Geral, o 
Conselho de Administração e o Conselho Fiscal.

I) ASSEMBLEIA GERAL

ARTIGO 12.° 
(Assembleia Geral)

1. A Assembleia Geral é constituída por todos os accio­
nistas que possuam o mínimo de cem acções averbadas em 
seu nome no competente livro de registo de acções da socie­
dade até oito dias antes da data da reunião da Assembleia . 
Geral ou que, no caso de serem titulares de acções ao por­
tador não registadas, depositem as mesmas na sociedade 
ou façam prova de seu depósito em intermediário finan­
ceiro autorizado dentro do mesmo prazo. Neste último caso., 
o intermediário financeiro depositário das acções deverá 
comprovar tal facto no prazo aqui referido, por carta diri­
gida para a sede social e destinada ao Presidente da Mesa da 
Assembleia Geral.

2. A cada cem acções corresponde um voto.
j.,Os accionistas titulares de um numero de acções infe­

rior a cem podem agrupar-se, nos termos legais, a fim de 
poderem participar na Assembleia Geral.

4. Na hipótese prevista no parágrafo anterior, o repre­
sentante dos accionistas agrupados deverá comunicar por 

• escrito ao Presidente da Assembleia Geral, com oito dias 
de antecedência em relação àquela, o número de acções que .________ .... .. ......... .

dlvidSammMUantandH re.Spectlvas cartas de apresentação, Precisão, os assuntos a incluir na ordem do dia e se justifiq® 
devjdamente assinadas pelos representados.
. 5 Os accionistas que forem pessoas singulares pode­
rão fazer-se representar nas reuniões da Assembleia Geral' 
pelo seu cônjuge, por ascendente ou descendente por um

- acciomsta ou um membro do Conselho de Administrai 
os accionistas que forem pessoas coiectivas poderão fazei’ 

representar por quem para o efeito indicarem.
6. Os instrumentos de representação de accinni«

entregues ao Presidente da Mesa daAsst^GeX 

ao inicio da Assembleia Geral, sem prejuízo do d ’ é 
parágrafo quatro. 'Spostono

7. As votações poderão sér efectuadas nominalm ,
ou por. sinais convencionais, conforme for 1™.! 
Presidente da Mesa. °r dec,d|do pelo

arYigo 13.® 
(Mesa da Assembleia)

1. A Mesa da Assembleia Geral 4 
presidente, um vice-presidente e um secretóiío'^ 

Assembleia Geral, de entre os accionistas ou nâô ne,t°S 
dos de I (um) ano e que poderão ser sempre reei t P'"’0'

2. Compete ao Presidente da Assembltia Ce i

e dirigir as reuniões da Assembleia Geral b COnvocar 
cer as demais funções que lhe são conferidas n T° 
presente contrato. as por ,ei e pelo

a necessidade de reunir a assembleia.
5. As Assembleias Gerais realizam-se na sede da socie­

dade ou noutro local, escolhido pelo Presidente da Me» 
dentro do território nacional, desde que as instalações desu 
não permitam a reunião em condições satisfatórias.

6. Os accionistas podem tomar deliberações unânn^ 
Por escrito e bem assim reunir-se em Assembleia Gera"

m observância de formalidades prévias, desde que 
estejam presentes e todos manifestem a vontade de J 
a assemb|eia se constitua e delibere sobre deternn" 
assunto. .

artigo 16.°
(Deliberações da Assembleia Geral) 

vntn S ^e^era<^ões são tomadas por maioria dos difÇ 

sentad^1^05’ SeJa quaI for a Percentagem do capita )ej 

ou nei° 03 3SSemb,eia> excepto quando seja exig’ a 
ou Pelos preSentes estatutQJ^

h) ÓRGÃOS DE ADMINISTRAÇÃO E FÍSCALlZAC^0

(Conselho dc Administração ou Administrador-Ún,c°^ 

Conse^AalmÍniStração da sõciedade será exercid2i P 

um vice-n/ ^dm,n,stra<?ão> constituído por um 

Assembl ‘ e Um’ três ou cinc0 v0^a,S.6 
ss^ble,aGeral,ouporumAdministrador-ÚnIco.
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9 gm caso de morte, renúncia ou impedimento, temporá- 
^nitivo, de qualquer dos membros do Conselho de 

^^nistração, o Conselho de Administração poderá preen- 
.Adl111 or cooptação, até à reunião da próxima Assembleia 

Geral as vagas que se verificarem nos lugares de adminis- .

3 Dentro dos limites da lei, o Conselho de Administração 

de encarregar um dos seus membros, que terá a categoria 

de administrador delegado, de se ocupar de certas matérias, 
deadministração, átribuindo-lhe para o efeito os necessários . 
poderes de representação e gestão. ,

ARTIGO 18.°
(Caução)

j. Cada administrador, antes do início do respectivo 

exercício prestará caução no montante legal.
2. A caução poderá ser substituída por contrato de 

seguro e mesmo dispensada por deliberação da Assembleia 

Geral. • •
ARTIGO 19.°

(Competência) ' ‘

Compete ao Conselho de Administração, sem prejuízo 
das demais atribuições que lhe conferem a lei e ós estatutos:

a) Gerir, com os mais amplos poderes, todos os negó­
cios sociais e efectuar todas as operações relati- 

vas ao objecto social;
b) Representar a sociedade em juízo e fora dele, pro­

por e contestar quaisquer acções, transigir e 

desistir das mesmas e comprometer-se em arbi- 

"tragens; ,
c) Adquirir, alienar e onerar ou realizar outras opera­

ções sobre bens imóveis nos termos da lei;
d) Adquirir, alienar e onerar bens móveis, designada-

mente viaturas automóveis;
e) Subscrever, adquirir, alienar ou onerar participa-

— ÇÕes no capital de outras sociedades de respon­
sabilidade limitada, seja qual for o seú objecto 

social, bem como participar em sociedades regu­
ladas em leis especiais, agrupamentos comple­

mentares de empresas ou qualquer outra forma 

de participação;
Tomar de arrendamento os prédios necessários à 

prossecução do objecto social;
Contrair empréstimos no mercado financeiro 

nacional ou estrangeiro e aceitar a fiscalização,
i. às entidades mutuantes;

Nomear representantes, temporários ou permanen- 

tes, em sociedades participadas ou outras Insti- 

dições ou Organismos Públicos ou Privados;
^ecidir da abertura de sucursais, agências, filiais ou 

j) p Outras f°rmas de representação;
Proceder à emissão de obrigações.

ARTIGO 20.° . ' , •
(Reuniões do Conselho dc Administração)

1. O Conselho de Administração reunirá quando con­
vocado pelo respectivo Presidente ou por outros dois 
administradores. ’ .

2. Qualquer administrador pode fazer-se representar na 
reunião por outro administrador, mediante carta dirigida ao 
presidente.

• 3. As deliberações são tomadas por maioria dos votos 
dos administradores presentes ou representados, sendo 
permitido o voto escrito, tendo o Presidente, eleito pela 
Assembleia Geral, voto de qualidade, no caso de empate.

4.0 Conselho de Administração está dispensado de reu­
nir mensalmente.

ARTIGO 21.°.
(Vinculação)

A sociedade obriga-se:
a) Pela assinatura de dois membros do Conselho de 

Administração; , ' • ✓
Pela assinatura do Administrador-Único;

• c) Pela assinatura do administrador-delegado agindo 

no âmbito da competência que lhe seja confiada;

d) Pela assinatura de um ou mais mandatários, agindo 
dentro dos limites dos respectivos instrumentos 

de mandato;

e) Pela assinatura de um dos membros do Conselho, 

de Administração e um mandatário, procedendo, 

este nos termos previstos na, alínea anterior.

Os actos de mero expediente poderão ser praticados por 

um só administrador ou por mandatário com poderes bas­

tantes

ARTIGO 22.° •
(Órgão dc fiscalização)

1. A fiscalização da sociedade compete a um Conselho
Fiscal composto de três membros efectivos e um suplente, 
eleitos em Assembleia Geral, que poderão ser ou não accio- 

nistas. . '
2. O Conselho Fiscal exerce as funções que por lei lhe 

são cometidas.
III) DISPOSIÇÕES COMUNS

‘ ARTIGO 23.° • /
(Duração)

O mandato dos membros dos órgãos sociais .terá a 
duração de 4 (quatro) anos, conforme for deliberado pela 
Assembleia Geral que houver procedido à eleição.

. . ARTIGO 24.°
(Remunerações)

1. As remunerações dos elementos que constituem o 
Conselho de Administração e o Conselho Fiscal, serão esta- . 
belecidas anualmente pela Assembleia Geral.

2. A Assembleia Geral poderá, porém, delegar numa 
comissão de accionistas a fixação das remunerações.
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CAPÍTULO IV
Ano Social c Aplicação dos Resultados

ARTIGO 25.°
(Ano social)

O ano social coincide com o ano civil.

ARTIGO 26®
(Afectação dc resultados)

g) Integração ou reintegração do fundo de reserva 
legal na percentagem exigida por lei;

b) Afectação a quaisquer fundos ou reservas do inte­
resse da sociedade que a Assembleia Geral deli­
bere, por simples maioria, constituir ou reforçar;

c) Distribuição do eventual remanescente pelos
accionistas.

... < > \

ARTIGO 27.°
(Adiantamento sobre lucros)

O Conselho de Administração, autorizado pelo Conselho 
Fiscal, poderá fazer adiantamentos sobre lucros de decurso 
de um exercício, nos termos previstos na lei.

• ARTIGO 28.° . 
(Omissões) .

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04 de 13 de Fevereiro que é a Lei das 
Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável. ’

(15-7381-L02)

Jomayadi, Limitada

Certifico que, por escritura de II de Maio de 2015 
lavrada com início a folhas 28, do livro de notas para escri’ 
turas diversas n.“ 404, do Cartório Notarial do Guiché Único 
da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre-

**> ** sol‘^o, maior, 

em Luanda, no Município de Luanda, DistftoTteZe 
Ba,™ da Ingombota, Rua Rainha Nzinga, casa sem número

Segundo, - José Marques Francisco Mafota, J 
temo, maior, natural de Luanda, onde reside hahit..T 
"« Município d. Luanda, Disiríio u í. , B 

Ingombota, casa sem número; irro da
Uma sociedade comercial por quotas 

lidade limitada, que se regerá nos termos cons^T 
artigos seguintes. ,biantes dos

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Fm„ 

Luanda, .o. 12 da M.i. * 20ls. _ „ <*,**«•

Município de Luanda, Distrito Urbano da lngOmb 
Ingombota, Rua Rainha Ginga, casa sem número0''?’'1" 
Apartamento B, podendo transferi-la livremente’''X 

. quer outro local do território nacional, bem 
filiais, sucursais, agênciàs ou outras formas de''0'1’0 
ção dentro e fpra do País. . . rePresentl.

ARTIGO 2.“

. . • ' A sua duraçao e por tempo indeterminadoOs lucros de cada exercício terão a seguinte aphcaçao. . >Contando-Se.
i início da sua actividade, para todos, os efeitos le^;, 0

. da data da celebração da presente escritura. E

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social o comércio a ’ 
e a retalho, prestaçao de serviços, agricultura e agro-pe^ 
jia, indústria, pesca, hotelaria e turismo, telecomunicaç^ 
publicidade, construção civil e obras públicas, consultoria, 
exploração mineira e florestal, comercialização de telefone 

e seus acessórios, transporte marítimo, camionagem, agente 

despachante e transitários, cabotagem, rent-a-car, comprae 
venda de viaturas, novas óu usadas e seus acessórios, vendi 

e reparação de veículos automóveis, concessionária de mate­
rial e peças separadas de transporte, fabricação de blocos 

e vigotas, comercialização de combustíveis e lubrificantes, 
exploração de bombas de combustíveis e estação de serviço, 
plastificação de documentos, venda de material de escritório 

e escolar; decorações, serigrafia, itnpressões, agência de via­
gens, promoção e mediação imobiliária, relações públicas 
panificação, representações comerciais e industriais, vendi 

•de gás de cozinha, desporto e recreação, meios industriais 

realizações de actividades culturais e desportivas, n13tiu 
tenção de espaços verdes, segurança de bens patrimoni^ 

educação e cultura, ensino, importação e exportação, san# 
mento básico, fabricação e, venda de gelo, podendo aw 
dedicar-se a qualquer outro ramo do comércio ou indúslíl 

natural do Uíge, Província do Uíge, residente habitualment^ °S S°C’0S acor<^ern e seja permitido por lei.
eml .mnd» M . ■ ARTIGO 4.” j

. O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil k"'a" 
Integralmente realizado em dinheiro, dividido e rePreÍ.Q()()|i 
P°r2 (duas) quotas iguais no valor nominal de Kz. 50- 

inquenta mil kwanzas) cada uma, pertencentes 
José Marques Francisco Mafiita e Anacleto Walter Joa°

' ARTIGO 5.° ' joCoir
. cessão de quotas a estranhos fica dependente jlf 

timento da sóciedade, à qual é sempré reserva. 0 
de Preferência deferido aos sócios'se a sociedade 

fluiser fazer uso.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
JOMAYADI, LIMITADA

ARTIGO I.»
A sociedade adopta a denominação social de «Jom 

Limitada», com sede social na Províneh 7 yadi> 
ncia de Luanda

, ARTIGO 6.° todoS®*

senc gerencia e representação da sociedade, 6111 _sSiv;r 
mentaCl0S e COntratOS> em J'UÍZO e fora dele’ aCtÍVaSf^ 

e Ana ’|lnCUm^e a°S sóc’os J°sé Marques 
® Anacleto Walter João Ba!a, que ficam desde J^ / 

assinat,5’ ?m dlspensa de caução, sendo nece 
dade °S 8erenles Para obrigar validao1®11
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' Os gerentes poderão delegar num dos sócios ou mesmo
1 soa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 

conferindo para o efeito, o respectivo mandato.
§ere?n Fjca vedado aos gerentes obrigar a sociedade em actos 

"'tratos estranhos aos negócios sociais da sociedade,* tais 
letras de favor’ fiança’ abonaÇ°es ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°

Ás Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 
30 (trinta) dias de antecedência,- isto quando a lei não pres­
creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
dos sócios estiver ausente da sede social a comunicação 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­

parecer.
ARTIGO 8.° .

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pêlos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as‘houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros oú representantes do sócio falecido ou 1 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, ' 
enquanto a quota se mantiver indivisa. 1

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Nà falta •, 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 

Adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual- 
dade de condições. . ‘ .

ARTIGO 11.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

alquer sócio, quando sobre éla recaia arresto, penhora ou 
Providênciacautelar.

p ARTIGO 12.°’

querara t0^aS 38 questões emergentes do Presente contrato» 
em entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
nire eiesQOni ees e a própria sociedade,.fica estipulado o Foro da., 
^tro^ Luanda, com expressa renúncia a qualquer

qs ARTIGO 13.°
ji ^nos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

Mam e dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de
Ço Mediato.

No • • ARTIGO I4.° ?
s’Ções .0ni’SSo regularão as deliberações sociais, as dispo- 
8°ciedad Le* n’° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

a es Comerciais, e demais legislação aplicável.

(I5-7717-L02)

Mayele Muntaka (SU), Limitada

Israel Carlos de Sousa Narnbi, Conservador de 3.a Classe 
da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa.

Certifico que Mayele Muntaka, solteiro, maior, de nacio­
nalidade angolana, natural da Damba, Província do Uíge, 
residente em Luanda, Município, do Cazenga,. Bairro da 
Mabor, Casa n.° 78, constituiu uma sociedade unipessoal 
por quotas denominada, «Mayele Muntaka (SU), Limitada», 
registada sob o n.° 2.427/15, que se vai reger pelo disposto 
nos termos seguintes.

Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 

do Guiché Único da Empresa, em Luanda, aos 13 de Maio 
de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
MAYELE MUNTAKA (SU), LIMITADA

ARTIGO l.° ‘ :
(Denominação e sede}.

A sociedade adopta a denominação de «Mayele Muntaka 
(SU), Limitada», com sede social na Província de Luanda, 
Casa n.° 78, Bairro da Mabor, Município do Cazenga, 
podendo transferi-la livremente para qualquer outro local do 
território nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agên­
cias ou outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.° 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir. 
da data da celebração da presente escritura.

• ARTIGO 3.°
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social comércio geral a 
grosso e a retalho, prestação de serviços, indústria, hotelaria 
e turismo, restauração, pescas, agro-pecuária, informática, 
telecomunicações, construção civil e obras públicas, fisca- ’ 
lização de obras, saneamento básico, modas e confecções, 
transportes marítimo, aéreo e terrestre de passageiros ou de 
mercadorias, transitários, oficina auto, salão de cabeleireiro, 
botequim, assistência técnica, comercialização de petró- 

' leo e lubrificantes, exploração de bombas de combustíveis, 
farmácia, centro médico, clínica geral, perfumaria, agên­
cia de viagens, promoção e mediação imobiliária, relações 
públicas, pastelaria ê panificação, exploração de parques de 
diversões, realização de espectáculos culturais, recreativos 
e desportivoSj exploração mineira e florestal estação de ser­
viços, representações comerciais, serralharia, carpintaria, 
venda de alumínio e sua utilização, cultura e ensino geral, 
segurança de bens patrimoniais, importação e exportação, 
podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do comér­
cio ou indústria em que os sócios acordem e seja permitido 

por lei.
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artigo 4.°
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan- 

zas), integralmente realizado em. d.nhe.ro repr 
uma (I) quota no valor nominal de Kz. IW -W> t 
kwanzas), pertencente ao sócio-único Mayele Mutaka.

' ARTIGO 5.°-
• (Cfcssão dc quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbem ao sócio-único, bastando a sua assinatura 

». para obrigar validamente a sociedade.
1. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

2.0 sócio-único poderá nomear pessoa estranha a socie­
dade para assumir as funções de gerência. ‘

ARTIGO 7.°
(Decisões) _ ' .

As decisões do sócio-único de natureza igual as delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ele assinadas e mantidas em livro de actas.

. ARTIGO 8.°
(Dissolução)

Primeiro: — Arlindo Nzagi Lutucuta Correia. 
maior, natural da Ingombota, Província de Lu^^S 

reside habitualmente, no Distrito Urbano da ín„ 
Bairro Ingombota, Casa n.° 365; . gOniS

Segundo: — Isabel Djamila Dias Lutucuta s 
maior, natural da Ingombota, Província de Lua^ 

. dente habitualmente em Malanje, no Município de Map 
Bairro Centro da Cidade, Rua Coelho do Amaral, cas^ 

. Uma sociedade comercial por quotas que se rege/' 

termos constantes dos documentos em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa a, 

Luanda, 14 de Maio de 2015. O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
ALIMAJD, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação social de «Alimajd. 
Limitada», com sede social na Províncià de Luanda 
Município de Viana, Bairro Jacinto Chipa, Rua 17, Casa 
n.° 56, podendo transferi-la livremente para qualquer outro 
local do território nacional,, bem como abrir filiais, sucur­
sais, agências ou outras fornias de representação dentro e 

fora do País.

• A sociedade nao se dissolvera por morte ou impedi- ' A . ~ A . ^ntí,ndo-se«
mento do sócio-único, continuando a sua existência com o .T e,P°r temp° ,ndetermi;ado’ 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

• ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da LSC.

ARTIGO 10.®
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 31 de Março imediato.

ARTIGO 11®
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais as dk 
posições da Lei n.» 19/12, de II de Junho e ainda a, 
disposições da Lei das Sociedades Comerciais n • l/04 
de 13 de Fevereiro.

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a paM 

da data da celebração da escritura. .

ARTIGO 3.° • ’
A sociedade tem como objecto social a prestação 

serviços, comércio geral, a grosso e a retalho, s^rra^o^ 

caixilharia de alumínios, avicultura, indústria, 
laria e turismo, informática, telecomunicações, P14^101^ 

construção civil e obras públicas, consultoria, exp 
mineira e florestal, comercialização de telefones 
acessórios, transporte marítimo, camionagem, agente 

chante e transitários, cabotagem, rent-a-carcompra 
dé viaturas, novas ou usadas e seus acessórios, a ^,ci)|0$ 
viaturas, com ou sem condutor, venda e reparação e 

automóveis, concessionária de material e peças sep ^(efia 
transporte, plastificação de documentos, venda e 
de escr’tório e escolar, decorações, serigrafia> 101 pfir 
salão de cabeleireiro, boutique, agência de viag iaç#s 

m°Ção e mediação imobiliária, panificação, reP 
Alimajd, Limitada . ‘°merciais * industriais, venda de gás de co^

„ recrea?ão, videoclube, discoteca, meios ,ndU* X
Certifico que, por escritura de 13 de Maio de 2015 aclividad« culturais e desportivas, *

lavrada com m.c.o a folhas 68, do livro de notas para et ’ 6Spaços verdes- segurança de bens patrimo^- y 

turas diversas n.° 404, do Cartório Notarial do Guiché l'i taçiao e exPortação saneamento básico fabricaÇa -o1)0
da Empresa, a ca^o do Notário, Lúcio Al^ pir«T gel°> ^ndo ainda 

C“"' “»»■ « —M» eni ,r“ "• «-« «o “XX i** ‘

mmdo por lei.

(l5-7787-(L02)

d.nhe.ro
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ARTIGO 4.°

capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
° Iniente realizado em dinheiro, dividido e representado 

'^duas) quotas iguais, no valor nominal de Kz: 50.000,00 

,pOr" enta mil kwanzas) cada uma, pertencentes aos sócios' 
^doNzagi Lutucuta Correia e Isabel Djamila Dias Lutucuta, 

^pectivamente.
ARTIGO 5.'

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con- 
ntimento da sociedade, à quaFé sempre reservado o direito 

de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso. .
ARTIGO 6.°

I, A gerência e representação da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi- 
vamente, incumbe ao sócio Ãrlindo Nzagi Lutucuta Correia, 

que fica desde já nomeado gerente, com dispensa de caução, 
bastando uma assinatura do gerente para obrigar valida-
ménte a sociedade. . - • • ■

2.0 gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato. .
. 3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos • 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

’ • ARTIGO 7.° -• •

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 
30(trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres- 

creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
dos sócfos estiver ausente da sede social a comunicação 
devera ser feita com tempo suficiente parà que possa com­

parecer.

ARTIGO 8.° 
ç sJUcr°s líquidos apurados, depois de deduzida a per- 

a§ern para fundos ou destinos especiais criados em 
çã0(^ e”a GeraI, serão divididos pelos sócios na propor-, 

3$ SUas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
er asseas houver. . •

ASo • ARTIGO 9.°
tfequai Cle^e nao se dissolverá por morte ou impedimento 

Wevivg61^ ^°S sóc*os» continuando a sua existência com o 
^terdit0° 6 ^er^e,ros ou representantes do sócio falecido ou 
^anto deVend° estes nomear um que a todos represente, 

a Quota se mantiVer indivisa.

Disso) • ’ artigo io.° ’ ,
^niajs c V|da a sociedade por acordo dos sócios e nos 
^aÇã()S0S todos os sócios serão liquidatários e a 

^rdo 6 verificar-se-á como acordarem. Na falta • 
^do Se ateum deles o pretender, será o activo social, 
^dicad ^°b° COrn obr’êaÇã° dó pagamento do passivo

° a° sbc’° que melhor preço oferecer, em igual- 
Ondições.

. • ARTIGÓll.0
A sociedade reservá-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar. 1 .

. ARTIGO 12° .
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia à qualquer 
outro.

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 

dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 31 de Março imediato. .

ARTIGO 14.° :

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo- . 
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

(15-7808-L02)

Ausherlice (SU), Limitada

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora-Adjunta 
da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sçb o n.° 32, do livro-diário de 14 de Maio do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que Neide Natalécia Cardoso Miguel dos 
Santos, casada com Manuel Piedade dos Santos J-únior, sob 
o regime de comunhão de adquiridos, natural da Ingombota, 
Província de Luanda, onde .reside habitualmente, no 
Município de Belas, Bairro Mirantes Talatona, Rua das 
Palmeiras, n.° 3 Z.° 3, constituiu uma sociedade unipessoal 
por quotas denominada «Ausherlice (SU), Limitada», com 
sede em Luanda, no Município de Belas^ Bairro Talatona, no 
Condomínio Mirantes, Rua das Palmeiras, que se vai reger 
pelo disposto no documento em anexo.

Está conforme. :
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 

do Guiché Único da Empresa, em Luanda, 14 de Maio de 2015.
O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
AUSHERLICE (SU), LIMITADA

ARTIGO 1° *
(Denominação c sede)

A sociedade adopta a denominação de «Ausherlice 
(SU), Limitada», com sede social na Província de Luanda, 
Município de Belas, Bairro Talatona,. no Condomínio 
Mirantes, Rua das Palmeiras, podendo transferi-la livre­
mente para qualquer outro local do território nacional, bem 
como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas de 
representação dentro e fora do País.
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ARTIGO 2.° 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para .todos os efeitos legais, a partir 

do respectivo registo.

* . . ARTIGO 1°
' ' (Objecto)

A sociedade tem como objecto social a restauração, 
indústria, comércio geral a grosso e a retalho, prestação 
de serviços, construção civil e obras públicas, fiscalização 
de obras, exploração de parques de diversões, realização 
de eventos culturais, recreativos e desportivos, exploração 
mineira e florestal, exploração de bombas de combustíveis 

ou estação de serviço, comercialização de petróleo e seus 
derivados, importação e exportação, podendo ainda dediçar- 

;se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria em que 
a sócia acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.° 
(Capitai)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), integralmerite realizado em dinheiro, representado por 
uma (1) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem 
mil kwanzas), pertencente à sócia-única Neide Natalécia 
Cardoso Miguel dos Santos.

ARTIGO 5.° 
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída da sócia cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.° .
(Gerência)

■ A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e nassi 

vamente, incumbem à sócia-única, bastando a sua assinatura 
para obrigar validamente a sociedade.

1. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos e 

contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade t ' 
Zt:s,etrasdefavo^

ARTJG0 7.0 '
(Decisões)

‘ ARTIGO 9.”
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos te 
Sociedades Comerciais. 01108 ‘•aiej^

ARTIGO 10.»
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os b i 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, deve 
a 31 de Março imediato^ . °en%

ARTIGO II.° 
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais a. <r 
ções da Lei n.« 19/12, de í I de Junho e ainda as dispôs,?! 

Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, de 13 de Fever

■ ' (15-7812-Lis

Global Gesc, Limitada

■ Certifico'que, por escritura de 13 de Maió de 20|j, 
• lavrada com início a folhas 85, do livro de notas para escri-’ 

turas diversas n.° 268-A, do. Cartório Notarial do Guiché 
Unico da. Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 
da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Gaspar Manuel Cabingano, solteiro, mairç 

natural do Cazenga, Província de Luanda, onde reside habi­
tualmente, no Distrito Urbano da Maianga, Bairro Sagrai 
Esperança, Zona 6, casa sem número;

Segundo: — Cátia Cabeya Cabingano, menor de idadi 
reside habitualmentè, no Distrito Urbano da Maianga, Bairro 
Sagrada Esperança, Zona 6, casa sèm número;

Terceiro: — Everson Fernando Cabeya Manud 

Cabingano, menor de idade, reside habitualmente, "0 

Distrito Urbano da Maianga,- Bairro Sagrada Esperai 

Zona 6, casa sem número;

Uma sociedade comercial por quotas de que se re* 

nos termos constantes do documento em anexo.

* dei-»era- 
ele assinadas e mantidas em livro de actl. P0f

ARTIGO 8.° 
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por mo» • 
mento da socia-única, continuando a sua P • -°U 'mpedi‘ 
sobrevivo e herdeiros ou representantes da °
mterdita, devendo estes nomear um que Í?ou 

enquanto a quota se mantiver indivisa. represente,

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa’e

< Luanda’ 14 de Maio de 2015. — O ajudante, ileg^1’

estatutos da sociedade 
global gesc, limitada

a . ARTIGO I.0 . Glob’1
Gecr s°ciedade adopta a denominação social e

> L,mitada>>, com sede social na Província de j, 

Catrtl'a^rada.^sPeranÇa> casa sem número, ao La 0 
Urbana831110 Cassenda- Município de Luan a, 

filiais r °Ulro local do território nacional, bem c 
&■*  aE““ °uf»™» *rep 

entroe fora do País.
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3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

ARTIGO?.0

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres- 

*• creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
dos sócios estiver ausente da sede social a comunicação 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­
parecer.

ARTIGO.8.0

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em

, ARTIGO 2.°

ua duração é pór tempo indeterminado, contando-se 0 
A da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

ía da celebração da escritura.

. ARTIGO 3.°

Asociedade tem como objecto social a prestação de servi- 
consultoria, formação profissional, comércio a grosso e a 

Ç°talho, avicultura, agro-pecuária, indústria, pesca, hotelaria 
* ricmo telecomunicações, publicidade, construção civil e 
eturu>i,iw» . . ~ .
obras públicas, consultoria, exploraçao. mineira e florestal, 
comercialização de telefones e seus acessórios, transporte 
marítimo, camionagem, agente despachante e transitários, 
cabotagem, rent-a-car, compra e venda de viaturas, novas 
ou usadas e seus acessórios, venda e reparação de veículos 
automóveis, concessionária de material e peças separadas de 
transporte, fabricação de blocos e vigotas, venda de medica­
mentos, material cirúrgico, gastável e hospitalar,-produtos : Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor- 
químiços e farmacêuticos, prestação de serviços na área 
da saúde, plastificação de documentos, venda de material 
de escritório e escolar, decorações, serigrafia, impressões, 
agência de viagens,. promoção e mediação imobiliária, 
relações públicas, panificação, representações comerciais 
e industriais, venda de gás de cozinha, desporto e recrea­
ção, meios industriais, realizações de actividades culturais 
e desportivas, manutenção de espaços verdes, segurança de 
bens patrimoniais, educação e cultura, instrução automóvel, 
ensino, importação e exportação, saneamento básico, fabri­
cação e venda de gelo, podendo ainda dedicar-se a qualquer 
°utro ramo do comércio ou indústria em que os sócios açor­
am e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.° •’
0capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

,ntegralmente realizado em dinheiro, dividido e repre- 
Sentado por (3) três quotas, sendo 1 (uma) quota no valor 
n°mmal de Kz: 7.5.000,00 (setenta e cinco mil kwanzas), 
^encente ao sócio Gaspar Manuel Cabingano e outras

^Uas) quotas iguais no valor nominal de Kz: 12.500,00 

Z6tTl^ e Quinhentos kwanzas) cada uma, pertencentes aos
Cab°S ^Verson demando Cabeya Manuel Cabingano e Cátia 

e^a Cabingano, respectivamente.

A ARTIGO 5.°
senti CeSSã° quotas a estranhos fica dependente do con­
de n *° da sociedade, à qúal é sempre reservado o direito
Quiç e^ncia, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

Serfeeruso. . ...

| A a ARTIGO 6.°
a gerência e administração da sociedade* em todos os 

v3n)ente°S.6 Contra*os> em juízo è fora dele, activa e passi- 

^3(jesj *ncuiT|he ao sócio Gaspar Manuel Cabingano, que 
i?hdoa n°n3eado gerente, com dispensa de cauçãp, bas-

2 QSUa assinatura, para obrigar validamente a sociedade. 

Pes ^erente P°derá delegar num dos sócios ou mesmo 
^rênCia°a estranha à sociedade parte dos seus poderes de 

a> conferindo para 0 efeito, 0 respectivo mandato.

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

■ A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

. enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 

de acordo, e se algum deles 0 pretender será o activo social 

licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.

ARTIGO lIo •

À sociedade reserva-se ó direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, * 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.
ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 31’de Março imediato.

ARTIGO 14.° .•

.No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

. (15-7813-L15)
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GUIBI —Consultoria, Participações e Investimentos 

Imobiliários, Limitada

Certifico que, por escritura de 13 de Maio de 2015, 
lavrada com início a folhas 100, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 265-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre: .
Primeiro: — Nelson João Miguel Pedro Garcia, solteiro, 

maior, natural do Sambizanga, Província de Luanda, onde 
reside habitual mente, no Distrito Urbano do Sambizanga, 
Bairro São Paulo, Rua do'Lobito; Casa n.° 31, rés-do-chão;

Segundo: — João Marcolino Garcia, solteiro, maior, 
natural da Maianga, Província de Luanda, onde reside habi­
tualmente, no Município de Belas, Centralidade do Kilamba, 
Quarteirão C, Prédio n.° 20, ,2.° andar, Porta n.° 22;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi- . 
• lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 

artigos seguintes.
Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa em 

Luanda, 14 de Maio de 2015. — O ajudante, ilegivej.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
GUIBI — CONSULTORIA, PARTICIPAÇÕES 

E INVESTIMENTOS IMOBILIÁRIOS, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação social de «GUIBI 

- — Consultoria, Participações e Investimentos Imobiliários 
Limitada», com sede social na Província de Luanda dò 
Largo dos Mmistérios n.’ 3,4.’ A, Bairro e Distrito Urbano 
da Maianga, Município de Luanda, podendo transferi-la 
livremente para qualquer outro local do território nacional 
bem como abnr filiais, sucursais, agências ou outras formai 
de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
' • A sua duração é por tempo indeterminado contando-se o

inicio da sua actividade, para todos os efeitos legais a partir 
da data da celebração da escritura. K >a Partir

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social a prestação A. 

vrços, consultoria, formação profissional, comércio gera/ 
grosso e a retalho, serralharia, caixilharia de alumínios av’ 
èultura, agro-pecuária, indústria, pesca, hotelaria / 
informática, telecomunicações, publicidade, a/"8"10’ 
civil e obras públicas, consultoria, exploração m• • ’ ' 
florestal, comercialização de telefones e seus a * 6 
transporte marítimo, camionagem a£ente d» LSSOnos’ . 

turas, novas ou usadas e seus acessórios, aluguer de via 
com ou sem condutor, venda e reparação de veículos ’ 
moveis, concessionária de material e necas / °S aul°- 

"***** * bloco! ,

material cirúrgico, gastável e hospitalar, prod 
cos e farmacêuticos, centro médico, prestação/8 qi,i* 

na área da saúde, perflimaria, plastificação dé d 6 
venda de material de escritório e escolar, dec °CUniei\ 

grafia, impressões; salão de cabeleireiro, boufi 
de viagens, promoção e mediação imobiliária 
relações públicas; pastelaria, padaria, geiadarií/'11''^ 

ção, representações comerciais e industriais, ve 
de cozinha, desporto e recreação, vídeo clube d’ 
meios industriais, realizações de actividades cultural 
portivàs, maputenção de espaços verdes, segurança d / 

patrimoniais, colégio, creche, educação e cultura es i 
condução, ensino, importação e exportação, sânearn 
básico, fabricação e venda de gelo, cyber café, electricid* 

podendo ainda dedicar-se a qualquer outro, ramo do con* 
cio ou indústria em que os sócios acordem e seja permMb 
por lei.

ARTIGO4.0 / í.

O capital social é de Kz: 500.000,00 (quinhentos mil 
kwanzas), integral mente realizado em dinheiro, dividídoe 

representado por (2) duas quotas, sendo 1 (uma) quota no 
valor nominal de Kz: 300.000,00 (trezentos mil kwanzas), 

pertencente ao sócio Nelson João Miguel Pedro Garcia e 

outra quota no valor nominal de Kz: 200.000,00 (duzentos 
mil kwanzas), pertencente ao sócio João Marcolino Garcia, 

respectivamente.

- ARTIGO 5.°’ ’ '

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con- 
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direto 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso. ■

ARTIGO 6.°
1 • A gerência e administração da sociedade, em todos 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e Pass*' 
mente, incumbe ao sócio, Nelson João Miguel Pedro Ga"* 

que fica desde já nomeado gerente, com dispensa de cau? 
bastando a sua assinatura, para obrigar validamente as 
dade.

2- O gerente poderá delegar num dos sócios ou 
m Pessoa estranha à sociedade parte dos seus P0^ 

gerência, conferindo para o efeito, o respectivo manda^

• Fica vedado ao gerente obrigar a s0ClQ^&^ta’5 

ntratos estranhos aos negócios sociais da sócie 
lh m°’ ^traS fav°r, fiança, abonações ou acto

construção , dantes. , ’ Ç '

mineira e
• A A ARTIGO 7.° ' ■ ín/5
cari S SSem^Ieias Geraifc serão convocadas P°r 

3/),/. reg,stadas, dirigidas aos sócios com Pe 
creva fta) ^aS antecedência, isto quando a lel a|qii^ 
dos .,, Ormalidades especiais de comunicação. Sed 

deverá/8 peStlVer ausente da sede social a c0111■ , co'"' 
parecer C°m tempo suficiente Para que P°
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ARTIGO 8.®

lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per- 
°am 'Para fundos °U destinos esPeciais criados em 

CelltaSbleia Gerai, serão divididos pelos sócios na propor- 

ASSdas suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
j perdas se as houver.

• ARTIGO 9.°

^sóciedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
/ alqUer dos sócios, continuando a sua existência com o 

obreVivoe herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.® -

Dissolvida a sociedadé por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta • 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 
eadjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO 11®

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qúalquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro. • ' . ■

ARTIGO 13.®
Ds anòs sociais serão os civis e os balanços serão dados 

^1 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 
MarÇ° imediato. . •

' ’ ARTIGO 14.®
sj^0omisso regularão as deliberações sociais, as dispo-. .AOA 90.000,00 (noventa mil kwanzas), pertencente ao 

n’° ^4, de de Fevereiro, qué é a Lei das
a es Comerciais e demais legislação aplicável.

• (15-7814-L15)

natural da Ingombota, Província de Luanda, onde reside 
habitualmente, no Distrito Urbano da Ingombota, Bairro 
ingombota, Rua Major Kanhangulo, Casa n.° 3, e Manuel 
Joaquim, solteiro,'maior, natural do Sambizanga, Província 
de Luanda, onde reside habitualmente, no Distrito Urbano 
do Sambizanga, Bairro Sambizanga, Casa n.° 4-MO-284;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­
lidade limitada' que se regerá nos termos constantes dos 
artigos seguintes.

Está conforme. •
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 12 de Maio de 2015.— O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
COBERANGOLA, LIMITADA

ARTIGO*.!®

1. A sociedade adopta a denominação de «Coberangolá, 
Limitada».

2. A sua duração é por tempo indeterminado contando-se
o início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a par- . 
tir da data da celebração da presente escritura. -

ARTIGO 2.® .

1. A sociedade tem a sua sede em Luanda, na Rua da 
Guiné Bissau, n.° 1, Município de Viana.

2. A gerência fica autorizada a deslocar a sede social para 
qualquer outro local dentro do território de Angola.

3. A gerência pode transferir, abrir ou encerrar qualquer 
subsidiária, sucursal ou agência, delegações ou outra forma 
de representação social, onde e quando entender conveT 
niente, em Angola ou no estrangeiro.

ARTIGO 3.®

Ô capital social, integralmente subscrito e realizado 
em dinheiro, é de AOA- 100.000,00 (cem mil kwanzas) e 
é representado por duas quotas, uma no valor nominal de

sócio Valter Ângelo Faim Moreira da Silva Gomes e outra 

no valor nominal de AOA 10.000,00 (dez mil kwanzas) per- . 
tencente ao sócio Manuel Joaquim. .

ARTIGO 4.®

1. A sociedade tem por objecto social comercializa­
ção, .representação, distribuição, importação e exportação e 
fabricação de componentes metálicos, máquinas, coberturas 
autoportantes e tradicionais, estruturas metálicas, -revesti­
mentos laterais, chapa perfilada, perfis metálicos enformados 

a frio, caleiras è equipamentos para construção civil, obras

Coberangola, Limitada

^Vradac C° .qUe’ P°r escritura de 11 de Maio de 2015,
111 ’nici° a folhas 33, do livro de notas para escri- 

^codagSaS n’° 265-A, do Cartório Notarial do Guiché.

iNvmT C7“ Kib,la’ m‘h“' Tent "T«“‘ adquirir ou dercrprrrrl-

C ***• * W* •*" “ Xéuta - W» do seu, bem come poderá i„te-

í* M neS,e act° com° mandatária de ’ ou participar em consórcios ou em qualquer outra forma '

■ Gracio, sob regime de separação de bens,
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ARTIGO 5.°
Os sócios poderão fazer à sociedade os supnmer‘“’ q 

ela carecer com vencimento de juros conforme con 

fixadas pela Assembleia Geral.

ART1G06.”
1. A cessão de quotas total ou parcial entre sócios e ivre

• sendo, igualmente, dispensado o consentimento a socie 

dade das divisões para tal necessárias.
2. Porém, quando feita a estranhos à sociedade, a cessão 

e divisão de quotas obedecerá às seguintes condições.
a) O sócio que pretende alienar a sua quota, notificará

por escrito a sociedade da sua intenção mencio­

nando e identificando o respectivo cessionário e 

as condições da cessão; •
b) De seguida, no prazo de 30 dias, reunir-se-á a

Assembleia Geral da sociedade e nessa reu­
nião será decidido exercer o direito de preferên­
cia a favor de todos os sócios, na proporção das 
suas quotas e quando alguém não quiser usar 
tal direito, será o mesmo reservado aos outros» ’
sócios, na mesma proporção;

c) Caso não haja interesse dos sócios em exercer o
direito de preferência poderá então a quota ser 
alienada a terceiros.

ARTIGO 7.° .

1. As reuniões da Assembleia Geral serão convocadas 
quando a lei não prescrever outras formalidades, por correio, ’ 
inclusive correio electrónico, através de cartas registadas ou 
devidamente protocoladas,-valendo o seu recibo, dirigidas a 
todos os sócios e expedidas com antecedência mínima de 30 dias 
para o domicílio destes.

2. Os sócios poderão fazer-se representar nas reuniões
da Assembleia Geral por outros sócios ou por outra pessoa 
mediante carta dirigida ao Presidente da Mesa da Assembleia 
Geral, ainda que tais Assembleias se realizem sem observân­
cia das formalidades prévias. ,

3.0 mandato conferido nos termos do número anterior 
pode vigorar por tempo indeterminado.

ARTIGO 8?

I. A gerência e administração da sociedade em todos

os actos e contratos em juízo e fora dele, activa e passiva- ° regime de comunhão de bens adquiridos, 
mente, será exercida pelo sócio Valter Ãngelo Faim Moreira luUanda 5. _„4

da Silva Gomes.

2. A sociedade obriga-se com a assinatura do gerente ' 

•3. A gerência poderá delegar em terceiras pessoas 

estranhos à sociedade, parte dos seus poderes de gerênci ’ 
conferindo para o efeito o respectivo mandato.

■ 4. Fica vedado aos gerentes obrigar a sociedade em actos

e contratos estranhos aos negócios sociais, tais como letras 
de favor, fianças,- obrigações e quaisquer outros actos 7 

natureza semelhante. . e

' ARTIGO 9.”

. a sociedade não se dissolve por morte ou int 
qualquer dos sócios continuando com os sócios '7^ 

e com os herdeiros ou representantes do interdito d 
estes nomear um que a todos represente ná 7 

enquanto a quota estiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Os anos sociais são os civis e os balanços serão f- 
aos 31 de Dezembro, de cada ano, devendo estar aprov? 

è assinados até final de Março.

ARTIGO 11.°

1. Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios 
demais casos legais, .todos os sócios serão liquidatários4 
proceder-se-á à liquidação e partilha como então acordarem

2. Na falta de acordo ou se algum dos sócios o pretenj 

o activo social será licitado em globo entre eles; como obri 
gação dó pagamento do passivo e adjudicação ao sócioU 

melhor preço oferecer, em igualdade de condições.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes deste contrato ficil 

estipulado o Foro do Tribunal de Luanda, com expressai 

( ' renúncia a qualquer outro. - '

ARTIGO 13.°
No omisso, regularão este contrato as leis em vigor tu 

Angola. \ . *
> ; ' (15-7755-L01

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 
2? Secção Guiché Único — ANIFIL

Certifico que, sob o n.° 85/15, se. 
comerciante em nome individual Firmin°

CERTIDÃO.

Leandra Augusto. Sumbo de Almeida Gomes, L,c^ J 
em Direito, Conservadora de 3.a Classe da Conse . J 
do Registo Comercial de Luanda, da 2.a Secção 
Únicoda Empresa —ANIFIL. ' . ãoapid

Satisfazendo ao que me foi requerido em Pe 1 
sentada sob o n.° 14, do livro-diário de 6 de Maio 
ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória- í

Certifico que. sob o n° 85/15. se . acha matn J 
Israel ti H 

casado com Domingas Ginga Tchipingulu|a J 

o regime de comunhão de bens adquiridos, ro 
Luanda, Município e Bairro do Cazenga, sRAH 
Ca* n’°64’ Z°na 18, que usa a firma «FIR^11; tividq

CUTI — Prestação de Serviços», exerce
i e presta9ão de serviços principalmente às oniínan 
sas n.e., tem escritório e estabelecimento 
«BATENTE - Prestação de Serviços e Co*&c'° 

situados no local do domicílio, nesta cidade. jepoi
For ser verdade se passa a presente certidão, 

e revista e consertada assino. ,
Conservatória do Registo Comercial de ^uan 4 ’;0 de 

O-hí Unico—ANIFIL, em Luanda, „ 6 de 

conservadora de 3.a classe, ilegível.
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scrvatória do Registo Comerciai de Luanda, 
° «Secção do Guiché Único — ANIFIL

CERTIDÃO

Leandra Augusí0 Sumbo.de Almeida Gomes, Licenciada 
Direito, Conservadora de 3? Classe da. Conservatória 

TRegisto Comercial de Luanda, da 2.a Secção do Guiché 
^odaEmpresa-ANIFIL. •

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 4, do livro-diário de 7 de Maio do corrente 
ano a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, sob o n.° 86/15, se acha matriculado a 
comerciante em nome individual Joana Gonçalves Caculo, 
solteira, maior, residente em Luanda, Distrito Urbano do 
Kilamba Kiaxi, Bairro Sapu, casa sem número, Zona 20, que 
usa a firma «JOANA GONÇALVES CACULO —Comércio 
a Retalho e Prestação de Serviços», exerce a actividade de 
comércio a retalho em estabelecimentos não especifica­
dos, com predominância de produtos alimentares, bebidas 
oú tabaco, n.e., prestação xje serviços n.e., tem escritório e 
estabelecimento denominados «Salão de Cabeleireiro Joana 
Caculo», situados em Luanda, Distrito Urbano do Kilamba 
Kiaxi, Bairro da Sapu, sem número, (próximo das Bombas 
da Pumangol).

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 
doGuiché Único — ANIFIL, em Luanda, aos 7 de Maio 
de 2015.—A conservadora de 3 .a classe, ilegível.

(15-7525-L03)

i Conservatória do Registo Comercial de Luanda 
t 2." Secção Guiché Único — ANIFIL
I ' • . • ■ .

I CERTIDÃO ■'

Sandra Augusto Súmbo de Almeida Gomes, Licenciada 
^Dlreito> Conservadora de 3.a Classe do Registo Comercial 

da 2-a Secção do Guiché Único da Empresa

sent a^S^azen^° ao Aue me foi requerido em petição apre- 

ano aS°b 0 n,° 12 do livro-diário de 8 de Maio do corrente 

I ^al fica arquivada nesta Conservatória.

Aue> sob o n.° 087/15, se acha matriculado o 

i Wir e,TÍ norne individual, António Fundu Luzolo, 
^atiib ’ maÍOr’ residente em Luanda, Distrito Urbano da 

da Sam^ Casa n.° 18, Zona 3, que usa.a firma 
ej(ÇrCe Nl° fUNDU LUZOLO —; Prestação de Serviços» 
^e,hp aCdv’dade de prestação de serviços, principalmente 

^0ni‘ diVersas n.e., tem escritório e estabelecimento 

ANTÓNIO FUNDO LUZOLO — Prestação 
Ç°s», situado no local do domicílio.

Por ser verdade sé passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 
Guiché Único—: ANIFIL, em Luanda, aos 8 de Maio de 2015. 

—A conservadora de 3.a Classe, ilegível.' (15-7526-(L03)

Conservatória do Registo Comercial da 2.” Secção 
do Guiché Único da Empresa — Nosso Centro

.CERTIDÃO

Natacha Garcia António dos Santos Garcia, Licenciada 
em Direito, Conservadora-Adjunta da Conservatória do 
Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção do Guiché Único 
da Empresa — Nosso Centro.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre; 
sentada sob ò n.° 10 do livro-diário de 29 de Abril do corrente 
ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, sob o n.° 724/15, se .acha matriculado o 
comerciante em nome individual, Antónia laia da Silva, 
solteira, maior, residente em Luanda, Município de Belas, 
Bairro Centralidade do Kilamba, Bloco K9, Apartamento 
n.° 23, que usa a firma «ANTÓNIA IALA DA SILVA — 

Restaurante e Prestação de Serviços», exerce as actividades 
de Restaurantes com lugares ao balcão (snack - bares), pres-, 
tação de serviços, administrações privadas e transportes 
terrestres regulares de passageiros, tem escritório e esta­
belecimento denominado «NDOKA TITO — Restaurante 
e Prestação de Serviços», situado em Luanda, Município 
de Belas, Bairro Centralidade do Kilamba, Rua Rio Vai dó 

Pembe, Edifício K9, r/c.
Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, da 2.a Secção 

do Guiché Único da Empresa — Nosso Centro, 29 de Abril 

de 2015. — A conservadora-adjunta, ilegível. (15-7627-(L 15)

Conservatória do Registo Comercial da 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa — Nosso Centro

CERTIDÃO

Natacha Garcia António dos Santos Garcia, Licenciada 
em Direito, Conservadora-Adjunta da Conservatória do 
Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção do Guiché Único 

da Empresa — Nosso Centro.
Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob o n.° 2 do livro-diário de 29 de Abril do corrente 
ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, sob o n.° 723/15, se acha matriculado o 
comerciante em nome individual, Ernesto Pedro Estevão, 
solteiro, maior, residente em Luanda, Município de Belas, 

Bairro Càrriama, casa s/n.°, Zona 20, que usa a firma 
«ERNESTO PEDRO ESTEVÃO — Transportes», exerçe

Sumbo.de
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■ do- com uma quota no valor nominal de Kz: 20 on 

as actividades de Transportes rodoviários de mereço- Gerência: exercida pela primeirasJ%

rias e comércio a retalho, tem escritório e esta e . 
denominado «E. P. E. - Transportes», situado em Luanda, 

Município de Belas, Bairro Camama, casa s/n., ona •
• Por ser verdade se passa a presente certidão, que ep 

de revista e consertada assino. '
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, da 2. ecçao 

do Guiché Único da Empresa — Nosso Centro, aos 29 de Abn 
de 2015. — A conservadora-adjunta, ilegível. (15-7628-(L 1 )

Conservatória do Registo Comercial de Luanda

CERTIDÃO

g) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme 

o original;
b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 0034.150518

em 18 de Maio de 2015;
c) Que foi extraída dos registos respeitantes à socie­

dade comercial denominada «JELÚ — Indús-

. ' tria, Obras Públicas & Serviços, Limitada», com 
o NIF 5403085360, registada sob o n.° 2005.373;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)
o selo branco desta Conservatória.

•Matrícula — Averbamentos—Anotações
«JELÚ — Indústria, Obras Públicas & Serviços, 

Limitada»;
Identificação Fiscal: 5403085360;
AP.24/2005-05-27 Contrato de Sociedade
Sede: Luanda, no Município de Viana, Rua da Graça, n.° 15.
Objecto: a indústria, obras públicas, manutenção, servi­

ços, comércio, importação e exportação.
Capital: Kz. 100.000,00 (cem mil kwanzas).
Sócios e Quotas: 1) Maria de Lourdes Dias de Abreu, 

solteira, maior, residente em Luanda, na Rua Comantfanté 

Gika, n.» 191, 4.» andar, Apartamento C, com uma quota 
no valor nominal de Kz: 80.000,00 (oitenta mil kwanzas)- 
2) Fernando Hélder Coelho Fortes, casado com Maria do 
Rosário de Fátima Duarte Franco Forte, no regime de comu­
nhão de adquiridos, residênte em Luanda, Bairro Maculussó 
Rua da Liga Nacional Africana, n « 27,6.», Apartamento 26

-.asór* s Forma de obrigar: bastando a sua assinatura ’’ 
A Conservadora-Adjunta, FranciscaFernande M 

Carvalho .
Anotação: 14 de Agosto de 2014 
AP.6/2015-01-28 Mudança de Sede 
Sede: Luanda, no Bairro Ingombota, RUa da M_ 

( n.os 11/13, l.°andar, Zona 4. .
A 1 .a Ajudante de Conservador, Ana Dias de Carv L 
AP. 17/2015-03-20 Cessão de Quota 3

• Transmissão da quota de Kz: 20.000,00 (vinte? 
kwanzas), a favor de Jéssica Gabriela de Abreu Henriq^ . 

Leitão, menor, convivente com a sua representante Maij 
de Lourdes Dias de Abreu Henriques Leitão, residenteeg 
Luanda, Bairro Alvalade, Rua Comandante Gika n.° |ty
4.°  andar, Zona 5, por cessão de Fernando Hélder Coelk 
Fortes. ''

AP. 18/2015-03-20 Alteração Parcial do Pacto Social 
Artigo Alterado: 4.°
Capital: Kz. 100.000,00 (cem mil kwanzas).'

. Sócios e quotas: 1) Maria de Lourdes Dias de Abra 
Henriques Leitão, com uma quota de Kz: 80.000,00 (oitera 
mil kwanzas) e 2) Jéssica Gabriela de Abreu Henriques - 
Leitão, com uma quota de valor nominal de Kz: 20JW 

(vinte mil kwanzas). * >
A Ajudante Principal, Joana Miguel •
ÁP. 19Z20J5-03-20 Alteração Parcial do Pacto Social ’ 

Artigo Alterado: l.° .
Denominação: JULÚ — Indústria, Obras Púbhcas 

Serviços, Limitada. •
Sede: Luanda, Bairrò Ingombota, Rua da Missão n.

L° andar, Zona 4.
AP.22/2015-05-18 Averbamento Oficioso $ 
Rectificaçãq da denominação: Apresentação n.° 1 

denomina-se « JELÚ — Indústria, Obras Públicas & e 

Limitada»..
Por ser verdade se passa a presente certidão, Qu 

de revista e consertada assino. & a0$
Conservatória do Registo Comercial de Luan

de Maio de 2015.—A 1 .a Ajudante de Conservador, . 
de Carvalho. (15- -
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